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es trabalhos que, com reconhadida eficiencia, vem realizando
a S. A. Industrias de Sêda-Nacional em proveito d¢ desen- •
volvimento da industria sericicola no país, mediante ?auxillos A. •
da União e sob a fiscalização do Ministerio da Agricultura.
na conformidade dos decretos ris. 16.154, de 15 do setembaer j• —
de 1923 e 17.247, de 17 de março de 1926;	 fr

Atendendo, porém, a que o dsenvolvimento ajlquiride,
pela industria de f iação e os resultados que ela oferete acon.
selliam que se aplique, de preferencia, em favor da pirodugo
de sementes selecionadas (ovulos), o auxilio que, a titu ,de
premio por quilograma de fio de sêda produzido conLsj1los.
nacionais, se acha previsto na alinea IV art. 1° d
decreto ri. 16.154, de 15 de setembro de 1923; •

Atendendo a que, adotado esse criterio, maior poderá
ser a produção de ovulos selecionados para cessão aos cria-
dores, por preço reduzido, nos termos da alinea II do Mesmo j1./
dispositivo, o que importará, necessariamente, no aumento
da produção de casulos, ou seja da materia prima exigida
pelos estabelecimentos de fiação e torsão do fio; e

Atendendo, finalmente, a que as isenções, de direitos de
importação e mais taxas alfandegarias para todas as ma-
quinas, maquinismos, aparelhos, laboratorios, aces.sorios
sobressalentes para os mesmos, consignados na alinea I do ar-
tigo citado, devem ficar limitados aos casos indispensaveis
ao bom funcionamento das instalações, a juizo do Ministerio
da Agricultura:

Decreta:
Art. 1.° Fica autorizado o Ministerlo da Agricultura a

renovar o contrato celebrado em 31 de dezembrO de 1923 com
a Sociedade Anonima Industrias de Seda Nacional afim de
promover o desenvolvimento dg industria sericicola, no pais,
observadas as seguintes alterações:

a) as isenções de direitos de importação e mais taxas
alfandegarias previstas no item . 1° da clausula primeira fi-
carão limitadas aos casos indispensaveis ao bom funciona-
mento das instalações, a juizo do Ministerio da Agricultura:

b) o premio de tres mil reis (3$000) por quilograma de
fio de sêda produzido com casulos nacionaist de que trata
o item 4° da referida clausula, ficará suprimido, revertendo
a quota respectiva em beneficio do criador rios termos do
item 2° da mesma clausula;
- c) consequentemente o auxilio previsto nesse itera apli-
car-se-á até o maximo de 350.000 gramas, ficando enten-
dido que a expressão —"dez mil réis por onça" — empregada
no contrato de 31 de dezembro de 1923, será • substituida pela
-formula — "quinhentos réis por grama";

d) a contribuição anual de seis contos de réis, paga por
semestres adiantados, de que trata a clausula setima, será des-
tinada ás despesas de passagens, diarias e ajudas de custo
dos funcionarios do Ministerio da Agricultura dNignados, pe-
riodicamente, pelo ministro, para a fiscalização prevista na
mesma clausula. Essa fiscalização estender-se-á tanto aos
serviços tecnicos como á contabilidade da sociedade;

e) a claustila decima primeira será assim redigida: "A
contratante se obriga a manter em perfeito e constante fun-
cionamento, durante a vigencia do contrato, todos os ser-
viços nele previstos".

1) a clausula decima quarta terá a seguinte . redação:
"O presente contrato sé entrará em vigor depois de re-

gistrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilisando o
Governo por indenização alguma, si aquele instituto denegar

. 1 SUMARIO

ATOS Do GovERN0 PROVISORio:

Decreto n. 21.010, de 1 de fevereiro de 1932.
Decreto n. 21.751, de 22 de agosto de 1932.
Decreto ri. 21.756, de 23 de agosto de 1932.
Decreto ri. 21.762, de 24 de agosto de 1932.
Decreto n. 21.767, de 24 de agosto de 1932.
Ministerio da Justiça e Negocio s Interiores — Decretes de 24

do corrente.
Ministerio da Educação e Saúde Pública .— Decretos de 22 do

corrente. •	 -
•Ministerio da Fazenda— Decretos de 24 do corrente
• SECRETARfAs DE ESTADO:	 •

4,1inisterie da Justiça e Negocios Interiores — Expediente das
"Diretorias da Justiça e„ de , Contabilidade e da Policia do
Distrito Federal.

Ministerio das Relações Exteriores -- Boletim comercial.
Ministerio da Educação e Saúde Pública — Expediente da Di-

retoria Geral de Contabilidade, do Departamento Nacional
de Saúde Pública e da Inspetoria de Aguas e Esgotos.

Ministerio da Fazenda — Expediente da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional, da Contadoria Central da Republica, do
Gabinete do Consultor da Fazenda Pública, das Diretorias
da Receita Pública, da Contabilidade e do Patrimonio Na-
cional, da Recebedoria do Distrito Federal, da Delegacia
Geral do Impbsto sôbre a Renda e da Alfandega do Rio de
Janeiro.

,Ministerio da Guerra — Despachos 	 Expediente.
Ministerio da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expe-

diente da Diretoria Geral de Contabilidade, do •Departa-
mento dos Correios e Telegrafes e do Lloyd Brasileiro.

Ministerio da Agricultura — Expediente das Diretorias Gera:
de Contabilidade e do Serviço de Inspeção e Fomento Agri-
colas e da Superintendencia do Serviço do Algodão.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da
Diretoria Geral de Expediente e Contabilidade, dos Departa-
mentos Nacionais do Trabalho, da Indústria e do Povoa-
mento e do Conselho Nacional do Trabalho.

Tribunal de Contas — Termos de contrato — Noticiario
Rendas públicas — Parte comercial — Editais e . avisos

1. 1 Sociedades anonimas — Sociedades civis — Anúncios.
'

GOVERNO PROVISORIO
•	 ./

RETO N. 21.756— DE 23 DE AG08T0 DE 1932

"riza o Minieterid da Agricultura a renovar,pelo. mesmo
prazo de cinco anos, o contrato celebrao- em 31 de de-
zembro de-1923 cam 'a-Sociedade Anonima-lizdustrias de
S?da Nacional; 'pa-icrrirciinientar, Iur pais, a industria-
ierlckóUr
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto ,n. 19.398, de II de novembro de 1930 e
atendendo á convenieneia de serem mantidos por-mais tempo

'	 È 4.jf	 '11	 '•

ESTADOS UNIDOS DO B
' REPIYBLICA FEDERAL

ANO , LXXI — 44° DA REPUBLICA -- N, 201

ORDEE	 ss0 fri

DE AGOSTO IE 1,932;
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o registro; mas, uma vez registrado, o prazo de sua duração,
ettipulado na clausula primeira, será contado, para todcs os
efeitos a partir, de 1 de janeiro do corrente ano".

g) a clausula primeira mencionará o presente decreto
como base do contrato ora autorizado, em vez dos decretos
os. 16.154 de 15 de setembro e n. 16.161 de 3 de outubro
de 1923 e incluirá entre os favores nela estipulados o paga-
mento da quota que couber á Sociedade Anonima Industrias
cit Sèda Nacional nos termos do Regulamento aprovado pela
decreto n. 17.247 de 17 de março de 1926, com a modifir,ação
constante do artigo seguinte:

Art. 2.° A quota de 15 % a ser distribuída entre os pro-
dutores de casulos utilisados nas fabricas da Sociedade Ano-
nima Industrias de Séda Nacional e demais emprezas que go-
zarem dos favores prévistos no regulamento acima citado, será
deduzida dos pagamentos a que fizerem jús as mesmas em-
prezas noa termos do § 20 do art. 20 desse regulamento, o
strá escriturada no Tesouro Nacional como deposito espe-
cial, á disposição do Ministerio da Agricultura, para ser apli-
cada pelo mesmo Ministerio nos premios de animação a que
se refere o art. 4 • do dito regulamento.

Paragrafo unico. Para regularizar a concessão e o pa-
gamento desses premios, que serão distribuídos aos produ-
tores em quotas proporcionais aos casulos por eles efetiva-
mente fornecidos, baixará o Ministerio da Agricultura as
instruções necessarias.

Art. 3.° Fica aberto ao Ministerio da Agricultura ci cre-
dito especial 195:000$000 para atender, no corrente ano, ao
pagamento dos auxilios prévistos no presente decreto, 'salvo
a quota compreendida na parte final da letra g do art. 1° que
ficará dependendo de novo crédito a ser calculado de acordo
com o disposto no regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 17.247, de 17 de março de 1926.

§ 1.° O pagamento da importancia acima indicada ficará
dependendo da verificação, pelo Ministerio da Agricultura.
dos serviços prestados pela Sociedade Anonima Industrias
de Séda Nacional a partir de 1 de janeiro ultimo.

§ 2. • O Ministerio da Agricultura promoverá R abertura
do credito necessario ao pagamento do auxilio de que trata
a parte final da letra g do art. 1° logo que a referida aocie-
dado apresentar documentos comprobatorios do número de
bacias de fiação com que efetivamente trabalhou no ana an-
terior, desdobrando, em média, mil quilogramas de eSSUIOS
nacionais por bacia.

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario.'
Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932, 111° da Ind( lipen-

dencia e 445 da Republica
Grrumo VARGAS.

Mario Barbosa Carneiro, encarregado do
expediente da Agricultura na au-
sencia do ministro.

Oswaldo Aranha.

DECRETO N. 21.762 — DE 24 DE acame DE 1932
Abre ao Ministerio da Agricultura o credito especial de rdis

575:870E000, para a condusdo da.3 obras do edificio onde
funciona a Estação Experimental de Combustiveis e
Minerios.
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, atendendo á exposição que lhe fez o encar-
regado do expediente da Agricultura na ausencia do ministro,
sobre a necessidade urgente de serem concluidas as obras do
edificio onde funciona a Estação Experimental de Comiusti-
veio e Minorias, á Avenida Venezuela n. 82, no Cais do Porto,

e usando da faculdade que lhe confere o art. 1° do decreto
n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministerlo da Agricultura o ore-
dito especial de 575:870$000 para ocorrer ás despesas com a
conclusão das obras do edifício onde funciona a Estação Ex-
perimental de Combustíveis e Minerios, á Avenida Venezuela
u. 82, Cais do Porto — inclusive as instalações ainda neces-
sarjas de agua, gaz, esgoto, ar comprimido, iluminação e ele-
vador de carga.

Art. 2. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 da agosto de 1932, Mc; da Indepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Mario Barbosa Carneiro, encarregado
do expediente da Agricultura na
ausencia do ministro

n••••n•

DECR:ETO N. 21.767 — nu 24 DE AGOSTO DE 1932
Aprova os estatutos da Caixa de Pensões dos Funcionaria, e

Empregados dos Ministerios da Justiça e Negocios Inte-
riores e da Educação e Saúde Pública.
O Chefe do Govérno Provisorio da República dos Estados

Unidos do B:?asil, atendendo ao que requereu a Caixa de Pen-
sões dos Funcionarios e Empregados dos Ministerios da Jus-
tiça e Negoc:.os Interiores e da Educação e Saúde Pública, re-
solve conceder-lhe autorização para receber, as mensalidades
de seus associados, mediante consignação em folha de paga.
mento, nos termos do decreto n. 21.576, de 27 de junho de
1932, e, bem assim, aprovar os estatutos da mesma sociedade,
constituída em assembléa geral extraordinaria realizada em
29 de maio de 1932.

- Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da República, n

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha,

Regulamento da Caixa de Pensões dos Funcionados e Empre.
gados dos Ministerios da Justiça e Negocies Interiores e da
Educação e Sande Publica

DA GAITA DE PENMES E SEUS FIN8

Art. 1.° Com a denominação de Caixa de Pensões dos
Funcionarios e Empregados dos Ministerios da Justiça e Ne-
gocios Interiores e da Educação e Saúde Pública, fica fundada
na Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, aos
vinte e nove dias do mès de maio do ano de 1932, esta insti-
tuição, que se regerá por éste regulamento e leis aplicaveis,
elegendo seu fôro o logar da sua séde social.

Art. 2.° A Caixa de Pensões admitirá como contribuintes
todos os funcionarios e empregados das repartições dos Mi-
nisterios de que trata o artigo anterior, excetuadas as praças
do Corpo de Bombeiros e Pokfcia Militar, sendo seu tempo de
duração indeterminado, sé podendo ser extinta quando não
mais puder atender os fins a que se destina.

§ 1.° Naquela exceção não se incluem os aspirantes a ofi-
cial e os sargentos que eóntem mais de 10 anos de serviço ã
corporação.

§ 2. • Para a admissão como contribuinte, precederá sem.
pre o exame médico, exceto quanto aos fundadores.

Art. 3.° O fim da Caixa de Pensões é instituir uma pen-
são vitalicia aos herdeiros do contribuinte, pela férrea estabe-
lecida no artigo 25, mediante as contribuições a que se refere
o artigo 41 déste regulamento.

Paragrafo unico. Os contribuintes farão sua inscrição na
séde social, provando ter mais de 21 anos e menos de 60; re-
ceberem dos cofres da União vencimentos, salarios ou diarias,
prova de set. estado civil e repartição onde tem exercicio.
Feita a inscrição, darão, por meio de . requerimento, autoriza-
ção para o desconto, em folha de pagamento, da sua contri-
buição mensal a favor da Caixa de Pensões.

Art. 4.(' O patrimonio da Caixa de Pensões será consti-
tuído pelos seguintes fundos:

a) jota •le admissão;
b) mensalidade;
c) juros de capital de qualquer natureza;
d) pensties não reclamadas e rendas eventuais.
Paragrafo unico. Da receita apurada cru cada ano finan-

ceiro,' 80% destinar-se-ão ao fundo de pensões e o restante

.ECRETO N. ,21 010 -- DE 1 DE mimam DE 1932 »
Apoova o regulamento para execução do decreto n. 2C .761

de 7 de dezembro de 1931
aja' ,52

A publicação, feita no Diarto Oficial de 20 de fevrreird
de 1932, exige, na parte do regulamento, as correções seguin-
tes: no art. 1 4, em vez de — renovada — diga-se — reno-
vado — ; no art. 3', em vez de — letra e — diga-se 4- le-
tra b — ; art. it, no § 1°, em vez de — oabendo-llèe —
leia-se — cabendo-lhes, — e no § 2°, em vez de — deter-
mina — diga-se — determinam — ; no art. 12, em vez

..,. de — garantias — leia-se — garantia.
-.....~
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custeará as despesas da Caixa. Os saldos que se verificarem,
por efeito da não aplicação das importancias fixadas, serão
destinados ao Fundo de Reserva.	 1

Art. 5. • A Caixa de Pensões será administrada por uma
diretoria composta de:

1 presidente,
1 secretário,
1 tesoureiro,
1 procurador,

e terá como orgão interpretativo e deliberativo um Conselho
Superior, formado por 10 (dez) membros, eleitos, uns e ou-
tros (diretoria e conselho) 'péla assembléa de contribuintes,
pala fórma estabelecida no presente regulamento, sendo seus
mandatos exercidos pêlo periodo de seis (6) anos, podendo ser
ou não reeleitos.

Art. 6.° São autoridades da Caixa de Pensões:
a) a assembléa geral legalmente constituida;
b) a diretoria eleita na fórma do artigo 50;
c) o Conselho Superior, tambem eleito na fórma da alínea

b dêste artigo.
DAS ASSEMBLÉAS GERAIS

Art. 7.° Haverá durante o ano social, uma assembléa ge-
ral ordinaria e tantas extraordinarias quantas sejam legal-
mente convocadas, nos termos do presente regulamento. A
assembléa geral ordinaria terá logar na segunda quinzena do
mês de janeiro de cada ano, afim de discutir, aprovar ou. re-
jeitar as contas administrativas e eleger, de seis em seis anos,
a administração da Caixa de Pensões, bem assim, tomar qual-
quer medida sugerida pêlo Conselho Superior ou diretoria.

Art. 8.° As assembléas considerar-se-ão constituidas le-
galmente, estando presentes cem (100) contribuintes na séde
social, devendo ser tonvecaaas:

a) pêlo secretário, em nome do presidente;
b) paio Conselho, quando não convocada regularmente

péla diretoria, ou quando esta se negar a fazê-lo;
c) quando requerida por mais de cem (100) contribuin-

tes.
Art. 9. • As convocações serão publicadas no Diario Ofi-

etal, durante três dias (3) consecutivos e em dois jornais dia-
rios que tiverem maior circulação.

Art. 10. As assembléas gerais ordinarias ou extraordina-
rias, serão abertas pêlo presidente ou seu substituto legal ou
ainda pêlo presidente do Conselho Superior, declarando o mo-
tivo da reunião e convidando, em seguida, os contribuintes a
designar um (1) dentre eles para preaidir os trabalhos, e éste
convidará (2). dois associados para servirem de secretarios.

§ 1.° E'. obrigatorio, antes do inicio dos trabalhos, a lei-
tura da ata anterior, salvo quando dispensada pela assembléa.

§ 2.°..As atas das assembléas deverão ser lavradas deta-
lhadamente no mesmo dia da sua realização, e serão publica-
das no Diario Oficial, sendo assinadas pelos secretarios con-
juntamente com o presidente da mesa.

§ 3. • O contribuinte só poderá falar sabre a ata para re-
tificá-la, sendo necessario, para assim proceder, que haja
comparecido á sessão relativa á ata em discussão.

§ 4.° Nas assembléas gerais convocadas para quaisquer
fins, não poderão tomar parte os contribuintes que não esti-
verem quites.

Art. H. A administração será empossada no mesmo dia
em que fer eleita pala assembléa geral ordinaria.

Art. 12. No caso de tratar-se, em qualquer assembléa, de
assunto estranho á convocação, o presidente chamará a aten-
ção do orador, cassando-lhe o direito, da palavra, e si conti-
nuar a desobedecer, será suspenso, por (6) seis mèses, das
regalias, fazendo nèstes casos a comunicação ao presidente da
Caixa de Pensões, para os fins do cumprimerito da pena im-
posta.

Art. 13. O presidente da assembléa, bem assim, seus se-
etarios, s6 poderão tomar parte nas discussões, para bem

encaminhá-las, ou para responder a qualquer pedido de in-
formação. ou ainda para defender-se de qualquer acusação
sabre a direção dos trabalhos.

Art. 14. As votações poderão ser simbolicas, nominais
ou secretas.

Art. 15. Nas assembléas gerais, finda a materia da or-
dem do dia, qualquer contribuinte poderá tratar de assunto
que não se relacione propriamente com o que se acabou de
votar, e para que seja tomada em consideração qualquer pro-
posta, é preciso ser escrita e assinada pelo menos por (5)
cinco contribuintes.

Paragrafo unico. Si a proposta tiver intuitos tendencio-
sos, do modo a alterar a materia vencida ou procurar des-
virtuar os fins da assembléa, a mesa deixará de tomar co-
nhecimento da mesma; no caso de ser aceita pela mesa, posta
em discussão, será considerada aprovada, si obtiver mais da
metade dos votos dos contribuintes presentes.

ATRIBUIÇÕES DAS ASSEMBLÉAS

Art. 16. A' assembléa legalmente reunida compete:
a) votar todas as materias submetidas á sua decisão;
b) resolver sabre os casos omissos do presente regula-

'mento;
c) destituir qualquer diretor ou membro do Conselho

Superior que não mereça sua confiança;
d) apurar todas as responsabilidades dos membros da

administração, quando acusados do prevaricação ou negligen-
cia no desempenho dos respectivos mandatos;

e) julgar, em grau de recurso, todos os atos da diretoria
e Conselho Superior, bem assim, dos contribuintes; • '

f) fixar as despesas a serem pagas anualmente pela ad-
ministração da Caixa de Pensões, bem como julgar suas con-
tas no fim de cada ano social;

g) eleger, de seis em seis (6 em 6) anos, a nova adminis-
tração;

h) reformar o presente regulamento ou tomar outras
quaisquer medidas no interêsse geral dos contribuintes.

Paragrafo unico. Das resoluções tomadas pela assembléa
geral, só cabe recurso para o Poder Judiciario.,

ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA DA CAIXA
Art. 17. A diretoria terá, além das demais atribuições

que lhe forem conferidas por êste regulamento, mais as se-
guintes:

§ 1.0 Adiminstrar a Caixa de Pensões, defendendo, com
todo o zelo, o seu patrimonio e interèsse.

§ 2.° Prestar aos contribuintes todos os beneficios e au-
xílios permitidos por êste regulamento.

§ 3.° Atender ás queixas dos contribuintes e pensionistas
e resolvê-las como fôr de justiça.

§ 4.0 Apresentar ao Conselho Superior, todos os docu-
mentos e livros necessarms aos seus exames, bem assim, pres-
tar quaisquer outras informações pedidas pelos mesmos.

§ 5.° Executar as resoluções tomadas em asseinbléas ge-
rais ou pelo Conselho Superior.

§ 6.° Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento e
demais deliberações tomadas.

§ 7.° Expedir os titulos de pensões ás viuvas e filhos
aos contribuintes, depois de julgados os pedidos pelo Con-
selho Superior.

§ 8.° Convocar a assembléa geral pela fórma estabelecida
no presente regulamento ou quando julgar conveniente aoa
interêsses dos contribuintes da Caixa de Pensões.

§ 9.° Propôr ao Conselho Superior ou á assembléa geral,
medidas que sejam de interésse da Caixa de Pensões ou de
seus componentes.

§ 10. Apresentar, por intermédio do presidente, o relato-
rio dos atos praticados pela administração durante o ano so-
cial, acompanhado dos respectivos balanços e parecer do Con-
selho Superior.

§ ti . Determinar o encerramento de todas as contas e
respectivos lançamentos, no dia 31 de dezembro de cada ano,
es quais deverão ser remetidos ao Conselho Superior nos dez
(10) primeiros dias do mês de janeiro, afim de que possam
ser examinados e sabre os mesmos emitido parecer.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES

Art. 18. Ao presidente, na qualidade de orgão executivo
da Caixa de Pensões e a qe.em se destinam os deveres pri-
mordiais da fiel e estrita aplicação de todas as disposições
contidas nêste regulamento e determinada pelas assembléas
ou Conselho Superior, compete:

a) representar a Caixa de Pensões em todos os atos, ofi-
ciais ou não, por si ou seus representantes;	 .

b) comparecer em juizo, quando a éle fôr chamado, afim
de salvaguardar os interésses sociais, podendo constituir ad-
vogado, e como autor, quando autorizado pela assembléa ge-
ral ou Conselho Superior, procedendo pela fórma que far
determinada;

c) encaminhar, depois de informados pelo secretário da
Caixa de Pensões, ao Conselho Superior, os pedidos de pen-
sões ou outros assuntos Que dependam de parecer do mesmo
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" et) nomear e -demitir os empregados da Caixa 'de Psit.
a668, de Se4rd0 com éste regulamento, cuias atribul'eõee se-.
T4o fixado peto Conselho Superior, em regimento ;interna;

e) aSsímir com o tesoureiro da Caixa de Pensões, os ti-
tuba de penes;

I) autorizar o Sr. tesoureiro a levantar qualque:' impor-
tamis, depositada em estabelecimentos de credito, assinando
Para isto 'a devida autorizarão, ou visando os respectivos che-
ques;

O) rubricar todos as documentes de SLSCEITÁ eDeS,PEsA,
autorizando os respectivos pagamentos;

A) . autoriaar o secretário a convocar as asesemia légo ge-
rais;.e convocar os membros da diretoria:

i) fiscalizar todos os serviços da Caixa de PellSOes, pro-
videnciando para a completa regularidade dos mesmos;

I) aplicar as penalidades impostas aoa contribuintes,
peneionistas ou empregados, constantes deste regulamento e
~ente. interno;	 1-

k) - apresentar, anualmente, á .assezobléa geral, o ;relatorio
da gestão de que trata o.§ 10 .do art. 17 deete regUlamento;

1) tomar qualquer outra providencia que não conste
presente regulamento, para o fiel desempenho do seu Mandato.

= Art. 19. Ao secretário, cujos funções são ha organizado
soeis! a sefparaii*a de Sell. Progrease e a prova do sua vitali-
dade, alem iN dar execução à todas as deterininações emanadas
do presidente, compete mais;

a) substituir., 'temporariamente ou em Suas ,falta, o Pre-
sidente;

b) organizar, 'dirigir; examinar e fisellizar tedoe, os tra-
balhos da. Secretaria, executados pelos empregados, trazendo
ao conhecimento do presidente. qualquer irregularidade ve-
rificada na ma execução;.

e) prestar, quando antoreado pela PreSidente, 'odas as
'infortneções solicitadas' pelo .Conselhe Superior ots coefribuin-
tes O pensionistas;	 —

(t) examinar- e exarar o "Confere” em' todas as Contas e
desposes a serem pagas' pela Tesouraria; 	 .
. e) convocar ás assenablOas gerais, quando entorte do pelo

presidente;
~dar satrair todos os titulos e demais documentos

nisteeSarios á Tesouraria ou contribuintes e pensionistas; -
•t7) abrir e rubricar todos os liVros necessarios á ',escritu-

ração da Caixa de Pensões, . bem roiam passar as eertidões
pedidas pelos contribuintes, depois de despachadas pelo pre-
sidente;

h) enviar á mesa das assembleas gerais, a relação. dos
contribuintes (Me leste jam privados de tornar parte nas mes-
lUall;

0 redigir è fazer expedir toda a correspondenciala Caixa
de Pensões, bem assim, prestar todas as informaçõis pedi-
das .pelo tesoureiro, ou determinadas pelo presidente..

• Art. 20. Ao tesoureiro, que é, na relaçio social, o fiel
depositario de todos os haveres da Caixa de Pensões, dos quais
é o unico responsavel perante a diretoria, Conselho Superior
e a Justiça, compete:

a) ter sob sua guarda e responsabilidade, os vaores da
Caixa de Pensões;	 '•

b)* depositar na Caixa Economica ou outro estabelecimento
de crédito, a juizo do ConselhoSuperior, os' saldos d nfa rece-
bimentos das contribuições que excederem do limite çlue pelo
Conselho Superior fór estabelecido;

c) ,levantar, quando autórizado pelo presidente da Caixa
de Pensões, os saldos existentes em estabelecimentos de cré-
dito e receber todos os valores e outras quaisquer contribui-
ções feitas em favor da Caixa de Pensões;

dl apresentar, por intermedio do presidente, to Conselho
Superior, todos os documentos de amem e DESPESA e livros
da Tesouraria, quando solicitados pelo, referido Conselho;

e) conservar em caixa as importanclas necessaries, para
pagamento das pensões ou outras despesas letais, apresentando
diariamente, ao presidente,' o resumo das entradas %teístas
de numerado;

f) apresentar" mensalmente, em sessão de diretoria, um
balancete do momento da Tesouraria e escriturar im livros
proprlos, o movimento financeiro da Caixa de Pelam:5u;

g) pagar todas as contas, pensões eu outra qualq*r des-
pesa que lhe seja determinada pelo presidente, impugnando
qualquer 'capeei° de pagamento que não tenha o "Pa esae*
do presidente.

Paragrafo unico. Nos impedimentos ocasionais ou tem-
porarlos do tesoureiro, será seu substituto o proourador e

,	
• %.*&ate será inibstituido por lijn. Conteibninte designado pelo

sidente. „.	 niub

Art. 21. Ao procurador da Caixa • de .Pensões.. compete
a) substituir o tesoureiro nos seus impedimentos ocasio-

nais e faltas, ficando com as mesmas„responsabilidades a êle
determinadas pelo presente regulamento;

b) receber,, quando, autorizado .pelo . tesoureiro, todas as
contribuieões extereas: descontadas. a favor da Caixa de .P.ene,
soes, pelos respectivos contribuintes:	 •

c) acompanhar os :restos mortais dps contribuinte-3 entd-
nistrar á , sua viuve e filhos,,oe esclarecimentos .. relativos ate
habilitação dos . mesmos á: pensão -deixada em vida pelo • tese,
lecido;	 .

d) desempenhar - qualquer - .outra .comissão que . lhe Seja
confiada peio presidente da Caixa de Pensões, ou determinada
pelo Conselho Superiore.:

	

eremPipõEs DO' csexiidgiiio'SOPEal0a	 • ), •
Art. 22. O Conselho Superior, orgão. exelusivamente-r,

calizador. deliberativo....intermediario das interpretações dos
contribuintes e, independente da diretoria, será constituldce,
de.acOrde, com o art. fi°. ele presente regulamento, comPetine.
do-lhe as-seguintes atribuições:	 .

5 1.° Após a sua eleição, reunir-se-á, sob a presidegicia
do mais votado ou do mais velha, para' . eleger o sen 'peesie,
dente, secretário-relator o • relatares 'de 'contas, POnsOt aSOCa,iuridicas finatlea5= • •
. 5 2.• Constituido, fará a respectiva comunicação ao pre-.

ridente da Caixa de Pensões, bem assim, todas as.vetes-ques
houver necessidade de reunir-se por deliberação propria ou
quando solicitado pela diretoria.
• § 3.° O Conselbo.Superiot deverá reunir-se pelo menos

uma vez por mes,asediante convocação do 2011 respectivo .peee
sedente, oe extraordinariamente, guando /laja motivo para

- A 4.° O Conselho Sulgerá todos -os atoe dá diretoria. de re
uma a outra sessão; fazendo no . fine de cada ano, o 'set:irever sObre tudo que examinou,. parecer ésto que' aeenspantia-'
rá o relalorio á ser apresentado 4.,asseisibléa dos contriblsine
tes.

§ 5.° Ás deliberações do ConsellÁ . SuPericr ;não..Poslerão:
,	 .	 .	 .

ser reforreadas por decisões pesteriores, guaodo tomadas por
unanirritdade, só á . asserribléa geral eompete julgar -suas de.."
liberações.	 . •

§ 6.0 . As sesebes do Conselho terão earáter de seeretaaote
•publicas, conforma o assunto a • tratar, podendo, a emita.

do.presidente; -tomar parte. nas reuniões, os membros -da
teria, sem direito, entretanto, a voto,

§ 7.° Os empregados necessarioe aos serviços da .Caixa
de Pensões, serão nomeados e . demitidos pelo presidente da.
Caixa, cabendo . ao ,Conselho Superior, fixar, anualinente,.
quantum a despender 'com Os meemos, cujos cargos •tilltlIkel*,
serão por êle creados:	 • . • • • .

• .§ 13." Organizar. o . regimento interno de todos os se.rinkú
da Ceika de Pensões, bem -pomo,- os serviços dos empregados:
f; demais deveres:,	 - ., •	 .

§.97. Convocar a aseerablea geral, quando a' diretoria se:
neg ar a fazê-lo, na, conformidade cloudispositivos: do presentes.
regulamento.	 • 	

. 	 .

• - 1 10. Estudar todos os pedidos de pensões, bem 'assim,
deliberar Dom o seu voto, todos 'os assuntpa submetidos á Sutii,
consideração:	 •

Decidir dos recuesos eia foien interpostos pelõ-
presidente . da Cabra : de' PeMõet,..du ainda Pelos contribuintes,,.

§DeSignar estalieleennentos 'de credito
ser depositadas as 'rendas 'de Caixa e respectivos saldos. .

§ 13. Designar corniseõet pare fine eSPneisis ,'nem . asSiln,.
verificar., minuriciosamente a ‘ REC.EITA e DESPESA da Çaia'.
de Pe1150e.3.

§ 14. Sugerir medidas Para a „fiel:garantia 	 patrinsonia
e consólfdeção dá Calta'de Penspcs.' •	 . ••

•	 ,	 ,
§ .15; das falta' dos Seus, membros. propoodd-.aó--:

presidente tlit -Caixa a.' substituição daquele que faltar :a:.trk
(3) sessões consecutivas, , até que a assempléa ge ral, procedá
á eleição do carga vago. - 	 •	 •

§ 16. Comunicar, ao Presidente da Caixa de Peusões,.-,ted-
as irregularidades:geie-notar o etairiedoa documentos ou Cr.p.-dides de pensões... 	 .•

• ./ 17. 'poror 'tempo nunca superior á trinta' X,'3f0::
dias, todos os pedidos de penes e demais aasuntos' eubreett-
dos a. seu exame...,

• Art. 23. Ot- relatores „do Conselho Superior, a .que	 ee-;;;
fere o art. 22, § 1° déaté regulamento, terão suas . atribuiçõet
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fixadas pelo-presidente do Mesmo Conselho, a quem compete
distribuir os processos, sendo, os pareceres de cada um discuti-
dos em sessão , plena e 'transcritas' no livra de átas, destinado
ás asseinbléas gerais':• .	 • ..

Art. 24. São contribuintes, todos os que satisfizerem as•
exfgencias constantes dos arts. r e 3* do : presente regula-
mento. .

• Art.: '25.. São :considéradoi habilitados, para os fins de re-
ceber a pensão yitalicia,• deixada -em vida pelo contribuinte,
os herdeiros, na fórniasestabelecida.pelo art. 1.603, ns. I, II,
III e IV, do Codigo Civil.

, § 1.° Na -falta desses, poderá o con

▪

 tribuinte legar a quem
entender.,	 • ;	 .	 .,

• § 2.° 0 divorcio só.impedirá ámulher de ser beneficiada,
quando fiqiie provada; 'Chi 'juizo, sua' culpabilidade. •
• -•	 3.•.0s filhos que, ainda maiores, se invalidarem e não
façam parte de associações que os 'amparem, terão direito ao •
recebimento' das 'pensões.'	 :

,7§ s.*. No case de:falecimento da viuve que esteja no gozo
de beneficio e de 'não existir-outro herdeiro legal livre para
cs recebimento da pensão, esta caberá á filha ou filhas, mesmo
casadas, desde . nue mão existem filhos ;menores ou filhas sol-
teiras. . ,•	 , •	 ,	 ,•
• .§ 5.° Ao contribuinte que 'pertencer provada -mente, a ou-
tras :instituições cdngeneres , de beneficeneias oficiais ou não,
será permitido désde logo' legar, por declaração escrita, aoquem
entender,: a pensão . instituida:	 .	 .	 :

§ 6.'' Os herdeiros, -para habilitação á, pensão, devem
apresentar, os seguintes documentos:	 • •

a) certidão d'eobito do contribuinte;
b) certidão de casamentos	 ,
c), certidão denaScimente dos filhos; •

. ,d) , atestado de' ,pes Soaá idoneas, 'Provando 'a sua

Art.'26. Perdem direifo á pensão instituida em vida pelo
'contribuinte, 'os filhes. varões que atingirem' á maior idade
'legal e a vinvi, que tornar a contrair matrimonio.

"'MV '27. A' pensão é» devida da data do falecimento do
'contribuinte, reVertendo em beneficio do fundo da Caixa de
Pensões, si não fbr reclamada dentro do prabo de um' (1) ano,

"ánÓs-'0 falecimento do eontribdinte. 	 v
'• 'Art. 28. : A pensão sérá - paga . dé Conforrnidade com a ta-

bela anexa, decorrido o intersticio de' *(2) 'doisdanos,"contados
da', primeira contribuição,-sendo restituida, aos herdeiros, a
importancirs de . 80 •% , (oitenta por' venta) •das contribuições
descontadas a favor. da..Caixa,.Pelo centribuinte falecido pre-
maturamente, isto é,. afites de completar o intersticio de que
trata este artigo.

• '	 "

DOS ' CONTRIBUINTES .E 'PENSIONISTAS	 •

Paragrafo unico. Os diretores eleitos que ao -estejam
presentes terão seus cargos considerados vagos, caso não -
tomem posse dentro do. prazo maximo de .(8) oito dias, após
a respectiva eleição, procedendo-se.neste.caso, a tlovo escru-
tinio.

Art. 35. O tesoureiro empossado, verificançlo , fraude *Ou
outra qualquer falta, comunicará, imediatamente; ao presi-
dente da Caixa de Pensões, o qual, por sua vez, 'dará conhet-
mento ao Conselho Superior que, em última instatiela, decidirá
o caso, passando-o em julgado. • 	 , ,	 •

Art. 36. O contribuinte, que extraviar valeres Pertencen-
tes á Caixa, ou que lesar qualquer pensionistas ou ainda, pra-
ticar irregularidades, no cumprimento do mandato idthinistra-
tive, perderá todas as regalias e direitos adquiri" até então,
independente de ação penal perante a Justiça Pública.

Art. 37. 0, ano social ou financeiro é contado de I' de
janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 	 t .	 •

Art. 38: A. dissolução da Caixa de Pensões sõ . terá lugar,
quando se reconheça á sua conveniencia, Por-dociimentos,
uma assemblea geral especialmente convocada.

Art. 39. No caso de ser apróvada a dissolução, Pagas todas'
as despesas e demais obrigações contrafgas, será o restante
distribuido, em partes iguais, pelos pensionistas .existentes.

Art. 40. As dúvidas que porventura possam surgir nas
interpretações das disposições contidas no presehte regula-
mento, deverão ser dirimidas pelo conselho Suptirlor; sendo
que nos casos omissos e de dificil interpretação, deverão ser,
em último recurso, resolvidas pela assembléa

Art. 41. A tabela de contribuições 'e pensões de que trata
o art. 28 deste regulamento, é a sesiiinte:

a) Legará uma pensão mensal de 1001000 (célh'mil réis)
o centribuinte que concorrer com a joia de 120000 . e-mais
a mensalidade de 101000 (dez mil reis);

b) de 2001000, o Contribuinte que (uricorrer tom a joia
de.240$000.e mais a mensalidade de 201000 (vinte ,mil réis);

c) de 3001000, o Contribuinte que concorrér • dom a'joia do
3001000 e mais a 'mensalidade de 301.000.

§.1.° As joias de que trata êste artigo poderio ser papa
em 6, 12,' 18 ou 24 prestações mensais iguais, ou de- uma
só vez. • Os pagamentos serão feitos exclusjssamente á Tesou-
raria da Caixa.
• § 2.° As 'pensões poderãu ser reduzidas até 50 %, tendo
em vista a receita liquida atival'apurada em balaho, dando-se
nesse 'caso, conhecimento á autoridade. competente.	 •

§ 3.0 Quando, operada essa redução, se restabelecer o equi.
librio financeiro ,da' Caixa,' será feita, em prs.stações mensais,
a restituição aos beneficiados, das importáncia (tilo .deixáram
de receber.	 •

'Art.: 42: Quando' a Situaçãu financeira •da Calia 'permitir,
a Administração ouvido o Conselho Superior, poderá estabe-
lecer pensões, cujas taxas de contribuição sejam: itiferiores a
101000. organizando-se as respectivas tabelas e obedecidas
as demais disposições deste regulamento.

Paragrafo unico. Os contribuintes, depois cié. inscritos e
preenchido o intersticio, poderão aumentar as pensões, pagando
a diferença da joia e mensalidade e ficando sujeito ás dispo- •
sições do art. 28.

Art. 43.. São considerados remidos os contribuintes que
de uma só vez; ou no prazo de dois anos; pagaretn, a' joia e
'mensalidades correspondentes a 10 (dez) 'anos. lieando a pen-
são legada, em pleno vigor, depois de decorrido O intersticio a
que se refere o art. 28 deste regulamento.	 " .

Paragrafo unico. O socio fundador, em' mialquer
tornar-se-á remido, desde que complete o pagamento integral

"perfazer
da joia e das mensalidades correspondentes ao nue ,faltar para
 e 	 os 10 anos de que trata o presente artigd:levandn-se

: em ctinta. para o intersticio, o 'tempo que já. contar como
contribuinte.

Art. 44. (Is, atuais Rocias, sem limite de idade; da So-
ciedade Beneficente Dr. Pereira Junior. socteded4 esta apenas
composta de funcionarios . sins mesmos ministeriOS. a qual 'foi
fundada em 14 de julho do ano de 1924. tendo S'esis estatutos
aprovados pelo decreto n. 20.409; de 16 de setembro de 1911,
poderão ser considerados fundaric,res desta CaiXii de Pensões,
caso se inscrevam até 3,1 de agosto, ficando nesses casos,' isen-
tos do pagamento da metade da joia de que cogita o art. 41
deste' regulamento.	 .

Art. 45. Tendo sido a Caixa de .Pensões .institulda por
inspiração dos -sncios • da-Sociedade Beneficente .pr .. Pereira
Jimior. embora inteiramente independente da, sociedade. ,fica
obrigatoriamente a sede social da Caixa, sendo a Mesma que

•servir á Sociedade Pereira Junior. 	 " "
Art. 46. As alterações que forem julgadas necessárias .ao

prese,nte regulamento;spelas autoridades supleriores da. Repus,

.	 '	 • •

29.' A contribuição pára a instituição da pensão será
descontada em -folha' de pagamento, salvo quando o contri-
buinte -deixar - de receber dos - cofres públicos, case em .sPie Po

-derá pagar diretamente á tesouraria da Caixa de Pensões, cujos
direitos lhe serãe assegurados..

Art. 30: Q.contribuinte que deixar de pagar regularmente
a.sua contribuição para á pensão' ficará privado 'das 'regalias
de legar á sua . 'filmiiia a'percepção da mesma, si o atrazo fór
do um .ano,. salvo si', dentro de seis' inéses, regularizar a sua

.sithação, pagando 'mais a Multa 'de 2 % sobre 'a impartancia
realmente devida:	 •

• Paragrafo' uhico. Si, esgotado o segundo prazo, não cum-
prir o disposto no presente' artigo, será ceinsiderado remisso,

•perdendo o direito -em . favor do Fundo de Reserva das impor-
Laudas com que tiver contribuido. 	 ,
- 'Art. 31. A Caixa de.ensfies. poderá aplicar os seus Sal-

dos em compras de imoveis para os seus contribuintes, bem
como. fazer emPrestimos aos mesmos, observando' para • isto
todas as disposições das leiS • que'regulam a. meteria. Os des-
contos serão feitos em folha de pagamento dos consignantes,
não podendo exceder ás disposições- da lei. 	 •• •, -Art. 32. . E'. permitido,á Caixa de Pensões, conceder. cartas

' de fianças .aos seus' pensionistas,. fianças 'estas unicamente
para a locação de predios, cujos' alugueis .ficam perfeitamente
garantidos pek pensão que, em svida, fõr instituida pelo con-
tribuinte: ,	, •	 ,

• Paragrfo urde°. Os Pensionistas afiançados pela Caixa
não serão onerados :de quaisquer outras taxas.	 ,• 'Art. '33. .Os contribuintes não respendern solidariamente
pelas obrigações,-que.em nome da. Caixa, contrairem seus re-
presentantes,:deéde que' estas' obrigações não estejam emqua-
dadas no presente regulaniento: 	 •

•Art. .34. A Diretoria e Conselho Superior, eleitos, de
acórdo com 'o diaposto tio art. '5*, déste 'regulamento,' tomarão
peste no mesmo dia em que forem eleitos.	 ••	 , •
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laica, serão feitas pela atual administração da Ceixa, á qual
são vonferidos plenos poderes, independentemente de homolo-
gação da assembléa geral.

Sala das sessões, em 29 de maio do ano de 19324

• =•:.

n. 7 -- da verba 20 "Força Nevar".
de tresentos contos de reis (300:000E000), da sub-consignação

. Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Para tresentos e oitenta contos de reis' e380:0001000) a

Rio • de Janeiro, 22 de agosto de 1932, 111° da Indepene-:,
delicie e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.
Protogenes Pereira Guimardes,..
()sacado Aranha.

Ministerio da Justiça é Negados interiore9,.

• Jaymo de Souza Praça para o cargo de delegado do mesmo
• e distrito; 0:1° suplente do delegado do 120 distrito, bacharel .

,distrito .; o ie suplente do delegado do 240 distrito bacharel

gueindo de Carvalho Ramos do-cargo de suplentes de de-.
legade do -3° Distrito Policial.

Cinges de Almeida Cotia para o cargo de delegado do mesmo:

de Paula Pinto, pira o cargo de delegado do 29° distrito; o

para o cargo de comissario efetivo de 2" classe do mesmo •
distrito; o comissario interino de 2' classe do 23° distrittee

Todas essas nomeações foram feitas Pelo zelo que demonstra-

planto do delegado do 22° Distrito Policial bacharel Lima-

Enrica Bens Porto, para o cargo de delegado do 26° distrito;
o 1° suplente do delegado do 19° distrito,' bacharel Primei-Co- -

bacharel Lourenço Moreira Lima para o carro de le suplente-
do delegado do 3° distrito policial; o comissario interino de.'

Ary da Silva Nazareth, para o de comissario efetivo de 2' -
classe do mesmo distrito; o 2° suplente do delegado do. 29°

2' classe do 17° distrito bacharel Urbano Pedral de Sampaio

interiao de 2' classe do 150 distrito Seraphim Soares Braga
para ,D de oornissario efetivo de 2' classe do mesmo distrito.

distri:o. bacharel Alvaro Gurgel de Alencar Filho , para o de
comissario de 2' classe efetivo do 24° distrito-e o 'coraissario •

-- Por outros da mesma data foram nomeados: o . 1° sue'

Por decreto de 24 deste mês foi exonerado Abelardo Fi-
.„

ram nas funções doi cargos que ocupavam. 	 . • ..
• . -- Ainda por outro da mesma data foi licenciado por.
tento indeterminado e a partir de 10 de julho findo o CO-. .4r
niissario interino de 2' classe do 23 0 distrito, Ary da Silva:
Nazareth, .que está -servindo em comissão do Governo junto. -
ás torças em operações do Ministerio da Guerra.

Ph,ocion Serpa, presidente. — Dr.. Annibat Martins
AtOitsà, secretário-relator. — Dr. 1. Pacheco Dantas.

Dctacilio A. Pereira. — Dr. Clecintho
Idealizador. — Antonio José de &joeira, preeidente per-

petuo . cla Sociedade Beneficente Dr. Pereira Junior.
Aprovado em 11 de junho de 1932.

C. 4.416 — 26-8-1932 e- 6448600i
11•1•n••n•••

DECRETO N. 21'.751 — ta 22 te AGOSTO ne.1932 ,
leteva e reduz dotações do orçamento da despesa dá, Ministerto.

da Marinha para 1932

O chefe do Governo Provisorio da Republica 4p3s Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuiç5es que Ihe .confére o
art. V do decreto n. 19.398, de 11 de novembro do 1930, e

Considerando que, apurados os saldos das diversas sub-
consignações, do orçamento vigente do Ministerio da Marinha,
verificou-se haver deficiepcia em algumas, emquanto outras
apresentam saldos superiores á despesa prevista para o se-
gundo semestre do ano em curso;

Considerando que, mediante transferencia de :uma para
outra dotação, obtêm-se os necessarios recursos sem altera-
G5es na ineportancia total fixada no Orçamento da Despesa
para o mesmo Ministerio no corrente ano,

Decreta:
Art. 1.° Ficam reduzidas as sub-consignações, das verbas

Abaixo discriminadas:
DO cento e oitenta e dois contes seiscentos e Sessenta e

quatrá mil reis (182:664,000), para tento e ssesenta e dois
contos seiscentos e sessenta , e quatro mil réis (162:6641000),
a sub-oonsignacão n. 4 — Escolas de Aprendizes Marinheiro;
da verba 91 — Diretoria do Ensino".

De seis.mil tresentos e setenta e oito contos oitocentos e
vinte e oito mil réis (6.378:828E000) para seis reg e vinte e
oito contos oitocentos e vinte e oito mil reis (6.02:828$000),
a sub-consignação n. 1 — "Arsenal de Marinha do i Rio de Ja-
neiro, da verba 17° — Arsenais'.

De sete mil quatrocentos e noventa e quatro 4ntos e tre-
sentos mil réis (7.-494:300$000) para sete mil quetrucentos e
quatorze contos e tresentos mil réis (7.414:300$00), a sub-
consignação n. 2 — Sub-oficiais, da verba 20 — Fc rça Naval".

Art. 2.° Ficam elevadas as sub-consignações das verbas
abaixo discriminadas: -

Para vinte e cinco contos de reis (25:0001000) de quinze
contes de reis (15:0001000), da sul,-consignação . 4 — da
verba 97 — Arsenais'.

Para útil e duzentos e dez contos de réis (1.21e:0001000)
a de oitocentos e cincoenta contos de réis (850:0)03000), da

et setb-consigneção n., 2 — Aposentados, da verba tp1 "Classes
Inativas".

Ministerio da Educação e Saúde Pública:
(') Por decretos de 22 de agosto de 1932, foram ncinj:"

meadcs:
Ant)nitta de Souza, auxiliar datilografa do Instituto Ni=

cional de Musica da Universidade do Rio de Janeiro, paro:.
exercer, interinamente, o cargo de datilografa do mesmo
Instituto durante o impedimento de Symphronia Judith Eri-
genia de Souza.

Dr. Basil .Sefton, professor catedratico da Faculdade de
Medicina de Porto Alegre, para exercer, nos termos do dee:-
ereto n. 21.306, de 19 de abril de 1932 e a partir de 25 de '
mesmo Inas e ano, o cargo de profe.ssor catedratico da cadeira
dE clinica de doe„rigas tropicais o infectuosas da mesma ra-
culdac.e.

liinisterio da Fazenda
Por, decretos de 24 do corrente:
Forancaposentados, nos termos do art. 121 da lei numero

2.924, de 5 de janeiro de 1915: O contador da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagas, Egydio
Osorio Porfirio da Motta e o mestre da oficina de eletriye.i,
cidade e galvanoplastia da Casa da Moeda, Virgilio Frati
cisco da Silva; e art. 1° do doereto n. 2.530, de 30 de fine
zembro de 1911, o marinheiro das embarcações da Alfandega
de S. Francisco, no Estado de Santa Catarina, Agostinho,
Theodoro de Souza; de acõrdo Com as atribuições contidas
nos arts. 1' e 80 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
de 1930, os quartos escriturarios da Delegacia Fiada' do Te..
souro Nacional no Estado do .Rio de Janeiro, Pedro

• •
( 4 ) Reproduzam-se ter haverem sido publicados .con!

inoorrecõee.



Policia dó . 1111"strifo 'Federal

Dia 26' de "agosto : de 1932
• Requerimentos despachados

Pelo' Sr. chefe de Policia :
Albino Marinho • Peixoto e Alzira de

Sá Couto. — A' 24 Delegacia Auxiliar
para proceder como no caso couber.

_ José Bernardino Geraldes, Abilio Au-
gusto Reigado, Antonio Ribeiro Junior e
Antonio. GonçalVes Leonardo. — La-

•
•
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berg de Mello, Aurelio Manoel de Oliveira Rosa e Benjamin
de Moraes Pinto.

. Foi exonerado, a pedido, Joaquim Carneiro Dias,. do
cargo de despachante aduaneiro da firma Vieira Monteiro &

' Comp., junto á Alfandega do Rio de Janeiro.
Fotam dispensados, por terem cessado as respectivas fun-

ções: O Dr. Braz de Revorêdo, do cargo de delegado do MI-
nisterio da Fazenda junto ao governo do Estado do Rio de
Janeiro para acompanhar a execução dos serviços previstos
no decreto do Governo Provisorio n. 20.003,_ de 16 de maio
de 1931; o Dr. Alberto Carlos de Assumpçao, dó • 'argo de
delegado do Governo junto ao Instituto Mineiro do Café; e
o coronel• Saturnino de Carvalho, do cargo de representante
do Governo junto á Comissão incumbida da compra do café,
nos, termos do ,decreto n. 19.688, de 11 de fevereiro de 1931.

Foram declarados sena 'efeito: o- decreto de 15 de junho
último que nomeou o Dr. André Martins de Andrade Junior
coletor das rendas federais em Pouso Alto, no Estado de
Minas Gerais; e os de 10 do corrente, removendo o guarda-
mór da Alfandega de Manaus, no Estado do Amazonas, Hen-
rique Lopes Valle, para identico togar na Alfandega do Rio
Grande, e o desta'idade, Octavio de Deus Freire, para iden-
tico togar . em Manaus.	 .

•Foram nomeados:
Alexandre Dale, para o logar de corretor de fundos.

blicos da . praça do Rio de Janeiro; João Tertuliano. Souza •
fpwana,- 

Pinto, coletor das rendas federais em Pouso Alto,, no Estado
de Minas Gerais; Claudio Praxedes Muniz, coletor 'das rendas
federais em S. Bento, no Estado do Maranhão; Enéas Torres
Filho, escrivão da Coletoria das Rendas Federais' em Miguel
Alves, no Estado do Piauí; Oscar Barroso, 'escrivão da • Co-le tOria das Retidas- Federais em S. Raymundo Nonato, no
mesmo Estado; o servente da Caixa de Amortização, Horacio

• Motta da Silva, para_ identico legar na Casa da Moeda; o
servente da Casa da Moeda, José de Assis Rocha, para iden-
ti.Jo logar na Caixa de Amortização; e o servente das extin-
tas tapatazias da Alfandega de S. Salvador, no , Estado da
Baia, Benevenuto Moncorvo, para o lagar de continuo da

•mesma Alfandega; nos termos do art. 14, paragrafo‘ único,
do decreto ;a. 21.250, de 6 de abril último,. o ex-trabalhador
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do
Ceará, Francisco Ferreira Saltes, para o /orçar de marinheira
das embarcações da Alfandega de S. Francisco, no Estado
de Santa Catarina; nos termos do art. 1°, § 2 do decreto
n. 4.057, de 14 de janeiro de 1920; Cauby Sabino Peixoto,
para o logar de despachante aduaneiro da • Alfandega de
Manáus, no Estado do Amazonas; e, de acórdo, com o ar-
tigo 4°, do decreto n. --4.057, de 14 de janeiro de 1920, Adindo
de Freitas Bienenstein, para o legar de despachante adua-
neiro da Companhia Nacional de Navegação Costeira, junto

Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande ao
Sul.

-SECRETARIAS DE ESTADO

linisterio da Justiça e Ne-

Diretoria de Contabilidade
Aditamento ao expediente do dia 10: de

agosto de 1932
. Primeira Secção

Alos do senhor diretor geral:
(Maios:

i.AO juiz da Quarta Pretoria Civel do
Distrito Federal:

N. 1.255 — Transmitiu-se, para o
preenchimento de formalidades, a conta
de-Joaquim de Souza Mendes, na impor-
tam-ia de 7002000, por alugueis, no pe-
rles/o que menciona, da 'sala ocupada
pelo juizo.

Ao diretor da Despesa Publica:
N. 1.256 — Restituiu-se o processo

relativo . ao pagamento da gratificação
adicional de 5 ei" ao Dr. Aristidee No-
vla, professor da Faculdade de Medicina•

da Baia, por se tratar de assunto da com-
petencia do Ministerio da Educação e
Saúde Publica.

N. 1.257 — Restituiu-se o processo de
divida de exercícios findos, deSue é cre-
dor Argemiro Matos de Sousa,- informan-
do-se que não está junta ao respectivo
processo a procuração que deu poderes
ao sinatario da petição de i de outubro
de 1926, para requerer o pagamento da
importancia de 4802000.

Telegrama:
• — Ao juiz Federal da Secção de Goiáz;

Declarou-se que a Diretoria da Des-
pesa informou ter remetido á 'Delegacia
Fiscal naquele Estado a tabéla de distri-
buição do credites de pessoal e material
daquele juizo, consignados nó orçamento
vigente.

Segunda Secção
A'tos do senhor ministro:
Avisos:	 •
Ao presidente do Tribunal de Contas,

solicitaram-se os seguintes pagamentos,
no Tesouro Nacional: •

N. 1.505 -,De 490$000, á Société Ano-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro, pelo
consumo de luz eletrica, em maio deste
ano, no Gabinete de Identificação e Es-
tatística.

N. 1.506 — De 1:5673800, á Casa de
Correção,"pela lavagem de peças de rou-
pa do Instituto Sete de Setembro, no cor-
rente ano.

N. 1.507 — De 4:9992448, á The Rio
de Janeiro Tramway, Light & Power C.°
Ltd., pelo consumo de energia eletrica,
de janeiro a maio deste ano, na 'Escola
João^Luiz Alves.

N. 1.508 — De 3:0692000 a três cre-
dores, conforme relações juntas, por for-
necimentos feitos á Policia Militar do
Distrito Federal, nos •mêses de .maio
junho ultimos.

N. 1.509 — De 2:2502000 á Slandarià
.011 C.° of BTasil, pelo fornecimento de
gasolina ao Gabinete- do senhor ministro,
em julho ultimo.

— Ao engenheiro ohefe do Escritorio
de Obras:

N. 1.502 — Deu-se ciencia da reso-
lução do Sr. Chefe do Governo Proviso-
rio de considerar licenciados com todas
as vantagens de seus cargos ás funckgna-
rios federais que se incorporem ás for-

ças em operações militares, descontando.
se-lhes sómente a importancia .recebida,
no Ministerio da Guerra:

Ao secretário çio Chefe do Governe
Provisorio:	 . .

N. 1.503 — Prestaram-se informaçõeí
sobre o quadro completo de motoristas
pertencentes e em serviço neste Miais-
terio, com todos os dados solicitados.

— Ao diretor do Arquivo Nacional:
N. 1.504 — Declarou-se que,' diante

de disposição expressa no Regulamente
da Repartição, não'deve ser, permitida s
colocação de aparelhos automáticos pari
a venda de fósforos . na mesma.

— Ao ministro da Fazenda, deu-se . el-
encia das providencias solicitadas ao TH.
bunal de Contas:

N. 1.'510 — Pelo aviso n.1.505, desta
data;	 .•.	 •

N. 1.511 — Pelo avisou. 1.508, desta
data;

N. 1.512— Pelo aviso n. 1.507, desta
data;

N. 1.15113 — Pelo aviso n. 1.508, desta
data;	 . .
• N. 1.514 — Pelo aviso re.' 1.509, desta
data.	 ••

,-- Atos do senhor diretor geral:
Oficios :

• Ao' diretor da Estrada de Feiro E'ste
Brasileiro:

N. 1.258 --J. Solicitou-se o fornecimen-
to 'de uma' passagem de prin3eira classe,
com direito a 'bagagem, de S. Salvador,
Estado da Baia, a Aracaju', no Estado de
•Sergipe, ao funcionario Nunzio Giannata.
sio, nomeado para o Tribunal Regional
Eleitoral de Sergipe, devendo • a empresa
apresentar em dezembro nroximo fatura
global dos transportes efetuados por con

	

. ta do "Serviço Eleitoral". • • • 	 ,

e , .-
	 gocios Interiores

Diretoria da Justiça
'Por portaria 'de 25 do corrente foi

concedido "exequatur", afim de que
t passa ser cumprida, á carta rogatoria

expedida pelas justiças de Madrid, na
Republica da Hespanha, ás desta Capi-
tal, no interesse da ação movida contra
a "Companhia Adriatica de Seguros".

Requerimentos despachados:
Dia 24 de agosto de 1932

Abitio Honorio da Silva. — Deferi-
do.

'Nelson Torquato Alves. — Indeferi-
do.	 .

-Adelino José Nazario. — Requeira ao
diretor do Gabinete de Identificação.

400 Sestello Iglesias. — Deferido.
Dia 25

'Francisco Cesar da Cunha, pedindo a
kua Promoção a esoriturarion— Não'
ha'vaga.	 .
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yrs:tal-se os termos de responsabilidade
de &cerdo com os pareceres.

Salomão Abib e Simon Rosenbaurn.
— Reseituam-se os processos devida-
mente informados ao Ministerio da Jus-
tiça.

Augusto de Quadros Bittencourt Ju-
nior. — Indeferido de acôrdo com a in-
formação da Inspetoria da Guarda Ci-
vil.

Casemiro Rodrigues Ribeiro. — Diri-
ja-se ao ministro da Justiça.

Dadde. — Restituam-se Me-
diante recibo.

Manoel Francisco Areal. — .A' i a De-
legacia Auxiliar para proceder como no
caso couber.

Antonio da Cunha Leite. — Atenda-

	

se na (erma regulamentar.	 •
José Malheiros de Moraes. — Cancele.

se a nota á vista da informação da 4*
Delegacia Auxiliar.

Manoel Carlos Carneiro. — Lavre-se o
termo de responsabilidade de acOrdo
com os pareceres.

Circo Berlim. — Deferido á vista do
parecer da 2" Delegacia Auxiliar.

Heinz Sallentien. — Lavre-se o termo
de responsabilidade, fixando-se o prazo
de 30 dias para a apresentação da cer-
tidão de casamento, sob pena de roem-
barque da noiva a expensas do fiador.

expediente despachado (pelo Sr. di-
retor da secretaria:

Sociedade Sportiva Carnavalesca "Mi-
seria e Fome" — A' 2' Delegacia Auxi-
liar.

José Blase. — A' 3' Delegacia Auxi-
liar.

Francisco de Souza Sério, Paulo
$tern, Carlos Miguel, Georges e Alexan-
dre Sonschein, João do Valle, Antonio
lkianoel Branco e Rosalina do Espirito
Santo. — A' 4' Delegacia Auxiliar.
.„eeDiailegeaeta sh et shr ah et slislis

Alodomir Bandeira Brasil. — Satis-
faça as exigencias do edital.

Alcides de Paula Gomes. — Averbe-se
em temos.

~real Aninhe o João Vinhaes. —
Certifiquem-se e restituam-se em ter-
mos.

Francisco Xavier do Oliveira é An-
tenor Theodoro do Nascimento. — Cer-
tifiquem-se.

Vicente Durante. — A' Inspetoria da
Policia Maritima.

•

Imprensa Nacional e "Diarlo
Oficial"

RENDA ARRECADADA PELA

De janeiro a julho
193g. . 	

De 1 a 17 de agosto de
1932 . 	

Total . 	
Em igual penedo de 1931

Diferença para mais em
1932'. 	

•
Imprensa Nacional, 18 de agosto de

1932. — O tesoureiro, Guilherme Ca-
tramby. Confere. — O r oficial, Hono-
rio Leal. Visto. — L. de. Aibernaz, pelo
chefe da D. O,

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

iro a julho de

i8 de agosto de

To ai . 	  ' 692457;385
Em igual periodo de 1931 652:042$715

Difererça para mais em
. 1932.' 	 40:414070

Imprensa Nacional, 19 de agosto de
1932. O tesoureiro, Gai/herme Ca-
trambe . Confere. — O 2° oficial, Bano-
rio Leal. Visto. — L. de Albernaz, pelo
chefe da D. C.

F •
RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a julho de
1932 . 	

De 1 e, 19 de agosto de
1932. 	

Tetal . 	
Éna legal periodo de leal.

Diferença para mais em
1932	 	

Imprensa Nacional, 20 de agosto de
1932. — O tesoureiro, Guilherme Ca-
tramby. Confere. — O 2' oficial, feno-
rio Leal. Visto. — L. de Albernaz, pelo
chefe 'da D. C.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De jaieiro a julho de
193.'a

De 1 e 22 de agosto de
1932 . 	

Total
Em igual periodo de 1931

Diferença para mais cai
1932 .

Imprensa Nacional, 23 de agosto de
1932. — O tesoureiro, Guilherme Ca-
tram 5y. Confere. — O 2' oficial, feno-
rio Leal. Visto. — L. de Albernaz, pelo
chefe da D. C.

nissão de Reorganização
da Justiça Nacional

SEWIA REUNIÃO, EM 13 DD AGOSTO DE 1902
Presidencia do Sr. ministro Bento de

Faria, presidente
esentes os Srs. ministros Bento de

Faria, Octavio Kelly, Candido de Olivei-
ra Filho, Maximiliano, Miranda Valverde
e Pereira Braga, abre-se e sessão, sendo
aprovada a áta da reunião anterior.

Expediente: Oficios dos presidentes
do Tribunal de Contas e do Superior
Tribunal de Justice do Paraná e tele-
gralhas dos Srs. Olegario Maciel. Au-.
tonió Guedes e Saci Alencar, respectiva-
malte, presidente do Estado de, Minas
Gereis e juiz federal da Paraíba e do
Amazonas, agradecendo a 'comunicação
feita.

42 Sr. presidente — Dando inicio aos
trabalhos, procede á leitura de suas
considerações sobre o'esboço da parte
cogiada ao Sr. Carlos Maximiliano, re-
ferente á cornjjosição da Justiça e a fatia
cionantento dos seus orgãos. Elogia a
tralaalho de S. Ex.. felicitando-o pelo
esfarr,o e-cOmpetencia.

A seguir, o Sr. presidente declara que
fica sobre a mesa o trabalho da Sr. Car-
los Maximiliane, constante de 42 artigos,
precedido da "explicação preliminar"
afim de receber emendas, cuja votação
será na proxima sessão.

O Sr. Candido de Oliveira Filho de-
clara que tem algumas emendas, as
quais oferece até ao artigo 17, por não
ter tido tempo de estudar o trabalho
todo.

O Sr. Carlos Maximiliano. relator, res-
ponde ás objeções feitas, intervindo no
debato todos os membros da comissão.

O Sr. Miranda Valverde, tendo rece-
bido, á noite, o articulado procedido pelo
Sr. Carlos Maxinailiano. faz. oralmente.
as suas sugestes, começando por manter
e denominação de Superior Tribunal de
Justiça. Apoia o Sr. Candido de Oliveira,
quanto ao § 20, do art. 1°, DOIDO sub-
emenda. Argumenta no sentido de que
as atribuições do Tribunal ficam muito
diminuidas com o projeto em estudo, ci-
tando alguns casos. Refere-se ao art. 6°.
Discute a hipotese do naturalisado ser
magistrado. lembrando os exemplos na
fase tia independencia, cujos ministros
portugueses foram de grande libera-
lismo.

Mantém a denotainação de "ministro,
para o Supremo Tribunal; a de "conse-
lheiro"

'
 para os tribunais de circuito e

a de "desembargador", para os da Re-
lação. Aceita a sugestão do Sr. Pereira
Braga, quanto á creação de juizes locais
para os efeitos da Fazenda Municipal:
E' pela inclusão dos crimes politicos nye
competencia do Tribunal do Juri. Final-
mente, reserva-se para a discussão do
projeto, quando fará outras considera-
ções.

A seguir, o Sr. Pereira Braga justi-
fica não ter apresentado suas conside-
rações sobre o Ministerio Público, o que
faz agora, em longo estudo, que passa
a ler.

O Sr. presidente declara que as su.
gestões do Sr. Pereira Braga serão en-
viadas ao Sr. Miranda Valverde, relutar
do assunte.

O Sr. Miranda Valverde declara estar
de inteiro actirdo, em tese, com o Sr. Pe.
reira Braga.

Nada mais havendo, o Sr. presidente
levanta a sessão, continuando sobre a
mesa o trabaaho do Sr. Carlos Maximia
bano , para ser discutido. — Bento de
Faria, presidente. — Carlos Magimilid-
no. — Oetavio Ketly. — Candido de Oli-
veira Filho. — José de Miranda Vate
verde.

BOLETIM N. 6
O Sr. Presidente --- (Não sei si todos

os senhores membros da comissão rema
beram hontem o trabalho do nosso douto
colega, senhor Carlos Maxamiliano.

(Todos respondem afirmativamente )!
Assim sendo, devo, em primeiro logar,

dar parabens a 5. Er. pelo esforço, de-
dicação e cempetencia de que tão ampla.
mente deu provas no esboço da parte
que lhe foi confiada.

Não tive ainda tempo para ponderar
sobre todo o articulado de S. Ex. por-
que os trabalhos da Procuradoria não
m'o permitiram. E acho mesmo que o
assunto não reclama celeridade, sempre
inimiga da perfeição. Por isso fiz, SP.,
bre o trabalho do doutor Carlos Maximi-
liano, apenas as declarações, que passo
a ler. (Lê.)

«Tendo recebido hontem, á tarde, um
exemplar do trabalho do nosso douto
colega, o senhor Carlos AIREffilitiallO, Te,

de

misormaaal
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meeetaamea.	
lator designado para harmonizar e arti-
cular, por agora, as DOSaaa sugestões so-
bre a composição da Justiça e o funcio-
namento ias seus OrédOS, os meus ser-
viços funcionais não ias permitiram que
dispuzesse do tempo necessario para es-
tudá-lo como merece.

A celeridade, neste caso, ha de sempre
inutilizar qualquer esforço para tentar
a perfeição.

Não obstante, posso, desde já, sem
propósitos de oposição, aduzir conside-
rações de carater explicativo sobre duas
das minhas opiniões, uma delas mani-
festada em aparte durante as discussões
anteriores.

1

No meu incompleto esboço das regras
que sugeri para subordinar a organiza-
ção judiciaria, aludi a divisão territorial.

E o fiz por se tratar de elemento in-
dispensavel á 'fixação das competencias
que traduzem o poder jurisdicional so-
bre certos ne-gocios e sobre certas pes-
soas, em determinada circunscrição do
territorio nacional.

• Reconheço, entretanto, que mantendo,
como fiz, a atual divisão jtilliCiSrid, que
ha de se orientar pela divisão politica
do Brasil, formulei urna diretriz, cuja

•aceitação depende do que resolver a sa-
bedoria dos encarregados de organirar
ou de rever o nosso Estatuto Politico.

Aquele meu entendimento, que, aliás,
se justifica, em principio, pelo prudente
conselho de evitar conflitos sempre re-
sultantes dos desmembramentos de ter-
ritorios de uns Estados para acrescer os
de outros, valerá apenas como opinião a
ser considerada, oportunamente, sem
'qualquer intenção de advertir ou insi-
nuar a quem de direito.

A solução desse assunto, portanto, de-,
penderá do que fôr resolvido pelos pro-
latores do ante-projeto da nossa futura
Constituição.

O outro ponto é
II
 respeitante ao qua-

lificativo que deve ser dispensado a
função dos servidores-da Justiça no mais
graduado Tribunal da Republica, ora de-
nominado, no esboço em apreço,—Verte
•Suprema, designação essa que declaro
aceitar.

Considero o encargo de julgar como
dos mais nobres e dificeis que o cida-
dão possa desempenhar.

A consideração que n1erece e o res-
peito que lhe deve ser tributado tão de
orear-lhe, necessariamente, no exercite°
da função, essa condição superior.
. Assim sempre pensei, o durante os
cinco lustros da minha vida de advogado
nunca trai esse entendimento para me-
nosprezar tais titulares, por contrarie..
'stades porventura causadas por suas de-
cisões.

Conseguinternente, aso meti entender,
basta para ass-egurar a deferencia, a
respeitabilidade e a estima dos seus
pais, a designação especifica da função

Juiz da Cdrte Suprema, Juiz do Tri-
bunal de Justiça, Juiz da direito.

Não o eleva mais a denominação de
— Ministro ou Desembargador ou Coe..
selTheiro.

E na ordem social a recomendação ha
de decorrer dos seus átos e não do seu
titulo, maximé quando, com relação aos
membros do Supreneo Tribunal Moderai,
não é ele invulgar, atualmente, como Re-
da conveniente_para indicar a sua sh-

prensada sobro qsaalquer outra função,
na ordem poleeiWla ou administrativa.

Sei bem tue a tradieto, entre nós,
pilde aooneelhar divereamente, conselho
é,sse merecedor de atenção,, dês que o
endossa o parecer autorizado do nosso
eminente Relator.

Mas, embora contei:ale a pensar pela
feirma exposta, abaeto desde já de qual-
quer debate essa minha opinião, exter-
nada incidentemente, e de nenhum re-
levo no conjunto de assuntes, cuja maior
importanda deve prender a nossa
afenção.

Não haverá, pois, nem vencedores nen!
vencidos.

Aceito, portanto, os qualificativos ou-
torgados pelo esboço aos Juizes dos Tri-
bunais Superiores, reservando-me, po-
rém, •a observa 'ção que farei, oportuna-
mente, eism relação aos que são atribui.
dos aos membros dos Tribuais de Cir-
cuito.

São estas as explicações que devo dar
neste momento.

As ponderações que me ocorrem e re-
sultam do mais demorado exame do
trabalho em apreço, essas eu exporei na
proxima reúnião."

Está sobre a mesa o trabalho do se-
nhor Caries Maximiliano, relator desi-
gnado na Ultima sessão, precedido de
uma explicação, que ' é o seguinte:

EXPLICAÇÃO PRELIMINAR Do SR. CARLOS
MAXIMILIANO

Incumbido de concretizar em artigos
a stunula das sugestões "-oferecidas sobre
— orgãos da Justiça e distribuição terrie
torial doe juizos encontrei certa dificul-
dade em apurar o parecer predominan-
te; pois, .na maioria das eas0a, houve
apenas dois ou tres pareceres, e em sen-
tido diverso. Por outro lado, o que foi
aduzido em sessão, não basta para dar
idéa integral da meteria em apreço.
Como, porém, os artigos ainda sofrerão
debate e emendas, preferi redigir como
me pareceu melhor e completar o es-
boço, em vez de o oferecer deficiente e
sem a unidade recomendada pelo velho
Horacio.

Quanto ás denominações e titules dos
juizes e tribunais, optei, quanto possivel,
pela tradição nacional e romana, conci-
liando-a .com a lei do menor esforço.
Chamei pretores aos juizes municipais,
e relações aos tribunais superiores dos
Estados: a palavra pretor vem desde zi
Roma antiga, o relação era o nome dado,
sob o Imperes, ás certes de segunda ins-
tancia.

O titulo—Supremo Tribtmal Federaid
muito longo e facilmente ea confunde
com o de — Superior Tribunal. De-
mais, não permanecerá o antagooismo
entre Justiça Federal e Estadoal; exis-
tirá urna só — a Nacional. Eis porque
me pareceu melhor a denominação —
Cóses Suprema. Fen a nota 13 ao n. 89
dos meus Comentarios d Constitui:010
Brasileira, já mostrei que a Palavra
Cdrte, na aceeeião de tribunal, não é ga-
licismo; o vocabulo é português de lei,
usado desde época remota na Peninsula
lberica e na Relia, sendo facil enceto.
trá-lo nas Ordenações Philipinas e nos
melhores lexicon,s da lingua vernacula.

Com a devida venha do nosso preclaro
Pmic)elate, gele despe a si proprio, coe-
rentemente, e aos outros, de títulos ho-
norificas; eu eeneertei, para os mem-
bros da Cõrte Suprema, a denominação

— Ministros. Em toda parte, era impe-
rios e democracias, o latino aumenta o
prestigio, a respeitabilidade, a conside-
ração. Ele é, entre nós, tradicional: os
juizes do pretendo excelso, desde o tempo
•da Monarquia, são chamados do mesmo'
modo.

Falta um nome ou titulo, para os com-
ponentes dos Tribunais de Circuito. Pro-
ponho chamar-lhes — Conselheiros,
visto a palavra — desembargadores já
se aplicar, tredicionahriente, aos mem-
bros das Relações. Pedro II outorgava
aos desembargadores distintos a honra
de Conselheiros honorarios. Na Italie e
França, denominam assim os Juizes
dos pretorios de segunda instancia eese,,L.
das Metes de Cassação. Por outro /aos
chamar-lhes, simplesmente, juizes, como
foi lembrado em plenario, aumenta a
confusão; pois o vocabulo é demasiado
generie,o; obrigaria a acrescentar varies
(lesme .....s -do Tribunal de Circuito"; "da
Côrte Suprema", etc. Parece aconselha-
vel resumir tudo numa palavra só, ex-
pressiva e já adotada em paizes cultos.

Para a escolha do Presidente de tri-
bunal, usam dos processos: o da eleição
pelos pares, e a nomeação pelo Executi-
vo. Eleger é escolher; nos pretorios, In-
variavelmente, eleger é declarar qual o
mais antigo na casa; do que resulta, não
raro, ficar, no posto de, responsabilidade
maior o inutiOado," o deorepito. Nos
Estados Unidos preferem a nomeação, e,
afim de garantir 'a independencia do
Presidente, ela prevalece pela vida do
preferido.-Acaba dando o mesmo resul-
tado" meu: servir o invalido. Eis porque
opinei pela substituição antomatica, de
dois em dois anos, segundo a ordem de
antiguidade no ,posto.

Os poderes constitucionais são inde-
pendentes entre si, Porém, harmonicos.
A harmonia só existe onde empem o
respeito mutuo. Por isso um poder s6
penetra, forçando, na esfera de outro, e
como timidamente com a maior cautela,
atenção e delicadeza. O Judiciario de-
clara inconstitucional um ato do EXES*

OntiVO ou do Legislativo, quando não
pede deixar de fazê-lo, para 'conceder
justiça a um litigante. Ainda assim, no
Brasil, a COrte Suprema delibera, em tal
sentido, com a presença de dois terços
dos seus membros; a Norte-americana
exige mais — Fui! Bench, isto é, a pre-
sença de todos os juizes. Parece pouco
o determinado no Brasil. Antolha-se-rne
prefrivel aproximarmo-nos da fórmula
americana, creando unia nossa — a da
votação por maioria absoluta. E' difiell
conseguir a presença repetida de
21 magistrados; se eles compare-
cessem , com 11 votos, estaria de-
cretada a inconstitucionalidade; im-
ponho os mesmos 11, embora me conten-
te com a presença de 11, 12 ou mais.

Pata que triunfe efetivamente o cone
medo ideal de unidade 41.1 Direito foi
mister deixar bem claro que nem sequer
os trilnianis adiminiârativos ou os mi-
litares proferem a última palavra, sobre
as franquias humanas; ha eiempee,re-
curso, de qualquer pretorice para a Certo
Suprema.

Com Is Reforma: Constitucional de
1925-26 e o projeto de Tribtinal,Admi-
nistretivo, diminue muito o serviço re-
servado aos Tribunaes de, Circuito pelo
que um ao Sul e outro ao Norte devem
bastar; o primeiro serve do Rio de Ja.-
neirO ao Chi; ou outro, no restO do
pais.

•
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geral elevada a 75, a dos conselheiros da recurso das deliberações, dos Tribunais
Corte de Cassação.: Raoul de /a Grasserie, de Circuito, dos Tribunais Adminstra-
no vol. II, paginas 747, da sua obra ;o-' tivos e das Tribunais Militares. Para-
bre as organizações Judiciarias dos pai- grafo unico — Em assuntos correspon-
zes cultos. mostra o absurdo da difere a- dentes aos artigos 59 e 60 da Constitui-
ca instituida. A Comissão pareceu-ale ' Cão de 1891, revista em 1925-26, não se
incl inada a generalizar, tomando por ha- - ocupa de apelações, nem de agravos,
se a idade de 70 anos para a aposentado- Processa e julga embargos ou de Tri-
ri rompulsoria, sem prejuizo da conee- banal Administrativo ou de Tribunal
dida aos invalidos, não setuagenarios". 	 dei Circuito.	 *

"Art. 1* — A Justiça é distribuida no , Dos tribunais militares recebe e jul-
Brasil, pelos seguintes orgãos princi- ga revisões criminais e "habeas-cor-
pais: Corte Suprema, Tribunais de Cir.. . Pua"; das Relações recursos extraordi-
culto,•Relações, Juizes de Direito, Pre-narios, revisões criminais -e "habeas-
toses e Tribunais', do Juri.	 ' corpus"; de* quaisquer tribunais supe-

Paragrafo 1 7 ' Podem ser criados, ' riores, conflitos de jurisdição.r"por leis especiais, do Estado ou da 	 Art. 7' — Ha dois tribunais de Cir-
União: Tribunais; Administrativos, Tri- cuito, compostos de nove membros cada
bunais de ,Conta:, Tribunais Militares, um, tendo o primeiro, a séde na Capita:
Tribunais Eleitorais.	 • da Republica e ,jurisdição no Distrito

Paragrafo 2' -- Não é licito instituir e sobre os Estados do Rio de Janeiro,
tribunais de excepção, além dos indis- São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio
pensareis para processar e julgar os Grande do Sul, Minas Gerais, Goiás, e
réus de crime ccatra a ordem social e Mato Grosso; e o segundo a sédsi no
a segurança do Estado.	 Recife e jurisprudencia nos demais Es-

Art. 2' — A Córte Suprema tem-a . tados do Brasil e no Territorio do Acre.
séde na cidade do Rio de Janeiro, 6 ju- Art. 8' — Os membros dos Tribunais
risdicilo em-4v' o territorio do Bra- de Circuito são escolhidos mediante
sil.

Hoje denominam Procurador Geral o
da Republica, o do Distrito Federal, o do
Acre e o de cada Estafo. Parece melhor -
subsituir uma das denominações. Cha-
mei — Procurador Geral (tout court)
ao que serve perante o pretorio excelso:
Advogado Geral, ao chefe do Ministerio
Público local.

É uma calamidade, pelo Brasil afóra'
a demora de setenças, apontam-se a de-
•.io os magistrados que decidem os feitos
no prazo regular. Eis porque generalizo
providencia já instiluida em lei federal;
trascorrido o prazo retardatario, não po-
de mais julgai . ; remete os autos ao subs-
tituto que é obrigado a comunicar aos
Jdperiores a falta do colega.

Très membros da Comissão opinaram
)ela necessidade de estabelecer uma fór-
mula que evitasse o tratamen`o excessi-
vamente parco da magistratura; o emeri-
to Professor Candidu de Oliveira pro- •
pós que a Assembléa Nacional fixasse os
vencimentos; porém logo declarou, no-
bremente, preferir a providencia por
mim sugerida. Eu deixo aos Estados o
direito de retribuir, de acordo com as
propras rendas, o trabalho dos seus ser-
vidores; apenas torno claro que um de-
sembargador não vale menos que o Se-
cretário do Interior ou da Fazenda; dé-
se a estes e àquele o mesmo estipendio.
Em proporção razoava!, se confecione a
escala decrescente dos proventos dos
juizes: um terço menos ao juiz de direito
de terceira entrancia; 20 % menos que
este ao do segunda; 20 % menos que o
de segunda ao de terceira; um terço do
que recebe o juiz de direito, se dê ao-
Fretar que ao seu lado serve; o Pretor
de termo tenha um terço do que incum-
be a Juiz de direito de terceira entran-
eia. Isto é o minimo; podem, e devem
os Estados pagar mais.

Parece tambem necessario fixar o ma-
i!~ da taxa judiciaria; não é licito, a
um Estado, nem á União, arrancar vul-
tosas somas a quem já sofre com o pro-
prio direito.violado.

Não pode coninuar a Córte Suprema
onerada de serviço e com tão pouca gen-
te para despachar. Quando o Brasil coo.- *
tava 13.000.000 de habitantes, indústria
incipiente comércio* restrito; ali traba-
lhavam 17 juizes. Em 1890 reduziram o
numero a 15: ultimamente a menos. A •
Reforma projetada aumenta o trabalho
daquele pretorio; porque torna uma rea-
lidade o recurso extraordinario, que dei-
xou* praticamente de existir desde 1926.
São necessarios 21. distribuidos em três
zamaras.

Em França trabalham quarenta; 'na
Italia, muito mais; porque ha cinco Cias-
tes /o Cassação — em Roma, Napoles,
Palermo, Florença e Turim, dividida, ca-
da uma, em duas camaras.

Não me sorri a idéa do dividir o tri-
bunal em seis camaras; pois, em sendo
estas •dte dois ou tres membros, desapare-
cem as vantagens do juizo colegiado,
prferido por todos os povos cultos, na
instancia superior e na suprema. Eis
porque a lei italiana explicitamente prol-
he que uma camara funcione oom a pre-
ença de menos de sete membros; e as
'amaras reunidas deverão contar, na
leoa, pelo menos quinze: é o que infor-
etM e justificam Mattirolo e Chioven-
.7 . cada um no primeiro volumu da sua

n ra monumental.
Em Exança lixairam em 70 anos a

:ide para aposentadoria dos juizes em

m
• 1	 concurso de titulos e documentos, de

Art. 3' — Copõe-se de vinte e um uma lista triplica organizada pela ar-
membros, com a denominação' de 3linis- te Suprema, preenchidas as vagas por
tros, nomeados rolo Presidente da Ele- brasileiros natos, formados em Direi-
publica dentre os jurisconsultos brasi- to, e alternadamente,'óra por magistra-
loiros de mais de' trinta e cinco anos de dos ou membros do Ministério Público,

ção.idade, notarei s,er e excelente reputa- tica forense, dotados, estes e aquêles, de
ora por advogados, com dez anos de pra-

Paragrafo unico — A investidura, em- notorio saber e boa reputação.
hora feita nas ' férias parlamentares, 	 i." Comunicada oficialmente a vaga
prevalece a titulo - provisorio; porém, dal algum dos lugares de membro do Tri- •
fica sem efeito, não se torna efetiva, bunal de Circuito, o presidente da Córte
desde que a Assembléa Nacional lhe ne- Suprema faz comunicar pelo Diario °fi-
ga aprovação. cial, pelos jornais de maior circulação

na Capital do Brasill-e por despachos te-
leg'raficos aos governadores • e presiden-
tes dos Estados, ter sido marcado o pra-
zo de sessenea dias para serem apresen-
tadas na secretaria da • Córte as petições
dos candidatos, instridas com documen-
tos que comprovem -as seus serviços e
habilitações e, nomeadamente, como
condições de idoneidadee, que se acham
habilitados em Direito, com pratica de
dez anos, pelo menos, de advocacia ou de
exercicio de cargos da magistratura ou
do Ministério Público. ' •

§ 2.° Transcorridos os sessenta dias, o
presidente da Córte lê em mesa as peti-

. ções e os documentos que as instruem,
junta-as informações, que haja colhido,
e nomeia uma comissão de tres rnem-

• bros, para classificar os candidatos, as-
- sitiando á mesma um prazo razoassel
para dar parecer.

§ 3.* Findo esse prazo, lê o parecer da
comissão, perante as camaras reunidas e

'consulta ás mesmas sobre se deve pas-
sar a recolher os %otos, ou se a Votação

-deve ser adaida para a sessão seguinte.
- § 4.• A proposta do Poder Executivo
não pôde conter mais de trea nomes para
cada uma das vagas, sendo os pretenden-
tes classificados em I°, 2° e 3' lugares.
Se ha duas vagas, a proposta compre-
ende quatro nomes; guarda-se a mesma
'proporção, quando haja mais de dois
cargos a preencher.

§ 5.** Se no primeiro escrutinio para
-cada lugar na lista nenhum candidato
obtem maioria de votos, procede-se a se-
gundo, e ainda a terceiro, entre os mais

Executivo ou da Legislativo Federais. 	 votados.
Art. 6' — A ,Córte Suprema fórum a • § 6.° Se não é aprovado nenhum doe

cupola da organização judiciaria nado- candidatos que se apresentarem, reabreti
na!, assim unificada: para a mesma ha se o concurso pela fórum' eetabeleotda.

Art. — A Córte Suprema div:cle-
se em fres calmaras: tem Um presiden-
te e um vice-presidente, investidos do
cargo na ultima , sessão anterior ás fé-
rias forenses pelo prazo de dois ,anos, 'e
automaticamente, segundo a ordem da
antiguidade no eargo de Ministro. Pa-
ragrafo 1" — PaNa as primeiras investf-
duras e seguintes, o membro mais anti-
go da Corte será o Presidente, co•  ime-
diato, vice-presidente. Se os mais an-
tigos já servem nos cargos referidos,
continuarão no 'exercicio dos mesmos
até se completar o prazo para o qual
foram eleitos, começando, em seguida, a
substituição automatica. Paragrafc . 2°
— Cada camara consta de seis membros
julgadores, além do presidente rena-
ctivo. A primeii,u camara e as camaras
reunidas são presididas pelo Presiden-
•te da Ce•rte, ao! qual tambem incumbe
superintender, ao serviço adminstrati-
vo do tribunal, s outras duas; pelo vb.
ce-presidente, e, nas suas faltas ou im-
pedimentos, pel Ministro mais antigo.
Por sua vez, ,o vice-presidente su:asti-
tue o Presidente, nas suas faltas .ou im-
pedimentos. Pa agrafo 3' — O pro-
curador geral c.a Republica é membro
efetivo da Corte Suprema.

Art. 5° — Cada camara o as cama-
ras reunidas funcionam com a maioria
absoluta dos seus membros, todass
deliberações por maiorias dos presentes.
Paragrafo unicoi — Só em camaras reu-
•nidas e pelo voto da maioria absoluta
dos membros da Córte Suprema, se de-
clara incostitucional um ato do Poder
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§ 10. A proposta ao Poder Executivo
ha de ter . acompanhada do parecer
comissão julgadora e dos documentos
que abonem a- idoneidade dos pretenden-
tes contemplados na lista elaborada pela
Carte. • •	 '	 ,

§ 8.° Para . as ,primeiras nomeações
o governo aproaeitarã, livremente, os
atuais juizes seccionais e os membros do
Ministério: Público Federal.

MI. P.° Dentre os . membros, efetivos
do Tribunal de Circuito -é nomeado Pelo
Poder Executivo um sul-procurador ge-
ral, o qual exerce ali •as funções de che-
fe' do Miaistario Público, auxiliado por
dois procuradores da Republica efetivos.

.Art. 10. Ao ptesidente e ao vice-preo
sidente do Tribunal -se aplica o disposto
no art. as a respeito do presidente e vi-
ce-presidente da Côrte• Supteina.	 •

Art. '11. Aos membros efetivos dó
Tribunal de Circuito se confere o titulo
de GoOselheiros.	 ,	 •.	 • •

Art. 12. O Tribunal de Circuito iro.
cessa e. julga as. apelaçÕes, agravos e car-
tas; testernunhaveis, interpostas das .de-
cisões de juizes da 1' instancia, en cau-
sas não atribuidas á competendo do
Tribunal Adrainisrativo e compreendidas
pelos artigos 59 0.60 da Constituição de
1891, reaista em 1925-26.

Paragrafo mico. Doe aoórdlos sobre
apelaoões ha o recurso de embargos para
a arte Suprema. .

MI, '13. Na capital de cada Estado
%Ociosa urna relação oomposta. de 8 a
22 desembargadores, nomeados pelo Po-
der Executivo. local, preenchidas as vao
gas de modo que uns terço caiba aos jui-
zes de direito, por ordem de antiguidade,
tirado o outro terço dentre . os mesrao's
magistrados, colocados ein lista traphce
Os de maior merecimento e o Jena res.
tanto, mediante concurso •• peronte tuna
comissãO. nomeada pelo ZdesinD tribunal,
podendo inscrever-se brasileiros natos,
formados em direito, tom qninze anos
de pratica forense e boa reputação.

.§ 1' O Governo do Estado fixa o mil-
mero 'dos desembargadores e divide en
não em nanaras a RoUição.

§ 2.° Dentre os membros da relaoão é
escolhido e nomeado livremente pelo
Poder Executivo do E,stado o advogado
geral que é o chefe do Illinisterio Pú ,b1i-
co local.

§, 3.0 As ?e/ações são 'tribunais de .se-
Sundo instancia; processam e julgam os
recursos das decisões dos juizeO de di-
reito e do tribunal do juri.'

MI.. 14. Ha uni juiz de direito e um
pretor na séde de cada Somarca e uni
pretor na doss mtmicipios que zao cons..
tituem comarca.

'§ ta O Govarno do Estado fixa o nú-
mero de comarcas e as classifica, obri-
gatoriamente, em Ires entrancias, -coa-
forme a importancia da localidade, e o
serviço forense. Todo o municipio que
não seja séde de comarca, se considera
termo.

a 2.• São preenchidos os logares de juiz
de direito da primeira entroneis, me-
diante concurso perante uma. comissão
nomeada pela Relação, cabendo 'dois
terços das vagas aos pretores e aos
membros do Ministerio Público e um
terço aos advogados, devendo, estes
aqueles, ser cidadoas brasileiros, forma-
dos em direito, e ter quatro anos de.
prática ,forense. Para a segunda entran-
do concorrem ed ,os juizes da primeira
e para a terceira. os da secunda. oromo-

vidos para um terço das. vagas, por anti-
guidade, .e, para -os dois terços restantes,
por merecimento apurado pela Relação,
que envia ao Executivo uma lista de dois
nomes para Cada legar a preencher; desta
lista sai o nomeado.

a as' Os juizes de direito julgam, em
primeira instancia, as causas -da sua al-
çada 'e, em grau de recurso, as decididas
pelos pretores: P6de a lei estadual faz&
loS' ao mesmo tempo preparadores e
julgadores.

Art. 15. Os pretores são escolhidos
mediante concurso de titulos e documen-
tos, e de Unia lista triplica composta de
cidadãos brasileiros formados em direito,
.classificados por uma comissão nomeada
pela Relação, quando por esta aprovado
o respectivo parecer.	 •

Paragrafo moco.. Só em Jogaras onde
não haja baohareis em direito tom ido-
neidade moral para preto; se nomeiam

' leigos, para éste cargo..
MI.' t6. Os. pretores julgam as causas

vivas do valor não superior a cinco contos
de réis, e as criminais em que a pena
atinja um ano de prisão, ou menos. Pôde
a lei estadual incumbi-los de preparar
outras causas, atribuindo o julgamento
ao juiz de direitos. Tanto os pretores
como os juizes de direito preparam as
causas da competenaia do juri.

Art. 17. Compota ao juiz de direito
e ao pretos; da capital de Estado, do
Distrito Federal ou do Territorio, que
funcione nos feitos da Fazenda, o preparo
e julgamento das causas' compreendidas
pelos arts. 59 a GO da Constituição de
1891, revista em 1925-26, servindo,
porém, como representante do Ministerio
Público o procurador da Republica no
Estado, no Distrito ou Terntono. Á date
funcionario incumbe recorrer das deci-
sões ' interlocutorlas do -pretor

'
 para o

juiz de direito, ,e das definitivas do preto;
bem como ias - interlocutorias ou deli.
nitivas „do *juta de direito, para o Tri-
bunal de Circuite respectivo.

Paragrafo mico. O pretor e o juiz de
direito da 'capital, do Estado ou da Re-
pública, nas causas mencionadas nos
arts. 69 e 60 4á referidos,' pódem de-
'recai, diligencias aos das comarcas
termos do anterior do Estado, de outro
Estado, do Distrito Federal ou do Terri-
torio do Acre, e v deprecado é obrigado

. a cumprir o que "se lhe determina ou
pede.

istrt. 18. a elevado a cinco' o número
de pretores e juizes de direito dos feitos
da Fazenda no Distrito Federal..

Art, 19. Além dos pretores nas sédes
dos municipios. pdde a lei estadual ins-
tituir sub-pretores, pare os distritos;
estes juizes presidem casamentos e pro-
cessOm causas de valor não excedente a
quinhentos mil réis, com apelação e
agravo para o pretor da .séde.

Art. 20. Contra as classificações em
concurso, quer dos juizes de Estado, quer
da União, ha recurso para a Vaie Su-
prema; quando não seja ela propria que
decida a aspecto originariamente.

Art. 21. Juizes e escrivães servem
pela ordem fatal da distribuição divi-
didos em, categorias os feitos e petições
de modo que se não consiga, mediante
um requerimento propositado ou expeo
cliente semelhante, desviar o processo
das mãos daquele que deve no mesmo
funcionar.

Art.,22. O juiz que não tiver julgado
ou relatado um feito no, 'orazo leoa. fica

Impedido de o fazer posteriormente;
passa os autos ao seu substituto, que
imediatamente comunica o fato ao pre-
aidente do tribunal anais alto, do Estado
ou da União, para os fins de direito.

Art. 23. São auxiliares da justiça
advogados, solicitadores, escrivães, ava-
liadores, partidores e peritos.

Art. 24. Nas sédes das cornamos e
termos funciona um tribunal do jura
competente para julgar. os réus dos
crimes classificados pelo Codigo Penal
entre os cometidos contra a segurança
de pessba e vida. Compõe-se de cidadãos
brasileiros, idoneos, residentes no muni-
cipio.

Parag. 10 a-. O tribunal é formado por
sete julgadotes, sob a presidencia do juiz
de direitos da comarca, e sorteados, por
êle, de uma lista de 28 nomes, por sua
vez tirados a sorte, de lista geral, para
.cada sessão.

Parag, — Não se admite recusa de
jurados não motivada e provada "ir comi-
tirienti".

Paras. 3° — Excluem-ae da lista geral
revista no fim de cada ano peio juiz da
comarca e proznotn- publico, os jurados
Ignorantes, tímidos,. sem nenhuma indo-
/academia no decidir.

Parag. Inoorre na pena de res-
ponsabilidade o juiz que dispensar da
multa jurados não assiduos, onibóra pro-
vem ocasionalmente justo impedimento
para não compar,00r.„

vA.YratargiS 1053GUMD.S !LOS
DULITSTAA1)013

Art.' 25. Todos OS juizes togados 'eãO
vitalicios e inamoviveis. Só perdoas o
cargo, em virtude do sentença condenato-
ria, aposentadoria demissão a , pedido ou
função Publica inUmPativel com o ater.
cicio da magistratura.

§ 1.. Os não formados em direito não
podem ser nomeados senão Por um Pra

-zo não superior a quatro anos.
§	 Os vencimentos dos maaistrados

cão irredutiveis, e só sujeitos a impostos
e taxas que incidem, do mesmo modo 43
sem exoepo'ão alguma, sobre todas as
possas residentes no pais ou Estado.

ç 3S Constitue motor, de intervenção
federai no Estado a falta de pagamento
de voncimentos a qualquer juiz, por toes
méses, consecutivos ou não; bem tomo
o não cumprimento7 dentro de um ano,
de sentença proferida contra o Estado
ou naunicipio, ou a recusa de auxilio
para a execução de julgados e diligen-
cias civis ou criminais.

Art. 26. As comissões julgadoras dos
concursos para os cargos de magistratu-
ra são constituidas por um juiz, membro
do Minisierio Publico, e um advogado,
de preferencia escritor ou professor de
direito. No caso de se não apresentar ou
não ser aprovado candidato algum da
categoria á qual incumbe o terço vago,
se chamam os individuos da categoria
Imediata, e aSSinl sucessivamente.

Paragrafo unico, O legislador esta-
dual não pôde fixar, para uma catego-
ria de candidatos, condições de (imissão
diferentes das impostas a outros.

Art. 27: Não cabe ao Executivo de-
clarar avulsos, nem pôr em disponibili-
dade os juizes senão a pedido ou em
virtudo de sentença judicial.

Art. 28. Os vencimentos de um des-
embargador não podem ser inferiores
aos de secretario ou ministro do Estado
respectivo; o juiz do direito de terceira
entrando ganhará, no minimo, dois ter-
cos. do que percebe o desembarsrador: o
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segunda, vinte por cento menos que
„ de terceira; o da primeira; vinte por
cento • menos que o da segunda; o poder
eu série da coalesce, um terço dos venci-
[bentos do juiz de direito respectivo, e
o de . termo, um terço do .que incumbe
ao juiz de direito de primeira, entrancia.

Art. 29. 4) -juiz, que é promovido,
pôde recusar o acesso.

APOSENTADORIA, LICENÇAS, SUBSTITUIÇÕES,
INCOMPATIBILIDADES, SUSPRIÇÕES E RES-
PONSABILIDADE

Art. 30. Tem direito a aposentado-
ria com vencimentos integrais o servidor
da justiça que seja • julgado invalido de-
pois de completar vinte e cinco anos
de serviço na magistratura ou no minis-
Ledo publico, ou trinta e cinco anos no
exercicio de diferentes funções publicas.

§ 1.0 São aposentados computsoria-
me3nte os juizes que hajam atingido a
idade de setenta anos.

§ 2° Para os efeitos da aposentado-
ria é contado em dobro o tempo de ser-
viço de guerra.

§ 30 Excepcionalmente é aposentado
com vencimentos integrais todo funcio-
nado da justiça que, embora contando
pouco tempo de serviço, prove haver fi-
cado invalido no desempenho de vai-
quer trabalho funcional. •

ATL. 31, Nenhuma licença é concedi-
da por tempo superior a seis mêses, po-
dendo, no caso de molestia, ser prorro-
gada até o prazo ~imo de um aio.

§ 1.0 Quando pedida para tratar de in-
teresses pessoais, dá-se a perda total dos
vencimentos, e não pôde ser prorrogada,
nem renovada antes de . decorrido um
bienio.

§ 2° Concedida para tratamento de
saúde, oferece margem aos seguintes des-
contos.:- de um quarto de ordenado, até
se completarem seis meses; de metade do
ordenado, nos periodos subsequentes, si-
primida, em um e outro caso, a gratifica-
ção.

Findo o prazo de um ano, si o funcio-
nado continua incapaz de servir, é exa-
minado por três medicos nomeados pele
presidente do 'Tribunal mais alto do Es-
tado ou da União; julgado inválido é
aposentado, com os vencimentos a que
tenha direito.

Art. 32. t) presidente da Ode Supre-
ma dá licença aos conselheiros Os Tri-
bunais de Circuito, e processa a aposen-
tadoria dos mesmos e dos ministros da
arte referida; esta concede licença aos
seus membros e julga os pedidos de apo-
sentadoria dos mesmos e dos conselhei-
ros dos Tribunais de Circuito.

O presidente da Relação dá licença aos
juizes de direito e aos pretores e pro-
cessa as aposentadorias solicitadas por
(Má ou pelos desembargadores; a Rela-
ção concede licença aos seus membros e
julga os pedidos de aposentadoria dos
juizes de qualquer categoria.

Art. 33. Nas faltas, impedimentos tem-
poradas e nos casos de férias, os magis-
trados e demais funcionarios da Justiça
silo substituidos na fórum estabelecida
dor lei estadual e pelos regimentos dos
,ribunais respectivos.
•Art. 34. As funções de magistratura

Não incompativeis com outro cargo ou
comissão, embora gratuita, e qualquer
profissão liberal, excetuada a do magia-
Lede.

Permite-se, entretanto, a um juiz acei-
¡ar o encargo de árbitro bem como tomar

parte, gratuitar4ente, no preparo re-
formas judiciarias, na elaboração ou con-
solidação de leis.

Art. 35. Não ¡podem servir, no mesmo
tribunal, parentss, consaguineos ou :1f:ns,
na linha ascend,.nte ou descendente, nem
colaterais até segundo grau. Resolve-se
a incompatibilidade anterior á posse. ; con-
tra o último nomeado; a sobrevir poste-
riormente contra e que houver dado
causa á mesma •	 . -

Art. 36. Parentes de juiz não-podem
advogar perante êle, ou em tribunal" de
que o mesmo faz parte.	 • •	 • -

Art. 37. rodo juiz membro do Minis-:
terio Público, 'jurado,' serventuario- ou
empregado da justiça é obrigado a dar-se
como suspeito o pôde ser .recusado, por
algum dos _motivos seguintes: ter com
algum dos litigantes amizade intima, ini-
mizade capital,, ou parentesco, por afini-
dade ou consanguinidade, dentro do . se-
gundo gráu do Direito Civil,' ter inte-
rê,sse pessoal na decisão da causa, ser
credor ou devedor de alguma das partes;
haver intervindo na causa como advo-
gado, árbitro ou. perito, ou emitido pa-
recer.sôbre o bell objeto.	 .

Não se atende á suspenção ,adrede pro-
vocada por litigante ou patrono seu.

Paragrafo uaico.. A circumstanaia de
.possuir titules da divida pública nacio-
nal, estadual na-municipal, não constitue
motivo de suspeição, para intervir nas
causas em que seja interessada a Fazenda
Federal, a do Estado-ou Municipio.

Art. 38. Todos os membros da magis-
tratura. são responsabjlizados, mediante
processo judicial, pelas faltas e. cr:mes
que hajam Cometido no exercicio
cargo.	 .	 .	 . ,

As simples znultas e admoestações -são
impostas, indOendentemente de processo,
pelo mais alto- tribunal do-Estado, ou da
União, que conheça do -feito em que ,o
juiz agiu mal.,'

I

de' igual CategOiii;' os' jUizea substitutos
Lerão vencimentos, integrais, até se -con-
cluir o. prazo , para o qual 'Wein' no-
meados."
. O	 ; presidente :	 Algum dos se-
abo tem observações a lazer?

.0 Sr. Candido de' Oliveira --- EU és=
boeei algumas emendas, embóra, • ligei-;
rarneete. Corno recebi hontern o trae
belho do nosso eminente colega, só'pude
chegar, em• sau' estaido, até o art. 17.
E aqui,está ó que; sobre esses 'primeiros
artigos, tenho 'a dizer:"	 ;	 ' • .

(Lê)	 . .
"O trabalho- apresentado pelo nosso

eminente- colega, Dr. - Carlos Maximilia-
nu, merece Calorosos- aplausos, pois .re-
solve, com ;grande . sabedoria,, o. proble- .
ma da unidade da Justiça o: do Direito,
-poderoso Vineulo da nossa '  nacionalida-
de.

	 •

Visar.dà Colaborar Pra obra tão pa-
,triotica, esboçarei, ,data venia, algumas
emendes, despertadas pela' leitura'-

, arts. , 1 a 17, ¡pois, _tendo recebido on-
tem, ,, á noite, a cópia" desse trabalha,

-não , dispuz de tempo para meditar co,
•br:e . a materiados artigos subsequentes.

As minhas sugestões são as seguin-
•tes •

1 -e . Substitúa-se•o § 2 do art.' i` pero.
seguinte:	 ,	 . •• w,

"Não são -admitidos. tribunais de -ex-
•cel).40 ,.. Xi nguem :pode-ser subtraído ao
seu juizo legal. As disposições ; legais
relativas aos -tribunais militares e con-
selhos de .guerra não incidem ria pre-
sente disposição."	 ',

-Justificação	 A redação do citado
•-'peragrafo . :p,ódó dar ei.sejos á prática •
. de. abusos, o., a verdadeiras monstrunSi-
dades,; no nossa . meio AS, exaltação . po-
litica. A magistratura esboçada eátá

„perfeitamente , garantida para o eXeri..
cie de sua: alta missão, sem a neeessi-
dade ' de se • recorrer a tribunais de - ex-
cepção." . .
. O Sr. Cárlás Maximiliano: - — E' ipsis

verbis o voto. do , Sr.- presidente.•
- O* Sr. - presidente: : —"Devo declarar
que essa proposta me foi sugerida pelo
mais moderno projeto de Constituição,
o de Portugal

' O Sr. Candido de , Oliveira: Nesse
assunto, Portugal não -recomenda mui-
to. Em . mataria juridica i i.ôs estamos
muito maisadiantados.

• ' O Sr.' Míránda valVei•de:	 'Estou
de inteiro ac6rdo com 'o Sr: Candido de

- Oliveira.	 ••
O Sr. Caridido' de: Oliveira:	 -Nesse

• °aso, poderiamos aceitar o que está na
Constituição ; Alemã; , que é lambem
muito- recente e adota principio- diver-
so	 .	 .	 .

O- Sr. Corlai'Maximiliano — -V. Ex.
poderia fazer-me o favõr.	 I& dó
novo o artigo?	 .

, O Sr Candida -de Oliveira (l):
-"§ 2' do- art ,,; — Não é. licitoinsti-

tuir tribunais de excepção, alem dos in-
dispensaveis .para processar e julgar os

' réus de crime--codre a :ordem social e
a .segurança do Estado." ,

• O Sr. presidente: Eu conservei
essas cáries com, os conselhos de . guer-
ra,- . como 'existerri`hoje".. 	 •

O Sr. Carlos • .Maximiliano: — Mas
• nós estamos aqui para construir. Cada

um 'de nós 'deve' fazer suas observações
e apresentar suas emendas, sem se pre-

• ocupar com--o que está feito.
• O" Sr. Miranda Valverde:	 Eu; oom-

.

DIS'POW5ss drama

. Art. 39 — A. taxa judiciaria não pô-
de ser super¡or a 2:0008000 e, ;desde
que a soma das custas atinja a cinco
por cento do valor da causa, dai por
diante ficam as mesmas reduzidas á
metade, para os funcionarios que ia
trabalharam na causa; a umterço,
quando suban a dez por cento. ,

Art. 40 — Os selos e taxas das cau-
sas processadas perante a Justiça dos
Estados, pertencem ao Tesouro local;
quando o feito passe o fôr° da • União,
começa a reccber sálo federal.

Os Estados não podem cobrar taxa
judiciaria na: ; causas que- em segunda
instancia devem ser julgadas pelos '111-
bunais, de Circuito.

Art. 41 — . Para facilitar a hiteligen-
eia e a aplicação dos Codigos do Pro-
cesso, os Estados adotarão, para, os tri-
bunais e membros da magistratura, as
denominações constantes desta lei.

Art. 42 -- Aos Estados é facultado
tudo o que :aão se acha regulado. pela
presente lei, quanto á organização de
Justiça.'

DISPOSIÇÃO PROVISORIA .	 •

Os juizes seccionais e os procurado-
res dá Republica em exercicio de fun-
ção pública, ¡ha mais de dez asios,' que
não forem ;aproveitados na reorgani-

zação da Justiça, ficarão em disponibi-
lidade, • com ,os venciment,os- integrais,
até ;serem cl amados . a Servir. em logae.
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.eSsa eniandá dó Sr..- Condido.
de:Oliveira 'diZendO AUS n ingtlan ;O-eirá ser . julgado' união de ;cardo ,aoin
a lei aaterioa .ao crime o o Tribunal
eonstituido- tambem anteriormente ag
crime. SÓ perOito alteraçãci da' pro-

.	 •	 .	 :	 ,.	 •	 .
Ger. presidente. '..,,Recentatnénte foi

publicada urna lei sujeitando ..aos
MUS militares certos criMeS contra 4or,
dená públiaa e a. estabilidade do .Govarna.
as -quais até então não . eram da. alçada

O Sr. Octavio Kelly. — Na Italia e na

	

Allemanha assim fizatani.	 ;	 •

	

O' Sr. .presidente,	 .Eu digo galai,
entre nós, .a proposito do ,cas `ode a9er-
nambuco.	 • .•	 • •'

O Sr. Miranda, Valverde. — Áidéa Ofeliz,
49 Sr. Pereira Braga. — Á idéa tom

dado bom resultado . aqui no distado.
Goldeacta agora na Capitai Federal para
corresponder ás dificuidadai de Meta-
(103; fica uni pouco distanta dos Jogares
onde possam surgir essas questões..

:• O Si's."Canclitio de Oliveira.' — tia um
conflito de iin.risaição entre una tribu-
nal de 24 instancia e Unst tribunal de air-
oultd.. -Quem vae resolver?

.0 Sr.. Persira Graba. — Eu . apoio o
instituto. O que acho dificil é seu %a-
cionamento pela' distancia.

Sr. (andtdo de Oliveira	 --
Emenda ao •art.' 8°: •

Subistituatalaae as' palavras — "ora
por magfetradOs, ou-membros do Minis-
tarjo Público", pelas palavrta: "ora
por magistrada!, ora' . por Membros do
abalistada Piddito". •	 •

O: br. Carlos • Nazi:ri/liao — Queria
fazer a :SeparaQ40, exatamente atendeu-

'idéés 4e V. •Eg,
O Sr. Pereira Braga *--;. O I». 'Canada

de Oliveira não ,quer ",quese misturem.
O Sr. Candido de Oliveira (continuais-lêr) a.' !iionra £18 indicar

as motivos que aconselham a não per-
mitir qUe disputean os legarea na ma-
gistratura, em : ceneUrifo, ao inesnio tem-
po, juizos,..inairibras 40 iktigisterio Pd-
bile° e advogados, 'pois que ba um Pen-
dor natural em faYDI' da classe dos
zes em détrinaetiki flé outras /esses.

ama& ao art. 13.
Propoolio que -  fixado 'Mai 5, em

voa de 8, o nomro de desembargadores
daa.lielações, pois ha Festadoa em que o
movimento forense é insignificante, tais
como es 4o Golas, Nato Groz,o C Ama-
zona.% ficando. -assim. o. governo Esta-
dual tom 'maior largueza para a organi-
zaçãO de sua juttiça do segunda inalan-
aia

O Sr. Carlos MziimlIarío — Eu fa
declarar 4a ir4n}i fico, tema vez
que;.soti encarregado de fazer a' sumula,
cple • iaelpf munas celso em desacordo
com as ininRits idéis.. Acho que temo
de deixar aertas aconatas Á cOmpetencla
dos Estados. Sou vencido em alguas
Ventos, mas tenho' de consignar todas
uS ,...sugestões apresentadas. Aliás,' vou
votar de conformidade com lis $rninhain
idé,as, Faço esta resolva, porque 13115 ês

-queci de Ceasigna-1a na justificação.
O St—Octavia Kelly — Perfeita:nen.

ti, V. 'Ex. r inpluN-:as . para dar urna cer-
ta aisternatilação, certo ariterio.

-.Q. Sr. presidente — Estamos estabe-
ideada unia regra segundo a qual oa_
Estados" devem remodelar á sua justiça.
Ora, desde Que o Supremo Tribunal no
ser dividido .em cainiaras, parece-me
que o mesma ae deve fazer com rala-
ção aos tribunais doa Estados.

Si'. ()atavio Kelly — Nos Estado
pequenos não lia necessidade.
•tt‘i Maziatilians — Os gram.

der Estados fárao. a divisão, si a acha-
rem ~escoaria. •
• O Sr. °atavio Kelly --. E para melhor

rendimento do serViço.:'
O Sr. Carlos Manailiano	 Inenn-

testavelinente, :rende muito roais O ser-
viço.	 :..	 •

O Sr. Candido de. Oliveira (continuam-
do a leitura) .. , '`.`13eituntio • o .regulaa
imanto das lielaoães do , Impera), as Re.
laçõet de.Porto Alegre, São Paulo, Ouro

Preto, Fortaleza, São Luiz e Belém com-
punbani-ze de 1 desembargadmea; e de
5 desembargadores as de O913z e do
Culana.

A Camara Federal de Apelações, coe
funciona na - caaital da Argentina, com-
põe-se de 5 membros. Este tainhern é o
MITSerti dos inainistros de sua Vicie Suà
prema.

Os tribunais regionais, ereados erntre
nós pela lei n. 4.3B1, de 5 de deu:Miro
de 021, •ompunhamase de tres Juizes,
como na Argentina e nos Estados Uni-
dos. Tudo isso justifica a adoção da
emenda ora proposta.

.Emenda ali art. 24.
•Substitua-se a redação deste artigo

pela redação do art. 18 do decreto nu-
mero 19 40'8, de 18 de novembro de
1930, o qual já cogitou de impedir que.
fosse bhrlada a distribuição alternativa
dos feitos entre os Juizes."

O governo ,Provisorio já tomou 111724
providencia, que á a constante do ar-
tigo 18.

O Sr. Pereira Braga —*Não deu re-
sultado nenhum, Em um projeta de or-
ganização jpdiciliria eu dava essa função
ao diretor do zero, ficando. éle
espade de estagio, dão julgando mas

•presidindo determinados serviços da
fóro. Ele seria o distribuidor, faria to-
dos os despachos de petioães iniciais e
remetia ao distribuidor para o respectivo
registro e para constar. 	 .

O Sr. presidente —Msiin fiscalizava
mais,

O Sr. Carlos Maximillano Rio
Grande não é poshivel a ascolha aciredo
doo desembargadores. Lá o aparataria
fecha o livro em uma gaveta e ningllera
sabe em quem vãe cair. Mim, não ha
meio nenhum de 6C saber qual vai ser o
relatar,

O Sr. Candido de Oliveira — Podemos
cogitar de uma fórzna. Eu sopraria a
substituição por este art.. 16, que parece

O Sr. Pereira Braga — Was isso Ike
visar este ~tive.
frusta compktaniente,

O Sr. presidente — Dificulta um
pouco, mas não itapede de um modo ab-
soluto.

O Sr. Candido	 Oliveira — Parece-
me gila o art, 16 é mais severo.

.0 Sr. Carias Maximiliano — Quanto
a distribuição, penso que o verdadeiro
é tira-la do funcionario, ainda que o
juiz tenha um pouco mais com isso.

O Sr. °atavio Kelly — Dando-a ao
juiz, 12tãO ba perigo.

O Sr. Miranda Valverde — Nao faço
Multa questão dessa distribuição ardi-
adia. Creio que o ideal seria a justiça

•arbitrai.
O Sr. Carlos Maxfiniliano — Sim, si

as duas partes pudessem escolher; mas
em geral, não acontece isso.

O Sr. presidente — Salvo si o juiz
far Igual ao funcionario.

O r. Carlos MaxiSmiliano — mala
difiail.

O Sr. Miranda Valverde — Já obser-
vei que no fara procuram-se os bons
juizes. •

O Sr. Candido de Oliveira — Quando
não procuram os mãos.

O Sr. Carlos Matintiliano	 Maisade
um escrivão queixa-se de que fre-
quentemente a parte vai a éie e pergun-
ta-lhe: "V. faz Isso.? Si não faz, vou
dar a outro". De modo (Xe o eserfWo
se Vé punido na sua honestidade:

,42 fir. Pereira Braga	 iterai,
procuramos os bens juizea

	

Era .Maranda Valverde, 	 Eu Pra...
poria essa sub-emenda.

	

O, Sr.. presidente., 	 isao presarva
Mais,

	

Calulido *de •,011Veira.	 :.‘/.4)e

	

20einia ao art.	 ..	 • . •
Proponho que o ;Minero de. juizes

C6rte'Sapreina seja -elevado a 22, de mol -
da-a ser 'o presidente da niesrok çArté..
dispensado' da presidencia .43 la'Carnara •
e inediebide 'apisoas da - preOdencla deConselho 'Supremo e das Canadras Rau.unidas. Cada .um dos vice-praWdeates
presidirá uma das Camaraa. .
-As atribuições 'do . pratifeleate :da Cgrte

Suprema já, sã o numerosas, , o que.não
permitira Presidir qualquer daà .Çgwras &em .perturbar bom andameato.do
serviço.	 • •	 •

A -C6rte de. Apelação déste
compfsase cle . 22 • James 'e fanal Mimem
uedeaão, segundo-o ante-projéto, t44 as
Relações dos Estados,'o que tainhota lua-- finca a ¡elevação do número de initce-da
COrte Suprema. • .	 • •

O Sr. presidente. — is pentavia'siaL
tabeleeer 16:	 .

O Sr. :Miranda Valverde, Os trtibunals nuinerosos transformam-ae aem-
pre em assenabliéas.-.	•	 , •	 -• •

O Sr. • Candigio de Oliveira.
bem -estou -da acordo.; Mas; enteAdo
Si se estabelecer. 21, nomeando-pe. mais
• sistema ficaria Melhor.

O Sr.' Oetavio Kelly. — fti está muito

	

.	 .	 .bem..	 .	 . .
.0 Sr. _Cindido de *Oliveira.. --.. Tree-

.6.ânsoent.e-se, onde convier: •• -"Art. 4,.• 'A Carta Saprerha
en um Conselho Supremacia ires Ca-
Maris, Com aadeingnação de 1*, 2' e 3'....

Oonselho Sutoreino é e,onstituido pele
Wesidente da. GOrte, pelos ires vice-
presidentas' e pelos iras. ministres Mais
antigos e funélonará sob 	 p•esidencia
deapjele,	 :•	 .

§ ' A • Cearia tem um presidenta • e
trea 'vice-presidentes". . 	 -
»Justificação O ante-projpto cogita

de'ampliar jurisdiooão" da - Orle Su.
pruria, a qual .passaa julfrar os embar-
gos opostos aos acórdãos praféridos pe-
los Tribunais de, 	 unificando-s3.
asaim, a jurisprudencia naciaMal: 	 •

'a Para dar maior alisticidade ao, nove.
orgão judiciaria, proponho a cresço ge
mals,.,um juizo colegMdo . p Ccinselho
Suprema, que. a excili916 . 43 iria' 0.1We.
dá COM' de'Apelação ciaste 'distrito, poa
dera ezeraer à, alta vigilancia Obre 0
Pandemia:nen% 'da, Justlea 6 . '„,iulgár as

.saispeições -pastas aos conselheiro dos'
trIbunats di.e circuito, Os tbnititos• de
Jurisdie4o, positives • ou regativos, entre
os. triasinais' 41e circuito' .e' as. fteladiet
dos Estados. • 	 ••-'	 •	 " '	 ' •
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O Sr. Miranda Valverde — E' fóra
de duvida que o advogado que ' quer
ganhar a sua demanda precisa agir ho-
nestamente.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não
Não precisamos de leis para homens.
As leis são feitas para esses que não
se importam com o seu dever..

O Sr. Miranda Valverde — Quando
o advogado escolhe o máo juiz na pri-
meira instancia, a parte contraria tem
imediatamente recurso na segunda.

O Sr. Octavio Kelly — • A's vezes, a
primeira causa um dano considerava'.

O Sr. Miranda Valverde — Era o que
acontecia antigamente com as falencias
e ações possessorias. Hoje, as falen-
cias tem tremedio pronto como as
ações possessorias: o agravo ime-
diato.

O Sr. Candido de Oliveira— A's vezes •
o advogado conhece a teoria do.,juiz e
encaminha a demanda para èle.

O Sr. Pereira Braga — Para esse
efeito procura-se o escrivão.

O Sr. Miranda Valverde — Ha o re-
curso do agravo nesse caso.

O Sr. Candido de Oliveira — Tenho
por fim . uma ultima sugestão, que é a
divisão da Corte Suprema em camaras.

(Lê): 7 — A divisão da arte Su-
prema impõe uma providencia: a crea-
Cão do instituto do prejulgado, para
os casos em que a lei receber interpre-
tação diversa nas Camaras. Este sabio
instituto já foi introde7" na justiça
local deste 'distrito pelo decreto nume-
ro 16.273, de 20 de dezembro de 1923,
art. 103, s existe na organizam" ju-
diciaria alemã, de 27 de janeiro de
1877, e na Argentina, de 1A de agosto
de 1910, quanto ás amaras . de Apela-
ção da Capital".

São essas as idéas dividindo a Corte
Suprema em camaras.
• O Sr. presidente	 Mas esse prejul-
gamento deve ser tomado nnr
ração de todo - tribunal.

O Sr. Candido de ,Oliveira — Si ha
divisão em camaras e Ri e^ A^ das
camaras dá uma interpretação diferen-
te, é preciso que haja um tribunal su-
perior que julgue com qual delas está
a boa doutrina.

O Sr. presidente — Tomarei as suas
emendas em consideração para subme-
te-las á discussão na proxinia reunião,
quando os outros colegas, tendo estuda-
do o assunto, estiverem habilitados a
apresentar suas idéas.

Tem a palavra o Sr. Valverde:
O Sr. Miranda Valverde — Sr. nre-

sidente, não trouxe nada escrito e eu
ia fazer a justificação depois, porque só.
recebi o estudo hontem á noite.

Eu manteria a denominar' rIA Su-
perior Tribunal de Justiça, Porque sou
muito( conservador e porque iá temos a
do Supremo Tribunal Federal ha mais
de 40 anos. .Seria uma imitação..

O Sr. presidente — Federal é que
precisa ser, fatalmente.

O Sr. Miranda Valverde — Corte Su-
prema é denominação americana. .Eu
prefiro conservar, manter a nossa tra-
dição. Si já tinhamos o Supremo Tri-
bunal de Justiça, porque imitarmos a
denominação americana?

De resto, essa questão não tem a me-'
nor importancia.

Quanto ao §. 2° do art. 10, já o Dr.
Candido de Oliveira expendeu conside-

.

rações com ai quais estou de acordo,
porém, com Uma sub-emenda.

No art. 2° a questão é de redação.
-Diz o art. 11° "A Corte Suprema. tem a

séde na cidade do Rio de Janeiro..."'
Mas si se. mudasse a Capital Federal,

de acÕrdo cem a Constituição?
O Sr. preOdente — Eu acho • muito

sábia a dispc:sição.
O Si Miranda Valverde — CUS si se

mudasse a Capital da União?
' O Sr. proidente	 Deixemcs ficar
assim a dispósição:

O Sr. Carlos Maximiliano — O Tri-
bunal Supremo da Alemanha nã) é em
Berlim; é em Leipzig.

O Sr. Octavio Kelly — E o da Suis-
sa é em Lawkanne e não em Berna.

O Sr. presidente — Deixemos o pla-
nalto de Gois.

O Sr. Miranda Valverde — Quanto ao
art. 30, eu já disse aqui que ,estaria
pela perman(n cia do numero atual de
juizes. •	 I

O Sr. presidente — ` Pelo atual, não;
pelo anterior, talvez, porque tine são
onze.

O Sr. Mir
1
anda Valverde — As atri-

buições do Tribunal ficam muito dimie
nuidas com o projeto. 	 .

Quanto ao art. 5°, paragrafo unico, o
Dr. Carlos Maximiliano consigna isso:
"Só em cainaras reunidas e pelo voto da
maioria absoluta dos membros da Corte
Suprema se declara inconstitucional um
ato do Poder Executivo ou do Legisla-
tivo Federais."	 .

O Sr. Candido de Oliveira — E' o sis-
tema-vigente.
- O Sr. Miranda Valverde — Não, Se-
nhor. O Tribunal da Justiça local, aqui,
julga da incOnstitucionalidade como
qualquer outra questão do processo.

Porque para o SuNemo Tribunal
exigir-se, para Use efeito, em cada ca-
mara, certo número de juizes. Vamos
dificultar ej:tracindinariamente os jul-
gamentos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Em toda
parte é assim e tem que ser asSim. Por-
que é muito grave declarar nulo um atd
do Congresso Nacional.

(si Sr. Miranda Valverde — Desde que
seja arguida:a quêstão da inconstitucio-
nalidade, a Camara tem que se abster
de julgar e Onvocar as camaras reunidas
para julgar a questão prelimitar. Isso
dificulta muito.

O Sr. Ca:?los Maximiliano — Não é
isso o que otá escrito: E ha outra- dis-
posição que ldeclara que o Tribunal, só
declara a inconstitucionalidade quando
não pôde fazer justiça sem isso. Si tem
outro fundaniento, si tem outro elemento
para julgar, abandona ê,sse.

O Sr. prei idente -. O projeto do se-
nhor. Carlos Maximinano, tal epmo se
acha redigid é para decretar a incons-
titucionalidade, e não para afirmar a
inconstitucicnalidade.. Mas si a Camará
do Tribunal entende que é inconstitu-
cional, julga; agora, quando entende que
deve ser deretada a inconstitucionali-
dada, passa demite. 	 :.
• O $r. Carlos Maximiliano. — Não ful-

mina sósinha; passa adeante.
O Sr. Miranda Valverde — Mas a lo-

gica do sisltema ? Nós vamos retardar
indefinidanu'nte o julgado: de todos os
casos.

Ó Sr. Carlos Maximiliano — Além do
mais, vai anular um ato do Parlamento,
sancionado pelo Executivo.

O Sr. presidente — Retardaria, si o
Tribunal estivesse julgando em apela-
ção.

O Sr. Carlos Maximiliano — A logica
manda que haja harmonia e respeito e
exige que se dê uma certa importancia
ao ato do Govêrno.

O Sr. Miranda Valverde — Perdão;
mas aá camaras reunidas funcianam com
a maioria absoluta de seus membros.

O Sr. presidente — Sei disso; mas só
nos embargos.

O Sr. Miranda Valverde — Garanto
que com essa •redação, não haverá. Pois
si já temos o instituto de pre-julga-
mento

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas êsse
não julga a dompetencia do ,tribunal.

G Sr. Pereira Braga — Si é preli-
minar!...

O Sr. Miranda Valverde — Mas não
vejo razão para isso.

O Sr. Pereira Braga — Não haverá
recurso. A parte, portanto, não terá que
gastar mais.

O Sr. Miranda Valverde — Gasta, mas
não retarda o andamento do 'feito. Si
assim não fosse, seria uma chicana
eterna.

O Sr. Clctavio Kelly — Mas o processo
poderá restringir muito essa chicana.

O Sr. Miranda Valverde — Não lia lei
que pretenda cortar a chicana e que não
esteja gasta pela propria chicana...

G Sr. Carlos Maximiliano — Os juros
atualmente são de 6 %, e o dinheiro re-
tido a essa taxa pouco representa; mas
si os juros forem elevados a 12 %, nin-
guem ha-de querer brincar com o di-
reito alheio.

O Sr. Miranda Valverde — Tambem
o art. 60 sanciona:

"Dos tribunais militares recebe e julga
revisões criminais e habeas-corpus;

O Sr. Carlos Maximill.rho — Isso se-
guirá depois; apenas' revisão e habeas-
corpus.

O Sr. Candido de Oliveira — E' o sis-
tema antigo.

G' Sr. Carlos Maximiliano — E presen-
te. Ai faço méra referencia. Estou me
referindo ao dolo; depois, trataremos da
competencia.

O Sr. Miranda Valverde — Ainda no
art. 6°, paragrafo unico, observo o se-'
guint,e:

"Em assuntos correspondentes aos ar-
tigvs 59 e 60 da Constituição de 1891, re-
vista em 1925-26, não se ocupa de ape-
lações nem de agravos processa e julga
embargos ás decisões de Tribunal Admi-
nistrativo ou de Tribunal de Circuito."

O Sr. presidente — Dessas decisões do
Tribunal Administrativo ha recurso de
apelação.

O Sr. Miranda Valverde — Esse
ponto, portanto, precisa tambem ser dis-
cutido.

O Sr. Presidente — Aliás, ai fala em
recurso de Tribunal Administrativo; nãO
denomina, mas fala em recurso.

O Sr. Carlos Maximiliano — Quiz
deixar bem claro que para o Tribunal.
Supremo sempre haverá recurso.

O Sr. Miranda Valverde — E V. Ex.
exige que os juizes sejam sempre brasi-
leiros natos?

O Sr. Carlos Maximiliano — Para os 	 -

	

tribunais superiores, está claro. Si, a 	 •
meu ver, não se deve admitir um juiz

O Sr. Miranda Valverde — Pois en-
tão sejam iC
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• de direito naturalizado, quanto mais para
um juiz supremo!
' O Sr. Miranda Valverde — Mas, um
• brasileiro naturalizado não Ode ser

deputado ou senador?
O Sr. Carlos Maximiliano — Pouco

me importa isso; acho que se não deve
permitir.

O Sr. Presidente (dirigindo-se ao Sr.
Miranda Valverde) — V. Ex. quer dar
ésse direito a um individuo naturali-
zado? Esse direito, eu não dou..

O Sr. Miranda nverde — Então, es-
tamos legislando contra a constituição.

O Sr. Carlos Maxtmiliano — Um bra-
sileiro, mesmo formado em Paris, não
pôde exercer sua profissão na França.
Entretanto, nós aqui fazemos essa con-
cessão. Quando estive em Paris, vi que
o Japão adotara a mesma medida em
relação aos medicos e advogados estran-
geiros. Os jornais francèses então vie-
ram com artigos de censura, dizendo
que o Japão perdia muito com uma lei
tão restritiva.

O por que não termos essa lei? Um
brasileiro formado em Paris, não exerce
sua profissão na França; ales nada hos
facilitam,

O Sr. Miranda Valverde — Mas, en-
tão, teríamos que' alterar a Constituição.

O Sr. Carlos Maximiliano — Faiamos
fazendo esta reforma, como uma pre-
liminar á propria Constituição. De fato,
estamos adotando disposições que são
inconstitucionais.

O Sr. Octavio Kel/y — Será uma lei
pre-constitucional.

O Sr. Candido de Oliveira — Está
claro.	 •	 .

O Sr. Miranda Valverde — Na fase
da Independenoia, tivemos ministros
portuguêses que foram de grande libera-

"lismo.
O Sr. Carlos Maximiliano — Mas ne-

nhum pais faz as mesmas conciessoes.
O Govérno francês estranhara que os

.medicos francéSes não pudessem clinicar
no Japão; mas éles não admitiram que
um grande cientista japonês pudesse

•clinicar na França.
O Sr. Miranda Valverde — V. Ex.

proibiria que os naturalizados pudessem
ser deputados ou senadores?

O Sr. Carlos Maximiliano — Para
exercerem o mandato de deputado • ou
senador, não ha grande importancia;
ales aparecem na onda.

O Sr. Octavio Kelly — E si o povo
elege um estrangeiro, êle deve exercer
o mandato.

O Sr. Miranda, Valverde — Toda a
'nossa cultura vem do estrangeiro.

O Sr. Pereira Braga — lambem o
estrangeiro tem aprendido muito com o
brasileiro...

O Sr. Miranda Valverde — Eu não
limitaria.

• O Sr. Presidente — E' que o individua
formado por unia faculdade estrangeira,
pôde, aqui, revalidar o seu titulo e exer-
cer a profissão; agora, o cidadão , et-

•trangeiro exercer cargo na justiça bra-
sileira, não!

O Sr. Miranda Valverde — Não sei
por que proibir que um grande inter-
nacionalista, naturalizado brasileiro, e
que queira servir á justiça brasileira, o
possa fazer.

O Sr. Candido de Oliveira	 Esse não
viria;

O Sr. Miranda Valverde — Mas, si
viesse?

O Sr. Pereira Braga Si esse super-
homem quizesse vir, teria de aceitar
essas condições.

O Sr. Cindido de Oliveira — Geral-
mente, sômente as incapazes é que Imi-
gram.

O Sr. Miranda Valverde — Eu não
limitaria (Pausa).

Sr. presidente, parece-me que a de-
nominação de "ministro", deve ser man-
tida para o Supremo Tribunal Federal;
a de "conselheiro" para os Tribunais de
Circuito e a de "dezembargador" para os
de Relação.
• O Sr. Pereira Braga — Mas já têm
essa denominação.

O Sr. Miranda Valverde — Os mem-
bros do tribunal coletivo não são juizes

O Sr. Candido de Oliveira — V. Ex.
impugna a denominação especial de con-
selheiros ?

O Sr. Miranda Valverde — Não estou
de inteiro acordo. Não concordo que se
chame de juizes, os membros da Carie
Suprema.

O Sr. Carlos Maximiliano — Na In-
glaterra, hão é conselheiro, é lord — o
que ainda é mais importante.

O Sr. presidente — A palavra "mi-
nistro" — que vem do latim minister,
tri — na sua acepção propria quer, dizer
servo, que 'presta serviços a alguem.
Com essa palavra se designava outrora
o domestico mi escravo ou um individuo•
qualquer que exercia urna função, mas
em relação de dependencia.

O Sr. Miranda Valverde — E V. Ex.
sanciona a denominação de "pretores" ?

O Sr. Carlos Maximiliano — Acho-a
melhor do que a de juiz municipal, por
ser uma ,Palavra mais curta.

O Sr. Miranda Valverde — Eu defende
justamente a tradição do juiz municipal.
E, adotando . essa denominação antiga,
ariamos prestar uma homenagem aos
municiPios, tão menosPresados.

O Sr. Carlos MaxiMiliano — No Rio
Grande do Sul se adotou a denominação

•de "juiz distrital", que não deu resul-
tado, porque se tinha que dizer: Juiz
Distrital da séde ou Juiz Distrital de
qualquer outro distrito.

O Sr. Miranda Valverde — Ila tem-
bem essa denominação de "juizes dos
feitos do Distrito".

O deste ser elevado a cinco o númerode juizes ?
O Sr. Carlos Maximillano.— Com essa

mudança, vamos aumentar extraordina-riamente o serviço. Conversando com•
mais de um desembargador, deles ouvi
o seguinte: os Governos vão sucessiva-mente aumentando o número de desem-
bargadores, porque ha multo mais gente
de "notaVel saber"

'
 no Brasil, do que de

pequeno saber... De sorte que no Dis-
trito Federal os juizes dos Feitos da
Fazenda,..

O Sr. presidente — Ha um apenas.
O Sr. Carlos Maxlmiliano — Mas,

deixar-se um, seria , urtia barbaridade;
não se pôde admitir que numa cidade de
clUasi dois milhões de habitantes, com
uma infinidade de recursos, haja só-
mente tua. Para fixar a competeneia eu,
lhe tinha dado a do antigo juiz federal.
E disse: clOs Feitos da Fazenda. Sugeri .
que se aumentasse.

O Sr. Miranda Valverde — Para asa
causas da União não haverá necessidade,
ai acaso vingar o Tribunal Administra-
tivo.	 •

O Sr. presidente — lambem acho
•

O Sr. Carlos Maximiliano -- Foi por
isso que comecei a minha nota com essa

• observação. A Comissão deve fixar o
número.

O Sr. Candido de Oliveira 	 56 para
o Distrito Federai.

O ar. Carlos Maximiliarto — Parece-
me necessario aumentar-se o número.
porque atualmente ele tem . muito tra-
balho.

O Sr. Miranda Valverde — Desde que
se institúa o Tribunal Administrativo,
deve-se reduzir aum. E' o bastante.

O Sr. presidente — Para a Fazenda
da União.

O Sr. Miranda Valverde — Uma da
dificuldades para a uniformização da
justiça está nesse ponto. E o da Fa-
zenda Municipal ?

O Sr. presidente — Isso é um detalhe.
O Sr. Pereira Braga — Crear-se-iam

juizes locais, só para esse efeito.
O Sr. Miranda Valverde — Estou de

Inteiro acordo.
Essas minhas objeçõ'es, Sr. e sesi-

dente, vêm confirmar as difilcudades
que temos de enfrentar.

O' Sr. presidente — Será dificil, mas
não insuperavel.

O Sr. Miranda Valverde A sugestão
do Sr. Pereira Braga é muito . impor-
tante e se me afigura Ma.

O Sr. Octavio Kelly — Nós somos
creadores; portanto, vamos crear.

O Sr. presideente (dirigindo-se ao
Sr. Miranda Valverde)-- Estamos an-
tecipando a nossa discussão. Eu pe-
diria a V. Ex. que trouxesse todas as
suas emendas redigidas.

O Sr. Miranda Valverde — Estou In-
teiramente em desacardo com a exclusão
do Tribunal do Juri para o Julgamento
dos crimes políticos. Vamos acabar cora .esses julgamentos, pois o Tribunal do
'Jur, só terá competencia para julgar
crimes de ofensas fisloagi e de morte.
Acho que devemos aumentar as atri-
buições do Jurf e não diminui-las.

No Tribunal do Juri, o juiz aplica alei; mas quem julga são os jurados.
' O Sr. Candido de Oliveira — PAU noart. 24.

O Sr. Miranda Valverde — Mas ex-
clue 03 crimes politicos, que atualmente
são da competencia do juiz federal.

0 Sr. Candido de Oliveira — O Strry
foi creado para isso.

O Sr. Miranda Valverde — Nos cri-
,

mas politicos, nenhum tribunal melhor
do Que o do jury poderá julgar.	 .

O Sr. Octavio Kelly — E nos delitos
de opinião, tambem.

O Sr. Miranda Valverde-... Proporia
fossem julgados pela justiça togada, os
crimes contra a propriedade, em que é
preciso uma competenoia técnica esrpe-
cial. A justiça crimina/ é, sobretudo,
uma justiça individual.

O Sr. presidente — Isso 6 pura teo-
ria.

O Sr. Miranda Valverde — Tenho ain-
da outras considerações, que deixo de
fazer, aguardando a discussão do pro-
jeto.

O Sr. Pereira Braga — Sr. presiden-
te. motivo de força maior me impediu
de comparecer á outra reunião, em que
figurava na ordem do dia o Ministerib
Público.

Como não desejo que se diga lá fara •
que estou na comissão apenas fazendo
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numero, não contribuindo com cousa al-
guma...

O Sr. presidente — Ninguem suporia
isso.

O Sr. Pereira Braga —	 trouxe al-
guns apontamentos, que passarei a ler.

(Lê) :
"Tenho contra o Ministério Público

antigas prevenções que a minha expe-
riencia forense não tem feito senão
acrescer a justificar. Comtudo, sou for-
cado a reconhecer que êle é um mal ne-
cessaria.

Infelizmente.
Se, porém, o Ministerio Público é in-

! ispensavel, não é isto razão para que 38
he alargue cada vez mais o ambito de
não, sem necessidade, e muita vez sem
'atro intúito senão o de criar lugares
lu de aumentar os proventos, como já
se tem feito.

A meu ver, ha necessidade de separar
!nas atribuições que em geral se con-
fundem e, todavia, são no fundo incom-

- a de orgão da Sociedade e a
de advogado do Estado.

O Ministerio Público, em sua restrita
e verdadeira função, não devia ser senão
o delegado da Sociedade para o exerci-
cio da ação penal, pois que "non pure
la storia, ma la sua vita stessa e inti-
mamente legata all'azione penal" (Franc.
Siracusa), mas os seus misteres se tem
ido alargando do campo da justiça penal
para o da civil, no sentido de o tornar
"orgão da lei e fiscal da sua execução",
como se não bbstasse o juiz para ser e
orgão essencialmente aplicador da lei e
necessitasse de quem o acessore o fisca-
lize.

Reconheço, porém, que algumas vezes,
muito poeucas e raras, o Ministerio %-
bile° NU ser util a menores, a ausea-
tes, a massas falidas, ao respeito á veff-
tade dos testadores, mas a maior parte
das vezes a sua intervenção é inutil, eá-
travadora, dispendiosa, e não raro até
contraproducente.

Instituição nascida nos tempos feudais
e desenvolvida nas monarquias absolu-
tas, perdeu já quasi toda a razão de ne-
cessidade e de conveniencia, e a inter-
venção do Mitiisterio Público, hoje, qua-
si sempre se reduz "a steril improvisa-
zioni".

O Sr. Miranda Valverde — Nêste
ponto discordo de V. Ex. Em meteria de
execução testamentaria e de orfãos, si
não fossem os membros do Ministerio
Público as fortunas seriam delapidadas.
Principalmente em materia de subroga-
çã'o. lia poucos dias, eu tive ocasião
de verificar em uns autos que um testa=
dor tinha) deixado um legado em fidei
eommisso. Um predio de alto valor.Esse
predio foi subrogado, a primeira vez, em
quatro partes. Depois não se pagaram
os impostos, o predio precisava de con-
certos. Houve nova subrogação. Fica-
ram reduzidas a duas. Depois reduzida
a uma. Por último desapareceu.

O Sr. Pereira Braga — Sem dúvida.
Essa é a finalidade da subrogação.

"Ainda ha poucos dias tive mais uma
confirmação disto em um processo onde
funcionavam dois curadores, cada um
dos quais consumiu menos de dez
dias de cada vez para dizer nos autos
a cada passo, acabando ambos afinal por
não perceber a lesão involuntaria que ia
sofrendo exatamente um daqueles cujos
interesses tinham de defender, e que eu
a tempo acautelei devidamente.

Aliás, eia alguns cuidadosos e °campe-.
tentes, mas outros ha, a par desses, que,
não satisfeitos com encher os autos de
lugares comuns do direito; ainda se ar-.
rogam autoridade de censores doa advo-
gados, prevalecendo-se' da Poaição e abu-
sando dela, para tentarem agredi-los, in-
sultá-los,: amesquinhá-los, achincalha-
los, ou ridicularizá-los.	 ,

Ainda à êste respeito, posso;dar o meu
testemunho recente de vitima. Um dos
membros do .Ministerio Público disse em
uns autoa que de certa lei "se depreende
claramente expressa" uma determinada.
interpretação sua, e só por eu observar
que si se "depreende" é ,per não estar
"expresso", e se está expresso não cabe
depreender, de vez que só ha necessidade
de depreender. induzir, inferir, quiindo
não ha . lima afirmação clara e expressa,
Sua Magestade julgou-se ofendida e en-
tendeu de punir publicamente a minha
ousadia» em' ocasião em que sabia não
ter eu ensejo cie desagravar-me, atiran-
do-me i .onias que, sob capa de elogios,

1

mal °enlevam o maldoso intutte de fe-'
rir-me cobrindo-me de ridiculo em
castigo c a minha pretensão de disCordar
da sua infabilidade.

Não nie valeu ter sido delicado,'_mal-
baratando urbanidade e cavalheirismo no
manifestar a. divergencia, Pedindo "re-
levação"1 para. discordar não obstante a
sua "autoridade", e pedindo até 'per-
dão" pce insistir na impugnação 'de sim-
ples afWmativa: o dou de infalibilidade
de sua santidade estava ofendido e o ad-
vogado infprudente foj brutalizado.

Dêste modo, vinte annos d5 estudo que
me fizeram encanecer sobre os livros
varando! Madrugadas, não Me deram di-
reito senão de dizer "amen'', Pois S. S.
creou um novo delito de opinião, e ar-
rogou-só uma nova espécie de campe-
tencia, á falta de outras que lhe min-
guam, Para, dar aos advogados somente
o direito de não terem opinião.

Isto, porém, são acidentes da vida, são
fatalidades do mundo, que, se desdou-
ra' mo funeionario não devem contribuir
para condenar de todo a : função, que
pôde ser discretamente exercida, e, ao
contrário dêsse exemplo, confere ao Mi-
nisterio Público — não uma. arma de re-
taliaffies pe,ssoaia o pequeninos despiques
mas o útil mister de, no dizer de Pisa-
nelli, apresentar á autoridade judiciaria
"qualche osservazione di un genero pió
elevato di quello che il solo interesse
puó dettare alie parti e che, meglio vale
a spiegare lo scopo, il senso e 'le conse-
guenze delia legge", apresentando afinal
"rutilitâ de una parola cabia", pronun-
ciada "dopo l'acceso battagiare di seca-
niti avversati".

A experiencia tem demonstrado inega-
velmeni e que a intervenção do Ministe-
rio Público na justiça civil "non corris-
pondevii nè ad una reale utilità dell'am-
ministrrione delia giustizia. civile a cui,
anzi, arcava danno, risolvendosi in una
mutile ' perdita di tempo incompatibile
coa la sollecitudine voluta nell'interesse
dei litirnti".

Music magistrado e* senador italiano,
considei ava o Ministerio Público como
"il piú ,errible dei flagelli". O deputado
Brofferio chamou-o de "strumento faga-
lissimo' . E' já hoje fortíssima a cor-
rente bontra "quell'istituto tirannico
che, cone il cavallo troiano, pleno
d'armi e d'armati, di perfidie, d'arti e
d'ingamti, è stato sacrilegamente intro-
dotto n 1 templo della giustizia; bordato

ia velluto a larghi cordoni d'oro, con-
flitto come una spina nel cuore della
magistratura,. e per pappagallismo chia.
mato enche tra noi coa enfasi Pub-
bife° Ministero";

Carcano mostrou que o Ministerio Pd.
blico foi inventado pela monarquia
francêsa "per tenere sottomano la ma-
gistratura. Talvez não tenha sido s6
esta a sua razão de ser mas tambem,
como explica Mattirolo, a de serem os
juizes feudais, que distribuiam a justiça
por delegação do rei, em geral leigos e
desconhecedores da legislação obscura e
extravagante, o que obrigava a dar -lhes
procuradores ou acessores.

Esta razão já hoje não existe, porque
a cultura dos juizes dispensa bem as su.
postas lições do Ministerio Público.

Não ouso, contudo, ir ao extremo de
João Monteiro, que pleiteou a inteira
abstenção do Ministerio Público intervir
no civel, por "cientificamente absurda e
prejudicial .na prática" e, embora se
veja bem que tal instituição nenhuma
ialta faz em países civilizadissimos e de
justiça tradicionalmente exemplar, como
a Inglaterra, acompanho Honorao Si!.
gueiras em conservá-la, contento que
não se lhe dè a amplitude de indebita.

mente tem hoje, pois tem chegado a des-
virtuar-se, estendendo a sua ação ao do•
minto do direito privado, a ponto de se
converter em urna roda inutil no entro.
sarnento judicial, que trava e complica
processo, sem vantagem alguma, e, o
que peor é, com . evidente prejuizO dos
interesses que pretende tutelar, da ra-
pidez e barateamento da justiça".

O objetivo deste meu voto, em que
mais uma vez apenas considero as
nhas gerais, por não estarmos ainda fac.
zendo obra de promenores, é opinar
quanto ás caracteristicas da função do
Ministerio Público.

Não ouso condenar inteiramente o mt.
terio Público, mórmente tendo demite
dos olhos o nobre e intelligente exemplo
que V. Ex., Sr. presidente, dá na Jus..
tiça Federal á classe de que é digno
chefe, e tendo ainda bem nítida lembran-
ça das brilhantissimas passagens de
Jorge Americano e do hoje Sr. desem.
bargador André de Faria Pereira; pela
Procuradoria Geral dêste Distrito.

Dado que se lhe mantenha o cante*
de 'órgão da lei e fiscal da sua execução,
o Ministerio Público deve ser apenas O
delegado da sociedade. Nenhuma outra
função deveria ter, nem qualquer atri•
buição se lhe deveria conferir das que
o tornam "o agente do Poder Executivo"
e os seus membros os_ "olhos do Govêr.
no". Esta função devia caber a advoga.
dos, no seu verdadeiro càrater de palro.
nos 'judiciais.

.Não me parecem comparativeis as fun•
, ções de 6rgão da lei e de fiscal de sue
execução, funções estas públicas e de
carater social, com as funções de ordeni
privada de defensores do Estado como
pessoas juridicas de direito interno,
equiparadas ao cidadão perante os trim
bunais, funções estas que são de mera,
advogado ou patrono judicial.
'Assim como misturar vinho com agua

é estragar duas bebidas boas, confundir
as duas funções é corromper reciproca-
mente as duas finalidades.

Esta' discriminação de funciies do Mi-
nisterio Público e do ,Ministerio Fiscal
já foi defendida brilhantemente pelo ci-
tado jurista argentino Honorio Silgueia
ra, em conferencia que fez aqui, e ti
reorganização cientifica ou, antes, "ra-
cional" do Ministerio Público deve coa.

•
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sistir em "despojá-lo da ,triplica função
que as velhas organizações politicas e
mesmo as atuais lhe conferem, circuns-
crevendo-o ao que realmente deve ser: o
representante dos interesses sociais do
Estado perante os Tribunais de Justiça,
e nada mais. As antigas prerrogativas
fiscais de que estava investido, a defesa
do patrimonio do Estado deve ser en-
tregue a outro departamento do Govêr-
no, constituindo-o com funcionarios ad-
hoc, por mandatários do Poder Exe-
cutivo".
- "Com esta separação bem discrimina-

da e regulamentada o Ministerio Públi-
co se reduziria a um simples acusador
ou fiscalizador dos delitos ou infrações
da lei ou de qualquer ato que redundas-
se em menoscabo ou violaçÉff de interes-
se social. E mesmo.dentro desse limite
ter-se-ia de fazer mais uma divisão: se-
parar até onde 'fosse pdssivel a ação pú-
blica propriamente dita que o Ministerio
Público exerce como órgão da lei e de-
fensor dos interesses sociais do Estado
— das funções propriamente judiciais,-
de ordem civil, que convertam os mem-
bros daquele em colaboradores permar
Dentes da justiça, emitindo pareceres,
quando pedidos pelos juizes, com o fim
de acentuar diferenças mais atinentes ao
Interesse privado, e que não se ajustem -

. com a razão de ser de semelhante enti-
dade".

Feita essa discriminação de funções,
o Ministerio Público seria uma classe de
auxiliares de justiça, com as garantias

• necessarias, mas sem nenhum carater de
magistratura. Para as causas em que
anomalamente funcionam pelo Estado
como parte, este nomearia seus advoga-
dos, de acôrdo com a confiança dos go-
vernantes. .

Desta fôrma, os membros do verdadei-
ro Ministerio Público, que, no dizer de

• V. Ex., Sr. presidente, "encarnam a
lei e em seu nome falam e agem", se-
riam autonomos no desempenho de sua
missão e sem nenhuma subordinação ao
Poder Executivo. Os advogados do Es-
tado seriam os mandatarios dêste, de-
fensores de seus interesses, interpretes
de seu pensamento, executores de suas

_ determinações.
Leva isto a concluir que sé o Ministe-

rio Público deve ser protegido com ga-
rantias semelhantes ás dos magistrados,
definindo-se de vez a clausula da sua
nomeação "emquanto bem servirem"
como garantidora de sua estabilidade,
conforme ha muitos anos sustento. Os
advogados seriam de livre escolha e li-
vre demissão.

Adotada esta separação de funções,
eu concordaria em que o Ministerio Pú-
bile° fosse em segunda instancia repre-
sentado por um membro do proprio tri-
bunal; nunca, porém, as duas funções;

• parece-me que não se pôde ser juiz e
magistrado ao mesmo tempo, sinão por
uma rarissima combinação de qualida-
des, em que a diligencia, a serenidade, a
compostura do magistrada moderem os
ardores, os estos, a vivacidade do advo-
gado.	 .

O Sr. presidente — Vou enviar as su-
gestões de V. Ex. ao Sr. Miranda Val-
verde, relator do assunto.

Tem a palavra o Sr. Miranda Val-
verde. .

O Sr. Miranda Valverde — Sr. presi-
dente, eu devo declarar que estou de in-
teiro acôrdo, em tese, com o Sr. Pereira
Braga. Sempre entendi que as funções
do Ministerio Público devem ser sepa-

radas das funções do advogado da Fa-
zenda Pública. Assim se faz, principal-
mente, na Italie, onde, a bem dizer, a
advocacia fiscal é exercida com brilhan-
tismo, por um corpo especial de advo-
gados.

Na França, o Estado não tem isso, sua
defesa, quando necessaria, é feita por
funcionarios de carreira. Cada N ez que
o Estado comparece em juizo comum e
isso raramente acontece, constitue um
advogado, quando não é o proprio pre-
feito que representa o Estado.

•Na Alemanha, tambem, o . Estado cons-
titue, de cada vez, um advogado, siste-
ma que eu acho pessimo, porque a me-
teria :de advocacia fiscal é especiali-
zada.	 .

O Sr. Candido •de Oliveira — Aqui
tambem podemos ter advogados especia-
lizados como alguns paises têm.
, O Sr. Miranda Valverde. Justamente.
Sempre entendi que os funcionados de
carreira, advogados da Fazenda Pública,
devem ter suas funções separadas das do
Ministerio Público. Mas no Brasil e em
Portugal sempre se reuniram as duas
fiinções — Ministerio Público e advoga-
do da Fazenda Pública — porque não so-
mos países que possam ter aquele luxo.
Precisamos atender á nossa situação.

•O Sr. presidente — Seria o ideal; mas
é impossivel.

O Sr. Miranda Valverde — Entendo
que o sistema de arrecadação é o nue
dificulta tudo isso. Na Europa e nos Es-
tados Unidos o Estado arrecada admi-
nistrativamente. O cobrador vai á casa
do individuo, apanha uma cadeira, leva
a leilão, e paga-se. S6 ha penhora exe-

,cutiva em meteria de imovel. De modo
que isso dispensou 'um grande número
de advogados. Nós aqui, porém, penho-
ramos para a cobrança de 10000. O Es-
tado tem • necessidade de requerer em
Juizo. E' uma despesa extraordinaria.
Além disso, esses advogados precisam
ser, mais ou menos, conhecedores do as-
sunto, que é, não digo dificil, mas espe-
cial. Precisam conhecer os meandros
administrativos.

O Sr. Pereira Braga — E' verdade
' que, na prática,- as funções são discri-
minadas. Aqui no Distrito, V. Ex. não
exerce função de Ministerio Público.

O Sr. Miranda Valverde — Porque a
nossa municipalidade tem Constituição
especial.

O „Sr. Pereira Braga — Nos Estados
dá-se cousa semelhante.

O Sr. presidente — São 'verdadeiros
advogados fiscais.

O Sr. Miranda Valverde — Exclusiva-
mente.

Parece que não podemos restringir
mais do que estão as funçõeS da • Minis-
terio Público. Não se podem limitar as

. outras funções. Por exemplo. O Minis-
terio. Públieo intervem em meteria de
desquite, porque como se verifica todos
os dias, ha neste assunto, certos con-
luios... Na divisão de bens, V. Ex. de-
ve saber quantas fraudes se praticam,
em meteria ,cle divorcio. De modo que
não se pôde dispensar a intervenção do
Ministerio Público. Assim- tambem em

t meteria orfanologica. A procuradoria
fiscal 'presta relevantissimos serviços na

'guarda dos dinheiros dos &Mos.
O Sr. .Pereira Braga — Por isso é que

não me 1,nimo a propôr supressão.
.	 .	 - -

O Sr. Miranda Valverde — Acho
igualmente imprescindivel a procurado-
ria fiscal em meteria testamentaria.

O Sr. Pereira Braga — Mas em me-
teria de falencia se pôde restringir.

O Sr. Miranda Valverde — Um pouco,
talvez.

Os Estados todos têm seus procurado-
res fiscais. Não sei si Minas Gerais e
Rio Grande do Sul tambem têm. De
modo que a sua observação prevalecerá
em relação á União. Mas é muito di-
ficil.

O Sr. Candido de Oliveira — Ha os
tribunais administrativos.

O Sr. Miranda Valverde — Haverá
tres procuradores até.
.0 Sr. presidente — Nada mais haven-

do a tratar, peço aq Sr. secretário o
.obsequio de remeter as sugestões do
Dr. Pereira Draga ao Dr. Miranda Val-
verde para as tomar na devida conside-
ração no seu trabalho para o esbôço do
projéto.

Levanta-se a sessão.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
os apostila de 26 de agosto de 1932,

do Sr. ministro, no decreto de 15 do
corrente mês de exoneração do doutor
João de Oliveira Franco das funções de
inspétor, em comissão, de estabeleci-
mentos de ensino secundario no Esta-
do do Paraná, foi declarado que a exo-
neração a que se refere o aludido de-
creto foi motivada por exercer o mes-
mo outros cargos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento desPaohado
Dia 20 de agosto de 1932'

Pedro de Assis. professor do Institu-
to Nacional de Musica, pedindo paga-
mento de gratificação adicional. — In-
deferido.

Diretora Geral de Contabilidade
"XPEDIENTE DO I riR. DIRETOR GERAL

Dia 25 de agosto de 1932
Requerimento despachadd

,Sodalicio da Sacra Familia, desta Ca-
pital Federal, pedindo subvenção no pri-
meiro semestre deste ano. — Prove a
aplicação dada ao auxilio concedido para
1931.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 23 de agosto de 1932
Comunicaram-se ao Sr. diretor 'geral

de Expediente e Contabilidade da Secre-
taria de Estado dos Negocios do Traba-
lho, Industrie e Comercio, em referen-
cia ao oficio n. 724, de 17 de agosto
corrente, que encaminhou o processo
n. 1.039, da Associação dos Proprieta-
rios de Farmacias e Laboratorios, já se
achar no Ministerio da Educação e Saú-
de Publica, afim de ser aprovada pelo
Sr. Chefe do Governo Provisorio, a re-,
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união, em um só corpo, dos diversos de-
cretos que dispõem sobre a profissão
farmaceutica no Brasil. (Of. -E. 2.072.)

Ao Sr. Juiz de Direito da 1' Vara
Criminal, em referencia ao oficio n. 673,
do 17 de agosto corrente, pedindo o com-
parecimento naquele juizo do guarda
de l a classe Pedro Paes de Araujo, não
mais pertencer ao quadro deste Depar-
tamento, á vista de sua exoneração, em
data de 16, daquele mês, do Serviço de
Febre Amarela. (Of. E. 2.069.)

Ao diretor do Office International
d'Hygiene - Publique, haver recebido 50
exemplares da boletim mensal n. 7 (ju-
lho de 1932), destinados aos Serviços
Sanitarios. (Of. E. 2.075.)

Solicitaram-se providencias ao Sr. di-
retor geral da Contabilidade da Secre-
taria de Estado da Educação e Saúde
Publica, no sentido de ser enviada com a
urgencia necessaria, a minuta do eon-
tri.to firmado com o atual despachante
da Alfandega junto aquela secretaria.
(Of. E. 2.071.)

Remeteram-se ao Sr. general diretor
do Arsenal de Guerra do Rio de Janei-
ro, em referencia ao oficio n. 1.387, de
1 de agosto corrente, dirigido ao Sr. ge-
neral diretor de Saúde da Guerra, cópia
da informação que, a respeito prestou a
Inspetoria dos Serviços de Profilaxia,
de acerdo com o que foi solicitando no
oficio n. 1.387. (Of. E. 2.068.)

Ao Sr. diretor do Departamento Na-
cional de Industrie, a primeira via do
parecer emitido pelo Inspetoria de Fis-
calização do Exercido da Medicina, re-
ferente á invenção de "um novo produ-
to farmaceutico denominado "Anti-
Epileptino Braga", para que pede pri-
vilegio Antonio Braga. (Of. E. 2.074.)

Agradeceu-se ao Sr. encarregado do
Serviço de Biblioteca e Publicações da
Diretoria de Meteorologia, em referen-
cia ao oficio n. 4.574, de 23 de agosto
2orrente, a remessa dos mapas de ele-
mentos meteorologleos. referentes ao mês
ie julho findo. (Of. E. 2.066.)

DIRETORIA DA CONTABILIDADE

Expediente de 25 de agosto de OU
Solicitaram-se os seguintes pagamen-

tos:
De 1:850$ á Soeiété Anonyme du Gaz

de Rio de Janeiro, relativo ao consumo
de luz eletrica da Secretaria Geral, em

junho do corrente ano. (Oficio n. 5.482).
De 50$ á Société Anonyme du Gaz de

Rio de Janeiro, relativo ao fornecimento
de luz eletrica feito ao Serviço de Sanea-
mento Rural no Distrito Féderal, duran-
te o mós de maio ultimo. (Oficio nú-
mero 5. 48.3) .

De 966$800 á Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo ao consumo
de luz eletrica no Hospital D. .Pedro II,
em junho ultimo. (Oficio u. 5.484).

De 430$ a Iracema e Marietta Telles
Dantas, relativo ao aluguel do predio
ocupado pelo Centro de Saúde de Jaca-
repaguá, durante o mês de julho findo.
(Oficio n. 5.485).

DIRETORIA DOS SERVIÇAIS EANITARIOS
DISTRTTO FEDERAI.

Zzediente de 23 de agosto de 1932
Desta diretoria:
N. D-4.044 — Dr. Alexandre 06es

Pilho. — A' vista do parecer junto, não
merece aprovação desta diretoria o in-
vento do requerente.

N. D-5.01)2 — Corrêa Beraldo & Comp.
— Deferido.

Serviço de Locomoção:
N. 114 -4 Alvaro de Oliveira Tavares.

— Abono, ni f6rma da lei.
Primeira Delegacia de Saúde:

	

N. 4.164	 Kasimir Goldhirsch.
Concedo 30 filas.

N. 4.396 Trajano Costa. — Concedo
60 dias.	 !

N. 4.534 .— Genesi° Lima Camara. —
Deferido, no.; termos da informaDão.

N. 4.576 — Antoinette Guassarde.
Concedo 30 dias.

Terceira Delegacia de Saúde:
N. 27.679 — A rogo de Antonio Fer-

nandes da Costa, Beimira Marques Vi-
eiorino. — llndeferido.

N.. 27.357 — João Hermenegildo da
Silva. — Seta relevada a multa, si cum-
prida a intimação no prazo_improrroga-
vel de 60 dins.

N. 27.728' — Leopoldina de Mello
Vieira do Couto. — Indeferido.

N. 27.7571— Ormindo Miranda. —
Providenciado, com a expedição da inti,
mação n. 7.973.

	

N. 27.851	 José Guimarães. 0". De-
ferido.

Dia 24
Serviço de Locomoção:
N. 115 — Angelino José as Lima.

Concedo.
Inspetoria ae higiene Industrial:
N. 701 — Salvador Storino. — Relevo

a multa.
N. 713 — A Condoroil & Paint S. A.

— Relevo a multa, si cumprir a inti-
mação no prazo de 60 dias.

Inspetoria dos Serviços de Profilaxia:
Moramo de Oliveira. — Arquive-se.
Francisco Pamplona. — Dê-se baixa

na intimação que foi cumprida.
Segunda Delegacia de Saúde:
N. 309 — Lia Carlota de Carvalho. —

Complete o selo.
N. 313 — José Monteiro de Rezende.

— Concedo 60 dias.
Terceira Delegacia de Saúde:
N. 27.619

" 
A rogo de Augusto José

Alves, Manoel Pereira. — Concedo 90
dias.

	

N. 27.676	 Sophia Salles de Oliveira
Coutinho. — I Deferido.

	

N. 27.808	 Carmen de Castro Car-
valho. — Concedo 60 dias.

N. 27.891 Banco Português da Bra-
sil. —Interditado o predio, concedo o
prazo pedido.

Dia 25
Segunda Delegacia de Saúde:
N. 312 — José Alves. — Concedo 30

dias.
N. 314 — Bgthazar Alfonso. — Con-

cedo 60 dias. I
Terceira Delegacia de Saúde:

	

N. 27.872	 Joaquim Pinto Ferreira.
— Deferido.

. 27.878 - Laura Pinheiro Ama-
rente. — Indeferidos os requerimentos
as. 27.878 e 21.678, á vista da informa-
ção prestada pelo Sr. Dr. delgeado a
fls. 1.

N. 27.888 — Manoel Barreiros. --In-
deferido.

N. 27.924 ...Irmandade da Santa Crus
dos Militares; -a- Indeferido.

	

N. 27.928	 Peixoto & Comp. -- In-
deferido.

	

N. 27.929	 Candida Vieira Veloso.
— Indeferido.

INSPETORIA Da FIRCALIZAQX0 DE aismos
ÁLIMENTICIOS

Dia 24 de agosto de 1932
Requerimentos despachados

N. 4.129, de * Pandido de Carvalho.
Deferido.	 -

N. 4.072, de Agostinho Alves do Rio.
— Nele funcionar com quitanda até III.
tenor deliberação.

N. 3.950, de Stardart Brants of Bra-
sil. Inc. — Deferido, á vista de ter sido
suspenso até ulterior deliberação o de-
ereto n. 16.904.

N. 3.729, de Aziz Bagdadi. — Inde-
ferido, por ter sido os produtos conde-
nados pelo Laboratorio Bromatologico.

N. 4.118, de José Gonçalves; n. 4.133,
de Ernesto Haepi; n. 4.099, de Luiz
Raymundo; n. 4.109, de Marnede da
Cunha; n. 4.088, de Deuiitrio Smon-
lentzov. — Certifique-se.

N. 4.075, de M, Cardoso Vieira; nú-
mero 4.131, de Joaquim de Sã Jorge
Leite. — Indeferido.

N. 3.101( de Elias Gonçalves Toledo;.
n, 3.125, de Antonio Brum Morgado.
— Relevo a infração.

N. 4.082, de A. G. Santos. — Cm-
cedo quinze dias.

N. 4.097, de Wall! Bredrana. — Con-
cedo noventa dias.

N. 4.038, de José da Silva. — Só po-
derá ser relevada a infração se forem
cumpridas as exigenolas regulamentares
determinadas dentro Jia Prazo de no.
venta dias..

Dia 25
N. 4.134, de Miguel Abreu: n. 4.139,

de João Borges Lopes; n. 4.078, de Va-
relia, Costa & Companhia; a. 4.079, de
Alberto Carrrio. Pôde funcionar até
ulterior deliberação semente com o ne-
gocio requerido.

N. 1.092, do Amaral & Ciato. — Pôde
funcionar com botequim até ulterior de-
liberação.

N. 4.151, de Annibal Antonio. --
Permito o funcionamento a titulo :re-
clino.

N. 4.153, de João Gomes Maranhão.
— Pede funcionar a titulo precario.

N. 4.152, de J. Marques & Paes.. —
Póde funcionar até ulterior deliberado
desde que não faça engarrafamento para
distribuição a domicilio"

N. 4.101, de Antonio PISOU & Com-
panhia. — Cumpra as exigencias deter-
minadas.

N. 4.095, de Leandro, Irmão ai Com-
panhia. — Indeferido.

N. 4.142, de Antonio Corréa; número
4.164, de Miguel Abreu; n. 4.147, de
Adriano Fernandes Gonçalves; n. 4.124,
de Agostinho Alves do Rio; a. 1.144,

••nn

N. 27.939 — Anieeto Coelho Bastos.
— Indeferido.

N. 27.943 — José Pinto Mendes
Concedo 60 dias.

N. 27.892 — Dr. Jeronymo Rodrigues
de Moraes. — Habite-se, a titulo pre-
mio, até a 14 vacando.

Expediente de 28 de agosto de 1932

Desta diretoria:
• Alfonso Vizeu. — Deposite a impor.
tenista da multa, para poder recorrer,
dentro do prazo de 5 dias, a contar de
23 do corrente.

-•

.3.

4
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de Bebiano dos Santos. — Certifi-
que-se.

N. 4.138, de José Neder. — Relevo
a infração.

Ministerio da Fazenda .
Uiretoria Geral do Tesouro

Nacional
Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor geral:
N. 38.651, de 1932 — Alcides de Sou-

za Coutinho, pedilido entrega de do-
cumento. — Indeferido, por não existir
no processo o documento pedido.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de agosto de 1932
Ao Sr. ministro 0, Justiça e Negocios

Interiores:
N. 171 — Informando, em resposta ao

•aviso n. 1.083,' de 21 de junho último,
que existem no orais do porto, entre a
estação da Estrada de Ferro Leopoldina
e a praça Mauá, diversos terrenos per-
tencentes ao Patrimonio Nacional, com
área superior a 3.000me, em condições
de servirem para instalação do Depósito
Público Geral do Distrito Federal, e de-

clarando ser conveniente a designação
de um tuncionario do Ministerio da Jus-
tiça e Negocios Interiores para enten-
der-se diretamente com a Diretoria do
Patrimonio Nacional sobre a escolha do
locai mais adequado.

N. 172 — Declarando, em resposta ao
aviso Il. 846. de 12 de maio último que
o Corpo de Bombeiros não sendo repar-
tição pagadora não está compreendido
nas obrigações estabelecidos pelo art. 37
do decretou. 20.393 de 10 de setembro
de 1911.

— Ao Sr. ministro da Educação e
Saúde Pública:

N. 90 — CoMunicando 'haver o Bancp
do 'Brasil emitido uma cambial sobre
Londres correspondente a" 1.500 francos
franceses para pagamento, da contribui-
ção le varios funcionarios do Instituto
le Psicologia do Ministerio da Educação
e Saúde Pública; candidatos á inscrição
no X Congresso Internacional de Psico-
logia. a reúnir-se em i Copenhague.

— Ao ' Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio:

N. 108 Cornunicanlo que, por se
tratar de material a ser ainda importado,
não pôde ser atendido o pedido da So-
ciedade Anonima Fabricas "Orion", no
sentido de lhe ser concedida isenção de
direitos de importação e da taxa de ex-
pediente para os materiais destinados ao
consumo das 'suas fabricas de artefatos
de borracha, no periodo de 1922 a 1933.
'Solicitando, outrossim, seja informado
em que data foi aprovado pelo Tribunal
de emitas o contrato celebrado entre a
referida sociedade o o Ministerio da
Agricultura.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 138 — Comunicando que, em 1931,
além dos juros das "Obrigações Rodo-
vigias", cujo crédito foi distribuído ao
Tesouro Nacional, em novembro do m'es-
ino ano, foram efetuadas as despesas de
resgate desses titulos, e, bem assim. as
relativas ao pagamento de 7.755:175a,
de juros de "Obrigações Ferroviarias".

— Ao Sr. diretor-gerente do Crédit
Foncier du Brésil et de l'Amerique du
Sud :

N. 296 — Solicitando seja recolhida
pelo Crédit Foncier du Brésil et de
l'Amerique du Sud ao Banco do Brasil,
na conta de "iLiqufdaçio" as imnortan-
cias ,de 836:177$400 e 997:8138961, que
foi-em • pagas no Tesouro Nacional em
dezembro de 1929 e em abril de 1930. á
Companhia Ferroviaria Éste Brasileiro,
quando tais pagamentos deviam correr
por conta do depósito efetuado no c'T • 6:
dit Foneier em virtude do decreto nú-
mero 17.379, de 15 de junho de 1926.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI:

Dia , 25 de agosto de 1932
Ao Sr. , diretor do Patrimonio Nacio-

nal:
N. 324 — Comunicando que c enge-

nheiro civil Humberto de Oliveira Lima.
condutor técnico" da Diretoria do Patri-
monio Nacional no Estalo de Santa Ca-
tarina, acha-se incorporado á Primeira
Companhia de Sapadores, em operações
no Vale do Paraíba, conforme trouxe ao
conhecimento do Ministerio da Fazenda o
chefe do Erst-aiio Maior das 1 res ta om
operações.

— Ao Sr. diretor da Reeel'el Publica:
N. 326 — Comunicando haver resolvi-

dl que o terceiro escriturario do Tesou-
ro Nacional Antonio Pas-ios, tenha exer-. cicio na Diretoria da Receita Publica.

— Ao Sr. peesidente da Comissão Cen-
tral de Compras:

N. 785 — Comunicando que foi posto
á disposição da Comissão • Central da
Compras do Governo Federal, o guarda-
livros da Contadoria Central'da Republica
Alberto José Pereira, afim de auxiliar o
preparo da escrita da mesma . Comissão,

— Ao Sr. delegado fisc0.1,no Pará:
N. 161 — Declaro-vos, pari 03 fins

convenientes, que, tendo em vista o pro-
cesso e 91 aminhadp com o vosso oficio nu-
mero 111. de 3 de março do carrent«.1 ano,
relativo uo concurso para provimento de
togares do ,e painda entrerW.1 das repar-
tições de Fazenda, ultimamente
zedo Dele2acia F e, resolvi, por
despacho Ce 17 deste ntes. áProvar a
mesmo mten: so. mantida a seguin t e elas-
sif i ração dos candidatos, feita pela res-
peetiva r-,, se examinadora: •

Primeiro logar, Jonathas Bae'is.ta:
Seettudo li. par, Raymundo Bertholdo da

Silva;
Terceiro logar, Newton Vieira de Mel-

lo;	 •
Quarto legar, Tito Livio dos Reis.
Quinto togar, Angelo Benedicto de Vas-

conceitos.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 25 de agosto de 1932

Do Sr. contador geral:
Oficios:
N. 1.784 — Ao Sr. diretor do Lloyd

Brasileiro, apresentando funcionario que
viaja em objeto de serviço.

Ao Sr. chefe da Sub-contadoria Sec-
cional:

N. 1.785 — Delegacia 'Fiscal no Ma-
ranhão, devolvendo o oficio n. 73, que
por equivoco foi remetido 2 Asita
dona.

GabineteGabinete do .Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. CONSULToR

Dia 16 de agosto da 1932

— Sr. Dr. diretor da Caixa de Amor-
tização:

N: 63$ — Em virtude de reclamação
firmada pelo presiden t e da Sociedade Be-
neficente Cruzeiro do Sul, vim a saber
que o servente dessa Caixa, Jorge An-
tunes de Brito, requereu e V. S. defe-
riu o depósito da importancia de 365$a00,
para liquidação de seu débito para com
a referida sociedade.

Tratando-se de um caso da competen-
eia desta Consultoria e que , precisa ser
apreciado pela Fiscalização das Consi-
gnações em folha, solicito as vossas or-
dens no sentido de ser sustada a provi-
dencia requerida pelo aludido servente.

"Este gabinete, pelos meio:, regulares.
apreciará o assunto, de acordo com as
normas legais em vigor. de modo cole
fiquem bem acautelados os in'eresses do
funcionario em questão se ficár. apurado
ter havido qualquer falta por parte da
Sociedade que com Elle transigiu.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados
Dia 25 de agosto de 1932

Antonio Maria, Fundação Manieta Gaio,
Armando Pires, Irmandade S. C. dos
Militares, Octavio Silva Prado, Maria
Luiza Schader, João de Oliveira, Joaquim
Gomes da Silva, Luiz Pacheco Drumond,
Marcellino F. Cruz, Maria Martins Vei-
ga, Manoel A. Abrunhosa, José da Silva
Melro. — Deferido.

Antonio Pereira Soares, Joaquim San-
tos Carrico, Manoel Joaquim Machado,
Evaristo da Costa Coelho. — Compareça
á Secção de Expediente.

Irmandade S. Cruz dos Militares. —
Junte certificado . de numeração.

lionorina V. Lima, Joaquim C. Ama-
ral, Ramon P. Enriques, Manoel C. Car-
valho, Antonio C. Araujo. — Transfi-
ra-se,

Joaquim Castro. — Complete o sèlo.
Nathalio T. Nascimento. — Prepare

a instaleção interna.
Adelino Diniz . Motta. — Declare o fim

a que sè destina .a certidão.
Manoel M. Pinto, Rita Salgado Zenna.
Não ha mais que deferir.

João Baptista da Silva, Victor Fernan-
des Alonso, Armando B. Carvalhaes, AI-.
fredo Fernandes Silva, Bernardino A. da
Fonseca, Eurico M. Alves. — Certifi-
que-se.

Luiza de Faria Mora. — Deferido,
quanto á retificação do valor locativo do
imove1, que continuará, porém, inscrito
em nome do requerente, á vista do in-
formado.

Abbadia Nullius de N. S. do Monser-
rat do Rio de Janeiro (M. de S. Bento).

• — Deferido quanto ao cancelamento, in-
cluidos em r6s de 1926 a 1929 e relativas
ao hidroinetro Frager n. 90.174.499,
que teve baixa em 13 de agosto de 1926,
conforme propõe a 3 4 divisão.



16324 Sabado 27 OFICIAL
.	 •	 :	 -	 ' 	 •	 il..,

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO	 •

Processos.
N. 40.911 — Delegacia Fiscal de

Alagoas, intimado Manoel Ferreira. —
Indeferido, de acordo com o parecer.

Rio, 16-8-1932.
(•) N. 22.443—RM° Viação Sul Mi-

neira. Indeferido, desde que os tam-
bores z de ferro têm similares na indus-
trie nacional, como se vê da circular nú-
mero 11, de 18 de fevereiro de 1930.

Rio, 18-8-1932.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos
P4. 45.201 — Companhia Siderurgica

Belgo Mineira. — Dirija-se, ,querendo,
á Alfandega desta Capital, que tem com-
petenola para resolver o assunto.

Rio, 25-8-1932.
N. 44.072 — Light & Power. — Con-

vida-se a interessada a declarar si o
material já foi *despachado mediante
termo de responsabilidade.

Rio, 25-8-1932.
N. 45.202 — Companhia Siderurgica

Belgo Mineira. — Dirija-se, querendo, á
Alfandega desta Capital, que tem com-
petencia para resolver o assunto.

Rio, 25-8-1932.
N. 54.570 — Interessados Julio Ri-

beiro Sobral e Julio Sobral Filho. — Á
vista d'a informação do parecer, arqui-
ve-se.

Rio, 25-8-1932.
N. 32.703 — Ministerio da Viação. —

Satisfaça a exigencia do parecer.
Rio, 14-7-1932.
N. 21.532 — Dr. Manoel Maria Moniz

Freire. — Proceda-se de acordo com o
que se Propõe na informação.

Rio, 2-3-1931.
N. 55.157 — Sociedade Propagadora

Nacional Limitada. -- Convida-se a in-
teressada a substituir a carta de fls. 3
por outra não reservada e em quee a no-
meação' se faça por meio,de um titulo
para cada.

Rio, 24-12-1930.
N. 40.934 — Convida-se o Sr. Manoel

Visconti a prestar esclarecimentos.
Rio, 15-10-1930.
N. 37.275 — Á vista da resolução do

Sr. mioistro sustando a execução do dis-
posto no art. 2° do decreto n. 19.958, de
6 de maio de 1931, e, consequentemente,
a circular n. 37. de 12 de junho findo, a
reclamação perdeu seu objéto, nada ha-
vendo a deferir. Os requerentes, como
se verifica da informação de fls., são
defraudadores contumazes das ' rendas
publicas que mereciam ser proibidas dé
negociar. Providencie a 3' Sub-diretoria
quanto ao encaminhamento das certi-
dões de dividas, arquivando-se em se-
guida o processo.

Rio, 26-7-1932.
Dia 26 de agosto de 1932

Oficios:
Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal:
N. 915 — Comunicando que o Sr.

ministro da Fazenda, tendo presente a
petição da Companhia Editora America-
na, fichada' sob n. 28.664, do corrente
ano, em que a referida companhia pede

(') Reproduz-se por ter eido publi-
cado com incórreções,

,
isenção do 'imposto de industrias'e3 , pro-

	

.	 .
fissões sob o fundamento, de haver • ou-
tras empre as jernalisticas com' o bene-
ficio irivoceido, em data de 5 do corrente
mês.' profetiu o seguinte' despachO:

"Cumpra-se o despacho do 13r.- Chefe
do Governo Provisorici, deterreinandd-se
á Recebedoria do Distrito Fedara/ ore-
vogação dos favores identicos porventu-
ra concedidos a outras empresas."	 •

O despaoho do Sr.- Chefe , do •Governo
Provisorio, .referido pelo Sr. ministro,'
foi exarada . na surt-exposição, : 'data de
28 de julho do corrente ano, e é o se-
guinte:

"Deve-se aplicar a lei."
A expos ção do Sr. ministro é a se-

guinte:
O decreo n. 5.142,. de 27 de feve.:.

reiro de 1904, art. 1 0, obriga ao pega-.
mento 'do imposto de industrias e NO--
fissões os que "individualmente ou em
cong,anhia. sociedade anonima -• ou cá-
moreial. acercarem, no Distrito Federal,
indústria pu profissão, arte 'ou oficio".
Entre os Inegocios tarifados , pelo de-

- creio citad'o consta o de "tiPografia (em-
presario ére)" sujeito ao pagamento das
taxas das tabelas A-4' e D-3° (20$000 J--
fixo e 5 % sobre o valor looativo).

Por estO ministerio tem sitio concedi-
da isenção do pagamento do -Imposto de
industrias , e profissões para as ofi.iinas
tipograficas, de propriedade de 'jornais
e revistas, desde que tais ofieinas se ocu-
pem exclusivamente dos trabalhos dos
meámos jornais e revistas. Essa isenção,
não estando expressamente consignada
no capitulo proprio do regulamente res..
pectivo, tem sido concedida, conSequen-
temente, aplicando-se a equidade„ com
fundamento na facilidade quê a admi-
nistração! publica :tem sempre dispen- •
sado á empresa como um doa elementos
de educação do povo.	 .	 -	 •

Entendendo V. Ex. deva ser mantida
a orientação até agora seguida, merece-
rá deferimento o pedido de fls. 4: caso
contrario., importará o despacho na re-
vogação :de identicos favores atualmen-
te Rosados por outros jornais e. revis-
taa." • (Processo n. 28.564, de 1932.)

N. 91e¡ — . Para ser sole' 'onada a' di-.
vergencic; apontada . na inforniaçãO desta
diretoria,l, junto vos devolvo ó processo'
fichado eob n., 39.147, do corrente ano.,•
(Processe ri. 39.147, de 1932.)

— Ao Sr. Dr. 3' procurador da Repii-.
blica:	 !

N. 57) — Remetendo a certidão' de
divida U. 6:502 série F. J. na impor-
tancia do 200$, proveniente de multa por
infração, (Processo n. 61.144, de 1931.)

N. 571 — Remetendo a . certidão 'de
divida A. 6.500, série F. J., na impor-
tamis de 400$, proveniente de multa por
infraeão; (Processo n. 5.621, de 1932.)

N. 51,2 — Remetendo a -certidão de
divida n!. 6.501, serie F J, na importan-
cia de 1p0$, proveniente de multa por
infração'. (Processo n. 49.5.4931.)

N. 573 — Em resposta ao ofício nu.
mero 677; de 30 de agosto do 1930, ficha-
i° sob n. 43.901, do corrente ano, rela-
tivo á petição de fls. 11, do executivo
fiscal n .. 3.104, de 1930, na qual Fran-
cisco Paim de Queiroz se nega haver pro-
cedido á leilão dos bens da firma Brasil
& Ambergem, junto vos remeto, oa pro-
cessos ás. 14.037 e 29.637, respectiva-
mente de 1928 e 1930, que justificam- o
procediiNiento judicial de que se defende
o requerente executado, alegando que o
leilão da que se trata, se realizou'por um'
seu prepoato, não autorizado para isso.,

'

Junto.' ,vos restituo, tambenV.o
tivo respeotivo n..3.104, de 1930. (ProtkT
cesso a'. 43•.90232.)

— An'Sr.' diretor presidente
eiaeão-dos Irõportadores • de Santos: '	 • ,.
• N. 657 — Comunicando que o-
nistro a Fazenda, tendo presente - o •' te- . '. _
legrarna n. • 73, em que comunicais "qtget.2
terminando a 23 do maio deste ano • onl
'prazo concedido á execução do decret61,'„
que detérrhina. analise bromatologica -de"

.mercadorias estrangeiras e não rendo a
Alfàndega de Santos laboratorio
ctivo para dar cumprimento á referida
determinação,' ped s serem removidas
quaisquer dificuldades para debenibarà:".„
ço das aludidas mercadorias, em da/6-.-,:
de 30 de: julhddo Corrente- ano, próferiu''.';
o seguinte "despacho:	 •• "Responda-se, de acardo com' ,o
-mado pelo • Ministerio da Educaoão."

A informação referida pelo Sr...Ming-,
•tro a seguinte:	 • ••"Renieto-'os, em restituição, a carta
do Sr. Ministro 'dos Negocios da Fazenda

..ao Exmo. Sr. Chefe do Governo,
,vamente á, execução do decreto n.
de 19 de janeiro de, 1931, que .dispõe.
bre 'a obrigatoriedade de ananás préViaa.,...:

• dos gen'eros 'alimentidos éstrangeixts,,
importados em todo opala. Não quiso
volvê-las, sem terminar os estudos que
vinha fazendo com os técnicos da secoão.,:,

• tornei-ciai do. Ministerio das Relacões.Ex.,:;
'tutores; afim _de verificar se, animado 7

do mais cordial espirito de .3olaboracão,-:,-.
seria possived ohegar a um aceérdo que

'satisfizesse as nações que aubacréveram ..
Convenção de Genebra, de 1923, sem.."'
prejuizo, porém, para os interesses da

• saude pública . em nosso pais. Do estudo
que fizemos sobre' es assunto, ' tendo em. • 7
todo o apreço as representações feitas
•pelas Missões Diplomatioas • acreditadas''.'
junto ao nosso Governo e pele cornár--'".
cio estrangeiro importador, pingámos ás':
conclusão, e já o -propusemos: . que aorta
Conveniente fosse suspensa , a' execução-''
do •decreto n. 10.604, até que, - de posse f
da legislação sanitaria dos países eatran-`--
geiros 'já solicitada por intermédio d6
Ministerio das Relações. Exteriores, pos-'
samos fazer. minucioso . estude 'para re- .
solução definitiva do assunto." (Procea;;
ao u 40.670-32.)	 '

— Ao Sr. presidente da Associação
Comercial de Joinvile: 	 .

N. 658 — Comunicando que o Sr.
nistro da Fazenda, tendo presente o•te-:
legrama,,fichadosob n. 37.197, dõ
rente ano, em quespediu que o 'arame.
farpado, de importa.ção anterior á cii-
cular n. 57, de 18 de maio. finefo, que
revogou a dán. 35, de 5 de julho do aná '2
proxirrro passado, seja despachado Delty''"
antigo regimen (taxa de 20 réis), em
data de 27 do mês de julho proximo
do, proferiu o seguinte despacho:

"Responda-se de acerdo com a infOr.n f -
mação."	 ;”.

„
.A inforniação referida pelo Sr.

é • a ' dcr 2' escriturario Ahnerincto.
Castro, nos seguintes termos:

"A Aásociação -Comercial dê Joinville'":
pede que o arame farpado de importaw.”,'-,,
ção anterior á circular n. 57, de 18
maio findo, que revogou a de si. 35;' de"
5 de-junho da ano preteritO, seja déspaVW

..chadb 'pelo'- Ontigo 'regimen '(toxa dE 20`.7-1,
réis), p0 isso que a "nova taxação"
„tora de 44 % 'os direitos a Pagar. 0,Pe-
dido assenta em evidente equivoco.
reyogação da circular 35 não iniiplica
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quaráuer aumento de tributo; muito ao
contrário, restabelece o art.''740 •ifa Ta-
rifa .3eni as restrições da Predita'circu- .
lar, e, consequentemente, mantém ; a la-
xa de' $020." (Processo n. 37.197-32.)

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes:	 ' • - •

N's ; 659 Em cumprimente ao despa-
cho de lis., do• Sr. ministro ,da Fazen-
da, transmite-vos o processo , fichado fio
Thésouro Nacional sob - n. -22.250, de
1926. : (Proceão n...22.260, de 1926.)-

- Ao Sr. inspetor da' Alfaridege
Paraiba 'do Norte: . =	 •

N. 22 — CorriuniCando 'que ó Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o.Pro-
ceSso', encaminhado pela Delegacia Fis-
cal- nesse Estadci, fichado sob 'n. 8.721,
.de• 1931, em despacho- datadó 'de 22 de -
julho proximo findo, concedeu isenção
definitiva de direitos, com fundamento
no parágrafo 36, do • art, 2. das Preli-
minares da Tarifa, cobrande-se, porém,
a taxa de 5 %-de expediente, de acórdo
com o art. 5,. das mesmas prelimina-
res, para o material importado per
Francisco 'de Assis, Pereira. .:de Mello,
agriculter .e •preprietarie" da usina de
assiicar "Santa Maria", instalada no mu-
nicipió de : Areia; nesse Estado, o qual
consta..na relação autenticada .. pelo es-
critdrario. Other de Mendonça. •	 •

Para:o referido material, já foi ex-
pedida' ordem previsoria, para: assina-
tura de termo de: responsabilidade, sob

• n..15, de 9 de Junho. de 193,0. .(Pro-

	

- cessO•n. '8.721, de 1931.) . 	 •	 .

• — Ao Sr: inspetor da Alfandega do
Rio Grande: •

N. '42 — Comunicando que o Sr. mi-
.nistro :da Fazenda, atendendo ao que
solicitou o Sr. Interventor Federa/ nes-
se Estado, em telegrama fichado, sob
n'. -46..013, do corrente ano, em despa-
cho ' datado de 25 deste mês,. 'concedeu
isenção dedireitos aduaneiros para
30.000 quilim de grampos para linha,
10.000 quilos de tirefonds e 100.000
quilos de parafusos para linha com as
respectivas arruélas 'e porcas, materiais
esses destinados á viação ferrea e pela
mesma . importados. (Processo n. 4d.013,
de 1932.)'

.— Ao Sr. inspetor da Alfandega, do
Rio de Janeiro:
•N..1..007 — 'Comunicando, que o Sr.

ministro da Fazenda, tendo presente o
, oficio n. 2.174, de 7 de julho proaisno
finde,' em que consultais, relativanien-
te á entrega de Uma caixa A E J, n. 616,
contendo • 123 psicometros, ao Ministe-

. rio da Guerra. de que alude a ordem
n, 735, de .0 do junho ultimo, si, esten-
de a mercadoria consignada á firma
Moreira Barbosa ,& Comp., se deve pro-
ceder a entrega do aludido material, em
data de 21. de julho proximo passado,
p,rofóriu o .seguinte despacho:

•"Estando revdgada a circular n. 10.
referida,, pela de n. 75, de 1.4 do cor-
rente, fica respondida a consulta cons-
tante da ultima parte, do oficio de fls.
• Declare-se ao Ministerio da Guerra
que, si a mercadoria nãov iér consi-
gnada diretamente ao ministerio, não
poderá gomar isenção de direitos que,
só excepcionalmente, como no caso em
apreço, foi concedido,; devendo, nas
compras efetuadas aos intermediarios,
ser Incluido os direitos o demais taxas
alfandegarias a que estão obrigados."
(Processo .n. 36.483 de 1932.)

N. '1.008 — Comunicando que o Sr.
" ministro da Fazenda, tendo presente .0
oficio n.'2,605, de 27 de julho proximo
findo, em que, comunicando terem si-
do aposentados os conferentes Joaquim
Fernandes e Horacio Ramos 'Machado
Júnior. membros,' da Coknissão da Tarifa
dessa Alfandega, propõe a substituição,
respectivamente,. pelos conferentes Wal-
d'ernar de Avellat Andrade e Pedro Tor-
res Leite, outrossim, para' as vagas de
suplente efetivo de provisorios, os con-
ferentes Julio de 'Oliveira Maciel, Ama-
r-410 • d eNoronha e Elias Antonio Fer-

• rpira 'Souto Filho; em despacho .data de
6 de 'corrente 'mês, resolveu aprovar as
substituições` propostas. (Processo nu-
mero' 40.251132.)
. N. 1.009 -- Comunicando que o Sr.

ministro da Fazenda, tendo presente, a
aviso do Ministerio do Exterior, ficha-
do sob n. 45.949, do corrente ano, em
despacho datado de 24 deste mês. con-
cedeu' isenção • de direitos . e demais
taxas -para uma encomenda 'postal, em,
tendo . um livro, destinado aquele

•terio.
A referida encomenda chegou a este

porto, pelo vapor "Theneriffe", entrado
no dia 2 do mês corrente. (Processo
n., 45:949, de 1932.)

, N. 1:010 — Cumprindo o despacho
de fls. do . Sr.- ministro da 'Fazenda, da-
tado de' 18 do corrente ' mês, vos reme-
to:o' processo fichado sob . n.,41.702, do
corrente ano, • .elni que é intteressado'

Theophild Marques da Gosta. (Processo
417.02, de 1:932.)

— -"Ao Sr.. delegado fiscal no . Piauí:
N. 28 — Comunicando, qt.th o Tribu-

nal de Contas, em sessão de 3 do -Cor-
rente mês, ordenou o registro do con-
trato celebrado nessa' 'delegacia com a
Prefeitura Municipal da União, nesse
Estado, para ,a arrecadação do imposto
de consumo sobro energia eletrica. (Pro-
cesso n. 43.762132.)

Ao , Sr. delegado fiscal no Ceará:-
N. 95 — Tendo em' vista a circular

n". 20, de 28 do julho último,.desta di-
retoria, VO3 devolvo o processo enca-
ininhado com o oficio, fichado sob' nú-
mero 14.172, do corrente-alie, em que . é
interessado Antonio Rodrigues Carneiro.

— Ao Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco: •

N. 169 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente a peti-
ço encaminhada em o oficio' ri. 676, de
1' de julho do corrente ano, fichado' sob
n. 36.117, do mesmo ene, em que Al-
fredo da Costa Moreira, nonleado escri-
Vão da Coletoria de Escada, fosse -Esta-
do, Pede para 'prestar a fiança de 'reis
5:200000, de acerdo com a última lota-
ção apurada, em vez de 25:4003000, fi-
xada na lotação ultimamente, procedida,
em data de. 6 do' corrente mês, proferiu
o s'eguinte despacho:

"Deferido o pedido,. de . -acardo, com o
parecer."

O meu parecer, com o qual concordou
o-Sr. ministro, foi o seguinte: . -. -

"A' vista da concessão feita ao coletor
e para que não haja desigualdade de
tratamento, opino pelo deferithento do .
pedido do escrivão da Coletoria' de ES-
cada, né• Estado de Pernambuco:".	 .

— Ao Sr. delegado fisáll em. Ser-
gipe:	 •

N. 28 — Comunicandn que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o te-
legrama n.. 50, .de março do corrente
ano, fichado. sob n. 14.912, • deste . ano, '
em que consultais si as escritiaras'de re-
trovenda estão sujeitas ao pagamentà
do sèlo proporcional da tiibelá a; do de .- ,
ereto n. •17.538, de . 1926, emn data de
10 do corrente mês; . Proferiu, é seguinte •
despacho:

"Responda-se, 'de acOrdo • com os, pa- •
moerá."

Os pareceres referidos pelo Sr. mi-
nistro são:	 •

O do Sr. consultor nos seguintes.ter--
mos:

"I — Consulta o delegado fiscal'' em
Sergipe:
• "Si as escrituras de retrovenda

estão sujeitas ao pagamento do selo
proporcional' da tabela' A, do decreto
n. 17.538, de 1926."
II — A.retrovenda é uma clausula

que se pede estabelecer no contrato de
compra e venda. E' tambem.denomina-
da — pacto de retrovenda, étausula.de
retrovendendo,.clausula de retro, de-re-
trato, ou de resgate.

Assim, dispas o Codigo Civil, no ar-,
tigo 1.140:

"O vendedor pôde reservar-se o
direito de recobrar, em deito prazo.
o imovel, que vendeu, restituindo' o•
preço, mais as despesas feitas pelo
comprador."

O comprador torna-se proprietario do
!movei. Mas, a sua .propriedade fica 8U-
jeito a condição resolutivcé, que será
transcrita no Registro de • Imoveis (Clo-
vis Bevilaqua, Cod. Civ., ,C0m., vol. 4, •

•

-Ao Sr. inspetor da Alfandege de
Recife:	 '	 • •

N. 52 . —,Cemunicando• que o Sr: mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o avi-,
so, do Ministerio do . Exterior, fichado

• sob n. 44.813,.do corrente ano, em des-
pacho datado. .de .18 do corrente mês,.
concedeu • isençãci. de direitos para tres
volumes, contende o' bagagem de pri-
meira instalação Ao , Senhor E. Allen
Lightner Júnior, • consul doa Estados
Unidos da America do Norte, nessa ci-
dade:	 • •	 •	 • •	 '

O referido ' consul deverá ter' chegado
a esse porto pelo_vapoe "Galdbrock!!.:

Fica, assim, confirmada 9, ordem te-
legráfica desta diretoria, ii.. 537,,do 10
do cerrente. (Processo n. '44.813, 'de
1932.) .

Ao Sr. inspetor	 Alfandega- de •
Porto Alegre:.	 .•
'N. 69 .:- Ceniunicando que o Sr. Mi-

nistro da Fazenda, tefido presente o pro-
cesso encaminhado pela Delegacia .Fis-
cal . nesse Estado, fichado sob n..11.830,
do corrente áno, em' despacho datado.-
de :13 c:êste me's, concedeu isenção de-
finitiva : de direitos, com fundamento
no parágrafo 37,.,do art., 28 ; das Preli-
minares da Tarifa,, cobrando-se, porém.
5 % de expediente, Para • o material
Importado pela-Companhia Carbonifera
Rio Grandense, o qual é o seguinte: 50
fardes contende . 200- pares de rodeiros
de aço pare wagaes de estrada-de . ferro,..
pesando 6.150 quilos, material esse
meneionado na relação com. um Único
item e autenticada Ante escriturado
Other de Mendonça.'

O -referido- material já --fel desemba- •
racado' nessa alfandega mediante assi-
natura. de termo de ,responsabilidade,
de •acardo Cem 'a 'ordem desta- diretoria.
n. 61, 'de' 20 de • julho .de. 1931. (Pro- •
cessou. 11.830, dp 1932.) . •,

• I

rI
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obs. I s, ao art. 1.142; Vanaprd — Ma-
nual Dir. 'Civil Bras., vol. 3•, § 20,

43).
fiZ — Não ha escritura de retrovenda,

como julga o consistente. A retrovenda,
como já vimos, é unia clausula que devo
constar da propria escritura de compra
e venda, para que possa produzir seus
efeitos legais em relação a terceiros, com
a inscrição no Registro Público.

IV — O Codigo Civil limitou a três'
anos — qiiando outra menor não fôr fi-
xado no contrato — o prazo para o res-
tante ou retrato (art. 1.141) .

Não se reputará escrito prazo supe-
rior a três anos (Cod. Civil, art. 1.141,

).
As leis anteriores ao Cõdigo não es-

tabeleciam prazo • para o resgate.
A doutrina limitava-o a 30. anos por-

que, decorrido esse tempo, se extinguia,
por prescrição, o direito de resgatar o
objeto (M. J. Carvalho Mendonça —
vol. I, n. 151, pag. 357; Coelho da Ro-
cha, § 822; Clovis — ob. loc. cit., nota
ao art. 1.141).

3 — Decorrido o prazo, expresso ou
presumido, extingue-se o direito ao re-
trato ou resgate. A venda tornar-se de-
finitiva, irretratavel. (Paragrafo unico,
art.. 1.141, Cad. Civil.)

Assim, o comprador pela simples ex-
piração do prazo—que fez caducar o seu
direito de resgate — torna-se proprieta-
rio irrevegavel do imovel.

— A compra e venda, com a clau-
sula de retrovenda, está sujeita ao pa-
gamento do imposto de transmissão de
propriedade.

Et nenhuma escritura de transferencia
de moveis poderá ser lavrada sem que
na mesma seja transcrita a prova do Pa-
gamento dos impostos federais, esta-
duais ou municipais a .que possam estar
sujeitos, entre os quais se inclue o de
trausiniesão de propriedade. (Cod. Civil,
art. 1.137).

VIR) — A _quentão a resolver é a se-
guiede: Si Ode ser cobrado o selo pro-
porcional nos contratos de compra e
Venda, em que é pago o imposto de tran-
smie40 de propriedade.

Z' 8a cornpetencia exclusiva dos Esta-
dos, em face da Constituição Federal.
decretar impostos sobre trartgmissão de
propriedade. (Art. 9. n. 3).

Compete á União exclusivamente de-
gretar taxas de selo, salvo quanto aos
átos emanados dos governos dos Estados
e negocies de sua economia. (Constitui-
ção, arte-7, n.„3 e aias. 9, § 1 0, se 1).

Estão, portento, isentos do selo fe-
deral os negocies' da economia dos Es-
tados. A lei ri. 686, de 3i de agosto de
1899 definiu quais São os dtos de eco-
nomia, havendo sempre duvides e diver-
vencias na sua interpretação.

O vigente regulamento do selo (de-
creto n: 17.538, de 1926) esclarece, ba-
seado na citada lei, tombem esses atos
(art. 26. n. 2, §	 e 2°) .

Mas, tratando de isenções-baseado, de
• nos principies constitucionais, in-
vocados, o art. 28, n. 1, • do citado de-
creto n. 17.538, de 1926, dispõe de ma-
nearei cliira e positiva: 	 ,

u 	 São isentos do séto pro-
porei:

P, os titutos sujeitos ao _imposto de
transmissão de propriedade."

O citado dispositivo quando se refere
a Matos, não pretendeu isentar, restri-
tamente, os Mistos de credito, ações,
*policies, etc.

Abrange a todos os titules, entre OS
quais, as escrituras de oompra o venda,

que são titutos transtativos (til de trans-
missão elt{ propriedade imovel, por áto
catre viv<Is (Cod. Civil, art. 531; artigo
856, n. 1,1 art. 1.137).

E, a própria tabela A, sedativa ao
selo Propercional, não. incluea as escri-
turas de i i,ompra e venda de ~veia en-
tre os átoe taxados.

Fez recair a Incidencia, quanto a bens
imoveis, memente no caso de :serem tran-
smitidos o uso e goso, como nas loca-
ções sub-locações, enfiteuse ou sub en-
fiteuse (tabela A, § 1°, ia. 10).

Assim, em face do texto claro da lei,
nenhuma duvida pôde haver quanto a
ieenção (O selo nas escrituras de com-
pra e NI da com o áto de retrovenda.
Si, findo o prazo estipulado ou presumi-
do a proeriedade torna-se definitiva, ne-
nhum imposto haverá a pagar. Si hou-•
ver o resgate, e cobrado nevo Imposto
de tranenissão, essa nova eseritura tam-
bem fluirá isenta do selo federal. •

Propesios que se responda ao consu-
/ente: i

1 0, que as escrituras de compra e
venda com a clausula de retrovenda, es-
tando sujeitas ao pagamento do imposto
de transmissão de propriedade, ficam
isentas do selo proporcional da tabela A,
em fac-e, da isenção constante do numero
1, do artigo 28 do decreto n. 17.638,
de 1 del novembro de 1926;

2°, somente será exigivel o sé/o no
caso de resgate, si não incidir sobre ésse
áto, o Imposto de transmissão de pro-
priedade em face das leis orçamentarias
dos Estados".

E' o meu, nos seguintes termos:
"De iictereo com o parecer da Consul-

toria de Fazenda. ,Tratando-se de escri-
turas de compra se venda, com a clausula
de retrovenda, que pagam o imposto de
transmissão de prppriedade, a isenção
do n. 1, do art. 28, do decreto numero
17.538, de 10 de novembro de 1926, tem
cabimento, porque dèsde a expedição da.
circular n. 10, de 16 de fevereiro de
1914, que adotou a jurisprudencia do Tri-
bunal de' Contos acerco da inobservancia
da cirAsulter ri. 32, de 3 de setembro de
1908, ',ficou definitivamente assentado
que sé estão sujeitos ao aedo proporcio-
nal os• contratos em que se transmitem
o uso [t e goso dos bens irnoveis, moveis
e semoventes referidoa, no § 1*, n. 10,
da Tabela A, do vigente regulamento do
selo." (Processo n. 14.912, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Necional no Estado de São Paulo:

N. 365 — Comunicando que o eenbor
minisfro da Fazenda, tendo presente a
petiçao de Cinzano S. A. fichada sob
n. 37.114, do corrente ano, em que a
referida, sociedade pede autorização
afim ' de inieiar a fabricação de vinhos
compostos em suas usinas, de acôrdo
cosi o decreto n. 21.389, de H de maio
destel ano, em despacho datado de 29
do mês de julho prosemo findo, resol-
veu ' aferir o pedido em causa: (Pro-
cessc • a. 37.114, de 1.932.)

— Ao Sr. delegado /iscai do Tesou-
ro Nacional no Modo do Espirito San-
to: 1

N. 39 -- tendo sido expedida por
estas Diretoria, em 25 de abril último,
ordem telegrafica n. 18, a essa Dele-
gacia, peço informeis, o que motivou o •
telegeama n. 74, de 28 de maio último.
(Processo n. 28.231, de 1932.)

alt. 40 — Para que se possa dar an-
danieeeto 'ao- processo . fichado sob nú-
mero 3.197, de 1931 -- solicito provi-
denaiás no sentido' de ser com urgencia,

'	 •	 54 , M,n ':;respondida a Ordem n. 18, de 25 de §

abril último, em que esta Diretoria ,rei-:
tera as providencias mandadas práticar
pela Ordem n. 13, de 26 de março aish
1931. ( Processo n. 28.231, de 1932),:•

N. 41 — Para serem Prestados pelcsi;
Sr. inspetor fiscal nesse Estado 4-- Neles
chisedeck Amado — Os esclareeimeritee'., 4

com relação ao assunto constante • dó
Pracesse n. 41.216, do corrente unesse b
vos remeto o aludido processo. (Pro ;.- ---
cesso rs. 41.215, de 1032.) • 	 .	 •:

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesoueee'4a
Nacional no Estado do Rio Cirande • dcr 1•J'
Sul:

„.
N. 230 — Com o oficio u. 521, de 	 - -

de julho último, remeteis, em cumpri-- 7

mento á ordem desta Diretoria' n.-15W-
de 30 de junho findo, o processo relae
tivo á restituição de 559:0051246, Are-
tendida pela Companhia de Navegação -
das Lege-as.

Solicito-vos sobre o número da ordem
aludida no vosso oficio, esclarecimentos,
uma vez que a ordem n. 150 desta Di-
retoria, a essa Delegacia, é de data di-:-
ferente, e se refere a assunto diverso:'"'ef
1Processo n. 38.791, de 1932.)

N. 231 — Remetendo a amostra do 7"--)
processo fichado no Tesouro Nacional
sob ri. 59.069., de 1929, referente ao.re.:
curso ex-oficio da decisão dessa Dele-
guia que deu provimento ao recurso,.
da firma Armando Sicca & Conap. e enteses.
deixou de acompanhar a Ordem
de 13 de fevereiro de 1939. e (Processo 'es,
n. 59.069, de 1932.)

••n•n••11.111

Diretoria da Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de agostse de 1932
N. 43.743, de 1932 — Requarimentis!

de Antonio Tiburcio Gomes de Cestrk.:
— Faça a publicação de que trata o, ar's,
tigo 202, do Regulamento do Codigo elo'. •'S
Contabilidade Pública.

Dia 21.
N. 42.864, de 1932 — Requerimente ;-

de Luiz Pereira da Silva. — Satisfaça
as exigencias da informação e Pareces'. t,

Dia 24
N. 42.925, de 1932 — Requeriment,

de João Santos	 Comp., Ltda. ---
acerdo. 'Cumpram os requerentes o ar- ' •
tigo 680, do • Codigo de Contabilidade.,

N. 229 — Comunicando, que o Tel-e:
bunal de Contas, em sessão 'do dia -29:se
de julhó proximo findo, resolveu orde- .. -
nar o registro do contráto celebredos
nessa Delegacia com a Prefeitura Munisse.
cipal de Encruzilhada, nesse Fastados
para arrecadação do imposto de C,onsuse
mo sobre eneegia ele trica. (PreleesSo• •	 •..
n. 43.760, de 1932.) „

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesoure'
Nacional' no Estado do Rio Grande ;cisi-
Sul:

ess
Portaria — O diretor da Receita Pú-

blica • do Tesouro Nacional, á vista da
oficio n. ,326, de 25 do corrente mês, do

diretor geral, comianica, paã.a.
devidos fins, ao Sr. sub-diretor da 3s
Sub-Diretoria, que nesta data resolveu.
que o 3° escriturado do Tesouro Nareio-e
nal — Antonio Passos — tenha exerci°
uessa Sub-Diretoria.
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Diretoria do Patrimonio Nacional

Dia 25 de agosto de 1932

• Ofieios:
Sr.' direaor da, Estrada de .erro Cen-

tra/ de Brasil:
N. 1.126 — Respondendo ao assunto

de que foi objeto o oficio n. 1.119, de
20 de julho proximo findo, cabe-me
'restituir-vos o processo relativo á aqui-
sição pela Estrada de Ferro Teresopolis
de predios e terrenos em Teresopolis, no
Estado do Rio de Janeiro, afim de que
essa repartição possa providenciar para
que sejam satisfeitas as exigencias cons-
tantes da informação da 1' Sub-Direto-
ria, deste diretoria, junta por cópia.
(P. 38.746/32.)

Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 678/1.127 — Comunicando, para os

necessarios efeitos, que o condutor téc-
nico -desta diretoria da circunscrição no
Estado de.Santa Catarina, Humberto de
Oliveira Lima, esteve em exercido nesta
diretoria de 1 a 28 de julho proximo
mesmo mês ás forças do Exército que
passado, tendo sido incorporado a29 do
combatem os revolucionarios, para o que
passou á disposição do Ministerio da
Guerra.

— Sr. 'delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Mato Grosso:

Ni 6/1.128 .— Devolvendo o processo
encaminhado pelo oficio n. 110, de 19
de maio de corrente ano, referente a re-

. ehnstrução , da cobertura cio armazom da
w Alfandega de Corumbá, ilêsse Estado e

comunicando que o Exmo. Sr. ministro,
por despacho datado de 14 de julho pro-
ximo findo, autorizou a execução das
mesmas obras. (Proc. 28.998/932.)

Dia 26
--Sr. diretor da Despesa nelica:
ls/: 679/1.129 — Encaminhando, para

os devidos fins, a folha de pagamento
do condutor técnico contratado desta
diretoria, no 'Estado de Santa Catarina,
Humberto de Oliveira Lima e relativa
aos meses de julho e agosto do corrente
ano. •

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de agosto de 1932
Preciatorios despachados:
Juizo de Menores, entrega de 1001000

(cein mil réis), a favor de Ernani Cor-
rêa. — Cumpra-se.

Juizo da 5' P,retoria Criminal, entrega
de quinhentos mil reis (5001000), a favor
de Henrique José de Amorim. — Idem.

Juizo da 7' Pretoria Criminal, entrega
de duzentos mil reis (2001000), a favor
do Dr. José de Souza Rosa. — Idem.
, guizo da 8" Pretoria Criminal, entrega
de Setecentos mil reis (7008000), a favor
de Ernani Corrêa. — Idem.

Juizo da 8' Pretoria • Criminal, entrega
de setecentos mil réis (70010'00), a favor
de Isidoro dos Santos. — Idem.

Juizo da fia Pretoria Criminal, entrega
de 7001000 (setecentos mil réis)', a favor
de Constantino Pinto Coelho. — Idem.

Juizo da 8' Pretoria Criminal, entrega
de Setecentos mil réls (7001000), a favor
de Constantino Pinto Coelho. --Idem.

Juizo da 8' Pretoria Criminal, entrega
de Setecentos mil réis (7008000), a favor
de Constanttno Pinto Coelho. — Idem.

Juizo da 8" Pretoria Criminal, entrega
de 7001000 (setecentos mil reis), a favor
le Isidoro dos Santos. — Idem.

Requerimentos despachados:
N. 12.566 — Emprèsa Pascoal Secreto.

—De acórdo com a informação e parecer,
restitua-se a requerente a quantia de
1:2691600 classificando-se a despesa
pelo modo indicado.

N. 17.953 — Schering Kahlbaum Li-
mitada. — Cobre-se com revalidação a
diferença do sêlo dêste requerimento.

N. 19.320 — S. A. Armazens Gerais
Carangola. — De acórdo com a infor-
mação laudo e 'parecer, faça-se a am-
pliação proposta, alterando-se o %valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que se trata no corrente ano
e, em consequencia, cancela-se o lança-
mento existente em nome de Fraga Irmão
& Comp., no corrente ano, pelo local de
que se trata.

N. 2.197 — A. Perfumaria Mascote
Ltda. — De acôrdo com o teúdo e pa-
recer, e tendo em vista o documento de
fls. 5, dê-se baixa para o corrente ano,
ho lançamento do negocio de que se trata,
cancelando-se as respectivas certidões de
divida e oficiando-se á Diretoria da Re-
ceita. Em -consequencia, reconsidero o
despacho de 6 de fevereiro preterito
para torná-lo de-nulo efeito.

N. 28.192 — Augusto Pinto de Souza.
— Em face do informado, tratando-se de
"carrinho de mão particular" reconsidero

-o despacho de 14 de dezembro de 1931,
exarado na representação de fls. 2, para
torná-la de nulo efeito.

• N. 19.195 — José de Souza Massa. —
Em face do que foi apurado e consta
deste processo e dos em anexo, recon-
sidero o despacho de 23' de setembro
de 1930, na parte concernente a multa
Imposta ao reclamante para torná-lo de

.nulo efeito.
N. 16.987 — Edward Ashoworth &

- Comp. — Por falta de fundamento legal,
indeferido.

N. 17.975 — Nathan Roiter. — De
sof:q.do com o parecer e tendo em vista
a que foi resolvido e consta do processo
junto, altere-se para 7:8001000 o valor
locativo arbitrado para o lançamento do•

•negócio de que se trata de 1929 a 1931,
procedendo-se o expediente decorrente.

N. 18.809 — José Leite Soares Junior.
•--- De actirdo com a informação e pa-
•recer, altere-se no corrente eXercicio
para 3:6001000 o valor locativo do imo-
vel em apreço..

N. 10.216 — Lundgren Irmãos Limi-
tada. — De acardo com o laudo e pa-
recer, altere-se para "fazendas em pe-
quena escala" a classificação do negócio_
de que 'se trata para o' lançamento do
corrente ano.

N. 19.828 — Companhia Morro da
Mina. — Dê-se a, baixa solicitada -a

• partir de 1931 próximo passado, ofici-
ando-se á Diretoria da Receita.

N. 1.300 — Quinzio Ferrini. — De
acordo com a informação e parecer, res-
titua-se ao requerente a quantia de réis
1:1901300, classificando-se a despesa
pelo modo indicado.

N. 20.636 — Benedito Pereira. —
Proceda-se pela forma proposta, ofician-
do-se á Diretoria da Receita.

N. 20.746 — Azevedo Maciel.— 'Fe,
ça-se a inscrição proposta a partir dõ
agosto de 1930, pficiando-se é Diretoria

•da Receita, 

N. 12.034 — Serafim Lopes & Irmão'.
— De acórdo com o laudo e parecer, al-
tere-se para 1:8001 o valor locativo ar-
bitrado para o lançamento do negocio'
de que se trata no corrente ano.

N. 17.272 — Carlos Dias Rebello. —
Intime-se o reclamante, a juntar o cer-
tificado de pagamento do imposto pre
dial.
_ N. 16.826 — Germano Monteiro Ma-
deira. — Em face do informado, alie- •
re-se para 4:2001 o valor locativo ar"
bitrado para 6 lançamento do prédio de
que se trata no corrente ano.

N. 16.534 — Marquerite Dossani.
Em face do informado, anule-se a divi-
da de que se trata, fazendo-se a neces.,,:1"--
ria anotação no livro proprio e retifi- •
cando-se para 2:4601 o valor locai ivo'iio
prédio n. XXII de propriedade da • re-
querente, para o lançamento do correnle
ano. Quanto á restituição requeira em
separado.	 •

N. 16.461 Raymundo Barros 'Ala-
vares. — Proceda-se á inscrição P ro

-posta na informação, de acôrdo com o
parecer.

N. 2.648 -9- Dr. Luiz Augusto de AI-
meida Ramos. — Em face do informa-
do, altere-se para 3:000$ o valor ioca-
tivo 'arbitrado para o lançamento • do
_prédio de que se trata." •

N. 1.468 Jonas Lacerda Coelho.
— Em face do informado; altere-se para
'4:2008 o valor locativo arbitrado' para
o lançamento do negocio.de que se trata
no corrente ano, ficando mantida a clas-
sificação de aposentos mobiliados.

N. 7.510 — Louise Bessonies. 	 Pa-
a-se a transferencia "ex-officio" corno

propõe o informante, de acordo com
laudo e parecer.

N. 11.653 — Herman() Juer. --,- Em
-face do que afirma o informante, dê-se
baixa para o 20 semestre deste ano, no
lançamento existente em nome do' re-
querente pelo local de que se trata.

•
Dia 26 de agosto de 1932'.

Precatorios despachados:
• Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 5461340 a favor de Carlos
Copertino dó Amaral. —' Cumpra-se...

Juizo da Terceira Preteria Criminai,
entrega de 1511160, ty favor de' 'Jbs.é..
'Henrique de Sá Leitão Filho. — Idern.

Juizo da Quarta Vara Criminal, 'en-
traga de 1:0008 a favor 'de - Dr. José'
Henrique de Sá Leitão -Filho.

Juizo Federal da Primeira Vara, 'en-
trega de 888450 a favor da, Companhia
Fiat Lux. —^ Idem.

Juizo. da Quinta Pretoria Criminal,
entrega de300$, a favor 'de Domingos
Caruso, — Idem. •

Juizo da /Quinta Preteria • Crimina,
entrega de' 1:0001, • a favor de João do
Rego Medeiros: — Idem. 	 _

• Juizo 'da Ouinta Preteria • Criminal,
. entrega de 7001, a favor de Erntini Cor-

rêa.	 Idem.	 .
Juito da Quinta Preteria Crim:nal,

entrega, de 500$, a favor de,Ernani
• raa. — Idem.

Juizo da Quinta Pretoria
entrega de 600$, 'a favor de Virgilia Al-

, Yes -Simões. — adem. •
Juizo da Quinta Pretoria • Criminal,

entrega de 3008, a' favor de, Antonio' Si-
- mões Alipio.

' Juizo da Quinta Pretorla Orinslçal,
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entrega de 700$, a favor de Henrique
José de Amorim. - Idem.

N. 17.416 - Luiz Gretener. - Em
face do que foi apurado e consta deste
processo, proceda-se á inscripçao do ne-
gocio de que se trata a partir da data
contrato de fls. em nome de N. Viggia-
ni, cancelando-se o lançamento existen-
te em nome de Luiz Gretener, pelos fun-
damentos do parecer. Isto feito, verifie
que a 2a Sub-diretoria se N. Viggiani
consta lançado para pagamento do im-
posto respectivo como emprezario de
Teatro, anteriormente a 1927.

N. 18.797 - Dr. Miguel de Oliveira
Couto. - Faça-se a retificação proce-
dendo-se a expediente proposto.

N. 326 - Anua Torres da Silva Mar-
tins. - De acordo com o laudo e pa-
recer, altere-se para 2:280e o valor /o-
cativo arbitrado para o lançamento do
predio de que se trata no corrente ano.

N. 773 - Dermeval José da Silva. -
De acórdo com as informações e pare-
cer, restitua-se ao requerente a quan-
tia de 500$ classificando-se a despesa
pelo modo indicado. Seja desanexado c!
processo junto para os devidos fins.

Autos de infração:	 •
N. 1.443, de 1932, contra Alves Aze-

vedo & Comp. - De actirdo com o pa-
recer, entregue-se a mercadoria, median-
te as formalidade legais.

N. 1.410, de 1932, contra Francisco
Vicente da Fonseca. - Idem.

N. 1.401, de 1932, contra L. Santos.
Idem.

N. 103, d . 	contra Judith Moura.
-- Idem.

N. 2.095, de 19321, contra Antonio
Gonçalves Vianna. Junte-se o livro
de que se trata.

N. 842, de 1932, contra Guilherme
Costa & Comp. - De acOrdo com o dis-
posto no art. C do decreto n. 21.459,
de 1 de junho deste ano, arquive-se este
processo, originado do auto de lis., la-
vrado, por infração do art. 111, § 1 f,
letra d, do decreto n. 17.464, de 8 de
outubro de 1928, contra o autuado su-
pracitado.

N. 1.4319, de 1932, contra Antonio Pe-
reira Maduro e Ferreira, Land & Comp.
- De acsardo com o disposto no artigo 4°
do decreto n. 21.459, de t de junho des-
te ano, arquive-se este processo, ori-
ginado do auto de fls.

'
 lavrado, por in-

fração do art. 6° e 14, letra a, do decre-
to n. 17.535, de 10 de novembro de
1926, contra os autuados supracitados.

N. 939, de 1932, contra Miguel A. Ca-
marano. - De acordo com o disposto no
art.. 4., do decreto a. 21.459, de 1 de
junho deste and, arquive-se este proces-
so, originado do auto de falhas, lavrado,

r infração do art. 111, parágrafo -1°,
leira "A", do decreto n. 17.484, de 6 de
outubro de 1926, contra Miguel A. Ca•
laar.9110.

N. 774, de 1932, contra a Companhia
Fiação e Tecelagem Santa Cruz. - De
actirdo com o disposto no art. 4, do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho deste ano,
arquive-se este processo, originada do
auto de folhas, lavrado, por infração do
artigo sessenta e seis. do decreto numero
17.464, de 6 de outubro de 1926, contra
o atituado supracitado.

N. 887, do 1932. contra Orozimbo de
Castro. - De acardo com o disposto no
art. e, do decreto n. 21.459, de 1 de
junho deste sue, arquive-se este proces-
so, originado do auto de folhas, lavrado,
por infração do art. 111, parag:afo 13,
Jetra '4",.o decretç n. 17.464, de 6 de

outubro do 1928, contra. Orozimba de
Costeei.

N. 60, de 1930, contra J. Mendes &í
Comp. - De acõrdo com o disposto no
art. l°, do decreto n. 21.439, de 1 de
junho, deste ano, arquive-se este proces-
so, or)ginado do auto de folhas, lavrada,
por 'atração do artigo secto (e*), do de-
creto ,n. 17.535, de 10 de noveinbep de
1928, contra J. Mendes & Comp.

N. '441, de 1931, contra M. Carmo da
Fonte. - De acôrdo com o disposto no
art. V, do decreto n. 21.4139, de 1 de
junho deste ano, arquive-se este proces-
so, originado do auto de folhas, lavrado,
por infração do artigo sedo, "A" do de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro do
1926, contra Id. Carmo da Fonte, ofici-
ando-se á Diretoria da Receita. pedindo
o cancelamento da certidão n. 2.820, do
2S de novembro de 1931.

N. 1 651, de t928, contra J. R. Pereira
& Conm. - De acordo com o disposto no
art. 14; do decreto n. 21.4459, de 1 da
iunho deste ano, arquive-se este proces-
so, originado do auto de folhas. lavrado,
por Infração do artigo sexto xfs), do de-
crete n. 17.535, de 10 de novembro de
192S,', contra J. It. Peraisa & Comp., ofi-
ciando-se á Diretoria da Receita, no seu-
!, do de ser cancelada a certidão n. 134,
de julho de 1931-

N. 1.298, de 1932, contra Francisco
Franco de Macedo. - Tendo corrido á
revelia o presente processo, e achando-
se erfeitarnente caracterizada a infra-
ção de que cogita o ante de folhas, Julgo
procedente o mesmo auto, para o fim de
impar a Francisco Franco de Macedo, a
mura de 2008, ninho do artigo 31. 60,
do decreto 11. 17.635, de 10 de novembro
de 1926, com a Obriga-tão. ainda. de Pa-
gar . a quantia de 72$, csrrespondente ao
dobro do imposto que não satisfez em
tempo, "es-vi" do artigo 30, a, 19, do ele
todo decreto.	 .

Intime-se para o pagamento das quan-
tias' devidas no prazo do trinta dias; não
o fazendo, promova-se á cobrança exe-
cutiva, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de vinte dias, os. Orme do artigo
35 do mesmo decreto e alteração constan-
te dos artigos 6° e 7° do decreto número
20.350, de 31 de agosto do ano passado.

N. 883, de 1932, contra João Albertino
Teixeira. - De acordo com o disposto
no artigo 40 do decreto n. 21.459. de 1
de junho deste ano, ars:uive-se este pro-
ceseo, originado do auto de folhas. lavra-
do, 'por inrração do artigo 111, paragrafo
13,1ietra A, do decreto n. 17.484. de 6
de Outubro de 1926, contra a firma João
Albortino Teixeira.

4,:. 1.2t2, de 1932, contra a Empresa
de ¡Bebidas lameiro Ltda. - Ante a
prdva material da infração e tendo em
vista o que declara o laudo de exame
pericial proledido pela Casa da Moeda,
de folhas, julgo procedente o auto de
fol as, para imphr á Empresa de Bebi-
dast Lameirp Limitada a multa de 000a,
minimo do artigo 82 do decreto niune-
ro 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Entime-se para o paramento damuita
no, prazo de trinta dias; não o fazendo,
promova-Se á cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
vinte dias, na fórma dos artigos d° e 7°
do decrete is. 20.350, de 31 de agosto
(limo.

N. 714, de 1926. -- Fernando Larzet
apresentou denúncia contra V. Regent
& 'Comp., e Pierre Labarthe por terem
os primeiros passado ao segundo, que
te ia conservado em seu poder por mais

de oito dias sem apresentá-los á repar-
tição fiscal competente, os recibos de
folhas sem o devido selo.

Pierre Labarthe defendendo-se decla-
rou que tais documentos nunca estive.
ram em seu poder e que não seriam ne-
cessarios porque, referindo-se a dife-
rentes quantias com que entrara para
formação da sociedade comerciai que ti-
véra, em 1935, tais entradas constavam
da escrita comerciai.

V. Regent & Comp., intimados, por
edital, por não haverem sido encontra-
dos, não acudiram á intimação.

Ditos documentos, se autenticos, não
estariam certamente em poder do do-
nunciante, a não ser por processos e
objectivos despreziveis, sendo perfeita
mente aceitaveis as referidas alegações
de Pierre Labarthe, que aliás estaria
no caso de gosar das vantagem da anise
tia fiscal do decreto n. 21.459, de 1 de
junho último, artigo 1°, visto ser méra
formalidade a apresentação dos do
cumentos á estação arrecadadora. f

Isso posto e atendendo a que os doe
eumentos em apreço estão despidos dh
autenticidade e tudo indica haverem sido
forjados para fins subalternos, como
alega a defesa, julgo improcedente o
auto e deste meu ato recorro, "ex-offis
cio", para a superior instancia.

(*) N. 719, de 194 contra Aurora cliS
Conceição Ferreira e outros - No esta=
belecimento comercial de D. Aurora da
Conceição FerreSra foram apreendidad
as notas de venda de fls., em contraven 1
ção ao regulamento do imposto do selo.'

A mesma negociante, com relação
nota da firma Pavesi & Comp. Ltda.,
juntou a fatura correspondente, devida-
mente selada e a alegação que a,t1ltitn:
das citadas firmas fez de que o respasti
vo pagamento constava do seu livro de
vendas á vista e do "Caixa" não foi con-
testada pelos autuntes. Por outro tad!'
a afirmativa destes últimos de que a ala
gação referida conduziria á conclusão
que dita firma teria então infringido si
regulamento do imposto de vendas meS,
cantis. não procede, visto ser a faturs
da importancia de 100$. apenas, e ms3in
não .era obrikatoria a emissão de dupli
gala*

Desse modo, quanto á firma Pavesi
Comp. Ltda não procede o auto, assire
como Lambem não subsiste contra D. An
rora da Conceição Ferreira, pois está r
mesma no caso de gosar das vantager:
da anistia fiscal do decreto n. 21.459
de 1 de junho último, art. 4°. visto Sel
méra formalidade a apresentação d:
documentos 4 repartição arrecadadore

A revista artistica e comercial "Con
quisto" não apresentou defesa, em reta
010 ao recibo de 30$. Passado sem eêlo
e a firma F. Augusto Vieira, nas dua:
faturas juntas, mando das expressa.
",por conta, nos recibos das quantias d:
700$ e 400$ incorreu em evidente in
fraçã o.

Assim, imponho a cada uma das fir
mas F. Augusto Vieira e á revista "Con
quisto", a multa de 100$. grau minimi
da pena cominada no art. 60, letra o
combinado com o art. 68, § ir, do de
ereto n. 17.538, de 10 de novembro d:
1928, além da revalidação.

Intimem-se para o pagamento da.
quantias devidas, no prazo de 30 dias
não o fazendo, promova-se a cobranç:
executiva, pelos meios legais, salvo re

(•) Reproduz-se por ter saldo com In
correções.
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como dentro de 20 dias, na fdrma dos
arts. 6* e 7' do decreto n. 20.350, de 31
de agosto último.

N. 795, de 1932, contra J. Vieira &
Castro — O laudo de fls. 9 diz que os
selos apostos no documeeto de fls. 2,
apresentam na parte superior do verso
fragmentos de pape/ a que estiveram co-
lados.

A' simples inspeção ocular, não se en-
contra nesses selos o menor vestigio de
uso anterior. Estão nitidos, sem emen-
das, rasuras, borrões, sem o menor indi-
cio de que se houvesse sobre os mesmos
escrito qualquer palavra ou •algarismo.
Nota-se apenas a existencia de um papel
fino, que tudo indica, servia-lhes de en-
volucro e que os selos foram colados' no
documento juntamente com o meipo
papel que, pela //sumidade, a ales 'a
rira.

A ordem ri. 344, da pire ria d't Il
celta, publicada: no Mario Oficial e
de setembro 1923, eela, textual-
mente: "O in ICib de .t 4r ti a estampi-
lha estado cc4ad ni p pel iferente do
em que se e o r , se que se note no1
anverso da nies

.
1 o mais leve sinal de

uso, poderá eígn ar uma aderencia re-
sultante do calote nunca, porém, uma
confirmação de etnprego dessa mesma
estampilha . "

E' perfeitamente a hipoteco do pro-
cesso, e, por isso, julgo improcedente o
auto de f1.4. 3 e recorro ex-oficio, deste
meu despacho para a instancia superior:

Feitas as devidas anotações, suba o
processo.

Procesos n. 15.930, de 1932 — Em
face do informado e tendo em vista o
disposto no art. 1° inciso 3, combina-
do com o art. 3° do decreto n.. 21.459,
de 1 de junho findo, deferido.

Intime-se o requerente a satisfazer o
pagamento do imposto devido no pra-
zo regulamentar, com assiste:leia do
agente fiscal informante que deverá
proceder á inutilização dos selos respe-
ctivos com carimbo da repartição, e

-... °Moesse ao juiz da 7a Pretoria Civel,
dando cioncia do ocorrido.

Autos:
N. 657, de 1930, contra Prates &

Comp. e outro — Achando-se os do-
cumentos apreendidos, que motivaram
o auto lavrado contra as firmas Ilibei-
ro Mesquita & Comp. e Prates lb Com-
panhia — sem a asinatura do capitão
do navio ou de seu preposto, — formaa
lidade iadispensavel para que possam
produzir efeitos juridie,os, é i evidente

, que assim incompletos esses papeis não
podem ser considerados como conhe-
cimentos de cargos e portanto não se
lhes poderia ex	 o seu asselamentos

Desse	 go improcedente o
auto	 e deste meu despacho re-
cor . -officio para a superior instala-

N. 125, de 1932, contra Hasenclever
& Comp. e outros — Foi lavrado o
auto de fls, por ter a firma Ilasenele-
ver & Comp. conservado em seu poder
recibos passados por Aços Roecbling Eu-
deres do Brasil Limitada, Antonie da
Costa Peixoto e outros sem o devido
elo.

Aços Roeohling Buderos, sinataria de
um reclbo, alegou haver cometido a in-
fração por ignorancia e não por nsá td.

Hasenclever Jz Comp., em sua &Na,
declaram que Antonio da Costa Peixolp
A demais autuados (exclusão de AM

illoeohling) são seus empregados e que
os recibos são correspondentes aos or-
denados pelos mesmos percebidos, de
que não se exige selo. Igual, alegação
foi feita por Antonio da Gosta Peixoto
e Os doze demais autuados.

Tais alegações ficaram comprovadas
no processo. O proprio continuo encar-
regado das intimações tornou estas efe-
tivas pa sede da firma Hasenclever az
Comp., á Avenida Rio Branco nume-
ros 69-77, onde enceestrou todos, apon-
do estes o ciente nas intimações.

Isso posto, julgo ,iesprocedente o au-
to apenas contra Aços Roechling Bus
deros do Brasil Limitada para impór-
lhe a multa de 100$, mínimo da pena
cominado no art. 60, letra a, combi-
nado com o art. 6;8, 8°, do decreto
n. 17.538, de 10 de novembro de 1926,
além da revalidação devida.

Quanto e Silasenclever & Comp., em
relação ao recibo daquela empreza que
conservou em seu poder, ,~sepre-
sentação á repartição arrecadadora, den-
tro-tle—oito dias, para o procedimento
fiscal, mera . formalidade, .o auto é in-
subsistente anistia fiscal
concedida pelo decrd--2 tr1=8"3"
de junho ultimo, art. 4°.

Relativamente a Antonio da Coa
Peixoto e demais autuados, julgo im-
proedente o auto por estarem isento
do selo os recibos de vencimentos abo
nados-reinPfegadea"de'qt1t1squer-com

- panhlasneZensprezas,-ex-vi do -disposto
xtorat. 30, n. 27, do citado decreto.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta e revalidação, no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se a cobrança
executiva pelos meios legais, salvo ree
curso dentro de 20 dias, na fórroa dos
arte. 6° e 7"; do decreto ix. 20.350, de
31 de agosto do ano passado.

N. 653, de 4930, contra a Companhia
Nacional de Navegação Costeira e Ri-
beiro Mesquita & Comp.—Achando-se os
documentos apreendidos que motivaram
o auto lavrado contra a Companhia Na-

• ct onal de Navegação Costeira e Ribeiro
Mesquita & Comp., sem a assinatura do
capitão do navio ou de seu preposto, for-
malidade indispensavel para que possam
produzir efeitos juridicos, é evidente que
assim incompletos esses papeis não po-
dem ser considerados como conheci-
mentos de cargas, e, portanto, não se lhes
poderia exigir o seu asselamento.

Desse modo, julgo improcedente ó auto
de fls. e deste meu despacho recorro ex.
officio para a superior Instancia.

exPEDIMell DO ED. AJUDANTE

Dia 25 ele agostade 1932
Remzerimentos despachados

:‘. 12.139 — Selim Hanna & IrMão.
Transfira-se.

N. 13.800 — F. Costa ds Figueiredo.
— Idem.

N. 26.526 — Newton Vianna. —
se a baxia, juntano-se ao processo que
ler cancelada.

N. 12.921	 Mme. Alves. — Arqui-
ve-se.

N. 28.627 — Antonio Fernandes Alves
Pereira. — Idem.

N. 7.889 — Israel de Andrade. —
Averbe-se. A cada ura dos Signatarios
do decumeato em apreço, imponho a
nuslta.sleedez mit reis, mhsizeto do att. 83
'dessegulamento do selo em. vigor.

N. 19.417 — José Soares Leite. —
Retifique-se.

N. 11.715 — Joaquim Avelino de Ai-
meida.—Proceda-se pelo modo proposto
na informação, de aobrdo com o parecer,
fazendo-se a transferencia et-officio de
nome referido para o do requerente.

N. 31.015 — Manoel Soares. — Pro-
ceda-se a retificação proposta, segundo
a informação e o parecer.

N. 19.748 — Raul Carlos de Almeida.
— Proceda-se conforme a informação, de
acõrdo com o parecer.

N. 7.937 — Diospolis do Nascimento.
— Imponho a cada um dos signatarios
do contrato em apreço a multa de dez
mil reis, mínimo da lei.

N. 15.178 — Alfredo Romoguers. —
Arquive-se, segundo o parecer.

N. 16.206 — Alfredo Romoguers. --
Arquive-se.

Notificações:
N. 1.129 — A. Pires Simão * Comp.,

avenida Amaro Cavalcanti n. 633. —
Prove previamente, a firma requerentt
ter pago a patente de registro do exerci-
cio 46.1930.

Certida'es:
— Francisco Fernandes. Certi-

fique-se.
N. 725 — Companhia Deodoro Indus-

trial. — Indeferido.

Dia 28 de agosto de 1931
Requerimentos:
N. 8.515 — Ainin Nakim Baab. —

Cumpra-se o despacho de 9 de agosto de
1932, anotando-se o parecer da 3' e ten-
do-se em vista o decreto a. 21.459, du
1 de junho de 1932.

N. 12.725 — Araujo Penne & Comp.
— Transfira-se, fazendo-se as anotações
devidas.

N. 15.655 — Pomar & Filho. — Pro-
ceda-se pelo modo indicado na informa-
ção/ fazendo-se a transferencia ex-offi-
cio. Imponho a multa de '508000, mínimo
da lei.

N. 18.752 — Pinto & Ferreira. —
Indeferido.

N. 18.505 — Lauro de Souza Carva-
lho. — Proceda-se pelo modo indicado
ti a infortnação do Sr. lançador, de acbrdo
com o parecer, substituindo-se a certi-
dão de divida n. 11.818 por outra do
valor referido na cilada informação.

N. 14.534 — Patrício Ribeiro. —
Averbe-se a mudança, notando ese conve-
nientemente, de acOrdo com o parecer,.

N. 10.226	 Miguel 'traiu. — Aver-
be-se a mudanoa..

N. 7.977 — José Moreira Valverde.
-s Transfira-se.

N. 10.156 — João Mario Vaz. --
'Transfira-se, fazendo-se a retificação
proposta.

N. 3.357 -e Amará Assis Duarte Dello.
— Oficie-se a Inspetoria de Agitas.

N. 14.249 — Creme E. Beach. —
Transfira-se.

N. 11:132 — Manoel & Almeida. —
Idens.

N. 14.944 — Elvira Ferreira Baptistas
— Arquive-se.

N. 15.853— Miguel Accetta À— Idem.
N. 11.630 Ernani Lomba. — De-

ferido.
N. 29.570 Sua Juta rd. —Cum-

pra-se o deepacho de 4 de junho de
1932 e proceda-se e acbrdo com o infor-
'nado com , o parecer da 2' Sub-Diiee
totie•



de Castro & irmão. -
termos..
rido Costa Gabizo.. -

tião José Ribeiro. - •

doso, Augusto & Comp.
o n. 36. - Indeferido,
lumentos. Pague com
nto, a. importando das
tendo em_ vista o de-

le 1 de junho de 1932.
lau Teixeira --:. varão

SEGUNDA SUB-DrRZTORIA

Despachos do Sr. sub-diretor:
Dia 2,5 de • agosto :dis,1932

N. 18.2,09, de 1932	 Antonio de A!-
media.	 Satisfaça a exigencia.

N..6.6,97, de 1932 - Antonio Augusto
dos Santos. - Idem, idem.

N. 45.441, de 1932 -- . Amorico Souza
Motta. - Junte o conhecimento do im-
posto predial.

N. 16.511. de 1932 - Agostinho A.
Loira' Fortes. - Prove com documento
habil. &asteca a existi:aia. •
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-- Artosto',de 1932

N. 15.579 - Elvira Santos Lima. •-
Deferido.	 •

Dê-se ,a baixa.
N. 16.665 '- rugenio Baguck.

N. 14.587 - E. Hasson & 'Comp.
Retifique-se.

N. 12.867 - Hygino , da Silveira. -
Dê-se a baixa.

.- Transfira-se.
N. 13.159 - Ciury Chamma & Com.

N. 13.358 - Jilio Pinto e outra. -
Idem.

N. 14.018 - João Antonio de Castro.
- Idem.

N. 14.311 - 4sé Braz Dourado. -
Idem.

N. 17.437 - Octavio José Teixeira.
- Idem.

N. 14.078 - Alexandre Ifemud. --
Averbe-se a mudLnça, fazendo-se o ex-
pediente relativo.

N. 30.786 - Itomão de Faria Leal.
- A vista da informação é parecer, de-
ferido o presente pedido, nos termos
propostos. Estamos evidenciando, no
processo, que a demora em ultimá-lo
proveio da propele repartição. Aceite-
se o pagamento s..m multa.
, N. 25.683- João Manoel Berreiros'.
- Cobre-se • a multa imposta pelo despa-
cho "de 20 de novembro de 1931, corri o
abatimento de 50 %, nos termos do n. 4,
do art. 1 do'decreto n. 21.459, de 1 .de
junho do corrente.ano.

N. 25.676 - José Lopes. - Idem.
N. 25.077 - los& Antonio Cravo. -N. 25.675 - José Ballaino. - Idem.

N. 25.674 - João Marinho. - Idem. Idem
N. 25.509 - José Pinto de Mattos.N. 25.683 - João Manoel Barreiro. Idem.- Idem. 

N. 18.656 - Armando Chiari. -
Averbe-se a mudança. Imponho a mult.::
de 50$000, minimo da lei.

N. 18.769 - Francisco Vieira Araujo.
- Averbe-se a mudança.

N. 12.812 - Paschoal Palermo. --
Cobre-se a multa imposta pelo despacho, •
de 20 'de janeiro de 1932 com o abati-
mento de 50 To, nos termos do n. 4, ar-
tigo 1* do decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho do corrente ano.
• N. 12.811 - Paulo P. Vianna Santos.
- Idem.

N. 12)813 - Patricio de Assumpção.
- Idem.

N. 13.623 - Adelino Francisco Cobs.
- Idem.

N. 13.624-
Idem.

N. 25.885 -
Idem.

N. 25.673 -
N. 25.672 -

- Idem.
N. 25.770 -

) .eira - Idem
N. 25.669

Idem.
N. 25.660 -

gues. - Idem
N. 25.651
N. 25.692 --
N. 13.622 --

Idem.

N. 13.618 - Albieo Gomes: - Co-'
bre-se à multa imposta pelo despacho
de 18 de janeiro de 1932, com o abati-
mento de 50 % nos termos do n. 4, do
art. 1 do decreto n. 21.459, de 1 de
junho do corrente ano.

N. 13.269 - Oswaldo Brane. - Idem.
N. 13.268 -Oduwaldo Biani. - Idem.
N. 1.280 - Pasquale Sangiacomo.1

-- Idem
N. 18.770 - Arnaldo Ribeiro de Le-

mos. - Transfira-se.
N. 18.851 - Arnaldo Teixeira da Fon-

seca. - Idem.
N. 15.062 - Eugenio Gomes. -

Transfira-se. Imponho a multa de 50$
j minimo da lei.

N. 18.577 - Manoel Caetano de Amo-
;rim e outro - Transfira-se e averbe-
se a mudança. Imponho a multa de 50$,
minimo da lei.

N. 16.228 - João Alves Borges Ju-
nior. - Dê-se a baixa em 933. Impo-
nho a multa de 50$, minimo da lei.

N, 18.559 - João Gomes. - Trans-
fira-se.

N. 18.782 - Hypolito da Costa Rodri-
gues. - Idem.

N. 12.021 - Julieta Primavera Pei-
xoto. - Arquive-se.

N. 20.975 - J. Veiga Sobrinho. -
Idem.

N. 10.456 - P. Stavale de Oliveira.
- Idem.
- N. 7.987 - Adalberto Pereira Coelho.
- Anote-se. Imponho a cada um dos
signatarros do contrato em apreço a mul-
ta de dez mil réis, miniino do 'regula-
mento do Sèlo.

N. 12.605 -.Benjamin de Barros. -
Averbe-se a mudança.

N. 12.731	 Seabra Junior. - Idem.
N. 13•746	 Leys & Pierre•

N. 25.603 - JYsé Gouveia. - Idem.
. N. 13.617 - rmando Ferreira. '-

Idem.
N. 43.266 - Gswaldo Ribeiro Guima-

rães. - Idem. J
N. 12.940 - Theodoro Souza Bastos.

- Idem.
N. 13.620 - Alo Giovani."- Idem.
N. 13.619 - Amaro de oliveira. -

I
- N. 7.743	 (aspar eL Teixeira.. -
•Arquive-se .se.

N. 15.056 - A. Pinheiro'. -,Dê-se a
" baixa requerida, anotando-se convenien-
• temente.

N. 15.867 - P. S. Corrêa. - Dê-se
a baixa snlicitada, fazendo-se as anota-
ções devidas. Imponho a multa de 30$,
minimo da lei. j

N. 16.089 - Augustinha. Lis)* de
Barros. - Dê-se a baixa. Oficie-se
Diretoria' da Receita, no sentido de ser
cancelada a certidão de divida indics,da.

N. 16.447 - ilia do Nascimento Ri-
beiro. - Dê-se á baixa. Oficie-se á DI-
retoria da Receita, no sentido do cance-
lamento da certidão de divida indicada.

Certidões:	 i
•

N. 18.852 - L
,Certifique-se em

N. 827 - Mat
• Certifique-se.

N. 826 - Seb
Idem.

.	 Notificações:
N. 1.213 - Ca

_. padre Januar
quanto aos em

• 50 % de abatim
multas impostas
ereto n. 21.459,

• N. 777 - Nic

de Mesquita n. 674. - Em face da infor-
-mação e parecer, mantenho o despacho de
fls., exarado em i de agosto de 1932.
Intime-se.
.- • N.. 1.382 - Manoel Soares - Ledo
n. 74. - Em face da informação e pa-
recer, pagos que sejam integralmente ,os
emolumentos de registro, com o abati-
mento de 50 %, na fdrma requerida, pa-
gue, tombem o requerente a importando
devida pela multa que lhe foi imposta.

N. 424 - Archimedes Rosa - Teixeira
Melo n. 71 A. - Cobre-se integralmente
a importando devida pelos emolumentos
de registro o com o abatimento de 50 .%
da multa que foi imposta, de aeórdo com
'o art. 41, do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932. Intime-se.

N. 425 - Mario Mazzi - Barão de
Ipanema n. 28. - Exija-se da firma re-
querente, o pagamento integral dos emo-
lumentos de registro; e, com o abatimen-
to de 50.% a importando da multa im-
posta, tendo-se em consideração o art. 41,
do decreto n. 21.459, de 1 de junho de •
1932. Intime-se.

N. 468 - Lino Moreira & Fernandes
Goiaz n. 150. - Em face da informa-
ção e parecer, cobre-se integralmente a
importancia dos emolumentos devidos

• mento. de 50 %, segundo o decreto mi-
pela firma recorrente; e, com o abati-

- mero 21.459, de 1 de junho de 1932, a
da multa que lhe foi imposta.

N. 537 - Lucio Martins - Santo Ama-
ro n. 42. - Pague integralmente os emo-
lumentos de registro e, com o abatimen-
to de 50 To, nos termos do art. 4 • n. 1,
do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932, a importancia da multa imposta.

• N. 1.331 - Isak Samuel Wandel -
Marechal Floriano n. 176. - Pague o re-

.querente integralmente a diferença do
registro, e, com 50 % de abatimento, nos

. termos do art. 4, n. 1. do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932, a importancia
da multa que lhe foi imposta.

N. 216 - N. Miranda & Comp. - Ge-
neral Camara n. 125. - Indeferido. Em
face da informação e parecer, falta funda-
mento de alegações produzidas no re-
querimento de 14 de abril de fls. pelo
que mantenho o despacho de 29 de março
proixmo finde. Intime-se. 	 .

N. 457 - Barros & Magalhães - Ou-
vidor n. 106. - Mantenho o despacho
de fls., exarado em 16 de junho de 1932.
de acôrdo com a informação e parecer da
3, sub-diretoria.

N..791 -- João Tafuri -- Barão de
Mesquita n. 758. - Mantenho o despe-

. cho de" fls., de 41 de agosto de 1932.
N. 829 - Pedro Teixeira Possamani
Felisbello Freire n. 92. - Multada

150$, mais a importancia de 1258, rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo
de 20 dias. Intime-se. Em face do de-
creto n. 21:459, n. 4. do art. 1, cobre-se
a multa com o abatimento de 50 %. 	 li

Armindo de Azevedo. -

Joaquim Alves Dias. -

João P. Lima. - Idem.
Henrique F. Mesquita.

Henrique Gonçalves Fel'-

- Henrique Azevedo. -

João Domingues

José Pires. -'idem
José Dias. -
Abel de Figueiredo. -

N 25- 686 	 José Pi.	 .	 os	 res. - Idem.
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A osto de 1932•

Ne. '16:688. de • . 1932-	 Oempanhia
Imobiliaria: aciona. 	 o- valor.
looativoe

N..4$.269, de 1931	 Domingos For-
aludes Braga.	 Satisfaça a eceigancia.:

Consulta #..17.255, de, 1931 e- J. A.
Sardinha — O produto . denominado
"Desino" , dp labrioação da temulenta,
sendo -uma -tinta em massa, constituida
por carbonato de : calejo, substanCiae
graxas, agua oxido de zinco e resina,
segundo declara o Laboratorio Nacional
de Analiees, no laudo de fia. está
°Nide onere os referkloe no arte '4',
§ 27; letra b, do decreto n. 17.464, de 6
de outubro de. 1926, incidindo na taxa
de $050 Por 125 gramas ou fração, 'no.)bruto. "ce-vi" da enlice I/ do referido -
§ 27, do art. 4°, do decreto citado:

Autos de infracão:..
N. 847. de 1932, contra Sta/, Telles-de'

Comp. Ltd. e-- De acerdo cone o parecer;
entregue *a Mercadoria, mediante see for-
malidades leis.

N: 1.085, de1932, éontra Francisco
José de Freitas. — Indeferido .. Ao. re-
querente cabia o cbreito de recurso para
a inatancia supSerior. .e,

N, 7e5. de 1932 As, fiernas Joaquim..
Nunee & ,Sanchee o Genealez Caibo pee-.
saram os recibos de : fie. 3 e 4, respeotie
vamente de 200$000 e 2.6000 Bera g de-
:vido ele.

Intimados, nenhume-defeee apreeenta-
ram. Fe como esteja materielme.nte pro-
vada-aAnfração -- julgo peocedeate o
auto contraos moemos lavrado; para im-
pôr,. a, cada um, a multa de 104000, ml-
nirrio da pena cem/nada no art. 60, letra
a, combinado cnrn o art. 68e§ . 8°, do de-
creto a. i7.638, de 10 de noveinnro de
1926e além da revalkiapão. corri relação
á firma A...Gomes de Souza, o auto é
insubsistente, pois está a mesma no caso
de gosar das Vantagens da anistia fiscal
do decreto n. i21.459, de 1 • de junho

art. ee visto ser méra, formali-
da

•

 de a woresentacão de documentes á
repariaçã,o ?iTectuiedora.

• •
Intime'-se. para . o ,pagamento das multas

no prazo de 30 dias; aio ta fazendo, Pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios 'legais. salvo -recurso dentro d,e 20
(lias, na férula doe 'arte. 6° e 19, do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto ultimoe

N. 2..934; de 1931, contra Fortunato
de Azevedo & Comp. —*No estabeleci-
mento Comercial varejista da autuada,
foram encontradas 612 cintas 'da taea de
$300 e 576 ditas de $150, .na importan-
eia total de 270)000, proprias para vi-
nho estrangeiro, não tendo sido apre-
sentada a mercadoria a . elas pertencen-
tes. Por. ,isso foi lavrado o auto de fls.
5, por infração do art. 53 do decreto
n. 17:464. de 6 de outubro de 1926.

Apresentada a defesa, no prazo re-
gulameetar, alega a autuada minas 4i*
tas cintas pertenciam a seis barris de
vinho, restantes de 24 por ela impor-
te,doe de Portugal, e que, por falta de
espie° no seu estabeleceneatee *se
achavam guardados no estabelecimento
pertencente aos seus •irmãos, á rua
CiscOnde de Reuna n. 99, conforme fi-
zéra ver aos autnantes por ocasião da
lavratura do auto. • Juntou a autuada
documentes comprobatorios de 24 bar-
ris de vinho até 14° de alcool e guias
de aquiaição doe selos na Alfandega.
desta Capital.

• Na . Inferi:nata° de fie. 14, • um dos
autuantes, não contestando as alega-

cães da defesa, sustenta a 'infração - do
, art. $3, argumentando com oefáto de.
. não lhe ter sido apresentada a merca-
doria na ocasião da visita ao estabele-•
'cimento. Ainda pelo autuante foi de-
clarado na informação de fls. 15, que

• 09 seis barris a que alude a defesa, es-
•ttveram guardados no estabelecimento
A rua Visconde de Itauna si. 99, de
onde haviam voltado novamente para

• a rua Raddock Lobo n. 111. No laudo
de fls. 15 v. a 16, o funcionario de-
signado para verificar e informar, de-
clara ter verificado no estabelecimen-
to da autuada, os , seis barris a que se
refere a defesa, ainda intactos; que,
de fáto, o estabelecimento é pequeno,
não comportando o depósito de 24 bar-
ris quintos, importados pela autuada;
que as ditos quintos contém a marca
F. N. A. e sairam de Portugal com
100 litros, cada um, correspondendo a
600 litros á razão de $450 o litro, ou
sejam 270000, tendo todos os visos de
plausibilidade a. defesa devidamettte

.instruida com doeumentos.
Efétivarnente, se os autuantes, ao

Invés de lavrarem o auto de fls., tives-
.sefri verificado a . existencia dos . -sele
barris corre4pandentes ás estampilbal
encontradas no estabelecimento _da au-
tuada, o teriam evitado-O:adies apre-
endidos correspondem exatamente a 600-
litros razão de $450, quantidade esse
encontrada no estabelecimento da au-
luada, conforme se verifica do laudo de
fls. 15 v a 16, não pertencendo, porton-
to, a produto jd consumido. A cimas-
tenda de ser pequeno o estabelecimento.
'da autuada deu • logat a que a merca-
doeis lesse depositada no de seus - ir-
mãos, de onde, .conforma aléga, ia sen-
do retirada á proporção que ia , preci-
sando. E' como se estivesse ela em
depósito fechado, permitido por lei, e
os selos e documentos fossem conser-
vados no estabelecimento onde as ven-
das são efetuadas.
, Assim, pois, tendo .ficado provada a
existencia da mercadoria pertencente
ãs cintas apreendidas, mando que se-
jam estas restituidas mediante termo, e
julgo insubsistente o auto .de fls. 5.
Deste despacho, recorro ez-officio,•
Para a Superior Instanda,

Dia 26 de agosto de 1932

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

N. 5.276-1932	 Antonio Fernandes
Amorim. — Satisfaça a exigencia..

N. 17.166 — 1932 — Carmen Mon-
teiro. — Junte documento habil.

N . 16.252.....1932 — Gustavo Antonio
Carvalho. — Prove o alegado.

N. 17.181 e- 1932	 Reitor Senir.
— Prove o inicio do negocio.

N. 17.352 — 1932 — Ide. S. ' ruz
dos Milltaree.	 Junte certidão.	 .

N. 16.558 -- 1932 — João Gonzalez
Gomes. — Satisfaça á eeigeneia•

N. 14,734 — 1922 — João Rio Mon-
teiro. —. Idem, idem.

N. 21.076 — 1931 -.e Manoel Rodri-
gues Esteve!. — Intime-se com o pra-
zo de 15 dias.

N, 16.606 — 1932 — Manoel Gomes
Pinto. — Ao infOrniante.

N. 9.919 — 1932 — Maria Teixeira
dá silva e • outra. — Satisfaça á exi-
geada.

Delegacia Geral do Imposto sébro
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 26 de agosto de 1932
Ofícios expedidos:,
Ao coletor federal em Jaraguá ,(Santa

Catarina):
N. 25 -- Restituindo processo em que

é interessado Aleis Stilber.
— Ao administrador da Mesa de Ren-

das em Macaé:
N. 26 — Fazendo comunicação.
— Ao diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 41 — Transmitindo requerimento

em que é interessado Benjamin Grane
geiro.

— Ao diretor da Recebedoria do Dise
trito Federal:

N. 114 — Sare objeto de serviço.
N. 115 — Remetendo processo em que

é interessada Mano Joseph Bringuier de
Boissezon..

N., 116 — Solicitando informações.
-- Ao .diretor técnica do Departamen-

to .dos Correios e Telegrafes:
N. 250 — Remetendo cópia do oficio

n. 2.345, da extinta Sub-Diretoria de
Contabilidade dos Correios.

— Ao comandante do Centro de Avia-
ção Naval:

N. 251 — Fazendo comunicação.
— Ao diretor da Despesa Pnblioa:
N. 814 -- Transmitindo processo em

Que e interessado o chefe do Imposto da
Renda nos Estados, Carlos Conceição.

N. 315 — Transmitindo processo em
que é interessado Amancio de Azevedo
Branco.

— Ao diretor da Receita Palia,
• N. 316 — Confirmado informação.

— Ao delegado fiscal em Santa Ca-
tarina:

N. 1.098 — Fazendo comunicação.
— Ao delegado fiscal em Pernam-

buco:
N. 1.009 — Restituindo processo em

que é interessado Paulo da Costa Ri-
beiro.

— Ao chefe de secção do Imposto de
Renda em Minas Gerais:

N. 1.100 — Remetendo processo em
QUe" é interessada a Companhia Fiação e
Tecelagem Santa Cruz.

— Ao delegado fiscal em São Paulo:
N. 1.101 — Restituindo documentos.

• — Ao- delegado fiscal no Estado de

•
-

N. 1.102 — Remetendo processo em
que é interessado José Abranches Lou-
reiro.

— Ao chefe de secção do Imposto de
Renda em Pernambuco:
• Na 1.103 — Idem, em que é Interessa-

da a firma Thomaz da Silva & Comp.
— Ao chefe de secção do Imposto de

Renda em São Paulo:
N. 1.104 — Idem, em que 6 interes-

sado Arnerioo da Silva Monta.
-- Ao chefe de secção do Imposto de

Renda em Santa Catarina:
N. 1.105 — Solicitando devolução ur-

gente do processo em que é irderessado
Delmiro Venye de Barros.

— Ao chefe de secção do Imposto de
Renda em São Paulo:

N. .1.106 — Restituindo processo em
que é interessado Alberto de Souza Si-
queira.

.	 .

•
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— Ao chefe de secção do Imposto de
Renda no Espirito Santo:

N. 1.107 — Remetendo processo em
que é interessado Antonio de Lima.

— Ao chefe de secção do Imposto de
Renda em Minas Gerais:	 •

N. 1.108 — Idem, em que é interes-
sado Carlos Ellena.

N. 1.109 — Remetendo" comunicação
feita pela firma Barbosa & Marques
Ltcla e fazendo comunicação.

N. 1.110 — Transmitindo processo
em .que é interessado Domiciano • Ferrei-
ra Monteiro da Silva.

— Ao chefe de secção do Imposto de
Renda em Alagbas:

N. 1.111 — Sare objéto de serviço.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 26 de agostó de 1932
Requerimentos despachados .

N. 6.589, de 1932 — Ribeiro, Guima-
rães & Comp. — Sendo o contrato feito
em março ultimo, torna-se dispensavel
o distrato.

Certifique-se o que constar.
N. 5.304, de 1932 — L. A. Albernaz

— Não tendo o suplicante fornecido os
esclarecimentos que se lhe pediram, pelo
Diario Oficial, para o inicio do proces-
so de lançamento "-ex-officio". foi êste
efetuado de ackdo com os dados de. que
dispunha a Delegacia Geral.

A tal ato, porém. precedeu despacho
da competente autoridade. Resolvo por
Isso mandar gue se proceda como alvi-
tra o parecer, expedindo-se nova noti-
ficação para pagamento do debito, ins
clusive a multa de 60 %, que entretafito
não será cobrada, si o pagamento se
realizar até 30 do mês vindouro.

N. 3.196, de 1932 --- José João Lopes.
— O Interessado não prestou os esclare-
cimentos exigidos para o inicio do pro-
cesso de lançamento "ex-officio" que, por
esse motivo, se apoiou unicamente nog
dados de que dispunha a repartição e
que não é licito modificar ou atacar em
face destinada á reclamação e ao paga-
mento do debito.

Intime-se porém para satisfaze-lo in-
dependente da multa de 60 %, si o pa-
gamento se efetuar até 30 do mês vin-
douro e si se verificar que o reclaman-
te não é reincidente.

N. 3.250. de 2932 — J. Moreira &
Lopes. — Convide-se a firma interessa-
da a pagar, independente 'de revalida-
ção, o sélo do requerimento de fls. 6,
uma vez que seja satisfeito até 30 de
setembro vindouro.

Alfandega do Rio de Janeiro
Decisões da Comissão da Tarifa, em

sua reunião de 30 de julho de 1932,.
N. 926 — A. Passeado — 13.327. Pe-

dindo reconsideração da decisão n. 507.
dêste ano, considerando como produto
quimico não classificado, e mantendo a
decisão n. 459, de 9 de abril dêste ano,
que modificou a de n. 330, , de 15 de
março anterior, classificando como algo-
dão polvora ou porixolina, a mercadoria
despachada como colodio. A Comissão
Tarifa, tendo em vista o laudo do Labo-'
ratorio Nacional de Analises, que reve-
lou ser a mercadoria analizada um colo-
dio industrial, tonstituido por uma so-
lução muito espessa de nitratos, inferio-
res de celulose (nitrocelulose), em dis-

,
solventes organicos, unanimemente, subs-
creve o voto do 'senhor conferente Alfre-
do Seabra, que 3e segue: "Considero , co-
mo produto quiinico não classificado, ar-
tigo 328 da Tarifa, ad-valorem R. 50 ,%.
de acôrdo com a laudo do Laboratorio e
decisão n. 859,; de 4 de maio de 1929,
convindo que sejam reformadas as de si-
sões em contrário." O Sr.. inspetor :1931M
decidiu.	 1

N. 927 — Representação do conferen-
te Sr. Sá e Souza, protocolada sob o
n. 17.185, relativa á mercadoria despa-
chada pela ncra n. 27.185; dêste ano,
por R. Aubertel & Comp. & Comp., Li-
mitada, como fosfato de cal, sôbre cuja
classificação o dito conferente teve dú-
vida. A Comitsão da Tarifa, .tendo em
vista o laudo do Laboratorid Nacional de
Analises, que declara tratar-se de clori-
drofosfato de aalcio, por sua maioria,'
considera a mercadoria em causa como
produto quimieo não classificado, sujeito"
ao pagamento , de 50 % ad-valorem, do
art. 328 da Tarifa; e o senhor conferente
Eugenio Pourehet deu o seguinte pare-
cer: "Cloridro;osfato de caldo é o fosfa-
to bicalcio adicionado de quantidade su-
produto quinalco resultante de uma re-
ação: Quando muito = mistura de fos-
fato •calcico com acido cloridrieo, o elo-
rureto caldo será sujeito, á taxa de 500
réis por quilograma —. quando puro —
o fosfato (bi, Piro e meta), á de 800
réis por quilagrama, taxa essa . que foi
paga em despacho. - Bem despachada,
portanto, a mercadoria." .0 Sr. inspetor
decidiu de aOrdo com a Maioria: .

N. 928 —; Carlos Kuenerz 8: Comp.,
Ltda. 17.87C. Despacharam pela nota'
n. 26.671, chiste ano, preto em pedaços,
da taxado $030 por quilo, tendo o coh-
ferente 'Sr. Julio Maciel entendido tra-

'tar-se de ossos queimados, ' em' pedaços.
A Comissão da Tarifa. tendo em' vista . o
laudo do Latoratorio Nacional do Aluir,
ses que declara apresentar a mercadoria
analizada os caracteres de um carvão de
schisto betuminoso com' 87,2 % de cin-
zas, Por sua maioria, considera bem des-
pachada a mercadoria em causa,. domo
preto em pedaços, do art. 165 da Tarifa
e taxa 'de $030 por quilo; o Sr. 'confe-
rente Dr. St e Souza, assemelha, a mes-
ma mercadoria ao preto em pedaços; e
o Sr. confeOnte Pedro Torres LiteA  pro-
feriu o seguinte voto: "Em . face ,do laudo
do Labaratoi io de Analises a Mercadoria
em apreço acha-se classificada iro ar-.
tigo 621, como • beturné 'Sólido rifia eápaci-•
ficado, da taxa de $100", O Sr. inspetor
decidiu de a'rrdo com á maioria.	 •
• N. 929 —,Casa Lohner S. A. ,— 22.384..

Despachou nela nota n: . 34.420, dêste
ano, 432 lati s com esparadrapos, pesando
liquido 45 c ilas, tendo monferente . se-,
nhor Arriari: io de Noronha informado que
a requerente negou-se a corrigir o . des-
pacho, por exigencia - gire fizera. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a Presente
questão, asim se manifestou: o senhor'
conferente Eugenio Pourchet deu o' -
guinte 'para cer, corri o qual declararam
estar de acIrdo os Srs. ,conferentes Men-
des Pereira e , Drs: Sá e' Sou2a, ~ele
da Veiga, Waldemar de Andrade e Paulo,
Martins: "À mercadoria em ' questão (es-
paradrapos adesivos) está sujei ta adirei-
toa pelo peso bruto da mercadoria, corno,
consta de ,Várias decisões e tambem .da
ordem do I Tesouro n. ' 642, *de '31 de
agosto de 1915,1 	 á'Delegacia*Fiecal, de São

1

Paulo. Trata-se, . aliiís, de envoltorio de
papelão e carretel dê folha 'de Flandres
ou meteria semelhante, indispensavel ao
acondicionamento e conservação doespa-
radrapo" tenda o Sr. conferente Alfredo
Seabra feito a 'seguinte deClaração: . "De
acórdo, convindo notar gire esta Alfande-
ga vem assim procedendo ha muito tem-
po". O Sr. iaspetor decidiu de acórdo
com a 'Comissão. .

	

N. 930	 Casa Mercedes, S. A.	 •
24.252.	 Despachou pela, nota nume-
3o., 36.096, deste ano, ,dois .relogios de
parede, com caixa de-madeira, medindo
mais. de' 100 centimetros de comprimen-
to na .maior ,extensão da caixa, da taxa
de 8$0,00 por unidade, ,tendo o conferen-
te Sr. Eugenio Pourchet verificado duas
caixas para .relogios. destinados exclusi-
vamente a servir de registro de frei:fun-
da de pessoal em fabricas ou oficinas'
▪ taxa mãxima de 150$000 por.unidade,

-de.actordo com a segunda parte da. nota'
110'. da Tarifa.. .A .Comissão da Tarifa,
apreciando a presente questão, assim se.
manifestou: 'o senhor. conferente Julio
Mace/ deu ci seguinte parecer, eoin 'o
qual conèordaram ds senhores 'conferen-
tes Mendes Pereiro, Pedro Torres Leite.
e Drs Waldemar de Andrade, Angelo
da Veiga e Sá - e -Souza :'	 "De- pleno
ackdo com o senhor Pourchet, para..pa- •
gamento •de direitos , na taxa de 1508000 -
Por ' Unidade as caixas para relogios des-
tinados exclusivamente a servir de regis-
,tro . de. frequencia de ;pessoal em.-fabricas,
uma vez que medem as mesmas mais de
100 centimetros de comprimento 'de ex-
tensão, de acórdo corn , a, 2`, "parte da neta -
110: da Tarifar ; e • o senhor conferente
Alfredd Seabra proferiu d voto que se
segue, com. o qual concm f.ou o senhor .
conferente. PI': Paulo Ma"tins: — "Ao .
tempo em que foi elabora e mandada
executar, a Tarifa ,vigen o,e, não .havia
classificação para relogios identicos aos
da presente- questão. Por isso, sou. de
parecer que .o objeto em •^usa deve, ser.
incluido no art. 304,. da liai-lia, sujeito
a direitos 1.`ad-valorem". R. 50 %, como
quaisquer outras.obras de madeira ordi-,
iraria.? .G senhor inspetor decidiu de
ackdo com a maioria.

.

	

N. 931	 Representacío do escriture-
rio Sr., Clovis Santiago, protocolada .sob
numero. 34.025, relativa á Mercadoria
despachada pela Companhia Progresso
Industrial do Brasil, pela nota •nurne- .-
ro 54.116, de '1931, 'corno pez de p inho " •
negro, sobre duja classifieação o dito
conferente teve dúvida, .A .Comissão 'da.,
Tarifa, tendo em vista , o laudo do ,Labo-
ratorio Nacional de Analises, que decla-
ra tratar-se de resina de pinho negra,
=sidere a mercadoria era causa bem
despachada como pez de pinho negro,
do art. 129, da Tarifa e taxa de $025 -por
quilo, O senhor' inspetor assim 'deci-
diu.

	

N. 932	 Companhia Calcado Borda-
lo 20.158.- Despachou pela nota nu-
mero 29.921, deste ano, papel ordinario
proprid para embrulho, da taxa' de $300
por quilo, 'tendo o conf,erente Sr. Gentil
Monteiro verificado papel vegetal e se=
rnelhantes, da taxa de $600 por quilo. A
Comissão da Tarifa, lendo em vista o lau-
do do Laboratario Nacional da Analises, .
que demonstrou ser a mercadoria ana-
lisada um papel impregnado de gliceri-
na; e não se trate • de papel comum para
embrulhos', unanimemente,: considera a
mesma Mercadoria Como -papel vegetal, .
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do arte.612 da arifa e -taxa de 000 por
quilo: •-0 =senhor , inspetor assim..deci-
diu. '• •	 e '	 .	 •	 . •

N.•933 —.Representaoão do e,onferene
to 'Sr. Cunha Junior, protocolado sob
n. 21.331; Detetive gemercadoria, despa-
chada . pela Companhia Usinas de Semi-
peapela nota n..34.502, deste ano, come
carvão vegetal, sobre cuja classificação
o dito conferente teve duvida, por lhe
parecer se tratar de produto quimiN.
— A ComiSsão de Tarife, tendo em .vista
o laudo do'Laboratorio 'Nacional ib. Ana-,
lises ., que declara se ,tratae de um cara
vão ativado para fins industriais, 'unani-
memente; considere a mereadoria
causa com preto eia pe. do . art. 163 da
'llarife O' taxa de $100 por quilo, de
acôrdo çoin a decieão na 7D1, de 18 de
junho :deste ano. 0,- • -antibr • inspetor asa
sim . 'decidiu, 	 •	 •

aC;934 --a ':cesario' Puime 'COMPa-
nhia (22.061 ); *-01 Pedindo recons ia era-
çeo , da • decisão' n. 810, 'de2 de. julho
corrente, considerando cerne louzce em
obrae não classificadas, 'a mercadoria'
que oe . requerentes pr3tendem
como louza ene labcras, delata de $060
por 'anilo, de aceedo cem a 'ordem 'da
~batia da Receita ar. 1.0715, de 29 de
agosto de 1931. — A Comissão da Ta-
rifa,.- apreciando •o •presente pedido de
reconsideração, por sua. maioria,
dera a mercadoria e-- causa como Leuze
em- obras•hão classificadas, por estar a
Mesma devidamente aparelhada e -
parada para, servir em bilhares, tendo
os feros ,que servem . de encaixes . aos
respectivos pinos; e os senhores conte-
rentee•.Mendes Pereiro e Dr. Waldemar
de Andrade classificam , a meema ineroa-

- floria opino loura em taboas, da taxa de
$06,9 .por enfio, de acõrdo com a ordem
da Diretoria da ,Receita n. 1.075; de'
agosto do ano passado a esta Alfandega.
O Sr. inspetor 'decidiu de: SOM° -com
'a maioria, ficando, deste modo, mantida
a deeisão.n. 810, de 2 de julho corrente.

N,, 83.5	 .D, ir	 atude. & Compa-
nhia (23.552). Pedindo reconsidera:
cão .da decisão n. 814, de 2 de 'julho
corrente, mandando aceitar o valor de
41$400'pera cada vaso de ebonite des-
pachado pela requerente. — A Comissão
da Tarefa, apreciando o. presente pedido
de reconsideftefte, assim se manifestou:
o senhor conferente Pedro Torres Leite
deu 'o eaguinte• parecer: "Tendo sido o
despacho iniciado e pagos os direitos no
regunoe' ta.rifario anterior ao estabele-
cido neto decreto n. 21.586. não tem•
cabimento o requerido, em- face do arti-
go 1* do referido decreto, por isso man-
tenha. aneu : parecer -anterior"; e os de-
mais subscrevem o voto do 'senhor ,con-
ferente Dr.' Paulo Martins, que se se-
gue: e0 § ia do art. 165 .da Consolide-

.ção, impede o deferimento do presente
caso.. Estou, 'por isso, de acôrdo com o
parecer do Sr. Torres Leite." O senhor
inspetor -decidiu de aceirdo com a Co-
missão.

ea. 936:— Daudt, Oliveira & 'Compa-
nhia . (8.772) . Despacharam pela nota,
n. 13.276, deste ano, sabão em pó.. sem.
peefurne, tendo ó conferente Sr, Torres
Leite considerado o. dita Sabão sujeito
ao imposto de consumo s,, por não apre-
sentar os caracteristiços'clos destinados
á lavagem de roupas ou de casas: a- A
Comissão' da 'Tari fa. 'apreciando a Pre-
eenta. questão, assim se mame-miou; o •
Sr. conferente Dr. Paulo Martins deu o
seguinte parecer: "Desde gize a Redelaea
(brite do Distrito •Federal reconheeoU
que o sabão mapa perfume, importado •

como meteria prima, está sujeito ao im-
posto de consumo, é de acatar essa
resolução até que a autoridade usperior

. -tenha oportunidade de se pronunciar a
paspeito. Sem-embargo disso, peço venia
para opinar em sentido contrario por-

-que, no -.meu entender, nem a lei auto-
riza semelhante taxem), isto porque, a

- isenção contida no art. 5*, do decreto
ri. 21.041. de 13 de fevereiro ultimo,
exige o não envoltório de apresentação
para 'elle a ieenção tenha lugar. Essa
razão da lei teve justamente em vista
evitar a taxação da meteria prima que
não pede ter envoltório de apresentação
pela eimples razão de que vai ser ainda
transformado "em saboce, de diferentes

afim 'de poder ser exposta
• á venda. Cobrar o imposto sobre a ma-

teria =prima quando ela vai .ser ainda
• transformada -para pagar o devido ira-
- poste; na saida da fabrica,' seria impõr
• uma n dupla taxação proibida . em lei.

Atente-se;- ainda, -para isso: os sabões:
sabonetes têm urna variada esfera de

tributação'- Como taxar a meteria pri-
ma? 'Onde vai ela ineidir? Restituir-se-á
êsse -imposto?	 •

Ou, levar-se-á em conta, depois de ma-
nufaturado? Vê-se, por ai, o absurdo
dessa tributação que, a meu ver, não,

• tem-assento em lei"; o senhor conferente
-Eugenio Pourehet mantem p seu pare-
cer anterior., que se segue: "Desde que
,a mercadoria, que' se considera sabão
sem perfume, é destinada, como meteria
prima, á fabricação de outros produtos

, tributados e stijeitos ao imposto de (me-
sumo para perfumarias ou outros M e

-. tos ,nacional, entendo que .a mesma
(despachada como sabão em pé ou em
raspas), . não está sujeita ao imposto de
consumo, que. nessas condições, deveria
ser cobrada para "sabões de produção
estrangeira", por ocasião de ser impor-
tecle e á taxação de produtos nacionais,

• posteriormente, quando reduzidos a sa-
bões, ou 'sabonetes, produtos dá indus-
triii nacional"; o senhor conferente 'Al-
fredo eabra proferiu o seguinte Pare-
cer: "Considero o 'sabão sere perfumo
em 'raspas; importado como matetia
prima, isento do pagamento do imposto
de cpesumo, reformando assim, roeu
parecer 'anterior, motivado pela infor-
mação do senhor agelate fiscal Boamen-
te"; e os demais, de acendo com os se-
nhores -conferente Pedro Torres e agente
fiscal Boamorte, o decisão da Recebede-
ria do Distrito Federal, são de parecer
que . o sabão em P6 está sujeito ao selo
de consumo. O senhor : inspetor decidiu
de acta.", dom os últimos.

N. 937 E. Spiller Junior — 24.043.
Despachou pela nota n. 38.324, deste
ano, obxas de celuloide para uso domes-
tito; da taxa de 2$600 por quilo, lendo.
o conferente Sr. Torres Leite, verificado
dois objetos de celuloide, tinteiro e'
cesta, não classificados.

4, Comissão da Terifá, apreciando a
presente questão, assim se manifestou:
o senhor conferente.Alfrede Seabra, deu'
o seguinte parecer, com o qual concora

, darem . os senhores conferentes Eugenio
Pourchet, Dr.-Angelo da Veiga, Mendes'
Pereira, Julio Maciel e Drs. Sá 'e Souza
e Paulo Martins: "Considero a merca-

,doria representada pela amostra n, 1,
-bem' despactiada.como peças de cabilaide
para uso -domestico, da taxa de 2$600
por quilo, e a de n. 2, cpmo tinteiro da

eeluloide. ao qual deve ser aplauda a
taxa' do '4$ por quilo, 'a que, estão sujei-
tas as regua.s e.canetaa da-Anseia mate-

ria"; e o senhor conferente Dr. Weide-
• mar de Andrade proferiu o seguinte

voto: "De acôrdo com o senhor confe-
rente Alfredo Seabra, em relação ao tin-
teiro; quanto á cesta, porém, estou de
acórdo com o senhor Torres Leite, en-

• tendendo que se trata de obra não elas-
. sificada de celuloide, de-vendo pagar

50 % ad-valorem. O senhor inspetor de-
cidiu de acôrdo cem o senhor conferente
Dr. Waldemar de Andrade.

N. 938 --- Estabelecimentos Mestre
Blatgé S. A. B. — 23.153 — Despacha-
ram pela nota TI. .25.680, deste ano, pa-
pelão não especificado, da taxa de $300

, por quilo, tendo o conferente Sr. Mario
Cardoso verificado el•apelão semelhante
ao de residuos de couros, da taxa de $700
por quilo. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando a presente questão, assim se ma-
nifestou: o senhor conferente Dr. An-
gelo da Veiga deu o seguinte parecer:
De acôrdo com o parecer do Sr. con-

ferente do despacho e á. vista da amos-
tra Julgo que a mercadoria em causa de-'
ve Pagar $700 por quilo"; e os demais
consideram bem despachada a xn-esma
mercadoria, como papelão não especifi-
cado, do =art. ‘613 da Tarifa e taxa de
$300 por quilo. O Sr. inspetor decidiu
de acõrdo com os unimos.

N. 939 — F. R. Moreira & Comp. —
24.030 — Submeteram a despacho mi-
nerais não classificados — mica em la-
minas — sujeito ao pagamento de 15 *
"ad-valorem", tendo o conferente inter-
no Sr. Pedro Affonso verificado laminas
de mica -que lhe parecem iguais ás 'de
que trata a decisão n. 832, do 1931,
classificadas como mercadoria omissa,
50 % "ad-valorem". A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente, considera a merca-
doria em causa — mica em laminas e--
bem despachada como quaisquer outros
minerais não classificados, do art. 643,
da Tarifa, para pagamento de 15 % "ad-
valorem". O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 940 — Fonseca Almeida & Comp.
— 23.417 — Despacharam- pela nota nu-
mero 35.079, deste ano, utensilios não
classificados para maquinas, da taxa de
$300 por quilo. Em conferencia verifi-
caram tratar-se do pertences e peças de
freios automaticos de ar Westinghouse
para waggon, com o que não concordou
o 'conferente Sr. Tqrres Leite. A Co-
missão da Tarifa, apreciando a presente
questão, assim se manifestou: o senhor
conferente Dr. Angelo da Veiga è de
parecer que a mercadoria em causa foi
bm despachada como utensilios não cias.
sificadas para maquinas; e os demais
Subscrevem o voto do senhor conferente
Dr. Paulo Martins, que se segue: "Pro-
cede, inteiramente, o requerido. Desde
que se trata de pertences de freios au-
tornattcos de ar Westinghouse, o que
que está provado, essa mercadoria inci-
de na taxa de $050 o quilo, R. 20, letra
"b", do art. 807, da nova modificação
da classe 304". O Sr. inspetor decidiu
e ao rdo com os ultimes.
N. 941 — Glossop & Comp. — 22.599

e- Despacharam pela nota n. 35.972,
deite ano, cianureto de potaesio ou soda,
irepuro pára as artes, da taxa de SOO
por quilo, tendo o conferente Sr. Arca-
car Coimbra tido duvida sobre a eludia
ficação. A Comissão da Tarifa, 'tendo
em vista o laudo do Laboratório Nacio-
nal de Analises que demonstrou ser a
=mercadoria analisada de cianureto de
seda) impuro para as artes, unanime-
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alente, considera hem despachada a •
inesma mercadoria no art. 222 da Ta-
rifa, como tal, para pagamento da taxa
de $4500 por quilo. O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 942 — Guilherme Bom — 24.342.
Despachou pela nota n. 39.441, dèste
ano, arame de ferro simples, da taxa
de $100 por quilo, tendo o conferente
Sr. Dr. 'Carneiro da Cunha exigido a
sôbre-taxa de 20%. — A Comissão da
Tarifa, unanimemente, considera a mera
cadoria em causa bem despachada -como
arame de ferro galvanizado, da taxa de
$100 por quilo. O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 943 — H. B. Werner & Comp.
12.516. Despacharam pelo bilhete de
amostra n. 87, amostra de anilina, tendo
o conferente Sr. Fernandes da Silva
classificado comb produto quimico não
classificado. A Comissão da Tarifa,' una-
nimemente, tendo em vista o laudo do
Laboratorio Nacional de Analises, que
demonstrou ser a mercadoria analisaaa
de um produto quimico contendo enxo-
fre, considera a mesma como produto
quimico não classificado, do art. 328 da
Tarifa, para pagamento de 50% ad-
valorem. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 944 — Representação do , escritu-
rario Sr. Pereira Alves, protocolada sob
ri. 39.887, relativa á mercadoria despa-
chada pela nota n. 63.580, de 1931, como
o/eo combustivel de petroleo, pela Anglo
Mexican Petroleum Co. Ltd., sare cuja
classificação o dito escriturario teve dú-
vida. A Comissão da . Tarifa, unanime-
mente, tendo em vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional de Analises, considera
a mercadoria em causa como oleo para
fabricação de gaz Pinch, do art. 161 da
rarifa e taxa de $010 por quilo. O senhor
inspetor, assim decidiu.

N. 945— Henry Rogers Sons & £o. of
Brazil -Ltd. — 24.299. Despacharam
pela nota n. 37.064, dêste ano, utensi-
lios não classificados para maquinas, da
taxa de $300 por quilo, do art. 1.025
da Tarifa, tendo o conferente Sr. Ulda-
rico Cavalcanti classificado como chapas
de cobre- da taxa de 81000. A Comissão
da Tarifa, unanimemente, • é de parecer
que, apreSentando o cilindro em causa
características para emprêgo em máqui-
nas de estamparia, deve o IMMO ser
classificado no art. 1.025 da Tarifa, como
utensilios para máquinas, da taxa de $300
por quilo. O Sr. inspetor assim decidiu-

N. 946 Humberto Soares & Comp.
— 29.108. Questão sobre mercadoria
vinda pelo armazem de encomendas pos-
tais e ai classificada como produtos qui-
micos não -classificados, para pagamento
de 50 % ad-valorem. A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente, subscreve o voto do
senhor conferente Eugenio Pourchet, que
se segue: "Continúo a considerar a mer-
cadoria em questão — Alepol — como
sabão medicinal composto. E' medica-
mento de emprego exclusivo no trata-
mento da lepra —• diz o Laboratorio
"PÓ amarelado, de reação alcalina — é
um sabão obtido pela ação de um sal
sodico sobre os acidos graxos do oleo de
chaulmoogra". Aliás, semelhante medi-
camento ou medicamentos destinados ao
tratamento do referido mal, deveriam
ficar' sujeitos a taxas mais moderadas."
O senhor inspetor assim decidiu.

N. 947 — Jayme Gabriel — 24.385.
Despachou pela nota n. 38.822, deste
ano, farinha latea, da taxa de $500 por
quilo, do art. 97 da Tarifa, tendo o coa-

.

ferente Sr. Paulo Martins classificado
como pó nutritivo, da taxa' de 21000 por
quilo. A Comissão da Tarifa, aprecian-
do a presente questão, assim se manifes-
tou: os senhores conferentes Eugenio
kourchet, Dr.lAngelo da Verga e. Men-
des Pereiro go de parecer que seja a
mercadoria em ,  — Yummy ana-
lisada pelo Laboratorio Nacional, que
dirá si se trata de farinha composta ou
não; e os demais subscrevem o voto do
senhor conferente Alfredo Seabra, que
st segue: "Considero como Pó nutritivet
composto, da taxa de 2$000 por quilo, de
acórdo com a decisão n. 609, de 14 de
maio ultimo, ,proferida em vista do lau-
do do Laboratorio Nacional. Convem sa-
lientar que esta decisão foi proferida
em questão suscitada pelo mesmo im-
portador, Sr. Jayme Gabriel". O senhor
Inspetor decidiu de acórdo com a
maioria.

N. 948 --; Representação do escritu-
rado Sr. Jcaquim Brasil, protocolada
sob numero 41.581, relativa á mercado-
ria despachada por J. M. Mello & Comp.,
pela nota n. • 64.943, de 1931,. corno
querozene, d.'À taxa de $070 poa quilo,
sobre cuja classificação o dito escritu-
rario teve duvida. A Comissão da Ta-
rifa, tendo am vista o laudo do Labo-
ratorio Nacional de Analises, por sua
maioria, classifica a mercadoria em cau-
sa como agua-raz impura, do art. 162
da Tarifa e taxa de $100 por quilo; e o
senhor, conferente Eugenio Pourchet con-
sidera a mesma mercadoria como pro-
duto quimicO não classificado, á vista
dos laudos E,nexos, que declaram não se
tratar — nem de querozene — nem de
terebentina e, sim, mistura de hidrocar-
buretos leves do petroleo. O senhor ins-
petor decidia de acórdo com a maioria, e
manda que se publique o referido lau-
do do Laboratorio Nacional. 	 .

O laudo acima referido é o seguinte:
"A analise demonstrou ser s: referida

amostra de uma mistura de hidrocar-
buretos leves do petroleo. Ters'do em
vista as constantes fisicas e a curva de
diátribuiçãc, abaixo mencionadas e mes-
mo é um querosene purificado, tendo
porém usc ou aplicação veia industria
como sucedaneo da agua-raz impura e
não com • Cs usos ou aplicações do que-
rosene conium.

Assim a :amostra em causa 'é vendida
no comercio sob as denominaçdes de Pe-
troraz (Standard' Oil Company of Bra-
sil), Schellorraz (Anglo-Mexic-an Pairo-
leum Company), Oleoraz (Atlantic Re-
finig C.°) al

-Constantes fisicas:
Ponto de inflamabilidade, 48°c.
Ponto ce combustibilidade, 66°c.
Densidade a mais 24° c., 0,795.
Densidade em graus, Baumé, 46°.
Viscosidade em graus Engler a mais

246c., 1,01i.
Distilacso:
Ponto	 i57°o.
5 %,.14a5°c.
10 %. ft67°c'.
20 %, 'a69°c.
30 %, 1172°c.
40%, 175°c.
50 %, 178•0.
60 %, 181"e•
70' %, 185°c:
80 %,•1191.°c.
.90 %,1199°G.
95 %, 20-8°c.	 •
Rio dei Janeiro, 13 de julho de 1932.

— Alexandre E. Mendonça de Carvalho,
1° quimico. — Joaquim Seixas, diretor
em comissão".

N. 949 — Representação do escritu-
rado Sr. Joaquim Brasil, protocólo sob

n. 11.111, relativa á mercadoria despa-
chada pela nota n. 13.740, deste ano.
por Anglo Mexican Petroleum C.° como
agua-raz impura, da taxa de $100 por
quilo, sobre cuja classificação o dito es-
criturario teve dúvida. A comissão da,
Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
boratorio Nacional de Analises, classifi-
ca a mercadoria em causa como agua-
raz impura, do artigo 162, da Tarifa e
taxa de $100 por quilo; e o senhor con-
ferente Eugenio Pourcher considera a
mesma mercadoria como produtilquimi-
co não classificado, á vista dos laudos
anexos que declaram não se tratar de
querozene, nem de terebentina e, sim
de mistura de hidrocarburetos leves
do petroleo. O senhor inspetor decidiu
de acórdo com a maioria.

N. 950 — Kodak Brasileira Ltda.
— 23.538. Submeteu a desiiacho apa-
relho fisico não classificado, pretenden-
do, em conferencia, desclassificar para
maquina operatriz, do art. 1.009 da Ta-
rifa, com o que não concordou o con-
ferente Sr. Raposo Nina, que conside-
rou a mercadoria bem deapachada. A ,
Comissão da Tarifa, unanimemente, con-
sidera a mercadoria em causa bem des-
pachada como aparelho .fisico não clas-
sificado, do art. 875 da Tarifa, para
pagamento de 15 % ad-valorem. O Sr.
inspetor assim decidiu.

•N. 951 — Kodak Brasileira Ltda.
24.1408. Despachou pela nota n. 38.272,
deste ano, lampadas eletrieas, da taxa -
de 2$ por quilo, tendo o conferente Sr.
Alfredo Seabra considerado como par-
te • de aparelho fisico não classifianaa.
15 % ad-valorem. A Comissão da Tari-
fa, apreciando a presente questão, as-
airil se manifestou: o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins deu o seguinte pa- .
reoer, com o qual concordaram os se-
nhores conferentes (Mendes Pereira e

• Dr. Waldemar de Andrade: "Estou de •
acareio com o conferente Seabra. A
lampada em questão não é uma simples
lampada para iluminação, CoMO se Vê
da respectiva amostra"; o Sr. conferen-
te Dr. Angelo da Veiga proferiu o pa-
recer seguinte: E' possível que a mer-
cadoria em causa seja parte integran-
te de , aparelho fisico, como entende o
Sr. conferente Soabra, mas, uma vez
que vem despachada sepaaadamente do
dito aparelho, julgo que está bem des-
pachada como tampada eletrica da taxa
de 2$ por quilo"; e os Srs. conferen-
tes Pedro Torres Leite, •Julio Maciel,
Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet
consideram o objéto em apreço tampa-
das Mazda, á vista ''da explicação que
acompanha o mesmo, como larnpadas
eletricas para iluminação, da taxa de
2$ por quilo. O Sr. inspetor resolveu
de acórdo com a maioria.

N. 952 —'Mister Irmãos — 23.381.
Pedindo reconsideração da decisão nu-
mero 839, de 2 de julho cadente, con-
siderando como instrumento ótico não .
classificado, do art. 875, da Tarifa, para.
pagar direitos ad-valorem 15 %, a mer-
cadoria vinda pelo armazem de enco-
mendas postais. A Comissão da Tarifa,
-i preciando o paesente pedido de recon-
iideração, assim se manifestou: os se-
nhores conferentes Julio Maciel e Men-
des Pereira mantêm os seus votos an-
tariores, considerando a mercadoria em
Causa como aparelho fisico não classi-
ficado, para pagar 15 % ad-valorem;
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e os demais subscrevem o parecer do
Sr. conferente Dr. Paulo Martins, que
se segue: — "Melhor examinando a
questão, não tenho duvida e- modifi-
car 'o meu voto no sentido de classifi-
car a mercadoria, como "lanterna magi-
ca", sujeita, porém, á taxa de 00$ por
unidade, porque na aspecie ha, no mes-
mo objeto, refletor e aparelhos para•
megascopio ou seja para projetar a ima-
gem com aumento.

O' funcionamento do aparelho se faz
pela projeção da luz sobre a imagem
que se quer refletir; essa reflete-se no
espelhp triangular colocado na parte
superior do aparelho que, por sua vez,
vae 'refletir no "écrain" em que apare-
cerá aumentado. Assim, em combina-
ção com a segunda parte da nota 112'
dito aparelho deve ser classificado pela
fórma supra indicada. Esse o meu pa-
recer". O senhor inspetor decidiu de
actirdo ,com os ultimes, ficando deste
modo, reconsiderada a decisão n. 839
de 2 de julho corrente.

N. 953 — N. Guimarães dc Comp.,
15.69$. Despacharam pela nota nume-
ro 2?.822, deste ano, peças de borra-.
cba ou celuloide para uso domestico, da
taxa de 2$600 por quilo," tendo o con-
ferente Si'.•  Eugenio Pourchet informa-
do tratar-se de dedais de massa que,
Para efeito de taxacão aduaneira, se
consideram assemelhados a "bacias e
quaisquer peças de uso domestico, fu-
nip, capsulas e garrafas". A Comissão
da Tarifa, tendo em vista o laudo do
Laboratorio Nacional de 'Analises, por
sua maioria, classifica a mercadoria em
causa•— dedais — no artigo 1.033 da
Tarifa, como peças de uso domestico de
celuloide, da taxa de 28600 por quilo;
o senhor -conferente Pedro Torres Lei-
te deu o seguinte parecer, com o qual
o:morderam os senhores conferentes
Drs. Paulo Martins e Waldemar de
Andrade: — "Os dedais de aluminio
pagam direitos 50 % o4-vatorem, "ex-
vi" da decisão n. 1.703, de 1928, assim
lambem devem pagar os de acetato de
celulose em apreço, em face do, laudo do
Laboratorio de Analises". O senhor ins.
petor decidiu de acordo com a maioria.
e manda que ae publique, a seguir, o
referido laudo.

O laudo em apreço é o seguinte:
"A analise demonstrou serem as qua-

tro amostras de Peças Para costura
(dedais) constituidaa de acetato de ce-
lulose, pequena quantidade d'e substan-
cias minerais e corante.

O acetato de celulose serve para a
fabricação de inumeros objetos como o
celuloide, tendo sobre este a vantagem
de ser menos combustivel.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1932.
—Ph. Regina Barros de Son;a, 10
mico. Visto,Joaeuim SeiXas, diretor em
comissão".	 •

N. 954 — Paul Luik — 23.325 —
Questão sobre mercadoria vinda pelo
armazem de encomendas poistais e aí
classificada como objetos matematicos
não classificados, para pagamento de
15 % c4-valorem. A Comissão da Tari-
fa. unanimemente, é de parecer que se
trata do micrometro. Já resolvido pagar
15 % ad-vatorem, no' artigo875 da Ta-
rifa, como da decisão n. 333. de 1931.
O senhor inspetor assim , decidiu.

N. 955 — Representação do escritu-
rario Sr. Pedro Affonso, protocolada
sob n. 13.398, relativa á mercadoria
despachada por Oscar Rudge, como ver-
niz não especificado, da taxa de mil réis

1-

•

por quilo, tendo o dito escriturario ve-
rificado produto quimico não classifi-
cado, para pagar 50 .% a4. vlorem. A
Comissão da .Tarifa, • unanimemente,
tendo em vista o laudo do Laboratorio
Nacional de Analises, classifica a merca-
doria representada . pela amostra n.
COMO verniz não especificado, do artigo
175, da Tarifa e taxa de 1i por quilo, e
a representada péla amostra n. 2, corno
produto quimico não especificado, do
art. 328, da Tarifa,	

i
para pagamento de50 % ad-vatoreni.  Sr.inspetor assim

decidiu, e mandou que .se publique, a
seguir o referido laudo..

O laudo em apreço é o seguinte:
"1), a amostra estava contida em um

frasco, devidamente . autenticado. SOM a
assinatura Pedro Af(onso.

A referida amostra é de um Verniz a.alcool.
• II), a amostra estava contida em um

.	 .

frasco, devidamente autenticado, com a
assinatura Pedro Affonso.

A amostra, rtuIada como "Met yi.
bellosolve" "Ethylene Glycol cremo , Me-
thyl ether é de um disolvente quimico
orgapico usado priticipalmentena dia-
solução de sais de •cellalose.

Rio de Janeiro, 29 de jul.ta de.1932.
Alexandre E. Mendonça de Carvatho.

1 8 quimico. Visto. — loaquiM Seiras.
diretor em Comissão." .

N. 958 — Representação do conferente
Sr. Pedro Miemo, protocolada•sob nú-mero 23.845, relativa -á mercadoria des-
pachada pela Casa Lohner S.. A, como
estofe com,instrumentos (mais de 36 até
50 ferros), de pequena cirurgia, da taxa
de 20$ per unidade sobre cuja classifi-
cação o dito conferente teve duvida, A
Comissão da Tarifa, unanimemente,
subscreve o voto do Sr. conferente
Dr. Waldeniar de Andrade, que se se-7
gue: "Em face da amestra, voto Rema.subdty lsao da mercadoria classificando
se-a pela seguinte fórma: O esteja para
esteri l ização de ferros, no art. 882, da
Tarifa como estojos vades, da taxa do
2$400 por quilo;; os demais objetos que
se acham contidos no estojo desordena-
nadamente, deverão pagar as taxas a-pectficadas da Tarifa, os que tiveremclasificação nominal; os restantes, de-
verão ser clasSificados no art. 928, da
Tarifa como peças avulsas de metal, da'
taxa de 18$ por quilo. O Sr. inspetor.
assim decidiu.

N. 957 Representação do conferenteSr. Torres Leite, protocolada sob nú-
mero 20.521, relativa á mercadoria des-
pachada pela nota n.' 31.808, deste ano,
Per B. Juliá Serrai, sobre Cuja c lassifi-cação o dito conferente teve duvida. A
Comissão 'da Tarifa; tendo em vista o
laudo do Laboratorio Nacional de Ana.
uses, que revelou ser a mercadoria . ana-lisada, representada por um liquido da
cá!' amarela, cofistituida principalmente
Por benzo!, cânfora o vaselina, unanime-
mente, considera a mesma mercadoria
como produto quimieo não classificado,

ert. 328 da Tarifa, para pagamento
de 50 Te ad-valonem. O Sr. inspetor
assim decidiu. -
._N. 958 — Pereira, Araujo & Comp..

22.478, Despacharam pelo nota núme-
ro 34.110, deste ano, pós de sapatos, da
taxa de $100 por quilo, -sobre cuja clas-
sificação o conferente Sr. Mentiar Coim-
bra teve duvida. A Comissão da Tarifa,
tendo em vista o laudo do Laboratorio -
Nacional de • Analises, que declara tra-
tar-se ,de negro de fumo Ipós de sapa-.
Los), unanimemente, considera bem daS-pachada a mercadoria , em ousa oomo

P6S de sapatos, do art. 165 da Tarifa etaxa de 8100 por quilo. O senhor Inspe-
tor assim decidiu.

N. 959 — Produtos Merck Lidá.,
• 22.638. Pedindo reconsideração da de-
cisão n. 797, de 25 de junho deste ano,
na parte em que manda sejam cobrados
direitos ad-valorem, 50 %, sobre o valor
de 9:3001000, arbitrado pelo conferente
do despacho, Sr. Nestor da Cunha. A
Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido- de reconsideração, unani-
memente, subscrevs o voto do senhor
conferente Dr. Waldemar de Andrade,
que se segue: "Desde que a requerente
se nega a juntar o catalogo que Já apre
sentou ao conferente do despacho, mas
não nega a .2xistencia do mesmo catalogo,
Penso que não . ha razão para que se Te-reconsidere a decisão anterior". O se-
nhor inspetor assim deeidiu, iticando,
deste modo, mantida a decisão n. 797, de
25 de junho deste ano.

N. 060 — SIA Composições Inter-
national do Brasil", 33.538. Despachou
pela nota n. 52.834, deste ano, agua-raz
impura, da taxa de $100.por quilo, ten-
do o conferente Sr. Fernandes da Bilva
tido duvida sobre a classificação. A %-
missão da Tarifa, tendo em vista.° lau-
do do Laboratorio Nacional de Analises.
que revelou ser a mercadoria analisada,representada por um liquido incolor, de
um produto quimico organico, que pôde
ser uzado como diluente de tintas, una-
nimemente, considera a mesma .merca-
doria como produto quimico não classi-
ficado, do art. 328 da Tarifa, para paga.
mente de 50 % ad-valorem. O senhorinspetor assim decidiu.	 .	 .

N. 961— S. A. Lloyd Nacioner -.-
9.556 Despachou pela afta numero1 ,1.230. deste ano, oleo mineral ame
buistivel, da taxa de $003 por quilo,,.ten.
do o conferente Sr. Pereira Alvas elas.
eificado como oleo de petroleo para . fa-bricutto de gaz "PillOh", da taxa de $010
Par quilo. A Comissão da Tarifa, tendo
em vista o laudo do Laboratorio
nal de Analises, classifica, por unanimin-
dado, a mercadoria em causa como atoo
para fabricação de gaz Pinob, do artigo
161 da Tar:fa e taxa de $010 por quilo
conforme est4 decidido. O Sr. Inslielor
assim decidiu.

N. 962 — Sociedade Anonima Mar-
vai — 23.902 — Despachou -pela nota
ri. 37..444. deste ano, niquel em laini•
MIA da taxa de 11500 por quilo, tendo
o conferente Sr. Alfredo Seabra consi-
derado como niquel em blocos pare fun-
dição, mercadoria omissa da Tarifa, su- •
jeRa a direitos ad-valorem, 50 %. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, assim ee manifestou: Os .
senhores conferentes Dan. Waldemar de
Andrade e Angelo da Veiga classificam
a mercadoria em questão — niquel em
blocos — Medindo 30 112 oentimetros
x 20 112 'centlmetros x 12 roilimetros ar-
tigo 771 da Tarifa como "quaisquer ou-
'ires metas não &est:ficados" aujei!os
a direitos ad-valorem 25 %; e ea de-
Mais subscrevem o voto do Sr. confe-
rente Pedro Torres Leite, que se (Aguo:
— "O art. 787 especifica o niquelem .
cubos e laminas para galvanizar e outros
usos; a amostra 'apresentada enquadra-
se perfeitamente na segunda especifica-
ção, por isso entendo bem despachado",'
O Sr. inspetor decidiu de acordo com os
ultimos.

N. 963 — Theodor Wille - & Comp.
Ltda. — 21.055 — Despacharain • pela
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ee.feene 24.523, dêste ano, dois cinema-
eeerafos comuns, da taxa de 600000 por

tuaidade; tendo o conferente Sr. Alfredo

r
ara impugnado a salda, por ter du-

eeda quanto á clasificação. A Comissão
da Tarifa, por sua maioria, opina pela

oaudiencia de um técnico, afim de se po-
, der dar a devida classificação á merca-
doria em causa; e o Sr. conferente
Oro Torres Leite dano seguinte parecer:
— "Entendo que deve ser convidada a

e parte para separar as peças de cada apa-
relho afim de pelo proprio conferente
etre feita a classificação, podendo nesse
exame ser auxiliado por outro conferen-
te". O Sr. inspetor decidiu de acerdo

•com a maioria.
N. 964 — Theodor Wille & Comp.

rede. — 24.585 — Despacharam pela
:nota n. 32.922, deste ano, motores ele-
'-eicos com os respectivos reostatos até o

so de 100 quilos, da taxa de $250 por
uilo, do art. 1.008 da Tarifa, tendo o
nferente, Sr. Torres Leite, impugnado

a classificação por se tratar de caso já
• resolvido pela decisão n. 1.361, de 1931
— 15 ad valorem. A Comissão da Ta-
rifa, por sua maioria é de parecer que
procede a impugnação do Sr. conferente
de despacho, considerando a mercadoria
em causa como aparelho fisieo não clas-
sificado, do art. 875 da Tarifa para pa-
gamento de 15 TO ad-valorem, tendo em
vista a decisão n. 1.361, de 22 de agosto
do ano proximo findo; e os Srs. confe-
rentes Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza,
consideram a mesma mercadoria bem
despachada, á vista da ordem n. 385, de
7 de junho de 1924, da Receita, de vez
que os reostatos acompanham os moto-
res em quanirdade equivalente. — O
Sr. inspetor decidiu de acbrdo com a
maioria.N. 965 — The Rio de Janeiro Tram-
way, Light and Power Compan y Ltda.—
22.202 — Pedindo reconsideração da de-
cisão n. 659, de 21 de maio deste ano,
considerando como objeto quimico não
especificad o, a mercadoria despachada
como papel chloruretado para fotografia.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de reconsideraç ão, assim se
manifestou: os Srs. conferentes Eugenio
Pourchet, Alfredo Seabra, Mendes Perei-
ra e Drs. Angelo da Veiga e Paulo Mar-
tins, mantêm os votos anteriores, asse-
melhatdo a Mercadoria em causa ao pa-
ninho envernizado para mapas e plantas,
da taxa de 3$ por quilo; os Srs. confe-
rentes Drs. Waldemar de Andrade e Sá e
Souza mantêm os seus votos anteriores
considerando como omissa, a mercadoria
em apreço; e o Sr. conferente Pedro.
Torres Leite, deu o seguinte parecer:
"No caso não pôde haver assemelhação,
por se achar a mercadoria em apreço
compreendida no art. 875 da Tarifa
como objeto quimieo não especificado, de
conformidade, aliás, com a doutrina fir-
mada pelas ordens ris. 643 e 686, de
junho de 1931, a esta alfandega, por isso
mantenho meu parecer anterior". — O
Sr. inspetor decidiu de acerdo com o
Sr. conferente Pedro Torres Leite, fi-
cando dêste modo, mantida a decisão
n. 659, dêste ano.

N. 966 — The Rio de Janeiro Tram-
way, Light and Power Company Ltda.—
24.233 — Despachou pela nota n. 37.214
deste âno, laminas de borracha, da taxa
de 1$200 por quilo, do art. 1.033, da Ta-
rifa, tendo o conferente Sr. Paulo Mar-
tins, considerado como mercadoria °Mis-
sa — um preparado destinado á vuleani-

zação ou á obturação de pneus, obtida
por meio de compressão. A Comissão da
Tarifa, unanimemente, considera a mer-
cadoria em causa—borracha preparada e
destinada vulcanização ou obturação
de pneumaticos—como omissa na Tarifa,
para pagamento de 50 • acl valorem,
tendo em vista as decisões ns. 571 e 761,
respectivaMente, de 30 de abril e 18 de
junho clêste ano. — O Sr. in:rpetor as-
sim decidiu.

N. 967 — Anglo-Mexican :Petroleum
Company, Ltd . — 41 .187 . -- Pedindo
reconsideração da decisão n. 1.947, • de
1931, coneiderando como produto qui-
mico não classificado, a mercadoria
despachada como agua-ráz e pie o La-
boratorio oTacional de Analises declarou
tratar-se de unia mistura de hidrocar-
buretps leves, constituindo u:n suceda-
neo da agua-raz. A Comisso da Ta-
rifa, apreciando o presente pedido de
reconsideração e 'tendo eia vista o lau-
do do Laboratorio Nacional de Analises,
por sua maioria, classifica a mercado-
ria em causa como agua-ras impura,
do art. 162 da Tarifa e taxa de $100
por quilo; e o Sr. conferente Eugenio
Pourche Considera a mesma, mercado-
ria como produto quirnico não classi-
ficado, IV vista dos laudos anexos, que
declaram não se tratar — jlerri de que-
rozene —r nem de terenbentina e, sim,
de misture de hidrodarburetOs leves do
pet:oleo. O Sr. inspetor decidiu de
acerdo epm a maioria,, ficando déSte
modo, reeonsiderada a decisio n. 1.947,
de 21 de` novembro de 1931e

N. 96eI —International StandaNi Elé-
etri Corp. — 23.761. --•Despachou-se
pela nota n. 37.633, dêste ano, pilhas
elétricas secas de 1 1/2 volt cada uma,
tendo o conferente Sr. Torres Leite ve-
rificado ,tratar-se 'de baterias elétricas,
sujeitas ;a direitos •"ad-valorem" 15 %,
"ex-vi" 'da ordem do Tesouro n. 605,
a esta •Alfandega, publicada po Diario
Oficial de 6 de. novçmbro..!-.de 1925. A
Cornes_sã) da Tarifa,, por sua maioria,
considera a mercadoria em causa •bem
despachada corno pilha Oca, elétrica, da
taxa de $350 por unidade, por se tra-
tar de pilha de um só elemento, e á'
vista da decisão preferida no processo
de recurso encaminhado pelo oficio nú-
mero 46, de 7 de maio • último, da
Alfandeea -de Pernambuco; o Sr. con-
ferente rDr. Angelo da Veiga deu o se-•
guinte parecer: — "Julgo como o Sr.
conferente Torres, Leite ce á vista da
mercadoria em cause que esta deve
pagar j5 % "ad-valorem" como bateria
elétrica"; e o Sr. conferente Dr. Wal-
demar íde Andrade proferiu o parecer

caldo, servindo para obturar fendas e
superficies porosas em metais, madeiras,
ete,, assim se manifestou: os senhores
conferentes doutor Angelo da Veiga, Eu-
geei° •Pourchet, Mendes Pereira e Julio
Maciel, consideram a mesma mercadoria
—denominada Smooth-On n. 1, — bem
despachada como ferro em limalha; os
senhores conferentes Alfredo Seabra, e
doutor nSá e Souza consideram como mi-
nerais não classificados, do art. 653, da
tarifa, "ad-valorem", R. 15 °1 6 ; e os se-
nhores conferentes Pedro Torres Leite
e doutor Waldemar de Andrade, por se
tratar de um produto composto destina-
do a obturar ou soldar metais e madeira,
consideram • mereadoria em apreço
como produto quimieo não classificado,

e l° "ad-valerem", por ser semelhante
ao produto que assim foi resolvido pela
decisão n. 189, do ano proximo findo. O
senhor inspetor decidiu de acordo com
os dois unimos senhores conferentes.

Estados:
Oficio n. 275, de 21 de julho deste

ano. da Segunda , Coletoria Federal de
Niéroi, protocolado sob numero 23.779,•
consultando si o mostruario apenso ao
processo (fitas) incide na taxa do im-
posto de consumo. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando a presente proposta,
assini se manifestou: o sensor conferen-
te doutor Paulo Martins proferiu seu
pareeer em 'separado; os senhores confe-
rentes Alfredo Seabra e doutor Sá e
S,,,:jza consideram como fitas de seda,
tres amostras: "e os demais subscrevem
o voto do senhor conferente Eugenio
Pourchet, que se segue: "Considero as
tres'amostras (ris. 1.134, 1.155, e 1230)
como fitas._ Podem ser fabricadas ou
feitas sem 'fantasia ou, então, com de-
senhos, lavores, o que não altera a quali-
dade de fita,' apesar de acarretar, algu-
mas vezes, confusão:, com "os galões". O
senhor inspetor decidiu de acerdo com
a maioria, e manda que se publique a
seguir, o parecer do senhor conferente
doutor Paulo Martins.

O parecer acima referido é o seguinte:
•"A. classificação dada pela Comissão

de Tarifa, na consulta originada pelo
oficio ,70, de 10 de fevereiro' deste ano,
da 1' Coletoria Federal de Nova Fribur-
go, publicada no Diario Oficial de 20 de
junho uultimo, — resultou na definição
do que fosse fita e oaldo, "acentuados os
pontos de semelhança e os de diferença
entre uma e outro. O galão tem sempre
ce lado avêsso — que é seu maior cara-
cteristico — e aplica-se sempre por su-
perposição. Deante disso ter-se-ia de
concluir •pela classificação de 'Na para
as, três amostras juntas, porque nenhu-
ma delas tem avêsso. O certo, entretan-
to, é que a questão nem sempre se apre-
senta com a facilidade com que a defi-
nição procurou resolve-la. No meu en-
tender a fita, que geralmente tem oure-
la, é um tecido comum, de trama e ur-
didura, com ou sem relevos. O criterio
pratico para distinguir a fita do galão
é o da- facilidade com :que se desfia a
primeira, notando-se que ourela e rele-
vos são a continuidade de um só e mes-
mo tecido, no entrelaçamento da trama
e urdidura. O galão, entretanto, já se
não desfia e caraterisa-se pela irregula-
ridade To tecido. Deante do que fica
dito, considero fita as amostras nume-
ras 1.230 e 1.155 e reide a dem. 1.134.
Se, porém, prevalecer a definição já azei.
ta pela Comissão de Tarifa,as três amos-
tras deverão ser consideradas corno fita

que se, segue: — "De DÁ-Ardo cem o
conferente do .despacho. Trata-se de
uma bateria, segundo a rotulageni do
ob.jéto,1 não sendo passivo; a deternu-
nação do numero de elementos de que
a meseia se compõe, sem que seja co-
ntecida a sua voltagem, que não está
declar da". O Sr. Inspetor decidiu de
acôrdal com a maioria. •

N. 69 — Oscar Taves & Comp. —•
21:11 — Despacharam pela nota nu-
mero 32.286, deste ano, ferro em lima-
lhas, da taxa de $500 por quilo (cimento
para luro, pára soldar a frio), tendo o
conferente senhor Paulo Martins consi-

- cifrado) como mercadoria omissa, para
pagar 50 °I° "ad-valorem". A Comissão
da.Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
boratorio Nacional de Analises, que de-
clara ser a mercadoria analizada caris-
tituide principalmente por limalha fina

•de fero, tendo de mistura sulfato deir
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porque qualquer delas não possue aves-
so, que, como se viu, é o principal ca-
racteritstico do galão. Esse o meu pa-

, reçer."
Oficio n. 767, de 18 de maio deste ano,

c.ta Alfandega de Santos, protocolado sob
numero 10.392, remetendo o recurso de
Melusina Sociedade Limitada, interpos-
to do áto da mesma Alfandega que man-
dou classificar como "verniz de alca-
trão", da taxa de $300 por quilo, a mer-
cadoria despachada 'pela recorrente. A
Comissão da arifa, tendo em vista o lau-
do do Laboratorio Nacional de Analises,
que declara tratar-se de um pixe dissol-
vido em benzol e nafta, sendo este pro-
duto visado na impermeabilização de pa-
rede'/ pintura de postes telegraficos etc.,
por sua maioria, considera a mercado-
ria em causa bem despachada tomo pixe
de carvão de pedra liquido, da taxa de
$020 por quilo; e o senhor conferente
Pedro Torres Leite deu o seguinte pare-
cer, com o qual declararam estar de

• acôrdo os senhores conferentes Dr. Wal-
demar de Andr.de e Julio Maciel: —
"Declarando o laudo do Laboratorio de
Analises tratar-se de 'um pixe dissolvido
em benzol e nafta, é assim uma compo-
sição aproximada de verniz, e assim
classifico, como de alcatrão da taxa de
$500, como aliás foi entendido pela Al-
fandega de Santos." O senhor inspetor
decidiu de Wird° com os últimos.

Oficio n. 997, de 24 de junho deste
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob n. 20.477, remetendo o recurso -da
firma Industrias Reunidas F. Matarazzo,
interposto do áto da mesma alfandega que
mandou classificar como partes de alam-
biques, sujeitos a direitos na razão de
15 % ad-valorem, de acôrdo com o ar-
tigo 980 da tarifa, a mercadoria despa-
chada pelas notas ns: 3.191 e 3.192, dêste
ano, como sendo "tubos de cobre de qual-
quer qualidade", da taxa de $500 por
quilo, do art. 698 da mesma tarifa. A
Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente recurso, unanimemente, subscreve

. o voto do senhor conferente Dr. Sá e
'Souza: "A' vista_ do que consta do pro-
cesso e do parecer do engenheiro civil
ás fls. 11 verso, opino pela confirmação
da decisão da alfandega recorrida —
partes de alambiques, ad-valorem 15 %
— art. 980 da tarifa". O Sr. inspetor
assim deP'diu.

Oficio n. 987, de 23 de junho deste ano,
• da Alfandega de Santos, protocolado sob

n. 20.890, remetendo o recurso da firma
• Kenyon Paiva & Comp. Ltda., interposto

do áto da mesma alfandega que mandou
classificar parte da mercadoria despa-
chada pela nota n. 17.205, deste ano, como

- "cordas de aço para piano", da taxa de
2$ por quilo, do art. 943 da tarifa, e
que os recorrentes pretendem classificar
como arame de ferro de qualquer qua-
lidade ,da taxa de $100 por quilo, do ar-
tigo 740 da tarifa. A Comissão da Tarifa,.
apreciando o presente recurso, por sua
maioria, subscreve o voto do senhor con-

• ferente Dr. Sá e Souza: "Tendo em vista
o parecer do Instituto Nacional de Musica

• de fls. 15, entendo que deve ser mantida
a classificação da Alfandega de Santos
— mediante parecer da respectiva Co-
missão . da Tarifa, a fls. 15 v., isto é, a

• amostra n. i — cordas para piano, e
n. 2 — como arame de ferro liso simples
da taxa de $100 por quilo; e os senhores •
conferentes Eugenio Pourchet, e doutores

• Paulo Martins e Angelo da Veiga consi-
deramz;bem despachadas as mercaderias

• das duas amostras como arame de aço,
• da taxa de $100 por quilo. O senhor ins-

petor decidiu de acôrdo com a maioria.
Oficio n. 862, de 6 de junho deste ano,

da Alfandega de Santos, protocolado sob
n. 19.000, remetendo o recurso da firma
Barreto Filho & Comp., interposto do
átó da mesma alfandega que mandou
classificar como obras não classificadas
de ferro fundido galvanizadas, da taxa
de $400 por quilo, a mercadoria despa-
chada pela nota n. 10.503, deste ano.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente recurso, unanimemente, considera
todas as amostras apresentadas (1 a 4)
sujeitas á taxa de $100 por quilo, do ar-
tigo 756 da tarifa, como tubos simples
ou galvanizados, para caldeiras, agua, gás
e semelhantes, tendo em vista o acórdão
do Conselho de Contribuintes n. 305, de
1 de março deste ano. O Sr. inspetor
assim decidiu.

.Secretarfa da Comissão da Tarifa da
Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de julho
de 1932. — Luis Simões, 3* escriturado,
secretário.

Ministerio da Guerra
Per despacho de 25 do corrente:
Foi aprovada a admissão ao serviço da

Fabrica de Cartuchos e Artefatos de
Guerra, como ' operario extraordinario,
de Heleodoro Viana Filho.

— Por outro de 26 do mesmo mês:
Foram transferidos, por n,ecessidade

absoluta do serviço:
No quadro de intendentes, os majores

Octavio Delfino dos Santos, de adjunto
da 5' Secção da Diretoria de Intendencia
da Guerra para identica função do Ser-
viço de Subsistencias Militares e Jayme
Raulino de Faria, de adjunto para chefe
da a' Secção do mesmo Serviço;

No quadro de administração, os capi-
tães Carlos Baptista Braga, do Serviço
Central de Subsistencias Militares para a

-Diretoria de Intendencia da Guerra e
Leovegildo Rebello de Souza, do Estabe-
lecimento Central de Fardamento e
Equipamento para o Serviço Central de
Subsistencias Militares.

Expediente do Sr. diretor — Ministé-
rio da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de
agosto de 1932 — Circular expedida á
todas as repartições do Ministério da
Guerra:	 •

Sr. 	
O Sr. ministro de Estado da Guerra

me incumbe de vos comunicar quee, dee
conformidade com o estabelecido nos ar-
tigos 70 8° e 11 0 do decreto n. 16.273,
de 20 de dezembro de 1923, deveis pro-
videnciar no sentido de ser 'encaminha-
da ao juiz presidente do Tribunal do
Juri, uma relação nominal dos funciona-
rios civis com exercido nessa reparti-
ção, maiores de 21 e menores de 65 anos
de idade, com especificação 'dos seus
vencimentos anua9.

Saúde e fraternidade. — Laurenio
Lago, diretor.

Requerimentos despachados
Edmundo Cossich, 1° sargento do ba-

talhão escola, pedindo gozar das vanta-
gens do Curso de Comandante de Pelo-
tão. — Indeferido em vista do parecer
do Estado Maior do Exercito.

Luiz Guedes de Siqueira, cabo da Es-
cola de Aviacão, pedindo ser considera-

do aprovado em , concurso para sargento.
— Indeferido de acôrdo com o parecer
do Estado Maior do Exército.

Milton de Lima Araujo, 10 tenente e
Parminio Portella, 2° tenente reformado,
pedindo pagamento. — Indeferidos.

Rubens de Azevedo Guimarães, capi-
tão contador, pedindo contagem de tem-
po cio periodo de 10 de julho de 1909 a
10 de outubro de 1911, em que serviu na
Brigada Policial 'do Distrito Federal. —
Indeferido. As vantagens de reforma são
reguladas pela lei que estiver em vigor
na época da respectiva concessão o o ca-
so apontado para efeito equitativo já foi
anulado pelo despacho do requerimento
do 2° tenente comissionado Antonio Pi-
res Scbmidt. (D. O. de 27-6-31.)

Sociedade Geco Limitada, pedindo im-
portação de armas e munições destina-
das a demonstração no Ministério da
Guerra. — Indeferido, não interessa a
esse ministério.

Cominão Central de itequistoes
Processos estudados pela i Comissão

Central de Requisições e que foram re-
metidos ao Sr. ministro da Guerra:

1.734 — Lauro Martins de Araujo,
Paraná.

2.755 — Gentil de Araujo, Paraná.
4.439 — José D'Alessandro, Minas Ge.

raie.
Processos estudados pela Comissão

Central de Requisições e que se acham
na Secretaria, aguardando a presença dos
interessados Para a satisfação de exigen-

, cias:
, 2.884 — The Texas Company (South
America) Ltd, Distrito Federal.

5.450 — Sociedade Anonima Auto Fri-
burguense, Estado do Rio.

5.451 — Sociedade Anonima Auto Fri-
burguense, Estado do Rio.

5.452 — Sociedade Anonima Auto PM-
burguense, Estado do Rio.

5.456 — Alexandre, Pires & Comp.,
Distrito Federal.

5.474 — Guilherme Herminin Ranzini,
Distrito Federal.

Rilinisterio da Agricultura
Diretoria 'Geral de Contabilidade

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EX-

PEDIENTE

Dia 25 de agosto de 1932
Avisos:

Ao ministro presidente do Trbunal de
Contas:

N. 2.708 — Remete duas cópias
autenticas do decreto n. 21.733, de 16
de agosto do corrente ano, que autoriza
a aquisição de trás automoveis já usa-
dos, abrindo o credito especial de réis
12:000$000.

— Ao delegado fiscal em Sergipe:
N. 2.709 — Reitera o a viso n. 2.107,

de 20 de julho último, relativo ao pa-
gamento ao Governo do Estado, da im-
portancia de 37:500$000, correpondente
á quota do primeiro semestre do cor-
rente exercicio, para o serviço do Algo-
dão.
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- Ao ministro da Fazenda:
N. 2.710 - Transmite o processo de

pagamento na importando de 4188100,
de que é credora a Inspetoria Federal
do Portos, Rios e Canais.
N. 2.711 - Solicita o pagamento das

contas de The Leopoldina itailuay Co.
Ltd., na importar/eia total de 7941100.

N. 2.712 - Transmite o processo de
pagamento na importancia de 1681000,
de que são credores José da Silva ISc

Comp.,
N. 2.713 - Transmite o processo de

pagamento na importancia de 5$900, de
quo é credora a Viação Ferrea do Rio
Grande do Sul.
N. 2.714 - Solicita o pagamento da

conta da Companhia de Propaganda,
Administração e Comércio "Propao", na
importando de 6:7501000.

N. 2.715 - Solicita o pagamento das
contas da Société Anonynie du Gaz de
Rio de Janeiro, na importancia total de
1:150$100.

N. 2.716 - Solicita o pagamento da
conta da Soeiété Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro, na importando de réit
5$100.

N. 2.717 - Transmite o processo de
pagamento na importancia de 8031600,.
de que é credora a lhe Amazon River
Steam Navigation Company (1911) Ltd.

N. 2.719 - Restitue o processo de
que é credor Bernardino Araujo, na im-
portancia de 5:0008000; proveniente de
obras executadas na residencia do di-
retor do Jardim Botaoico.

EXPEDIENTE DO BR. DMETOR GERAL

Dia 25 de agosto de 1932
Oficios:	 -
Ao Sr. inspetor da Alfandega desta

Capital:
N. 2.702 - Solicita o despacho livre

de quaisquer direitos e taxas aduaneiras,
de quatro ceixotes contendo livros e um
contendo clichés fotograficos, vindos do
'lavre pelo vapor Siqueira Campos.
- Ao Sr. diretor geral do Serviço de

Industrio Pastoril:
N. 2.703 - Comunica que a ajuda de

custo concedida ao diretor do Posto Zo-
otecnico de Pinheiro, Dr. Charles Vin-
eent, é de um mês e meio de vencimen-
tos.

Ao Sr. diretor do Serviço deologico:
N. 2.704 - Restitue uma conta do

The Rio de Janeiro Tramway Light and
Power Company Ltda.

Ao Sr. diretor geral do Serviço de In-
dustrio Pastoril:

Transmite o .processo de pagamento de
diarias do delegado desse serviço no Es-
pirito Santo, Dr. Thomaz Corrêa de
Mano.

Ao Sr. diretor da Estação Geral de
Experimentação de Campos:

N. 2.706 - Comunica que o Tribunal
de Contas resolveu registrar o contrato
celebrado com o quimico industrial Odu-
valdo do Nascimento Matta, para servir
na qualidade de técnico da Estação Ge-
ral do Experimentação de Campos.

Ao Sr. diretor da Despèsa Pública:
N. 2.707 - Restitue o processo refe-

rente ao pagamento de 1:3053161, de
que é credor Dano Tavares Gonçalves,
auxiliar agronomo do extinto Patronato
Agrícola "Pereira Lima".

N. 2.718 - Transmite, por cópia, o
telegrama ao Tribunal Regional Eleito-

SECRETARIA..	 1
,	 EXPEDIENTE DO 8R. DIRETOR

Dia 4 de agosto de 193$
I

ficios:
a. 2.8261- Ao Inspetor agricola do

16' distrito,' enviando vale postal da
quantia da 1 i7$100, por não haver em
.tock o debulhador pedido.

N. 2.827 -"Ao diretor do Campo da
Sementes 43 Sete Lagoas, comunicando
ter oficiado á Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional em Minas Gerais, e á
Diretoria Geral de ContabilidE.de deste
Ministerio sôbre a dispensa do trabalho-
dor José Luzardo e que em sua substi-
tuição foi contratado Raymundo de Sou-
za Ramos, 3om 50$ mensais.

N. 2.828 - Ao delegado fiscal do Te-
souro Nacicnal em Minas Gerais, fazen-
do a aludida comunicação.

N. 2.829 - Ao diretor gera'. de Con-
tabilidade, :.dem.

N. 2.836 - Ao Sr. Antonio Marques
Sobrinho, de Conceição de Ibiti.poca, co-
municando em resposta ao seu pedido de
sementes, de 31 de julho do ano cor-
rente, que esta Diretoria deixa de aten-
dê-lo, por não dispor das sementes de-
sejadas.	 1

N. 2.83£ - Ao inspetor agricola do
Il • distrito,1 comunicando, em solução
ao seu oficio n. .135, de 11 de atiril, que
o Sr. ministro determinou, por insufi-
ciencia de credito, que aguarde oportu-
nidade para execução das obras de que
carece o predio onde funciona. a citada
inspetoria.

N. 2.842 - Ao inspetor agricohi do
16' distrito, particidando que neste mo-
mento não' possue as publicaORs pedi-
das em alicio n. 1.065, deiaando por
esse motivó de atender ao citado pedida.

N. 2.84 - Ao diretor geral de Con-
tabilidade, enviando diversas contas da
The Leop ldina Railway Cu. Ltd. na
importanci total do 1.6M,-:050, devida-
mente pro essadas.

N. 2.85, - Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, solicitando o pagamento da con-
ta de 1:5i9$700, da Companaia Nacio-
nal de Navegação Costeira, proveniente
de passagens concedidas.

N. 2.849 - Ao ?)r. minlin.ro da Fa-
zenda, peé indo igualmente o pagamento
da conta, 1 devidamente processada, da
Empresa • ux-Jornal, de V. Lima 5c
Comp. Ltc., na Importapola de 1:800$,

provenienta de fornecimento de recortes
de jornais de todo o Brasil Obre o que
possa interessar á Agricultura, durante
os méses de julho a dezembro do cor-
rente ano.

N. 2.850 - Ao inspetor agricola do
li • distrito, remetendo vale postal na
importancia de 1938500, por não existir
em stock o triturador n. 32 e debulha- •
dor pedidos, e infürmarido que segue
em separado, pelo Correio, um serrote
de podar e um alicate wrs.

PRIMEIRA SECÇÃO TECNICA
Expediente de 23 e 24 de agosto

de 1932
Oficios:

N. 1.490 - Ao diretor do Serviço
Geologice e Min eralogico, remetendo,
pelo Correio, uma amostra de rocha,
procedente de "Riacho Seco", municipio
de Piracuruna, Estado do Plata.

N. 1.491 - Ao Dr. Dilermando Caldas,
em Minas, remetendo o trabalho do agr.
José Watzl, tecnico da Diretoria, &Mire a
mamoeiro e o seu valor industrial, em res-
posta ao pedido de informações sobro a
/cultura desta planta, feito por aquele
senhor.

Na. 1.492 a 1.493 - Aos inspetores
agrioolas, reépectivamente, em Goiaz e
Fortaleza, acusando o recetkmento da
relação dos salarios percebidos pelos
trabalhadores rurais na 2' circumscri-.
Oão agricola de Goiaz em julho último ri
em Iguatú, no Ceará, no trimestre de
abril a junho.
N. 1.498 - Ao inspetor agricola em

e. Luiz, informando que a Daretoria
está de actirdo que se aguarde o proximo
ano para a realização do oertamen, con-
forme a exposição do oficio n. 480, de
30 de julho último.
N. 1.497 - Ao inspetor agricola em

Porto Alegre, acusando o recebimento
do inquerito sobre os preços de venda e
arrendamento de terras naquele Estado,
inquerito este que se acha organizado
de actirdo com as iirstruç5N3 baixadas.

ral no Estado do Espirito Santo, comu-
nicando que o Sr. Joaquim Avellar Fi-
gueira de Mello, ajudante da 1' classe do
Serviço de Inspeção e Fomento Agricola,
em disponibilidade, assumiu as funções
do cargo de Eecretario do referido tribu-
nal.

Rega(
f
Timento despachado

Jovlano José Ferreira, pedindo provi-
dencias afim' de ser paga a D. Rosalina
Bittencourt, Observadora da estação ter-
mopluviometrica do Rio Preto, Minas
Gerais, a quantia de 1:6828500, das
gratificações regulamentares e proviso-
rias, no perlado de 16 de abril de 1922
a 31 de dezembro de 1923. - O paga-
mento já foi requisitado ao Ministerio
da Fazenda pelo aviso n. 3.157, de 24
de agosto da 1929. (D. C. 2.887, de
1932).

,ffieln

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

Superintendencia do Serviço
do Algodão

IIIPEDIEtTE DO 8R. SUPERINTENDENTE

Dia 24 de agosto de 1933
Sr. delegado do Serviço da Algodão

no Estado do Rio Grande do Norte:
N. 1.149 - Confirma o telegrama

n. 473, .de 23 do corrente:
"Recomendo incluir I3,raelio Pessba

folha inenzalistas classificarão a partir
primeiro corrente més em logar The-
110 Veiga que foi para Paraíba onde
será pago contar mesma data",

- Sr. delegado do Serviço do Algo-
dão no Estado da Paraiba do Norte -
João Pess0a:

N. 1.150 - Confirma o telegrama
n. 474, de '23 do corrente:

-Recomendo incluir Thelio Pinto Vei-
ga folha inenssalistas olassifioação a
partir primeiro corrente mês em togar
Braulio Peosida que foi para Natal onde
seri pago contar mesma data".

- Si'. classificador do 2' classe Gais-
tão Nunes Coimbra - Bafa:

N. 1.151 - Em referencia . ao vosso
telegrama de 22 do corrente sobre a
vossa, partida para o Estado de Ata-
gdas, comunico-vos que nesta data te-
legrafei ao delegado (Riste Serviço nas.
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se Estado sobre a urgencia de vossa ida
para Maceió.

Outrosim, recomendo-vos reduzir ao
mínimo o número de palavras da cor-
respondencia telegrafica oficial inclusi-
ve a supressão da designação de cargo
desnecessario para a ideptificação dos
telegramas de vossa procedencia, nesta
Superintendencia.

— Sr, delegado do Serviço no Esta-
do de rürnas

N. 1.15¡ — Comunica que aprovou
os transportes que constam da relação
que acompanhou o oficio n. 246.

— Sr. delegado do Serviço no Esta-
do de Minas:

N. 1.155 — Idem quanto ao oficio
n. 244.

— Sr. ministro:
N. 1.156 — Tornando-se cada vez

mais premente a necessidade com que
luta êste Serviço com a deficiencia de
verba, notadamente com a destinada ao
custeio de alugueis de casa, transpor-
tes, etc., cujo saldo disponivel nesta
data é apenas • de 2:732$400, rogo a
V. Ex. com vivo empenho se digne de
providenciar sobre o pedido de reforço
feito pelo oficio n. 549, de 25 de abril
proximo passado.

Ministerio da Viação e Obras
Públicas

Diretoria Geral de Contabilidade
SLPEDIENTE DO en. Mirra _OzaaL

Dia 23 de agosto de 1932
Ao Ministerio da Fazenda:
Itequisições cie pagamento:
N. 1.789 — A Elpidio' da Silva Mo-

raes, condutor de malas da linha postal
de . S.. Luiz do Quitunde a Flecheiras,
Alagoas, 8.0$, de salarios de dezembro de
1030. (N. 6.257-32.)

N. 1.790 — A José Vieira, condutor
'de malas postais , de Lourenço a Tanque
d'Arca, AlagOas, 90$, de salarios de de-
zembro de 1930. (N. 6.258-32.)

iN. 1.791 — A Alfredo Barros da SR-
- va, condutor de malas postais de S. José

da Lage a Leopoldina, Alagôas, 140$, de
salarios de dezembro de 1930. (Núme-
ro 6.468-32.)

N. 1.792 — A Ezequiel Correia de Al-
meida, condutor de malas postais de Vi-
çosa a Pitecloba Grande, AragiSas, 100$,
de salarios de dezembro de 1930. (Nú-
mero 9.036-32.)

N. 1.793 — A José Ferreira de Liffia,
concititor de malas de Campestre a Pal-
mares, Alagoas, 75$, de salarios de de-
zembro de 1930, _.(N: 6.469-32.)

N. 1.794 — A Benjamin Alves da Cos-
ta, condutor de malas postais de São
Miguel de Campos a Boca da Mata, Ala-
goas, 90$, de salarios de dezembro de
1930. (N. 6.259-32.)

N. 1.795 — A Manoel Gonzaga, con-
dutor de mVas postais de Pão de Assu-
car a Sant'Anna de Ipanema, Alagôas,
140$, de salarios de dezembro de 1932.
(N.' 7.951-32 . )

N. 1.796 — A José Luiz dos Santos,
condutor de malas postais de Passo do
Camaragibe a Urucú, Alageoas, 100$, de
salarios de dezembro de 1930: (Número
6.417-32 . )

N. 1.797 — A Fred. Figner, 1:385$,
de concertos de maquinas de escrever,

executados no corrente ano, para o D.
N. de Portos e Navegação. (Número
13.194-32.)

N. 1.798 — A Luiz Moreira de Castro,
condutor de malas postais de S. Miguel
de Campos a Cana Brava, Alagôas, 150$,
de salarios de dezembro de 1932. (Nú-
mero 6.383-32.)

IN. 1.799 — A Uberai() Machado de
Alencar, condutor de malas postais de
Sant'Ana do Ipanema a Mata Grande,
Alagôas, 1978500, de salarios de dezem-
bro de 1930. (N. 6.238-32.)

N. 1.800 — A Genuino Vieira de Li-
ma, condutor de malas postais de Passo
de Camaragibe, Alagoas, 1108, de sala-
rios de dezembro de 1930. (N. 8.039-
32.)

N. 1.801 — A Mathias Leite Brandão,
condutor de malas postais de Sant'Ana
do Ipanema a Mata Grande, Alagôas,
155$, de salarios de dezembro de 1930.
(N. 6.118-32.)	 -

N. 1.802 — A Eugenuio Ramos de
Menezes, 300$, de aluguel de casas
ocupadas, era junho último, pelos servi-
ços da estrada de rodagem União-In-
dústria. (N. 13.118-32.)

Dia 24

N. 1.f109 — Restitue o processo rela-
tivo ao fornecimento 'de "passagem, em
1929, requisitada pela ex-I. F. de Por-
tos, Rios e Canais, na importancia de
200$, ao Lloyd Brasileiro. (t. 12.389-
32.)

Dia 22

Ofícios:
A' I. F. das Estradas:
N. 2.810 — Comunica, de ordem do

senhor ministro, que o Ministerio da
Fazenda declarou não ser possível fa-
zer-se o emprestimo solicitado, de 2.600
contos de réis, pelo governo do Estado
do Pariá, para melhoramentos da E. F.
de Bragança, visto não haver verba pro-
pria nem recursos para operações dessa
natureza. (N. 1.146-32.)

— Ao Departamento dos Correios e
Telegrafos:

N. 2.811 — Comunica que devem ser
entregues á Light and Power e á S. A.
du Gaz as primeiras vias de empenhos
de •despesa . relativos'ao fornecimento de
luz e força a esse departamento, de con-
formidade com o R. G. C. Pública.
(N. 12.807-32.)

N. 2.812 — Identica comunicação.
(Id..)

— A' E. F. Central do Brasil:
N. 2.813 — Comunica já ter sido en-

viado á C. de Correição Administrativa
o processo relativo ás imputações feitas
ao engenheiro Hermann Palmeira, res-
tando a essa estrada dirigir-se direta-
mente á C. de Sindicancia para obten-
ção da cópia pretendida. (N. 13.665-
32.)

Dia 23
— Ao D. N. de Portos e Navegação:

2.8f6— Comunica que o senhor
ministro, atendendo ás conchisões do
parecer do senhor consultor geral da
República, autorizou providencie essa
estrada no sentido de serem organizados
os processos relativos ao pagamento de
diarias que deixaram de receber, de no-

vembro 'de 1929 a abril de 1931, em que
estiveram dispensados dos serviços dessa
estrada oS operarios Jardelino Henri-
que de Carvalho, Gastão Valentim Antu-
nes, Octavio Fernandes de Amorim, Pau-
lo Senna Ribeiro do Vai, Manoel Alves
Pessôa e José Julião de Almeida. (Nú-
mero 13.022-32.)

N. 2.821 — Comunica que o senhor
ministro resolveu se proceda de acendo
com as conclusões do parecer do consul-
tor jurídico em relação ao modo de pa-
gamento de reclamações por extravios de
mercadorias. (N. 10.528.)

,N .2.823 — Comunica que o senhor
ministro autoriza a inclusão da Compa-
nhia Força e Luz de Palmira na pari
referente á, instalação de um dínamo no
centro seletivo. (N. 5.240-32.)

Diretoria Geral de Expediente
..

Terceira secção

O ministro de Estado dos elegocios
da Viação e Obras Publicas, em nome
do Chefe do Governo Provisorio.da
Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil,:

Atendendo a que, conforme expea o
Estado do Rio Grande do Sul. arrenda-
tarjo da 'Ude de Viação Ferrea Federal
do referido Estado, a glycose. extraída
de produtos agricolas baratos para ser-
vir depois como materia prima no be-
neficiamento do arroz, sofre a concur-
rencia do similar estrangeiro, com pre-
juizo do porto do Rio Grande e do tra-
fego ferroviario do Estado,

Resolve, em solução ao pedido feito
pelo arrendatario e de acôrdo com Os
pareceres prestados pela Inspetoria Fe-
deral das Estradas, pelo Conselho de
Tarifas da Contadoria Central Ferro-
viaria do Rio de Janeiro, e pelo Sr.
consultor técnico,' interino, dêste mi-
nisterió, autorizar a transferencia, na
:Rede arrendada, da glycose nacional, da
tabela C-6 para a tabela C-12, perma-
necendo a glycose de procedencia es-
trangeira na tabela C-6.
, Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1932.

— José Americo de Almeida.
(C__4 .260-6-8-932--3$60O)

O ministro de Estado dos Negocios da
Viação e Obras Publicas, em nome cl,
Ohefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que solicitou o Estado
do Rio Grande do Sul, arrendatario da
Rêde de Viação Ferrea Federal do mes-
mo Estado, e tendo em vista as infor-
mações prestadas em ofícios ns. 809 5
e C T 11120 de 4 e li de junho últi-
mo da Inspetoria Federal das Estradas
e Conselho de Tarifas da Contadoria
Central Federal e o parecer do consul-
tor técnico do Ministerio:

Resolve aprovar as tarifas para os
leitos e cabines nos carros dormitorios
da Mele de Viação Ferrea Federal ar-
rendada ao Estado do Rio Grande do
Sul, que com esta baixam assinadas
pelo diretor geral de Expediente, inte-
rino, da Secretaria de Estado deste mi-
niéterio.

- Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1932.
-- José Americo de Almeida.



Noites de utilização
Leitos avalsoa	 Cabines

•

Preços

Supirior
Com 1 leito Com 2' leitos

inferior	 inferiores e
e 1 superior 2 superiores

Inferior

•
•

'ma noite 	 25$000 20$900 455,000

ae.ts noites 	 355000 28$1.)00 63$000
ires noit.s 	 455000 36$000 81$000
Quatro noites 	 525000 42$C00. 945000

90$000

1265000

164000

180100

• Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas— Diretoria do Expediente, 19 de
agoeto de 1932.— J. B. de Maceao Gaimtirdés; diretor geral, interino.

C — 4.261,— 26 — 8 — 32 — 56$100.
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TARIFAS PARA OS LEITOS E CABINES NOS CARROS DORMITORIOS DA REDE . DE VI410.0 FERREA . Victoria — Silvina Setubar Rabelld, '''.°
rEDERAL. ARRENDADA AO ESTADO DO RIO GRANDE DO SW., APROVADAS POR PORTARIA Maria do Caenió leabell'oe Beije Reynat,e';'
DESTA DATA.	 . Franjado Caealiz, Luiz Mello,. -Manoel.'”e

ses. çom o ordenado, para tratamento de
saúde, a contar de23 de agosto correpte.

Miguel Caetro Carvalho. radio-dia-
rista, com eeercinio na Diretoria Regio-
nal do Amazonas e Acre, três mêses; com
213 da diaria, para tratamento de saúde,
para ser iniciada dentro do prazo legal..

Rosa Braga Costa Lima, praticante di-
plomada, eexercicio na Diretc•ria Re-
gional do Distrito Federal, dois meses,
em prorrogação, com metade da diaeia,
para tratameeto de saúde, g contar de iyo
de julho proximo findo.

Darcilio Veda de Abreu, auxiliar de
segunda classo da Diretoria Regional-do

mDistrito Fede', clnis meses, 'em prorro--
gação, para tratamento de saúde, a .con-
tar de	 ,e14 de lho findo.

Lloyd Brasileiro
Passagens ppr conta do *Governo
"Santos", 35132.
Rio de Janeiro — Antonio F. Medeie

ros, Glicerio Chagas, Ricardo Lopes,
Marianna Deocleciano, Mario Freire • de
Almeida, Manoel Francisco do Nasci-
mento, Fenelon Cunha, Laudelino '
Araujo Sá, Rolando Pereira dó Castro,
João Carmo oe Santos, Waleiernar
Gonçalves, Anela Bomfim Bruce, The-
rezinhá Rayrnuada Bruce, Tasso de
Queirpz Teixeira, Odebte Pinheiro de
Souza. Nadir Pinheiro de Souza, João .
da Silva, Smizaii Alberto de Lemos Bas-
tos, Zenie de Souza Medeiros, Antonio
de Mello Moureqa, Carlos Ferreira Cam-
pos, José Alfredo dos Santós; Manoel •
Teixeira da Costa, Manoel Alv •es de Sou-e-,
za, Raphael Antonio Garcia, Astrogeree
cilo Bessa Dard;as, PirniinO Guerreiro,
Francisco Assis Dasso, Demetrio
Mn de Oliveira; Raymundo -13easie
Corrêa, João Carlos Ferreira, Agricola •
Serapião . Rabellce Alfredo Corrêa' do":'
Nascimento, Alxilas Bispo dos-Santos,
Alonso Solon Cota, José Antonio Vete-
si, Salvino Gabrial da Silva, Hugo Adol-
fo Deuscb, Livio Somes Moreira.

Pereira da Silva, • Nilton C: Lopes, Careee'e
men A. C. •Liapes, 'Neyd C. Lopes; Neua e:"
sa Lopes, Manoel- SeVerino, Cyrneee
Marin° -Carvalho; Carmen B. Carvalho,e'-e)
Cacilda Carvalho c17 anos, eCora Caeviiaee3
lho 016 anos, Celso 'Carvalho, c15 'anos,''j
Cleia Carvalho . c14 anos, Celio Carvalbtee'r:
cel ano, Cleide Carvalho c14 mésese"' 	 ex

São Salvadar	 Juvencio Mariz de ed
Lyra.	 e. •	 •	 .	 •	 • eee

Recife .--e Hildebrando 'de Reis Be-'.á
zerra, Minerva Reis Bezerra, Dalma.:e,
Reis Bezerra, : Jarba,s Reis Bezerra, :
do Reis, Bezerra, Raymundo -V. •Fontia-ee
nelle, Candida V. Fontinelle, P.
V. Fontinelle, Anno 11. Fontinelle,
ria 11. Fantinelle, Mozart H. Fontinel-;a:
11, João Fontinelli, José Fontinellee Jo-e A
aquim -Fontinelle, , Odon da Cruz, Odiza.;
Cruz; Lisbete Cruz, Odonza Cruz, ,Elia-
za Estanisláu. •	 • eeNatal —. Annibal Olympio Medina
Azevedo, Alfredo Sales Cortez, Admito :a
Guerreiro.	 •

• Fortaleza — Clovis Vasconeelloa,
da Abreu .Vasconcellos, 'Manoel , Augustie•ere
Vasconcellos, Zuleide Vasconcellos, Ma-
ria Helena • Vasconcellos, Zinda
conceitos, Clovis , Vasconcellos	 (e12
anos), Maria Helenita • da Silva, ‘Nelson e e
Alencar Netto, Waldemar 'Monteiro, Jo-
sé Carlos de Souza, Noiterto Florat, ?-Anna Gouvéa .Flores. 	 ,	 ee

São Luiz —. Arnaldo Jonas -Chaves.'-',
Belém	 Aurelio Modesto Ferreira :„e

dos Santos, José Raymundo de Siqueira, 'a
Edith Amelia Siqueira, Thereiinha Si-
queira c12 anos, Horacio 011 ano,
cina 'Cima de Siquelea, Tiburcio -Freitite -
de Almeida, Lourenee Mandes de Oti- e "-
viera, Maria -Almeida Genu', Raynnine
do Almeida' . 	. Pompea Almeida	 (
Genu', Silvia AlMeida Germe- Januario •••'
Almeida Gemi', Abyrce Almeida Gente;
ce7 anos, Theophilo• Costa, Theodóto •
Goenes 	 de .Mattos, Maria de •Alneeida '
Geme.	 •	 . .

Manha —Jou) Ilemetrio.	 •
Rio' de Janeiro,' 25 de agosto de . 1933:£1A— Augusto Ribeiro Franco. 	 • , 4,1"Argentina" .e.e 6132.

-'- Poete Mnreinhce — Letipoldo et rruda .;
.4rictorio; Oscar Caásiáno ide Crqueiria."''.':.

Corumbá — Afthiir- Leve Marfaria.;
Sallese Carivaldo Sal/es :Toa° &Mese_
Enio Salles;'Eliza Bailes; Lucy Sanes: e

Porto Esperança •— Cari& Maga-' •
lhães, Alexandre• Rojas,* quarenta-
seis (46) praças elo R.• E. .•

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932."
— (assinatura ilegível)	 •	 - • • - •••

"Pará", 90/32:	 •

:Men Corrêa Continha Cordelia Cor.
Coutinho; :Maria Joste,Correa Coutinhoe,

Odyllo Dantas de Castro e Silva, 'Yolanda"; e.
'Castello Branco, Maria .Arnerico de Monja,' •
guará,. Jeeer Potigaara,, Lavirgo

Silva,, Aurelia:no L. M. Coutinho; :Cara -;e;

Calos earréa . Çoutinho, Alzir de Mello.:ee
Jos& Tinocp 'da Silveira, Durval da SilVa

Rio • de Janeiro	 Odete°, Casta	 'ee•

Costa,. 4dalberto, Guimarães,. Mario Faae
gundes, Miguel - Calornino; :Luiz , 'Pereira
Nego, AltinO, Rodeigueá Dantas Dee eriea;ele
giho ()vidro Pereira da COstaeOthon:Mee
deiroa,• Luiz d'Abreu Lins, .Geriner Vai-,.

A;sis• Ferreira chás. Santas, Esther etV.,
Souza deis Santos, ,Netvton Feetielaaedes',„,,

-Santeise• Meacer Redriguas de Oliveira,;.
Valentim Moam de Castro, Mario' Sonze • '
Leal, Gaspar Campos Moraes, José Fran-

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de agosto de 1932
Requerimentos despachados:
Eugenio Rothier Duarte- e outros, au-

xiliares de primeira, segunda e terceira
classes da agencia postal telegráfica de
juiz de leira, pedindo equiparação de
venoimentos aos de iguais classes da Di-
retoria Regional de Minas Gerais. a--
Aguardem oportunidade. (Oficio 459aie
— Minas Gerais.)

DIRETORIA DO PESSOAL

Liceneas concedidas:
Alvaro Pereira, auxiliar de primeira

classe da Diretoria Regional do Rio de
Janeiro, quatro meses, em prorrogação,
com 314 do ordenado, a contar de 13 de
agosto corrente.'

Antonio Schevartz, estaféta da agencia
de Brusque, subordinada á Diretoria Re-.
gional de,. Saata Catarina, très meses, em
prorrogação. com 314 do ordenado, para
tratamento de saúde, a contar do I de
agosto corrente.

Francisca, do Couto, Lima, ajudante da
aaencia do correio de Sabara, subordina-
da á Diretoria Regional de Minas Gerais,
seis rilhes, com o ordenado, para trata-
mento de saúde, a contar de 20 de agosto
corrente.	 ••

Maria Diva Castello Branco, auxiliar
de segunda classe da Diretoria Regional
do Piauí, dois mêses, com o vencimento
i ntegral, a contar de 1 de julho findo,
nos termos do art. 31, do decreto nume-
ro 14.663, de 1 de fevereiro de 021.

Mercedes de Mello .Andrade
'
 auxiliar de

segunda classe da Diretoria Regional de
Campanha, dois meses, com o vencimento
integral, a contar de 1 de egosto corrente,
nos-ta:imos do art. 21, do decreto nume-
ro 44.663, de i • de fevereiro de 1921,

Ruth Luzia de Oliveira, auxiliar de ter-
ceira olasse da Diretoria Geral, três mê-
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cisco Ferreira, Adalberto Castilho; Diogo
de Figueiredo Móreira, Dilia de Albu-
querque Moreira; Ary: de Abreu Barreto,
Annitral Gonçalves . dos, Santos, Arinindo
Bier,• Clotilde Ubatuba Bier, Vara Uba-
tuba Bier; Fernando" Flores, Móacyr 'Nu-
nes •de Assumpção, Austerlitz Brito .Men.1-
(les; Carlos Fabeit, Pedro Seares de Mello,

• Laudelitia. Mágdalena.: de Mello, Ruy. do
Brasil 'M. 'da Silvá, Manoel dos Santos
Ferreira, :Milton. Caivet, Fagundes,
guio Perba, Antonio...Perba„Helena Per-7
ba, João Adão 'Perba.*DulcoEva..Perba,
João Sobral, de Queirdz, Luiz de Campos
Rodrigues, José Rodrigues da Silva,. Jose
Miranda, Ciai() .Defelice-bus; Octavio ,Ted
Neves; . Theodoro • Skroski, .Izidoro ..Bal-*
thzar:Rodrigues,:0sWaldo Gomes Goeden,
Adetio Ercole, Homero 'Castro. Almeida,.
Antonio José Serra, CelSo4oSe'dos Santos,
Rivadavia Gomes de Otivei,ra,'Pedró. de
.Almeida,. Dantas • Glialberti, Angelo de
Oliveira,. ,Claudionor .Rodrigues„ jelid
'Bispo- de Castro, 'João Fagundes-Candeia;
Zulmira de Oliveira. Silva, Zerrpira'Costa;
25. praçaS 'do Corpo . Naval, João Lichi-
nowski.

Santos — :Antenio Diniz, Auoilini Leo-
-nardo, Maria das • Dõres, 'Juvenal . Fernan-
des Santos, Francisco FranCelline dó 'Vai,

Manoel-.Cale ,de 'Moura Gania. 	 •
Paranaguá — Pauline "Franco de Car-

valho; Agostinho' Bezerra , Filho, Lucia
Bezerra, Benedicto Braz: da Cruz, •
lia da .Cruz, Mano.el Silmões Gama, Sim-.
plicio dos' Santos, -José 'Almeida • Muller;
Ganernides Scheukel'Mello; Arásildo'Hube,
Candido Dornelio	 -tinia'. e Manoel
Thoncio Caminha.

Grande' —'Antonio Messias, Ilda
Loureiro da Lacerda, Regina Helena La-
cerda, Jorge Alberto Lacerda; Vald Jaci
Lacerda, Ilda Salvaterta,:Lacerda,", Pedro
Ferreira . Alvares, , Flonana Martins Al-
vares, iTánnel Alvares, , Tanoti Alvares.
Antonio Caetano da Silva, Fernando - .Al-
ves' Machado, Olivero .Muniz,-Esther Sil-
veira; Esther Moraes Muiz, Edgard Rosa
Duarte e Fabio Cantidio Pacheco. •

Pelotas — Thomaz Marques Sobrinho;'
Francisco Paulo Nascimento,- litigo Claro,
Antonieta . Ribeiro Clauro;•Noemia Claro,
Hellena Claro, Alexandre Soares Me,scko,
Marina Canto Meacko; Jara Mácke, Ieda
Mescko, Valdevino Marçal Garnacho 'e
Virginia - Medeiros -Camacho:'.

Florinopolis ,Valdomiro Souza Cam-
pos, Perfila Roslindo. Campos, Amaina
hoSlinclO- Campos,. Paulo , Roslindo Cam-
pos, Maria de Lpurdes R. Campos, Eleusa
Roslindo Campos, .Jacob: Ruben 11, •. Cam-

• pos, Oscar. B. Nunes, , Zelia Nunes,.Maria
Lygia Nunes, Iara -Nunes,..Gioconda 'Nu-
nes,. Oscar Nunes, Datmo ,Nunes, Maria
Stellá Nunes, Therezinha'Nunes •Seta J.
Oliveirá.• . Milton Oliveira, Minero, Oli
velra, Tida 'Oliveira' e José' Oliveira.

Porto Alegre .— 'Arnaldo Motta'e -Sã;
Altamira Fernandes Vergara, Claricia
Vergara, Zoé Zámbra, Aurca Hgeu
Zimbra, Lidio Bolivar Corra • Gilda •Cor-
reá, Maria . Corrêa, Ncieniia Macedo Do-
Mingues, Haydée- Macedo, Amir Macedo,
Ondina Alves, lesê Luiz' Bragança de
Azevedo, Eduarcia Marques de Azevedo,
José Luiz Junior, .7ulio . Moncaz; ,Maneta
Mongaz, GaStão . Mpngaz, José "MarianO de
Caninos; Eduardo Ribeiro Queiroz, Eduar-
do Uchéa, Odina Alves, Leão Mina.'
Berta Kalina, 'Ulyssei Thom-
pson, João Pereira de - Sã, 'Ulysses Ohm-'
pio Corrêa, Joinizia Itedriues da Silva;.	 •	 .1	 •	 •

Irani.Rodrigues da Silva, Iraci Rodrigues
da Silva, Irahi Rodrigues da Silva, Carlos
Vanario, Elvira Vanario; Pedro Rosa de
Araujo, Fiorentino Pereira Cardoso e
'e Aliatar de Araujo Loreto.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932.
— O.' Garcia.

„ .

Ministério do Trabalho, In-.
dústria e Comércio

rDiretoria (iterai de Expediente
"	 •	 • Segunda secção	 •

• • EXPSDIENTE DO, SR. MINISTRO

• Reqiierimento despachado

	

„ Dia 25 de agosto de 1932 • 	 •
. George Minidré., recorrendo da decisão
que' indeferiu o seu pedido de privilegio
e invenção para um aparelho motor

hidro-pneumatico". (D. G. E. C./155-
G-1931). — O laconismo dos pareceres
do técnico, um contrário e outro favora-
vel,- sem a menor razão de convição,
assim ;tão,' facilmente variaVel, não me
habilita a formar um juizo seguro. Con-
verte, •pois, o julgamento em•
para ser ouvido novo técnico. -

"

• Departamento Nacional
•do POvoamento	 •

-Primeira secção
. ExPD4IENTS DO SR. DIRETOR GERAL

• .Éin' a d'itainentO . d odia 20 de agosto
Reqüeriinentos despachados:

, Manoel Fernandes, reclamando paga-
mento de salario. —Arquive-se.

• •	 Dia 22
ReqUeriznentos despachados:
Olyntho A. Toledo 'Ribeiro, reclaman-

do •pagamento de salario. — Compareça
a este departamento.

Dia 23
Requerimentos despachados:	 .

- José Pereira de' Figueiredo, José An-
tunes, reclamando pagamento de salarios.
.— Arquive-se.	 .
• Antonio de Souza & Almeida, remeten- -
do razões de defesa para a reclamação
feita por Francisco Nunes Relvas. Ar-
quive-se.

N. 1.360, ao diretor da Recebedoria
dtrDistrito Federal, remetendo para ser
selada a petição de Diamantino de An-
drade.

N. 1.361, a Paulo Schaefer, declaran-
do que deve pagar a Manoel Praxedes
dos Passos, a importancia correspondente
a oito dias de salario. 	 •
• N. 1.362, ao presidente dó Centro doa
Operarios e Empregados da Light e Com-.
panhias Associadas, solicitandô esclareci-
mentos sobre a reclamação de René da
Cunha Ferreira.

N. 1.363, a liamba & Cemp ., solici-
tando a exhibição do livro de registrode
empregados.

Dia 24
Requerimentos despachados: 	 • .
José Guimarães e Pietre reOla-

Mando pagamento de salarios: --Com-
pareçam a este departamento. • "

Athayde Ribeiro, Aretla Fonseca, Edu-
ardo Silva e Francisco Domingos Santos,
reclamando pagamento de Balados; —

. Arquive-se. .
Prefeito de Santa BarbarÁ, _ transmi-

tindo a queixa do .operario da • Compa-
nhia Brasileira de .Usinas Metalurgicas,
Eurico Schoenenkarb.	 Arquive-se.

• • Dia 25
Requerimentos despaahados:
Victorino dos Santos Neves, reclaman-

do contra a sua dispensa. — Compare-
ça a este departamento.'	 •	 '

Oficios:
N. 1.364, a José de Souza, reiterando o

oficio em que declara que deve satisfazer
o pagamento réclamado por Antonio da
Glória' e bem assim exibir o livro de re-
gistro dos empregados.

N. 1.365, ao proprietario'da ,Fartna-
eia Sete de Março, reiterando à notific,af
cão afim de prestar esclarecimentos so-
bre a reclamação apresentada por José
Alcantara Guimarães.. -	 . .

Ns. 1.366 e 1.367, ao diretor da The
Rio de Janeiro Tramway Light and Po-
wer Co. Ltd. e .Bernardo & Alvares, co-
ncitando esclarecimentos sobre as recla-
mações apresentadas respectivamente
pelos ex-empregados Maria. da Gloria
Nogueira e João de Freitas. 	 •

N. 1.368 a 1.971, ao diretor da Com-
panhia Brasil de, Grandes 'totais, Fran-
co da Cruz & Euclydes de Oliveira, Joa-
quim Augusto Baptista e Joaquim de Sá
Leite, solicitando a exibição do livro . de
registro de seus empregados.	 $

N.. 1.372. ao presidente da Sociedade
União dos Operados Estivadores do Rio
de Janeiro, solicitando esclarecimentos
sobre o 'regimen de trabalho actualmen-
te adotado para o embarque de frutas no
porto desta Capital.
• Expediente • da . Terceira Secção

Requerimentos deeraohadoe pelo se-
nhor diretor geral:	 .

Dia 26 "de agosto de i932 •
Jayme de Azevedo, Pranche° Rosin- :

ger, Manoel da Silva, Antonio José da

Oficies:	 •	 •	 '
Ns. 1.347 a 1.355, ao diretor. da Oca-

xa Unidos, presidente da Sociedade de
Resistencia dos Trabalhadores em Trapi-
ches e Café, Bouskela Lima . & Comp.
Ltda.,' Lopes .Souza & Comp., Joaquim
Rodrigues Franco, Antonio Guimarães,
41ve.s Filho, proprietarios HoterSuisso
e Viuva Moreira & Comp., solicitando es,
elareeimentos.sobre as reclamações apre-
sentadas respectivamente 'pelos ex-em-
pregados Benedicto Silva, Castro, Cunha
& , Comp.

'
 Francisco Cardoso Sobrinho;

Joaquim Ferreira da Silva, Joaquim Coe-
lho, João Baptista. Moraes, Mario da Sil-
veira 'Pinto, Ottákar Drbohlav e Paulo
Baptista dos .Santos.

N. 1.356, a Bernardino Teixeira, Soli-
citando seu comparecimento, afim de se
entender com o Sr. adjunto do patrono.

N..1.357, ao diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, remetendo para ser se-
ladas -petição de Cyro Chagas.

N. 1.358, a A. Campos & Comp., sen-
. citando a exhibição -do livro de registro
de empregados.
, N. 1.359, ao gerente das Lojas Victor,
comunicando :-que deve pagar a Jandyra
Meirelles as importancias reclamadas,

- de acordo com o parecer do Sr. adjunto
do patrono.
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Rosa, Alipio da Silva, Adelino Rodrigues
(abido, Gaspar da Silva Salgado, Joa-
quim Alves, Antonio Meira, Unice Ma-
galhães, Adam Blus, Candido Lourenço
d'a Silva. Manoel Alves Mendes, Henrique
BehrY, Acrisio Eyras da Silva, Arliodb
Noites Dias, Manoel Marques do Pah%
Mario Francesquini, Olympio Manoel da
Silva, Jocelyn Gomes de Figueiredo,
Tbeodoro Alves Vieira, José Manoel, Car-
los Caovilla, Hercilio Silva, Dano Soa.
r, Francisco -Neves de Assis, João An-
tonio Pereira e Mario Machado, recta-
mando 'pagamento de indenização de fé-
rias contra, l'e.spectivaroente, Henrique
Braga & Comp., Alberto Schmidt &
Comp., Antonio Fernandes Maciel, Com..
panbla Brasileira de 'Usinas Metalurid-
cate Fon-Fon e Selada S. A., Caixotaria
Oniroarães, S. A. Cortume Carioca, Gui-
lherme Vasta° & Irmão, Companhia
Construtora Nacional S. A., Companhia
Indústrias Retinidas São Luiz, B. Bloeh
& Irmão, J. Carneiro & Comp. Irmãos
Tavares Ferreira, ComPanhia

 Comp.,

tora Nacional S. A., Mattos & Marques,
F. Passos & Comp., Candido Gomes &
Dias, Perna & Boschi, Cardoso 8G Comp.
(Companhia Fabril Assucar lua), Com-
panhia Manufatora Fluminense, P. Di-
niz Campe F. Barboza & Comp. Lmt„
fleSkS Miguez Domingues, J. Fonseca &
Comp.

' 
A. Coutinho & Comp., A. C.,

Costa, Martins & Bastos a J. Teixeira et
Comp. - Arquive-se.

• Departamento Nacional
da Indústria

EXP. EDIENTE DO /3R. DIRETOR =RAI.

Dia 25 de agosto de 1932
Paulo -Vieira Pinheiro (processo nu-

mero 4.881, de 1932). - Prove que o
Preparado nunca foi licenciado na
Sande Publica ou aguarde o prazo de
um ano a contar de 10 de setembro de
1931 para obter o cancelamento da li-
cença por ventura existente.

Anna G. Lopes (processo si. 4.381,
de 1931). - Apresente novas descri-
ções de acardo com o cliché.

Pedido de patente de modelo de uti-
lidade:

J. B. •Nunes, para "um novo modelo
de quebra jato". - Deferido.

Pedido de garantia de prioridade:
Uri Zwerling, para "um novo metodo

e modelo de veiculo para alugar, ven-
der, trocar e comprar livros, revistas,
jornais, notas para instrumento de mu-
sica, estampas e outros produtos da
imprensa e pintores". - Deferido.

Pedidos de registro de marcas:
Antonio Jae,ob, da marca em renova-

Ção "Luxo", com a representação de
tres cigarros, tendo em cada um os no-
mes Cleopatra, Luxo e Ornar, para a
classe. 44. - Anote-se a renovação nos
termos do registro anterior.

Reynaldo Marques Coelho de Araga:o,
da mama em renovação "Magnesol",
para a-classe 3. -e- Anote-se a renova-
ção nos termos do registro anterior.

Reynaldo Marques Coelho de Aragão;
da marca em renovação "Contratasse",
para ,a classe 3. - Anote-se a renova-
ção nos termos do registro anterior.

Adão ,Gaspar & Comp., da marca em
renovação "que consiste na figura de
uma abelha, e dos-dizeres Adão Neto",
para a classe 36. Anote-se a reno-
vação nos termos do registro. anterior.

J. E. Gomes Puga, da marca "CasaJ. 	.

'MARFO  OFICTA1,

Puga", pira a classe 41. - Registre-se
como reivindicado.

Adão Gaspar & Comp., da marca "Cal-
çado • Adio", tendo a :nu:Imitação de
um pé visto pela parte inferior", para
a classe 136. - Registre-se como rei-
vindicado':

Reynaldo Simões de Souza e Augusto
Patina° de Brito, da marca "Bane Sa-
lutis", para a classe. - Registre-se
como reivindicado.

Luiz Antunes & Comp., da marca
"Extra*, para as classes 41 e 42. -

_Registre-se como reivindicado.
Josã da Oliveira Machado, da marca

"Vigóra", para a classe 41. - Regis-
tre-se como reivindicado.

Bhering, Companhia S. A., da marca
"Fermento Bhering"

'
 com a represen-

tação de um globo terraqueo, para a
classe 50, /atra 1. - Registre-se como
reivindic

Luiz Martins, da marca "Café Lirio",
para a classe 41. - Registre-se como
reivindicado.

Gunther Wagner, da marca "Pelikane,
para as Classes 1, 12, 13, 38, 39 e 54,
letra j. Registre-se como reivindi-
cado.

Kuno .Peters, da marca "Niton", para
a classe 1. - Registre-se camo reivin-
dicado.

J. Ferrão & Comp., da marca "Crepe
Opera", para a classe 29. -- Registre-
se como reivindicado.

Companhia Cervejaria Adriatica, da
marca Sivis", para a classe 43. - Re-
gistre-se como reivindicado.

Reynaldo Simões de Souza e Augusto
Paulino de Brito, da marca. "Elixir de
Capsicura Chloroformado", para a clas-
se 43. Registre-se como reivindica-
do.

Reynaldo Simões de Souza e Augusto
Paulino e Britto, da marca "Elixir de
Cupsieuen Chloroformado", para a clas-
se 43. - I- Registre-se como reivindica-
do.

João Agrado Mala, da marca "Altair",
vendo-se a figura de uma estrela, e a
representação de um cais, para a classe
n. 48. - Indeferido. In.ta, parcial-
mente a marca n. 28.354 desta Capital.

Industria Metalurgica Limitada, .da,
marca "locomotiva", com a representa-
ção de uma locomotiva", para as clas-
ses 1, 5 e 8. - Indeferido nos termos
do artigo 80, paragrafo 7, do regula-
mento.

Companhia de Loterias Nacionais do
para aclasse 50, letra j. - Indeferido.
Brasil, ipt marca "Loteria do Brasil.,
A reqUerente não provou ser concessio-
naria da l Loteria do Brasil.

S. A. União Mercantil Brasileira, da
marca " wpreza"; para a classe 41. -
Indeferi, o. Imita parcialmente a marca
n. 4-.19 de São Paulo. •

. A. União Mercantil Brasileira, da
marca « tio Grande", com a representa-
ção de t moo estrelas, dispostas,como o
Cruzeire do Sul", par a classe 41., -
Indeferido. Imita parcialmente a mama
n. 4.191 de São Paulo.
, S. A. União Mercantil Brasileira, da
marca 'Irbavista", com diversos dizeres
e com ã representação' de cinco -estre-
las, dispostas como Cruzeiro do Sul",
para a 'classe 41. - Indeferido. Imita
parcialniente a marca n. 4.191 de São
Paulo. 1

Dr. Mem & Comp., Ltda., da marca
"Caspanil", par aa classe 48. - Inde-
ferido eos termos do artigo 70, para-
grafo 7 do regulamento.•

Agosto de 102

Marques & Mesquita, da mima' urano,
de Fabrica Café Imperial", para a clas'=",
se 41. - Indeferido. Imita parcialmtenr:',
te a marca n .24.207, desta capital.	 ' •

Belisario Retto, da marca "Mrevo",
para a classe 49. -- Indeferido, nos ter..
mos da informação da secção. •••

Arquivamento de processo de marca:
Giorgi Picosse & Comp., (prece:aso

te. 6.707131 - marca "Soja").- 	 4pe
quive-se.	 4*

Arquivamento de transferencia - .de-
marca:

F. Woltmann & Companhia, (proceteso •
n. 5.888139). - Arquive-se. -

Arquivamento de privilegio de invélk4
cão:

J. S. Lago, (proc. n. 5.087131)."
Arquive-na.

	 ee..e
Companhia Cerevejaria Adriaticaeeda

marca "Cerveja Real - Pilsen", parasç
a classe 42. -. Indeferido. Imita pazele,
almente a marca n. 32.976, desta caWee
tal.

Anotação de transferencia da patenteee
Foi anotada a transferencia da patim-

-te n. 16.295, de 7 de outubro de '19-
relativa á invenção de "um novo ta -
plasma, denominado - Cataplasma-ele-*
trico-Carmen", de Jorge Rocha Já Cop3p. -
para Americo -de Souza Barros. .	 •-ea

Retificação:
Pedido de privilegio de .invenção:' 
Lelio Piza, para "um aparelho •para

secar, imunisar, esterilizar e conservar
café ou cereais". •- Deferido, (e nãa
saiu publicado no "Diario de,
25 do corrente),

eEXPEDIENTE DO) DIRETOR	
'

DA SECÇÃO 1411_
MARCAS

Dia 25 de agosto de 1932
A. O. Tarré (2 requerimentos). -e

Concedo o prazo. Lavre-se o -termo. -
(Concedo o prazo, de acdrdo com o que '
determinou o Sr. diretor geral no dia
23-8-32, (proc. n. 5.304132).

Cora Products Refining Company,
(proes. 5.399 e 5.400132). - Apresene .
tem procuração.

Willard Storage Battery Competia,
meie. 5.398132). - Provem a sua quajt
lidada de procuradores.	 s-,

Klinger &, Comp., (proc. ,5.308132),-
J. R. Kanitz, (proc. n. 5.389132), J.-
R. Kanitz, proc. 5.390132) - treplica,
ao recurso interposto por Colgáte Pai-.
molive Peet Company, contra o registro
de sua marca "Riso") e Companbia
Perfumaria Beija-Flor, (proc.-
5.391132 - replica a oposiçãoCoty
Sociedade Anonima. contra o pedido de'
registro dg marca "Origan de Gally"
Positada sob o n. 22.495). - Juntem-.
aos processos.

São convidados a comparecer neste -
Departamento afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito 'Federal, median-
te expedição da respectiva guia, o paga-
mento das taxas de suas marcas man-
dadas a -registro, de aeôrdo com o arti...
(Ia 108, letra b do regulamento anexei ate
decreto ri. , 16.20l. de 19 de dezeMbro
de 192. 	 scep iniPs intere=sados:

José Rodrigues Gomes, marca "Dia: t
-manta", Xavier Irmãos, marca "ReguIaw

-dor. Xavier". Bacellar & Cruz, num{
,"Parquete Brasil", Siqueira &Coime,
marca "Sequeira". Carlos Pereira, mar-•-
nas "Sabão Seda" (2). Paulo da Costa
Lima, marcas "Euforbir e "Salvadarna".
Define & Comp.. marca "Balas Travessue
ras de moleque". J. & J. Colinan. Lirniee
Led, marcas "Colman'S Bag Blue" (com
representação de cabeça de bovino), An-
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topic). Coelho de Souza, marca "Azul
Mór" (com representação de farol),
Stance Incorporated, marca "Deenax",

• Margarida Labate, marca "Perfumaria
Labate", Williams & Humbert, marca
"Dry-Sack", Adolpho Maraccini e Alfre-
do Sylvestre de Oliveira, marca "Sá-
bará" (com figura de galo).

•
,

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
; PRIVILEGIO DE INVENÇÃO .

Dia 25 de agosto de 1932

Rodolpho Alexandre Housdink.
-7- Lavre-se o termo.

Kaneko Daegiro e Kikuchl Tunehachi
.(proc. 2..516132). — Satisfaça a exi-
gencia do examinador.	 •

11CnriqUe Hinden (proc. 2.413132) e
Jorgen'Teilmann e Ib Adam Rim.stad
(Proc. 2.422132). — Satisfa..Am a exi-
gencia . do tecnico.

Guilherme Medo Howard (processa
Dê-se certidão.

Bacellar & Cruz (proc. 5.350132) o
Fernando Xavier da Silveira (Processo
5:354132). — Dê-se vista.
e Arnold Brune (proc. 5.330132): —

Atenda-se, nos termos da informação.
Filizola & Comp. (proc . . 314132) . —

Aguarde oportunidade, á vista da . infor-
mação.
-.Pedro Silva Guimarães (proc. 5.401,

\ de 1932).	 ista ao consultor tecnico
' e junte-se ao processo.

Ginete Safety Razor Company (oro-
r4esso 5.311132, oposição ao Pedido do
PrIvilekio, requerido pela Segai Founders

ã Corporation sob e n. 10.036), e Com-
'1 pagnie pour la Fabrication des Cernp-

teurs & Matériel d'Usines á Gaz (pro-
cesso 5424132). --- Juntem-se aos pro-,
CessOs referentes.

Societá Italiana Pirelli (proc. 5.294,
de 1932) — Junte-se ao processo, o
seja presente, a seguir, ao tecnico, nos
termos da, informação.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E
, DE COMÉricio

(Art. 91 do regulaMento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923).

Descrição da marca para que, pediu
renovação de registro A. O. Tarrés, des-
tinada a artigos da classe 48. (Depósito
n. 24.177, de 25 de agosto de 1932).

Consiste em um rótulo quadrangular,
dividido em tres partes, sendo a parte
do meio em fundo branco com a palavra
"Phenomeno" •em letras encarnadas no
meio uma moça e em baixo. tambem em.
letras encarnadas; o nome A. O. Tarré,
em um dos lados sobre fundo amarelado,
em letras douradas, a palavra "Plieno-
meno" e 'em seguida. em letras encarna-.
das, as palavras — Para fazer crescer' os
cabelos, fricionar de manhã e de noite,
estas em letras pretas; em baixo. em •
tinta encarnada — Marca • registrada
em seguida,' em letras pretas — Deposito
Geral para o Brasil Casa. Mixta, estas
duas últimas palavras, em letras encar-
nadas, do outro lado os mesmos disticos
e mesmas côres que o precedente.

referida marca será usada em todas
as dimensões, conforme convenha ao su-
plicante está enquadrada na classe 48.

Descrição da marca para. que pediu
registro A. O. Tarré,. destinada a' arti-
gos da classe 49. (Depósito n. 24.178, de
25 de agosto de 1932.)

Consiste na representação da palavra
carácteristiea "Phenomeno" em caracte-
res encarnado, colocada na parte supe-
rior de um painel retangular de fundo
branco, em cujo centro se acha figurado
o busto de mulher, que se apresenta com
uma blusa em tom violaceo,• tendo o peá-
coço envolvido por uma pele,. alara. tipo
boá, a qual se estende sobre o colo; e no
penteado exibindo um enfeite em for-
mato de 'estrela.

Na parte inferior do aludido painel,
tamhem em caracteres encarnado, lê-se o
nome A. O. Tarré.

A referida marca Ode variar em di-
mensões e serve para distinguir artigos
de sua industrie e comercio incluidos na
classe 48.	 •

SECÇÃO DE PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

(Art. 44, do.regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923).

Pontos caracteristicos da invenção de
"UM nove sistema de transporte, a gra-
nel, por linhas ferreas e estradas de ro-
dagem, em vias rurais e urbanas, flu-
viais e maritimas, de quaisquer produ-
tos escoaveis a séco, em pó e granulos,
principalmente café, por intermedio de
um tipo especializado de carro ou vagão-
tanque, denominado — Sistema Corsec"
—para a qual pediu privilegio, Harry
Rodolpho Alexandre Housding, *(depó-
sito n. 11.524, de 25 de agosto de 1932):

O autor reivindica como pontos e ca-
. racteristicos da presente invenção, os se-

guintes pontos:• 1°, tina novo sistema de transporte, a
granel, por linhas ferreas e estradas de
rodagem, em vias rurais e urbanas, flu-
viais e maritimas, de quaisquer produtos
escoaveis a séco, em pó e granulos, prin-
cipalmente café, por intermedio de una

.tipo especializado de .carro ou vagão-
- taque,denominado Sistema "Corseo";

20, um novo 'sistema de transporte, a
granel, de quaisquer produtos escoaveia
a sêco, como na reivindicação n. ,1, ca-
racterizada pelo lato de obter os Seguid.
tos fins: carga e descarga papidas, eco.,
nornicas e perfeitas, com Peso liquido
exato e impecaVel fiscalização do peso
pelo fisco, referente taxas' e 'impostos, e
da qualidade do produto, no ato da carga
e descarga; dispensa completa 'do' 'uso
antiquido de pás, carrinho de 'Mão, car-
retas e do claSsicri carregador de sacos,
eliminação das inumeras, falhas é one7
rosás embalagens de- produtos transpor,-
taveis a Séco, Como ã smiria de algodão,
de juta de papel e quaisquer outros, en-'
votucros de papelão, madeira, e fblha, de
Flandres, como caixas, latas e barris,
transporte igualmente rapido, convenien-

.te, economico, inteiramente seguro, hi-
.gienico e eficiente, tornando impossivel o'
furto, o roubo, a perda do produto e o

.estrago da mercadoria pela poeira, pelo
tempo (sol chuva calor e frio), isolando-a
de todo e qUalquer contato e ()deres pre-
judiciais quer durante a carga, quer dôu-'
rarite o transporte, quer durante a des-.
carga;

30, um nevo sistema de. transporte, a
granel, de quaisquer produtos eseoavets
a sêco, principalmente café,.: como-nas
reivindicações ns. 1 e 2, caracterizado

,pelo fato de diminuir grandemente o
frete, alcançado' não pelo maximo apro-
veitamento do espaço cubico, como pela
exploração maxima da capacidade de'
peso, do carro ou vagão-tanque, mino-
rando, por outro tildo, a taxa de seguro
de transporte, que atende o maior ou
menor segurança do mesmo,' frete e' taxa
atualmente elevadissimos e que pesam
sobremodo na balariça dos' produtofe's e
lavradores;	 '

40, um novo sistema de transporte, a
granel, de quaisquer produtos • escoaveis
a sèco, principalmente café, •como nas
reivindicações ns. 1 a '3, caracterizado
pelo fato de ser utilizado, no . transporte
de tais produtos, em pó e granules, ii'se-
melhança do que presentemente se fez
Corri o transporte de liquides (oleo

• gazolina, leite, etc.), o carro ou vagão-
tanque, segundo o 'tipo aqui idealizado;

5°, um novo sistema do transporte, a
granel, de quaisqmer produtos escoaveis,

- a Oco principalmente • café, cOrno.tas
reivindicações ns. 1 a A, caracterizado
pelo fato de residir a base do novo siste-
ma de transpqrte dos ditos : produtos, no
tipo de carro ou vagão-tanque aqui idea.
lizado.	 '	 •

Uru novo sistema de iransport"
a granel, do quaisquer produtos e-Moa-
veis a seco, principalmente Café, pomo
nas reivindicações nutneros: "I" a "V''.
caracterizado pelo fato de ser o carro ou
vagão-tanque,aqui idealizado, como ilus-
tra o desenho n. 'I', inteiramente de
aço, retangular, ou redondo (arredonda-
ao), inteiiramenibe fet!hado, ordinária-

' mente tipo "Standard", adaptavel,, por
isso mesmo, a quaisquer ferro-vias do
pais, cujas dimensões. Material de cons-
trução, forma e peso, porém, poderão
variar de acordo com as bitolas, capaci-

-cinde das maquinas 'locomotivas e linhas,
" larguras e calados fluviais e maritimos,
conveniencias e necessidades a:atender.
- VIII. Um novo sistema de transporte,.
• a. granel, de quaisquer produtos escoa.
veis a seco, principalmente Café,' como
nas reivindicações numeres "1" a ,"771"»
caracterizado pelo fato de soro çarro

vLincoln Nodari, International General
Electric Company, Incorporated (8 •re-
querimentos), Schneider, & Comp., Ge-
neral Electric, SIA. (4 requerimentos),
William Henry Milles, C. & G. Müller
Speisefettfabrik, Frederik Handley Paga

Handley Page, Limited, (2 requerireen-
tos), Univensal Ou Products Company,
Thp Union Switch & Signal Company (2
requerimentos), Joakime Kobseff Char-
les T. Wilson & Co., Inc.; Aubrey Edger-
teia Meyer, Arthür Budd Low, American
Bank Note Company e General Electric
Company (2, requerimentos). (Compro-
vação de uso efetivo). — Deferido.

arrirwág-Zo

O pedido de privilegio requerido por
Nestor de Almeida Lima, para "apare-
lho para efetuar trocos, denominada-) —
Nal", foi depositado, sob o n.
mi 23 de agosto de 1932, e não como
saiu publicado no Diario Oficial de 25
do 'mesmo Inês.

Aditamento aos despaohos de 24 de
agosto de 1932

Christian Friedrich Augusto Kraemer
•(proc. 1.667132). — Preste esclareci-
mentos.

• • •	 •
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vagão-tanque, ilustrado peitas desenhor
numeras "I" e "II", com as dimensões
mais ou menos "Standard", dos vagões
naa linhas da Companhia Paulista de
arstradas de Ferro ,em trafego mutuo
tom a Cão Paulo Railway, capaz de tra-
legar, na réde desta ultima via ferrem
entre as estacões de "Alto da Serra" o
-Santos", com a lotação maxima ,
27.000 quilos (capacidade hoje conhe-
cida), representanda assam. 450 sacas de
café, a granel, tendo o vagão uma tara de
19.820, quilos, ou: tara: x-carga: z -
peso bruto total; 46.820 quilos.

VIU. Um novo sistema de transporte,
• granel, de quaisquer produtos escoa-
vats a séco, principalmente Café, como
nas reivindicaçaes nuineros: "I" a "VII",
caracterizado pelo fato de ser o carro
ou vagão-tanque ,aqui idealizado, cons-
titutivo de um todo harmonia° .e, con-
siderado o tipo basic% =taras e verti-
calmante dividido em tras (3) campar-
ternentos, como ilustra o desenho nume-
ra„ "I". figuras "A-A" e "B-B2". sendo os
compartimentos laterais "A-A", destina-
nos ao recebimento da mercadoria a
transportar e denominados "portões de
carga*„ e o compartimento central, sub-
dividido em duas partes tu vãos, "B", e
"B2", quando assim as instalaaões me-
cantas o exigir, destinados respectiva-
mente ao alojamento de um ou mais mo-
tores ele tricoe "Irae daa, maquinas; trans-
missoras de impulsão zaacanica "1-1-1-1-
I-",, ambos em ligacão direta ou indire-
ta, os quais, uma vez em movimento, (a -
MU funcionar p primeiro fundo ou
"alia° rolante" "C-C', dos "porões de
carga" "A-A".

IX Um novo sistema de transporte,
grane/, de quaisquer produtos asma-eis
a seco, principalmente Café, por inter-
medidde um tipo especializado de carro
on 'vagão-tanque como nas reivindica-
ções numeros "V a "VIII", caracterizado
falo fato de tomarem as paredes late-
rais dos "porões de carga" "A-A" in-
ternamente, de certa altura para

 "A-A",
até encontrar ris borda do primeiro fun-
do ou "chão rolante" "C-C", os caneta-
risticos de um Funil, mais ou menos
acentuado conforme a largura variavel
do &chão rolante'' "C-C" a cujos 'bor-
dos ae ligam, de corte a gire, pela lei fl-
sica da gravidade, o produtia transporta-
ael cai, naturalmente atraldo pela forca
centrifuga, em toda a superficie do
"chão rolante" "C-C", doa "porões dd
carta" NA-A".

X, um novo sistema de transporte, a
granel, de quaisquer produtos esc,aaveis
a eco, principahrrente * café", por in-
termedio de um tipo especializado de
carro ou vagão-tanque, como nas reivin-
dicaçams ns. "I" a "IX", caracterizado
pelo fato de ser o mesmo vagão dotado,
internamante, de um primeiro fundo ou
"chão rolante" "C-C" como ilustra o de-
senho n. "r, que pOssite as caracteris-
ticas de um "Trottoir Roulant". de um
atapete", de uma "cinta sem fim", em
plano 'nivelado ou inclinado. como ilus-
tra o desenho n. "r. figuras "C-C". em
direção das aberturas aelangulares
"G-G", variavois e ragulaveis em lama-
rabo, confornre a rapidez de quilda que
a natureza de cada produto transporta-
vel exigir, situadas na extremidade in-
ferior das paredes de Junção dos 'po-
rões de carga" "A-A"„ ao oompartimento
central, dividido em duas partes ou
vãos, "B-B2" aberturas essas aal-G",que
afã 112.4.4111;r4b,r;t—th,tnrriv in o o, 	 wraarill tr.
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tran4ortadoa para urna unica e comum
"boca de descarga" "D" (considerando o
140 aasica "Standard" do carro ou va-
gão-tanque sistema "Cbreec"), situada
na .parla inferior do compartimento cen-
tral "B-1.12";

Xeum novo sistema de transporte, a
granel, de quaiaqiier produtos escoaveis
a saca, principalmente "café", por in-
termadio de um tipo especializado de
carro ou vagão-tatique, *orno nas cervina
dicaot)es na. "I" a "X", oaracterizado
pelo :tato de ter o "chão rolante." "C-G"
as bordas em estilo de "macho e feinea",
devidamente encaixadas na extremidade
inferior e ern todo o seu comprimento.
das paredes laterais, internas, que for-
mam o "funil" dos "porões de carga"
"A-A", de modo a impedir, quando pa-
rabiado, ou em movimento, o "chão ro-
lante" "C-C", a passagem do produto
transportado, para o vão "K-K". interca-
lado entre õ dito "chão rolarias" "C-G"
o o segundo fundo ou "deão fixo", (F-F";

XII, um novo sistema de transporte,
a gro;noi, de quaisquer prtalutos escoa-
vais á saco, principalmente 'cala". por

:anedio de um tipo espeoializado
carro'ou vagão-tanque, como na, reivin-
dic,açaes ns. "I" a "XI", caracterizado
pelo fato de sor o vagão-tanque dotado
de ula( segundo fundo ou "ohão fixo",
coaxa ilustra o desenho a. "I", figuras
aFataa inteiramente de aao, separado do
primamo fundo ou "chão rolante" "C-C"
Por lga pequeno espaço indispensável
Para permitir o perfeito funcionamento
do dito "chão rolante" ":11-4";

XIII, um novo sistema, de transporte,
a grigiel, do quaisquer produto escoa-
veie a saco, principalmente "caia", por
interineaio de um tipo especializado de
Garrei ou vagão-tanque, como nas rei-
vindkações na. "r a "XII", 'eivai:leria
zado 'pelo fato de ser o primeiro fundo

"chão rolante" "C-G", feito de anos
de ramal, ou seja qual fôr o material,
total 1— ou parcialruento dentados, ou
dentados somente nas extremidades,como
ilustra o desenho ta 'mi", figuras "L-L",
dispostos de fórin‘a, a que, sobre a sua
superricie, estende-se uma 'cinta" ou
"correia sem fina", poderosa, sistema
"Catarpillar", de lona, couro, borracha,
metal rnaleavel, ou 'qualquer outra ma-
terial apropriado, cinta que será lisa, ou
com pás, "facas", "escunas", eto. como
ilustiarn as figuras "Mate, do

 etc.,

n. "1", conforme o exija a natureza do
pradato a transportar e 'a 'descarga.

Xrir — Um novo sistema de transpor-
te, a 'grane, para quaisquer produtos
eecoaaeis a saco, principalmente café,
por intermedio de um carro ou vagão-
tanque, denominado eir'bezna "Corsec",
amuarias reivindicaaaes ra. "I" a "XIII',
caracterizado pelo flato de ser o descerre-
gamento do vagão-tanque 'processado
mecanicamente, por inteamedio do fun-
Mona 111 ento do {s) matar tas) colocado (s)na parte ou vão "B", do conapartimento
central, em ligação dirêta ou indiréta
com as maquinas transmissoras de im-
pulsão mecanica "I — I --1 —1 —1-1"
alojaaas na parte ou vão "B2", do ines-
Ino atanatartiMento central, que funcio-
nam era ligação com as rodas dentadas,
ou sino, "J—J-4-4--"" do "chão rolan-
te" "G—C", movimentando este, Por sua
vez, um direção das aberturas retangula-
res "p—o", já referidas, dando, porém,
passagem antOmatiCa do produto trans-
portado para a unica e comum "boca
.4•-• •itkiaaTea" "lu". Ritmada na parto infe-*
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rior do compartimento central "B-B2",
Para qual conduzem as aberturas "G-G"..

XV — Um novo sistema de transpor-
te, a granel, para quaisquer produtos
casoaveis a saca, principalmente café,
par intermedio de um carro ou vagão-
tanque, denominado sistema "Corsec",
como nas reivindicações ns. "I" a "XIV",
caracterizado de se mover o "0/aão-ro-,
jante" "C-Ca suave ou aceleradamenta,
regulando-se a sua função de acôrda
com as conveniencias da descarga e a
natureza do produto a descarregar.

XVI — Um novo sistema de trans-
porte, a granel, para quaisquer produtos.
ascoaveis a saco, principalmente café,.
por inbermedio de um carro ou vagão-
tanque, denominado sistema "Come,
como nas reivindeações ias. "I" a "XV";
caracterizado pelo fato de ser aplicado,
para o efeito do descarregamento do va-
gão-tanque, um fundo movei, ou "chão'
rolante", como ilustra o deseni ri. "1",
figuras "C-C", dotado de cinta ou cora'
res. sem fim, sistema "Gaterfpillaraconua
foi dito nas reivindicações ias, "X", "XI"'

Ne "nu* a "XV", que aqui encontram
uma nova .aplicação e exploração e cujo
funcionamento será feito por intermedio'
de impulsão •ietanioa, recebida de ma-
quinas transmissoras da dita iniptão,
como foi dito na reivindicação n. "XIV"
assim como pelo fáto de poder, conforme'
sua aplicação e conveniencia, ser ainda
amplificado o processo de transmissãoa
de impulsão ao dito "chão rolants",(
"C-C", com a supressão das nauquinav'
transmissaraa alojadas no comparti--
mento central "B2", fazendo-se a liga-
ção diréta do motor ou motores aletria
cos aos rblos "L-L" do "chão rolante",-

V
XVII — Uni novo sistema de trans-

porte, a granel, para quaisquer produtos.
escoa-veis a saco, principalmente cata,,
por interraedio especializado de carro ou,
vagão-tanque, denominado sistema "Cora
Fee", caracterizado pelo lata de 2%0a-bei'
o motor ou motores eletricos aplia.
eados para o movimento do chão rolei,'
te "G-'C", a necessaria fona MO tri2 Doi.
meio de um cabo (como ilustra o de=
senho ri. "L", veja a indicação: pélos,
eletricos: positivo e negativo)., adrede,"
disposto no compartimento "B*, destina-,
do ao alojamento do motor ou motores,:
tomando essa força de féra, indiréta-
mente, isto a, da estação de descarga,,
como, por exemplo, "Santos" ou direta-
mente da força da linha, tratando-se de
vias-ferress eletrizadas.

XVIII — um noÇo- sistema de trans-
porte, a granel, de quaisquer produtos
eacoaveis a saco, principalmente café,
por intermedio de tipo especializado de
carro ou vagão-tanque, denominado
sistema "Como" caracterizado pelo fató:
de ser conservado, no compartimento
ilustrado pelas figuras "B-B2" um es-,
paço de providencia, para introdução de
qualquer força (vapor, animal, manual.,
para dimensaes menores, etc.), para
acionai. o "chão rolante" "C-Ca para os.
casos e pontos de descarga ern que não
exista energia eletrica para funciona-
mento dos motores "R".

XIX — um novo sistema de transa
porte, a granel, de quaisquer produtos
escoaveis a saco, principalmente caie,
por intermerlio de um tipo especializa-
do de carro ou vagão-tanque, denomina.
do siatema "Conca", caracterizado pelo
fato de ser o vagão-tanque para o trans-
porte de café, arroz, feijão, assucar cris-
tal, etc., milho, filha, farinhas, terás,
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areias, tabatirrgas preciosas, kaolin, fa-
relo, trigo, cimento, ato., completamente
fechado, como ilustram os desenhos
os, "1" e "II", e carregaveis por meio de
"bocas de carga" "E-E", situadas no
têto dos "porões de carga" "A-A", que
serão em numero de uma (1), duas ou
mais para cada porão de carga, como
ilustram os desenhos ns. "I" e "II".

XX — um novo sistema de transpor-
te, a granel, de quaisquer produtos es-
coaveis a soco, principalmente café, por
intermedio de um tino especializado de
carro ou vagão-tanque, denominado sis-
tema "Corsee", caracterizado pelo fato
de ser o vagão-tanque descarregado
"mecanicamente", por uma só "boca de
descarga" "D" (considerando o seu tipo
basloo "Standard"), desenhos ris. "I" e
"II", situada de ordinario na parte in-
ferior do compartmento "B-B-a

XXI — um novo sistema de transpor-
te, a granel, de quaisquer produtos es-
coavois a saco, principalmente café, por
intermedio de um tipo especialitado de
carro ou vagão-tanque, denominado sis-
tema "Corseca caracterizado pelo fato
do disporem as "bocas de carga" "E-E"
e as "becos de descarga" "D" (sendo só
urna, considorando o tipo basic() "Stan-
dard"), de tampas "N-N" e "Dia re-
tangulares ou \redondas; segundo a for-
ma das mamas bocas, dotadas de rampa
e que, urna vez fechadas são seladas
com chumbo, tornando inviolavel o pro-
duto transportado, até o seu destino, on-
de serão abertas para a necessaria des-
carga e coeferencia, da quantidade
(peso) e da qualidade do produto trans-
portado.

XXII, um novo sistema de transporte,
a granel, de quaisquer produtos escoa-
veie a soco, principalmente "Café", por
intermédio de uni tipo especialioado
carro ou vagão-tanque, denominado "Sio-
terna "Como", caracterizado pelo fato
de ser o compartimento central do va-
gão tanque destinado ao alojamento de
um ou mais motores eletricos e' maqui-
nas transmissoras a impulsão meranica
ao "chão rolante" aCaC", como ilustra
O desenho n. 1, devislamente separado
dos "porões de oarga" "A-A" por para-
dos, oervindo parte da parède de fundo
do compartimento central "B-B2", dis-
posta no nivel da trave superior doo
aberturas retangulares "G-G" (ou seja
oual, fôr a forram das aberturas "G-0",
munidas ou não de "Portas guilhotinas"
do desenho n. I. de této para a "b)ca
de descarga" "D", exclusiva e comum,
o de dispair o compartimento central
'B-l32", de portas em ambos os lados
ou de um só, que se fecham com fecha-
duras ou cadeados, figuras "P" e "O", do
desenho a. II;

XXIII, um novo sistema de transporte,
granel, de quaisquer produtos escoa-

veia a saco, principalmente "Café", por
intermédio de um tipo especializado de
carro ou vagão-tanque, denominado
"Sistema Corseca caracterisado pelo
fato de poder o carro ou vagão-tanque
variar de forma, amanho e pèso, ter
um só "porão de.carga" (ou diversos e
mais de dois), ser aberto, sem tato (para
a hipotese do transporte de carvão —
a semelhança dos -Tender" — areias,
pedra britado, adubos, mil/cries, etc.)o
localizando-se a *Naco de descarga" "D",
no caso de um só "porão de carga" "A",
na parte trazeira do carro ou vagão-
tanque (figuras 4 e 7, do desenho nu-
mero II); <assim como pelo fato de po-

der. ser o vagão-tanque, para o trans-
porte por 'estradas de rodagem, vias
rurais 'e arbanas, equipado carrooerie
de ferro, ao ou madeira, etc., com ra-
das massicas de borracha, ou prieumati-
cos, de aço (bonde eletrico); etc., e lo-
comovei a eletricidade (bonde -eletrioo)
ou como qualquer autoznovel ou cami-
nhão, a gazolina e seus similares, ee-
gundo o desenho n. II, figura n.

XXIV,um novo sisbema de transporte,
a granel, de quaisquer produtos escoa-
reis a silo*, principalmente "Café", por
interrnedio de um tipo espécialisado de
carro ou vagão-tanque, denominado
"Sistema Corseo", oaratterisado pelo fato
de levaram os eanlibes ou vasa:Ries-tan-
ques, conforme as viasaferreas em que
tenham de trafega; os distintivos e as
designações, (pra ,foram oficialmente
exigidos e serem varimeas, periodica-
mente, em tipo, férrea, peso e dimet-
sties; assim como no material de que
sejam feitos ou neles empregado, con-
soante as exigendas e regulamentos ofi-
ciais, compreendendo-se o fato do .Pc-
derem ser os rnesraos vagões. nas Vias
ferreas, dotados de quaisquer comple-
mentos indispensaveis 4 sua perfeita il-
gaoão ás locomotivas o oconpleta segu-
ronca de locomoção, COMO freios "Wes-
tinghouse", corrente. 'engates, tubos de
descarga de vapor, etc., e tudo mais que
deva constar de carros ou vagões. ooino
acessorios ou pegas integrantes dos mes-
mos, em vias ferroas, tudo -emfini, +como
acima substancialmente descrito e slus-
trado pelos 'desenhos ADIMOS is.. I e
'Sistema Corem%

Departamento Nacional
• do Povoamento
frapaamige DO 611.. marcos
Dia 24 de agosto de 1932

Ao Sr. diretor geral de expediente do
Ministerio do Trabglata Industrie. e Ge-marola:

2+.23£ — Comunicando que, por de-
signação do inspetor deste departamen-
to no Paraná o engenheiro Nerica Silva.
auxiliar técnico da Comissão Fundadora
do Nucleo Colonial "Marques de Abran-
tes", assumiu a respectiva chefia a 1. do
corrente, em virtude de ter o funciona-
rio efetivo daquela comissão, coronel
Modesto Luz, se incorporado ás forças
federais em operas:5es no Estado do Pa-
raria.

— Ao Sr, diretor de Defesa Sanita-
ria %riamo o Fluvial:

N. 2.233 — Solicitando poovWenelas
no sentido de ser enviado á Ilha das
Flores o medico especialista de moles-
tia de olhos, nariz e garganto, afim de
prescrever tratamento a eaffernsa3 ali
recolhidos.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrio e Comando:

N. 2.234 — Transmitindo, per cópia,
para 'o telegrama dirigida a esta direto

-ria geral, pelo engenheiro Deocieciano
Coelho de Souza, inspetor desfie depar-
tamento no Para, sobre õ desempenho
que está dando á comissão de que foi
incumbido no Estado do-Amazonas e no
Territotio do Acre.

— Ao Sr. diretor geral de +contabi-
lidade do Ministerio do Trabalho, In-
dustrias e Comércios

N. 2.238 — Remetendo, informada, a
cópia, da relação dos processos de con-
tas a pagar da extinta diretoria gerai do
Serviço de Povoamento, ainda não con-
solidada, a que se refere o paragrafo
unioo do art. a' do decreto n. 21.584, de
29 de junho do torrente ano.

N. 2.242 — Comunicando que, em
cumprimento da resolução do Sr. nn-
nistro, foi desligado desta diretoria ge-
ral, a 22 do mesmo Traft o 1' oficial Pau-
lo Netto dos nes, afim de ter exercioio
nessa Diretoria Geral de Contabilidade.

— Ao Sr. diretor em comissão da llos-
podaria de Imigrantes da Ilha das Flo-
res:

N. 2.241 — Recomendando em cum-
primento ao disposto tos §§ t° e 2' do
art. 37, do decreto' n. 24.078, de 24 de
4avereiro de 102 (alistamento eleito-
ral), provialenoias no sentido de oer en-
viada a esta diretoria geral, a residen-
eia dos ftarolonarios dessa boanedacia
'de Imigrantes, constantes das relaçõee
juntas.

TRIBUNAL DE COEM
•••nn.4•1•11110111111~n1~1.

ATA /4.; $2,1 4-6 tendo oeong~, lot to
'mem ta 1932

Prosidemia 'do St'. zniaittro o'lít/ataa de
Acure — Rejeretenttrate do ?tinisse-
rio Publico, Pr. octeario Ttrrquitio
de Souza — Secretaria, Iromtro Du-
tra Meado..
Presentes os Srs. ffilnletros &tirado'

Vakladão, Leonel Filho, anta Lima,
Carvallo oares, Tavares de Lora, nom-
pson Flores e auditor P113508 Mfraada,
4Sen3a40 VIZIXO •ministro, frOi /sMa a
s (Mão.	 •

Relatados pelo floo mi:adro 711Cpc10
Valladão:

alinisterio da Fazenda:
Pra-eco do conoessio de aioOnteP10

meio soldo a Dalila Carlota de Cousa
Franco, , •Énva deFrancisco de Assis
Cruz Fia1200, 2 tenente, reformado, do
g'rercita. — O Tribnnai &Icon lecnI g
aludida concessão.

2dinieterio do Trabalho, jridustria §
Comercio:

Aviso n. 47, de 3 dasté aias, torne.
tendo cópia do contrato celebrado com
Francisco Claudio Tolho Lima, para
oervir no Departamento Nacional do
alrobalho na qualidade de auxiliar ta-
calco especialista em questões do ira.
bolbo. — O Tribunal ordenou o regis-
tro do aludido contrato.

— Relatados pelo Sr.. ministro Leo-
nel rilho:

Ilinisterio da Agricultura;
Aviso n. 2.223, de 30 de julho Pra-

timo findo, pedindo para ser posto
disposição, no Tesouro Nocional, o cre-
dito de 1:660$66a para pagaMento dos
vencimentos do meosartico, em dioponi-
bilidade, no Campo de Sementes "Arthur
&rolardes", Nicolátt ata no periodo de
1 de janeiro a 31 de ~ato do corrente
ano. — O Tribunal ordenou o regis-
tro.

alinisterio da Fazenda:
Processos:
Tio distribuição do -credito de réis

3:188.'9768 it Delegacia Fiscal em Per-
nambuco, por conta da verba 7 s , — O
Trabonal ordenou o registro como ore-.
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dito á disposição na Delegacia Fiscal
indicada, feita a devida anulação.

De concessões;
De aposentadoria a Antonio Garcia da

Silveira Terra, agente fiscal do impos-
to de consumo, no Estado do Rio de •

Janeiro, e a Arthur Napoleão Gomes
Pereira da Silva, inspetor chefe do De-
partamento dos Correios e Telegrafos.

De .montepio civil, como reversão de
Emitia de Carvalho, viuve do confe-
rente de 2' classe da E. de Ferro Cell-
trai do Brasil, Japim de Souza Carva-
lho, para seu filho menor Jayme.

O Tribunal Julgou legais as aludidas
roncessões.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 78; de 3 do corrente, soli-

citando seja posto á disposição na De-
legacia .Fiscal no Estado do Espirito
Santo; 0 -coedito de 5:000$ por conta da
verba 11'. — O Tribirnal ordenou o
registro.

Oficio n. 1.423, de 14 de julho ulti-
mo, da Diretoria Geral de Contabilida-
de, remetendo varios processos de di-
vidas -de exercidos findos, no total de
5.656:1838161, de acôrdo com o para-
grafo i° do artigo 78 do Regulamento
Geral do Codigo de Contabilidade Pu-
blica. — O Tribunal determinou a de-
volução dos processos, de acórdo com
os pareceres.

Ministerio da Justiça e . Negocios In-
teriores:

Aviso n. 1.357, de 30 de julho fin-
do, sabre o pagamento de 25,1$ à Maria
Emilia Guimarães, ¡Sor serviços presta-
dos. — O Tribunal ordenou a devolu-
ção do processo ao Ministerio de ori-
gem, por independer a despesa de seu
registro prévio.

-- Relatados pelo Sr. • ministro Bar-
ros Lima: " •

Ministetio da Agricultura:
Aviso n. 2.394, de 5 do corrente mas,

solicitando que seja posta á disposição
no Tesouro Nacional a importando de
2:101$, por conta da verba 21' — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de monteado e

meio soldo a Myrthes Caiado de Castro .
Brasil, viuvo do Dr. Antonio America-
no Brasil, capitão -medico do Exercito.
— O Ilribunal julgou legal a aludida
concessão.

Oficio n. kl, da Diretoria da Recei-
ta Publica do Tesouro Nacional, cia 28
do mès findo, com a 'cópia do contrato .
celebrado entre a Fazenda Nacional e
João Leite Filho, - para 'exploração das
Loterias Federais de acôrdo com o de-
creto n. 21.143, de 10 de março do
corrente ano. — O Tribunal resolveu
ordenar o registro do contrato, de acôr-
do com o parecer do Dr. representante
do Ministerio Publico e nos termos exá-
tos do voto prioferido pelo Sr. ministro
Tavares de Lyta, isto é, atendendo:

1°) a que o mesmo contrato foi cele-
brado de acórdo com o decreto n. 21.143,
de 10 de março do corrente ano que
tem força de lei, por isso escapa á apre-
ciação do Tribunal de Contas;

2°) a que assim sendo, quaisquer du-
vidas que, porventura, sejam ou venham
a ser suscitadas guante á extensão e
efeitos dos dispositivos do citado de-
creto, no tocante a direito • de terceiros,
só pelo poder judidario federa/ poderão
ser 'dirimidas;r) a que restrito seu exame a veri-
ficar si foram ou não preenchidas as
formalidades constantes do- Codigo e do
Regulamanto de Contabilidade publica,

Essa tem sido
tante deste Trib

Isso posto.
Votei pela re.,usa do registro, pelos'

fundamentos que passo a expôr.
Estabelece o decreto n. 21.143, no-seu

art. 21:
"São intransferiveis as concessões de

serviços . lotericas, feitas pela ;União e
pelos Estados,-rião podendo a firma co-
mercial dos concessionarios sofrer quais-

mento do pode. concedente."
quer modificales, sem prévio. assenti-

() dispositivo é termiríante: "sã 3 ' in-
transf eriv eis as, concessões". - E ao mes-
mo nenhuma exceção se ,consagra.

E', assim, da substancia das mesmas
concessões a , sua intransferibilidade,
proibida qualciner transferencia, total
ou parcial, diNta ou indireta, das mes-
mas.

E para assegurar essa proibição, para
evitar que ger !emeburlada, diaPoisto

ficou, imediatamente, como seu comple-
mento, que a firma dos concessionarios
não pôde soffer "quaisquer modifica-
ções", sem previ° assentimento do po-
der concedente".

"Quaisquer modificações": ainda a
menor, mais ligeira, modificação.

Pelo que acaba de ficar exposto, por
exemplo, no caso concreto, feita a con-
cessão corno foi a João Leite Filho, fir-
ma individual, nem mesmo essa firma
poderá ser modificada. paro firma so-
cial, pois que isto importa em transfe-
rendia.

Entretanto, sobre essa materia que
está em causa,. sobre a materia do refe-
rido artigo 21, do decreto n. 21.143,
estipulado ficou na letra m, da clausula
pruneira : do contrato que o concessio-
nado se-obriga:

"a não transferir a outrem a .conces,-
são de exploração de loterias, nem a mo-
dificar-a sua firma comercial, sem pré-
via autorisação dêste ministerio (art. 21,
do decreto n. 21.143)."

Não foi mantida, ai, a redação da-
quele artigo.	 '

A fórma categórica de que a • conces-
são é "intrOnsferiver foi substituida
pela de que o concessionario se obriga
a não transferir a concessão; a expres-
são "quaisquer modificações", foi, subs-
tituida pela de "modificação". •

Tomada isoladamente, ligada que se
acha a sua primeira parte com a se-
gunda,• pela conjunção — "nem", a mes-
ma Clausula admite ião só a modifioa-
ção da-firma do concessionario, como a
provia transferencia da concessão,
desde que o Ministerio da Fazenda o
consinta.

E' certo que, na propria clausula, se
faz referencia àquele art. 21 do decreto
n. 21.143.

E foi em virtude dessa consideração
que o tribunal mandou registrar ci con-
trato, como ficou constando expressa-
mente da decisão proferida.

'Entretanto, ainda com aquela referen-
cia, a clausula, tal como se acha redi-
gida, poderá dar lugar a dúvida.

Já o concessionario pretendeu trans-
ferir a concessão para uma 'sociedade
-anonima, quando em face do , referido
art. 21 do decreto n. 21.143, nem de
sua firma individual para uma firma
social poderá ela ser transferido, come
signifiquei anteriormente.

E' verdade que o Ministerio da Fd..
tenda não consentiu nessa transferencia
na sua decisão a respeito. '

, Não obstante aquela razão, em que se
fundou a decisão do tribunal, e não

. obstante essa decisão do Ministerio da
•Fazenda, pareceu-me, pois, mais pru-
dente a reausa de registro,- para alas-
ter-se do contrato qualquer dúvida so-
bre o principio da absoluta intransferi-
bilidade da concessão..

, Por fim, outra razão, a meu ver,
punha ainda a recusa de registro.
• Estipula a clausula 10 do contrato:
"Durante a vigencia deste contrato, ne-
nhum imposto, onus ou taxa de notu-
rna federal,..estadoal é municipal, po-
derá, diréta , ou indirétamente, incidir
sobre o serviço lotérico ,do conc,essio-
nario, seu capital e lucros, bilhetes e
respectivos -premios, excetuados os ex-

. pressamente previstos neste contrate e
no decreto n. 21.143 e seu regulamento,
bem como as contribuições ou impostos
de naturesa geral.'	 .

• Certamente, no art. 20 do decreto nú-
▪mero 21.443, se reconhece -de modo so-

se apura, a meu ver, é que tais forma- .
lidades foram satisfeitas de vez que não
prevalecem as impugnações formuladas
pelo Corpo Instrutivo em relação á le-
tra m da clausula e á clausula 10`.'
E, não prevalecem, no meu entender:

a) -porque a letra ia da clasula 1' sei
pôde e s6 deve ser interpretada nos ter-
mos precisos do parecer do Sr. repre-
sentante do Ministerio Publico . e do re-
cente despacho do Sr. ministro da Fa-
zenda,, que não admitiu,-em hipotese al-
guma, a transferencia da toocessão, na
conformidade do ar. 21 do.dècreto nu-
mero 21.143 expressamente indicado na-
quela letra da referida clausula;

b) porque a clausula 10' estudada em
face do Regulamento de Loterias, aprt.-
vado pelo art. 26 do decretou. 2j.143,
de 10 de março,, do qual é Parte inte-
grante, e tendo-se em vista • o ,seu final
não isenta o contratante do 'pagamento
dos impostos, taxa ou onus que. já exis-
tem presentemente e dos que 'venham
a ser creados como contribuição e -im-
postos de natureza' geral. •

O Sr. ministro Alfredo Valladão pro-
feriu o seguinte Voto:
• "O decreto n. 24.143, de 10 de marco
do corrente ano, ;expedido pelo Chefe
do Governo ProvUorio, e subscrito por
todo o Ministerio, estabelece no seu ar-
tigo 1°: "Fieis revogado toda a legisla-
ção existente sobra loterias,- federais ou
estaduais, que Domarão doravante a se
reger pelos dispositivos deste decreto.
E estabelece no art. 56: 'E' , aprovado
e faz parte integrante deste sdecteto o
seguinte Regularrywnto de Loterias, assi-
nado pelo ministro de Estado dos Ne-
godos da Fazenda."

Com assento nó mesmo,- celebrou-se
no Ministerio da Fazenda, com João
Leite Filho, o contrato que está em cau-
sa, para a exploração das loterias le-
derals.	 .% •	 .

Tem o referido decreto, • bem como o
regulamento que; dèle faz parte inte-
grante,. força de i lei, expedido que foi
de acordo com o decreto organico do;

, Governo Provisorio, n. 19.398, de .11 de
novembro de 1930.

E' em face de: seus dispositives, bem
como dos dispositivos do Codigo e do
RegulOmefito Geral de Contabilidade Pu-

- blica. que o Tri:aunal tem de examhaar
•o contracto.
- Sobre os direitos adquiridos que aque-
les dispositivos -possam ter ferido. d ao
Poder Judiciarin que incumbe, decidir,
julgando da .procedencia ou improce-
dencia das alegr ções.

a jitriaprudenela oons-
nal.

5	 '

'
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•
Iene. como serviço público as loterias
concedidas pela União e , pelos Es-
tados.	 -

.Mas esse servieo, no oasosvai ser, ex-
plorado por um concessionario.

'Ademais, si tal isenção decorre, por
qualquer* modo, da 'Constituição, desne-
ceseario se torna Consagrá-la no. 0012-r
trato.

Resumindo:
Votei pela recuse de registro:
1°) porque a tetra "m" da clausula 1°,

do Contrato; afastando-se da 'redação dq,
art. '21 do decrete riSS 21.143154de dei-
xar dúvida sobre . o principio' da r• abso-
luta •intransferibilidadó da concessão no
mesmo artigo consagrader;SS ••	 •

2e) porque não ha lei que perinita
Isenção embora limitada; 'Constante da
i • parte da clausUla 10a, e se tal imas'
cão decorre, por • , qualquer modo, da
Constituição, desnecessario seria eopsa-
grá-ia em clausula do contrato." 	 •

•O'Sr. ministro Barres Lima, proferiu
o seguinte voto:

"Da processo se verifica que pela le-
tra "m" da clausula I", o contratante Ge
obriga:

"a não transferir a outrerti a oonc.es.
são de expleraceo de 14:aterias liem a MO-
dificar a sua firma cOrnercial sem pré-.
via autorização date $ninisterio (arti-
lee 21 do decreto n.21. 143), o que está
em desactirdo com o dispositivo claro e

contratante se obriga "a não tranferir a
outrem a concessão de exploração de
loterias, nem a modificar a sua firma
comercial sem prévia autorisação déste
ministerio (art. 21, do decreto n. 21.143).

na clausula, dispõe:
"São,intran,sferiveis	 eonceszdes de

serviços lotericos, feitas peta União e
pelos Estados, não podendo a firma co.

• mercial dos ecmcessionarios sofrer
• dificações sem _prévio assentimento da

E' Indiscutivel ,que 'podem surgir
divergencias na interPretação da clau-
mula.. E o ilustrado Sr. representante do
Ministerio Público o reconhece nesta
eassagern do .seu parecer:

"Em verdade, a redação da letra m,
da claueulâ 14, nao foi feliz. •

O ar. 21, na sua primeira parte, deixa
fóra de duvida que as concessões de ser-,
viços. iotericos eqo intransferiveis. E'
termmante.

Na segunda parte, o ar 2121 subordina
es modificações -na firma comercial do

to Prévio do
ou estadual.

a letra m, da
r a concessão,
comércial, sem

contratante ao assentirisen
poder .concedeete, federal
Tal caso se estabeleceu n
clatisnla 1°, 'não tranferi.
nem modificar a firma
P.révia_agterizacão.do poder coneedente,

a, que -uma epareceria á' primeita vist
outra coisa são possiveis,, desde que

Ministerio dalegsens a autorização do
Fazenda'', •
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E conclue:
"Cuido, entretanto, queessa interpre-

tação nunca poderá ser admitida, á vista
da Menção expressa do art. 21, do de-
creto n. 21.143, feita na propria letra
m, da clausula 1*.

tSi o fundameno legal expressamente
invocado na disposiçao contratual é o
art. 21, do decreto n, 21.143, fóra de
duvida é que a clausula só poderá ser
entendida e aplicada nos proprios ter-
mos do texto legal a eue se vincula, isto
é, sempre intransferivel, ex-vi legis, e
o assentimento do Minesterio cla Fazenda.a que alude . a frase final da letra m, só
o refere es modificações que porven-
171`a venha a sofrer a firma contra-
ante".

Subscrevo inteiramente estas couzide-
ações, que, por outras palavras, se en-

quadram, de todo, na justificação de re-
adente despaCho do Sr. ministro da Fa-
cada, indeferindo um requerimento em
ue o contratante solicitava licença para

.rpnisar uma sociedade anonima.
Dir-se-á, porém, que nada impede

ue, de futuro, se pretenda dar inter-pelação diferente áquela letra m, da
lausula 14 . Não é provavel; mas é Dos-ivel. E, nestas condições, tudo aconse-
ha que da decisão do Tribuhal, si fa-
oravel ao registro do contrato, conste
é modo claro, que o concessão é in-artsferivel, na conformidade do pre-
eituado no art. 21 do decreto n. 21.143,e 10 de março, de ae,ôrdo com o qual
eve ser sempre interpretada a letra m,
a clausula 18.
Em relação ao segundo ponto, -- a

senção de impostos, taxas ou onus do
atureza federal, estadual ou municipal,

_.. pondera o Sr. representante do Mi-isterio Público:
Parece-me improcedente a da-ida.

Essa isençã.p, estipulada na clausula
OS e excludente, aliás, dos impostos
revistos no contrato, nó decreto nume-

23.143, e seu regulamento e dos de
turma geral, tem apoio no art. 20,

do decreto n. 21.143, de 10 de março de
1932, ao reconhecer solenemente como
serviço publico as loterias concedidas
pele tinido e pelos Estados.
Serviço publico federal sobre a conces-
são de que é objeto este contrato não de-
verão incidir impostos ou taxas, sejam
de natureza federal ou municapal, tal
como se estipulou".

Vejamos a redação da clausula:
"Durante a vigencia deste contrato,

nenhum imposto, onus ou taxa de natu-
reza federal, estadual ou municipal Po-
derá, direta ou indiretamente, incidir
sobre o serviço loterico do e,oncessionae
rio, seu capital e lucros, bilhetes e res-
pectivos premios, excetuados os expres-
samente previstos neste contrato e no
decreto n. 21.142, e seu. regulamento,
bem corno as contribuições ou impostos
de natureza gera!".

Na parte relativa aos impostos, onus
ou taxas de natureza estadual ou .muni-
cipal, a clausula é ociosa. Desde que o
art. 20 do decreto n. 21.143, de 10 de
março, dispôs que o serviço era uni ser-
viço público da União, os Estados e os
municipios não poderiam, nem podem
onera-lo de qualquer maneira.

Haverá isenção relativamente aos de
natureza federal? Penso que não. Na
propria clausula se diz que, por ela, não
ficam excluidos os impostos, onus ou
taxas previstas no decreto n. 21.143, e
seu regulamento--e são todos qs atual-
mente existentes— Tombem se diz que
não ficam excluidos os impostos e con-
tribuições de natureza geral. Quer dizer,
todos os que, com esse carater, venham
a ser creados. O que exclue, afinal? Os
impostos e contribuições não existentes
ao tempo em que foi celebrado o contras
ta e aqueles que, embora creados poste-
riormente, nao sejam de natureza geral.
Melhor: exclue a possibilidade de uma
das partes contratantes vir a agravar as
responsabilidades da outra com encar-
gos novos, que não foram previstos opor-
tunamente ou não sejam de natureza ge-
ral, conforme reza a clausula, que só-
mente sobre ela recaiam e dos quais po-
derá resultar até mesmo a inexequibili-
dade do contrato, firmado em consequen-
cia de uma concurrencia pública, segun-
do prescreve o decreto n. 21.143. Nem
foi por outras razões, — presumo eu—,
que o Sr. representante do Ministerio
Público usou, no comentado á referida
clausula, a expressão final, tal como seestipulou.

Isto posto, opino pelo registro do con- •
trato, atendendo:

1 • a, que o mesmo contrato foi celebra-
do de atôrdo com o decreto n. 21.143, de
1 0 de março do corrente ano, que tem
força de lei e, por isso, escapa á aprecia-
ção do Tribunal de Contas;

20, a que, assim sendo, quaisquer dú-
vidas que, porventura, sejam ou venham
a ser suscitadas quanto á extensão eefeitos dos dispositivos do citado decreto.
no tocante a direitos de terceiros, só
pelo poder judiciado federal pcderão
ser derimidas;

30, a que, restrito seu 'exame a verifi-
car se foram ou não preenchidas todas
as formalidades constantes do Codigo e
do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública o que se apura, a meu ver, é
que tais formalidades foram satisfeitas,
de vez que não, prevalecem as impugna-
ções formuladas pelo corpo instrutivo .
em relação á • letra m. da clausula i' e 4

Clausula sesconeede, não *existe lei' que
a: permitá:.	 •-•	 ,

•

Esemboaa limitada, a isenção que na	 E o art. 21, referido, entre parenteses,-

poder concedente".

•

lnsofismavel do art. 21 do decreto nu-
mero 21.143, de 10 de março do cor.'
rente ano, que autorisou a celebração do
~trato e que expressamente declara;

"são intransferaveis as concessões de
!serviços lotéricos, feitas pela uniu; e
pelos Estados, mão podendo a firma co-
Mercial dos cencessionados sofrer mo-
dificações sem • prévio assentimento do
poder cencedente."

Tão sómente por este fundamento.
voto pela recusa do registro do presente
contrate.

1;) Sr. ministro Tavares de Lyra, pra.
feriu o seguilite voto: 	 t

"O çontreto ora em apreço, foi ceie- t
brado de aeOrdo coin o decreto n. 21.143,
de 10 de março do corrente ano, que r
tem caráter legislativo, conforme se ve
de seus proprios "considerando", nos r
quais é invocado o decreto n. 19.398. de '.z
11 'de novembro de 1930, cujo art. 1* q
permite ao Sr. Chefe (o Governo Pro- o
visorio exercer, em toda sua plenitude,
as atribuições que cabiam ao Congeesso q
Nacional. Tendo força de lei, esse áto - p
escapa apreciação do Tribunal de e
Contas. SI, porventura, forem ou vierem o
a Ger suscitadas duvidas, quanto á ex- I
tensão ou aos efeitos de seus disposi- v
tivos, no tocante a direitos de terceiros, d
só ao poder judiciado federal compete tr
dirimi-las.

Assim, afastado o exame de qualquer d
questão relativa ao assento legal do d
mesmo contrato, o citado decreto d
n. 21.343. de 10 di e março, — o que nos
resta verificar é epenas si nele foram i
ou não Observadas as formalidades pres- n
critas pelo codigo e pelo regulamente
geral de Contabilidade Pública. 	 TI

Neste particular, o corpo instrutivo
focaliza 'dois pontos:,

a), a letra an. da clausUlata;
b), a isenção de impostos, taxas ou  f

onus de natureza federal, estadual ou D
municipal.	 ro

A letra m, da clausula i a, diz quee o na
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clausula 10. E não prevalecem, no meu
entender:

a) porque a letra m da clausula 1 1 só
pôde e só deve ser interpretada nos ter-
mos precisos do parecer do Sr. . repre-
sentante do .Ministerio Público e do re-
cente despacho do Sr. ministro da Fa-
zenda, que não admitem, em hipotese al-
guma, a transferencia da concessão, na
conformidade do art. 21, do decreto nu-
mero 21.143, expressamente indicado
naquela letra da referida clausula;

b) porque a clausula 10', estudada em
face do regulamento das loterias, apro-
vado pelo art. 26 do decreto n. 21.143,
de 10 de março, do qual é parte inte-
grante, e tendo-se em vista o seu final,
não isenta o contratante do pagamento
dos impostos, taxas ou °nus', que já exis-
tem presentemente e dos que venham a
ser creados como contribuições e impos-
tos de natureza geral.

O Sr. ministro Thompson Flores pro-
feriu o seguinte voto:

Pelo estúdo cuidadoso que fiz dèste
contrato, para o efeito do seu registro
ou não, por éste Tribunal, firmado na
Diretoria de Receita do Tesouro Federal,
aos vinte e uru dias do mas de junho do
corrente ano, entre o Governo Federal,
representado pelo diretor daquele De-
partamento do T a -ouro e o Sr. João
Leite Filho, cuja proposta foi aceita por
despacho do Exmo Sr. ministro da Fa-
zenda, datado de 31 do corrente ano, em
razão do decreto lei do Chefe do Governo
Provisorio, n. 21.143, de 10 de março
findo, que determinou a publicação de
editais de concurrencia pública, para o
serviço de exploração da loteria federal,
chego ás seguintes conclusões:

1, que foram observadas as disposi-
ções que regulam a meteria de "Concur-
rencias", ez-vi do art. 745, e seguintes,
do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.
Os editais, com as suas respectivas mo-
dificações, foram, regularmente, publi-
aaCos no Diodo Oficial de 23 de março,
18 de abril e de 9 de maio, tudo do
corrente ano, e' observados os seus pre-
sos reazulamentares, pertinentes ao caso
em apreço.

II — Que escapa, por inteiro, da com-
petencia do Tribunal o exame e investi-
gações da capacidade financeira e moral
dos proponentes recomendada na clau-
sula quinta do edital, que fica a cargo da
presidente da comissão julgadora,, e da
autoridade superior administrativa que
aceita a proposta e aprova o contrato.

III — Do mesmo modo o Tribunal não
Intervêm na defesa de alegados direitos
adquiridos, postergados ou feridos, em
razão desse contrato, uma vez qaa cabe
ao poder judiciario amparar esses re.ais
ou imaginarios danos, quando provocado
pelos interessados, por meio de ações
ajuizadas, em foro competente.

IV — A competencia deste Tribunal
que é, manifestamente, restrita, cinge-se,
pois, ao exame das "Concorrenciaa" e rea-
pectivos editais, e verificar, einfim, si 0
contrato, — observados os dispositivos
do Capitulo II "dos contratos" do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Publica,
art. 764 e seguintes — está de acórdo
com os itens desse edital. Isto A, ai o
contrato guarda, com ele perfeita con-
formidade.

Isto posto:
a) observa-se que o contrato, num dos

seus pontos mais relevantes, nt clausula
primeira. totra "m", vai de encontro ao

art. 21, do decreto citado, quando dispa
sob uma forma negativa, é verdade, mas
co fundo mais que duvidosa, do ilq/irite
e ds propria redação do dispositivo invo-
cado, da lei reguladora do cago em èspe-
cie, do art. 21, que assim, reza:
. "São intransferiveis as concessões de
serviços laterie4is, feitas pela União e pea-
los Estados, liai) podendo a firma comer-
cial das concesaionarios sofrer quaisquer
modificações, sem prévio assentiaiento
do poder concedente."

Vejamos, agora, a redação da clausula
primeira letra ."ia": . 	 • -

"A não transferir a . outrem a concessão
de exploração • de loterias, nem a modifi-
car a sua firma comercial, sem previa
autorização de.ste Ministerio."

O que equivale, sem as particulas ne-
gativas, e atenta ainda, e, principalmen-
te 3 virgulação) ali eeguin:a reda-
ção,. que resta conforme, 'com o espirite
dessa clausule.

Assim, o contratante poderá transfue •
rir a outrem a concessão de exploração
de loterias e n modificar a .sua firma co.
moreia!, cem ¡prévia autorização deste
Ministerio. 1

Essa prévie autorização ministerial, tal
como está redgida repetimos, e vásulada
a referida clausula, letra "m", refere-se,
não sómente, a modificação da firma co-
mercial, mas, Lambem a transferencia a
outrem da cCnceasão de exploração da
teria, o que contraria de frente o art. 21,
do decreto j4 citado.	 •	 •Pouco importa a invocação que, nessa
clausula se :faz ao referido art. 21 . da
lei.

Não se compreende , em clausulas do •
contrato, principalmente da importancia
deste, redaç ,lo ambigua, duvidosa e equi-
voca que leve a propria parte contratante
a erros de interpretações, com reJação á
extensão de seus direitos e faculdades
oriundas desse contrato.	 •

E a prova deata nossa asserelo temo-
la no requerimento em que o centratanto
João Leite Filho, pede ao senhor minis-
tro da Fazenda.para organizar uma ao-
ciedade artnnima, afim de .explorar sua
concessão lie loterias.

poia. i e prnprio contratante que se
julga com 'direito nos termos (lessa clau-
sula, atendendo á sua redação, a solici-
tar tal faVor, á alta autoridade adminis-
trativa que cabia resolver sobro seu pe-
dido.

Nesse requerimento, o Exma. Sr. mi-
nistro da :Fazenda deu-lhe interpretação
diversa, corno se vê do seu respeitavel
despacho nele exarado, que teve, como o
requerimento, a mais ampla publicidade:

"A Concessão foi feita ao si'. 'João Lei-
te Filho.; A concessão é intransferivel.
A lei cog ta de modificações de firma atee
mercial Idos cOncessionarios.. (O edital
não cogitou de transferencia de conces-
são, nem rde modificação de firma comer-
cial.) O parentesis é nosso.

"A or;ganisação de uma Sodiedade
Anonimat é incompativel com a expres-
são do texto legal.

A lei lexpressamente o véda. 'Admite
apenas ',Prévio assentimento do poder
concedente". Modificações èai firma é
nada mais.

"Não pôde nena deve o Tesouro con-
Cordar •om substituicões ou 'fôrma qua
alterem a constituição., substancia e
respons: bilidade da firma concessiona-
ria.

Por esses motivos indefiro o pedido"
Vê-se pois pelo despacho transcrito

— antes meárno do Tribunal haver de-
liberado sobre o registro ou não desse
contrato, em . , que se pretendia alterar
por completo a . situação de uni dós con-
tratantes tornando, desde logo, impossi-
vel o seu registro — que o Exmo. .se-
nhor ministro. da Fazenda, que julgou
a :proposta e aprovou o contrato, enten-
de :que a. concessão é . intransferivel. •

No entretanto, essa transferencia , de
concessão é ,permitida na .clausula i•
Jeira in do contrato, . em oposição, as-
sim, ao texto legal, que é .o do • art. 21
da ,lei. •

O. seu despacho decisorio Muito nos
merece, mas reflete; tão .sómente, ,urna
opinião, uma.. interpretação dq • atual
gestor da- pasta da Fazenda, do texto
nials• do ,que • discutivel dessa clausula,
o- que não é ;bastante 'para o nosso jul-
gamento. . . .	 •	 .

li) O contrato deve guardar perfeita
conformidade. .com q edital que, con-
vocou conctirrentes á exploração do
serviço público, de loterias,. instituido no •
decreto n. 21.143 de . 10 de março findo.
No entretanto, não encontro nesse edi-
tal um'item, urna clausula, a- menor re-
ferencia, emfim, a possibilidade. ou ,não
da transferencia da- concessão • de lote-
rias a outrem pelo proponente, e da s fa- • '-
culdade que, indiecutieelmente, lhe dá'à
lei e o contrato, de modificar a forma •
da, firma "Cm vez; que 'não - alterem* a
constituição, substancia . e .responsabili-
dade da, firma. concessionaria'e se as-
sim assentir préviaménte o poderecon-
cedente, conforme .:se N45 no decreto .de
10;de março; no contrato e no despacho
do . Exmo.- Sr.. ministro .da ..Fazenda. O
edital foi omisso ,neste ponto. de capi-
tal amportancia. Não ha. portanto, per-
feita correspondencia, não. existe - . con-
formidade, entre o edital, a 'lei que rege
o caso, em apreço, e o contrato. -	 •

o) .• No contrato, firmado, ' aos • 21
dias do . mós - de , julho, do corrente
ano, ,  na. Diretoria : da .•Re-
ctitr Pública do Tesouro, como -parte
contratante o .Sr. João Leite Filho, bra-
sileiro, .maior,, capitalista, e disse que
em virtude de ter sido aceita 'a sua,pro-
posta • palra exploração de, lobelrias
derais e despacho do .Sr. ministro,da
Fazenda; de 31 de maio do corrente. ano,
vinha- assinar o presente termo de cou-
trato, para exploração de loterias fe-'
derais, de acórdo com o deoreto • núme
ro 21.143 de 10 de março de, 1932, sob.
as seguintes . clausulas: Diario
22-7-1032) • Nota-se, • desde logo, com • a
simPles leitura deste termo, que o
tihor • João Leite Filho, :não concorreu,
nem firmou - este- contrato, na qualidade
de comerciante, de sacio de -alguma fir-
ma comercial. Não. se . trata, pois, de.
urna firma iconceasionaria,
ou .. colétiva, hipotéso de que cogita a
clausula 1, .letra an do contrato. .

Não se compreende, • assim",' !a. 'razão
dessa clausula .neste contrato e-- "nem a
modificar a .stisi firma corrierciale sem
prévia autorização desse ministeri& —
— em .que não ha comerciante, firma
Individual . ou 'coletiva explorando .
serviço. de- loterias, por meio de -um
pacto firmado com • o representante do
poder publico!	 .

Ora, no 'pretnrio 'despacho-- o*.EIrmo.
Sr. ministro "da Fazenda. S. Ex.;
"admite- . apenas • prévio assentimento •do
poder coneedente anas roodUicao,Ges de
firma e nada mais'. 	 -

^Continila S. rir.: "Não Ode nem de-'
ve . o Tesouro 'concordar com substitni-



-
Saba cio 27'
	

DIAMO OFICIAL
	

'Agosto de 1932 16349

ta n',coricurrencia ;publica para o ser-
» viçó . de exploração da ,'loteria federal.'

Ao 'processo estão juntos em origi-
nal todos os documentos e . peças da
concurrencia... • 	 •	 •
. Na expedição de. fls. 50, datada :de
17 'de maio, de, 1932; ao Sr. Chefe do

•Governo. Provisorio, diz. o Sr. ministro
da Fazenda:

	

;,Governo	 ovi-
aorio:.	*. •

Ao estudo e •deliberação de V. Ex.,
' submeto .. os relatórios da . comissão
'que -designei para • traminar a ido-

' < neidade • e propostas dos concurren-
tes á eiploraoáo- doS serviços de lo-.	 .
.•No primeiro maço se encontram,
além das atas, os d•octimentos apre-
sentados pelos candidatos, sendo
Julgadas perfeitamente coinProVadas
aldoneidade financeira e moral 4os
Srs. Dr. 'António •Joaquim PeiXoto
de, Castro :Junior,. João Leite Filho,
Domingos • Demachi e 'Alvaro Alvim
Barroso, sendo excluido , péla co,

- hilásão o Sr. Arilbrosio Lameiro.
.„; 'Realizada 'a concurrencis, foi fel-

,	 ta a seguinte classificação:
João. Leite Filho.

- /28) . Dr. Antonio . •Joaquim 'Peixe-
• • to de Castro' ;Tunio:

• 3') Domingos Deriachi. .
.4°)..AtvOro A/vim Barroso.

. A Santa Casa . de. Misericordia,
desta cidade, apresentou o incluso
requerimento que, 'de acedo com o
parecer unanime 'da comissão, nada
eileontrel que pudesse merecer de-

, ferimento. • .
.Rio de Janeiro, 17 de maio de

..1932.	 Osteatd,o Aranha.".	 •

ções,' ou outra firma' • que Onerem a
constituição, Shb.stancla e. á responiabi•
Mode .  da •• firina concessionaria":

No' contrato, tem .exame, ha.. sim, uni
capitalista que contratou á- tiplóração'
do 'serviço de_ loterial

Qualquer cessão, nesse sentido, 1)0';
mitida ou • facultada • ao Sr.' ministro •da
Fazenda,' neasa clausula -letra m do
contrato,' transformaria, por completo, a
qualidade do contretante • capitalista
João Leite 'Filho, em Urina concessio- .
nana. Seria, com as provias palavras'
do Sr.. tniniatro da Fazenda, "uma su-
bstituição . que alteraria a constituição,

•distancia da' firma concessionaria",'
que não existe'neSte contrato. • 	 '. • —

Dar-se-ia á substieuicto do propO-
nente, de sua qualidade de capitalikta
em, firma coatercial, de natureza ;adi.',	 „vidual. ou ooletival..

Por essas tres , razões, .expressas nas
letras -A, 'B • e C, veto, pela reciisa do
registro. deste contrato.

O. Sr. Dr. representante do . 'Minis-
ferio Publice preferiu o seu parecer
nos. seguintas termos:	 .	 • •

O deereto.n..21.143, „de' 10 de março
de 1,932, que, "regula. a extração de lo-
terias", ernanando .do Sr. Chefe do Go-
verno Provinrio, „é ato com força, le- •
giela,tiva. á. Vista do. disposto no artigo •
1' da , lei organica do..niesmo Govecao,-
Mecreto., n. 19.398, de 11.. de noverne,
Iro de 1930), em virtude do qual
exerce discricionariamente,. em . toda a.
plenitude; , as atribuições dos .Poderes
Executivo e Legislativo. . 	 e •

O decreto n. 21.143, .referendado. por
todci,o ministério, foi publicado no Dia-.
rio . Oficial de 16 .de março 'deste ano e
retificado 'no de 21' do; mesmo-m6s e
ano.	 . •	 • 

O :serviço de loterias aiitnne expres-,
samehte • pelo decreto n. 21:143, o ca-
rater "de um'serviço publico. E' o que
dispõe o art. 20: .	 •São' consideradas como serviço' pti-'
!Môo as 'loterias concedidas pela União.
e pelos 'Estados":

Ex‘vi . do artigo 19, Governo da
União é . responsavel pelo , pagamentó
dos premo' sorteadós pela loteria fe7-

reaponsahilisando-se ' igualmente,
os. C+overnos •dos Estados' pelas das que
conge.derern.

O decreto ti. 21:143, de 10 de !março
de .1932 estabelece, as normas e precei-
tos',das, Concessões de todas e quaisquer
lotarias, federál. ou estaduais,' estatuin-
do :terminantemente o artigo 18 que asloterias'' • t ais só poderão ser -cone •
cedidas sob 'a condição expressa de se.'suhordiriárém ás • disposições do mesmo
decreto, "sob pena de , rescisão dos res-pectivos contratos, que • será declaradapele Governo , Federal, independente -•deação direta . e de, interpelação", "Tem assim o Governo Federal a 'su-perintendendo •de todos os' . ' serviçosconcernentes ,ás- loterias. 	 •

O art. do 'decreto n. 21.143 de-termina que "nenhum serviço de lete-'
ria, federal ou ,estadual, poderá ser 'con-r.
tratado, a não ser mediante' concurren-
cm publica, aberta coin 'todas 'as forma-
lidades legais, durante o prazo" reinirno •
de .• 30 'dias, - devendo' no julgamento daspropostas . ser 'apreciada a tdoneidade'

,
.moral e financeira dos "propánentes"., Por 'edital • publicado no Diario Off;-ciat da''23 de marco deste ano e em obé-

diencia go decreto n.. 21.143. foi aliar.

serviços lotericos são intransferiveis. E'
terminante.

Na segunda parte, o art. 21 subordi-
na as modificações na firma comércio'
do Contratante ao assentimento prévio
do poder concedente, federal oh esta-

' dual.
Tal como se estabeleceu na letra m

da clausula 1", — não transferir a con-
cessão, nem modificar a firma comer-
cial, sem prévia autorização do poder
oncedente — pareceria á primeira
vista que uma e outra cousa são possi-
veis desde que logrem a autorização do
Ministerio da Fazenda.

Cuido, entretanto, que essa interpre-
tação nunca poderá ser admitida, á vis-
ta da menção expressa do art. 21 do de-
creto n.' .21.143 feita na propria letra
m da clausula is

Se o fundamento legal expressamente
invocado da disposição contrátual é o
art. 21 do decreto n. 21.143, Para de
duvida é que a clausula sé poderá ser
entendida e aplicada nos precisos ter-
mos do texto legal a que se vincula,. isto
é, o contrato é sempre intransferivel,
ex-vi legis, e o assentimento do Minis-
tério da Fazenda a que alude a frase
final da letra m s6 se refere ás modifi-
cações que por ventura venha a sofrer
a firma contratante.

A segunda questão levantada na in-
formação é relativa á isenção de im-
postos, taxas ou onus de natureza fe-
dera/, estadual ou municipal.

Parece-me improcedente a duvida.i,
Essa iSer.çrto, estipulada na clausula

10 e excludente aliás dos impostos pre-
vistos no contráto, no decreto n. 21.143,
e seu regulamento e dos de natureza
rei, tem apoio mo art. 20 do' decreto nú-
mero 21.143, de 10 de março de 1932,
ao reconhecer solenemente como servi-
ço público as loterias concedidas pela .
União e pelos Estados.

Serviço público federal, sobre a con-
cessão de que é objeto este contrato não
deverão incidir impostos ou taxas, se-
jam de natureza federal, estadual ou
muuicipal, tal como se estipulou,

Nestas condições, não me oponho ao
registro do contráto.

Em 3 de agosto de 1932.— Octavio
Tarocinio de Souza.

Ministerio do Trabalho, Indústria e
Comércio:
, Oficio n. 540, de 5 deste mês, do De-
partamento Nacional do Trabalho, pa-
gamento de 9951400 á Companhia Te-
lefonica Brasileira, por serviços pres-
tados no 1 semestre do corrente ano.
— Resolveu-se devolver' o processo á
Repartição oficiante, de acõrdo com o
parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Educação ' e Saúde É&

Oficio m. 100, de ii de junho deste
ano, Junto aos de ns. 3.629, de novem-
bro do ano passado, e 479 e 566, de.fe-
vereiro à maio últimos, todos do De-
partamento Nacional do Ensino, relati-
vos . a processos de dividas de exercidos
findos, conforme determina o art. 78
do Codigo de Contabilidade da União.
— O Tribunal resolveu devo/ver os pio-
oessos nos termos dos pareceres.

Ministerio da Fazenda:
Airtso r2. 109, de 12 de julho último,

comunicando ter sido de 80:6351595 o
total da renda dos 2 % ouro arrecadada
no 2' semestre de 193L no Porto _da

Nessa exposição, o Sr. Chefe do Go-
verno Rrovisorio exarou a 27 de maio
ultime, 'o seguinte despacho: "Nada te-
nho a opar", e, em consequencia, o se-
nhor Ministro da' Fazenda ordenou a
lavraturS do contrato com o proponente
classificado em 1' legar.

Tal é o 'contrato ora submetido ao
exame do. Tribunal de Contas.

Posto de ,parte o ponto de vista que
adoto, absoltitamente conitrOrio em
principio a toda e qualquer loteria, seja

• quaLfór a fdrma de que se revista, pa-
recNme que o contrato, examinado em
face do . decreto n. 21.143, de' 10 de
março de- 1932 e das disposições do Co-
'digo' de . Contabilidade, foi, feito em con-
formidade com as leis que o regem.
' O corpo instrutivo, na informação de

'fls., suscita duas questões. .
A primeira versa :sobre a letra m da

clausula 1', que está asaine redigida:
"a não transferir a outrem a conces-

são da exploração de loterias,' nem a
modificar a sua firma comércio', sem
.prévia autorização deste Ministerio (ar-
tigo • 21 do decreto n. 21.143)."

O decreto n, 21.143, de 10 de março
de 1932, no seu art. 21. declara:

"São intransferiveis as 'concessões .de
serviços lotericos, feitos pela União e
pelos Estados, tão podendo a firma co-

.méroial dos concessionários sofrer quais-
quer modificações, sem ;prévio assenti-
mento do poder concedente."

Em verdade, a redação da letra ns da
clausula l' não :foi feliz. 	 .

O art. 21, na sua primeira parte, dei-
xa gra de duvida que as concessões de
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Bafa, e que a renda escriturada . de réis
135:072$266, relativa ao 1° semestre
daquele ano, fôra acrescida de reis
13:166$344. — Resolveu-se arquivar o
processo, de ackdo com o parecer...

Ministerio da Guerra:
Aviso.n. 75., de 2 do corrente mês,

pedindo seja posta á disposição na De-
legacia Fiscal do Estado do Rio Gran-
de do Sul a quantia de 7:500$, á conta
da verba 8' consignação material, da-
quele ministerio. — Registrou-se, feita
a devida anulação.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares
de Lyra:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 2.134, de 21 de julho últi-

mo, solicitando seja posta á disposição
da Commissão Central de Compras a
quantia de 20:000$ de que foi acrescida
a verba 3', consignação material, sub-
consignação 2'. • lo orçamento vigente

daquele rninisterio, mediante redução
de igual importando na sub-consigna-
ção ri. 1, das referi/as consignação e ver-
ba, 'de conformidade com o decreto nu-
mero 21.633, de 14 do citado mês ,ffie
julho. O Tribunal declarou que na-
da ha a deliberar, visto Como não se
pronunciou sobre o expediente determi-
nado no decreto n. 21.633, de 14 de
julho deste ano.

•Miniáterio -cla Fazenda:
Oficies: •
N.2(8, de 23 de maio último, da De-

legacia Fiscal no Amazonas, sobre o pa-
gamento de 993$ a Cesar Cavalcanti
Comp., por fornecimentos á extinta de-
legação desse Tribunal naquele Estado.

Ns. 21i0 e 514, de maio último, das
Delegacias • Fiscais em Mato Grosso e.
Santa Catharina, pagamentos de 307$. a
José Joaquim Graciano de Pina Filho
e de 534$700 a Paschoal Simone S. A.,
por fornecimentos ás extintas delega-
ções ,do Tribunal de . Contas nos referi-
dos Estados.

O Tribunal resolveu devolver os pro-
cessos de acôrdo com os pareceres.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 76, de agosto corrente, so-

licitando que seja posto á disposição na
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Gran-
de do Norte, a importancia de 160:000$,
por., conta .da verba . 12'. — O Tribunal
ordenou o registro.
•— Relatados	 pelo Sr.	 ministro

Thompson Flores:
.Ministerio da 'Fazenda:	 .
,Processos de concessão:
De aposentadoria a Rodolpho Alexan-

drino dos Santos Magno, carteiro de
classe, da Diretoria Regional dos Cor-
reios, e Telegrafos do Distrito Federal.

De montepio civil a Eugenia Silvana
Dias da Costa, viuve do sub-diretor do
Tesouro Nacional, Arthur Dias da Cos-
ta.

O Tribunal Julgou legais as aludidas
concessões..	 .	 .	 .	 .

Ministerio da Guerra:
'Aviso n. 77, 'deste mês, solicitando

que seja posta á disposição na Delega-
cia Fiscal em Pernambuco o crédito de
61:253$625 por conta da verba 13'. —
O Tribunal ordenou o registro,, feita a
devida, anulação.

— Relatados pelo Sr. auditor Passos
Miranda:

Ministerio da Justiça e Negocias In-
teriores:	 .

Aviso n. 1.407, deste mês, pagamen-
to do . 3:568$800 á Companhia do Gaz,

por fornecimentos. — O Tribunal de-
terminou a devolução do processo ao
ministerio de; origem, por independer a
despesa de seu registro previo.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 1.927, de julho último, soli-

citando a distribuição dto crédito : de
6:090$ , á De'egacia Fiscal no Pará, por
conta da verba 21': — O Tribunal or-
denou o regstro como crédito a dispo-
sição na delcgacia fiscal indicada, feita
a devida anulação.

Ministerio, da Viação e Obra: Públi-
cas:'.
' Aviso n. 1.622, 'de 30 de julho últi-
mo, com a cópia do termo de rescisão
do contrato de arrendamento ,do predio
onde funcionava a agencia postal cie
Borda do Natio, nesta capits.l. — O
Tribunal ordenou o registro tio termo
de que se t;'?ata.

Aviso •n. 1.624, de 30 do rr.és
solicitando que sejam postas t. disposi-
ção nas De',egacias Piscais do Amazonas
e Minas Grais créditos nas .mpartan-
cias totais de 71:000$ e 23:000$, respe-
ctivamente,' por conta da verba 2a . —
Tribunal ordenou o 'registro.

Ministerio do Trabalho, Indústria e
Comércio :,¡
•Aviso n. 1 2 C-35, do Mês findo, 'sobre

o contrate celebrado entre o Departa-
mento Nacional do Povoamento e a fir-
ma M. S. Lino'& Comp., para execução
dos concertos de . que necessita a lancha
a motor `:.Assis Brasil". — I) Tribunal
ordenou ds registro: .

Nada mais havendo a tratar o Sr. mi-
nistro Presidente designou o dia 12 do
corrente mês, para a seguinte sessão
ordinaria,, declarando encerrados os tra-
balhas.

ATA N. 125. SESSÃO ORDINAICA EM 10 DE

' AGOSTO DE. , 1932
Presidencia do Sr. ministro Agenor de
. Roure.1 — Representante do Ministe-
. rio 8,blico, Dr. Octaido 5"arquinio de
Souza .; — Secretário, Homero Dutra
Nicacip.
Presentes os senhores ministros Al-

fredo Valladão, Leonel Filho. Barros
Lima, Camillo Soares,. Tavares. de Lyra,
Thompion Flores e auditor Passos Mi-
ronda, servindo como Ministro. foi aber-
ta a sessão.

Comparecrani os auditores, A. Oli-
veira Lima, Eduardo _Lopes e Alfredo
Movi gn ier

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Rever,imento de Odilo Porto Costa
Lima, procurador de Joaquim Gonçalves
Valentp. ex-escrivão da Além de Rendas
de Aracatf, Ceara,. pedindo a tomada das
contas I dêsse responsarei referentes ao
periodp de 1 de janeiro de 1923 . até a
data do seu falecimento. — O Tribunal
ordeKu a tomada de coutas pelo fun-
cionarm incumbido 'de serviços dessa
natureza nu Estado do Ceará.

Processo n. 24.348, de tomada de
contas; de Arlindo Ribeiro Nunes, ex-
escrivão . da segunda. coletoria federal
VassoUras, no periodo de 25 de abril de
1924 a 31 de julho. de 1927, com- o re-
querimento da mesmo responsavel pe-
dinde o levantamento de suas contas
désde. 1923. -= O Tributai resolveu que
sejani tomadas as contas pelo funciona-
rio incumbido asse serviço DO Estado
do Aio de Janeiro. 	 *

'Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

Oficio n. 7.982, de '16 de maio úl-
timo, da Diretoria de Contabilidade do
Ministerio da Agricultura, remetendo a
relação dos responsaveis das diversas
repartições subordinadas ao mesmo Mi-
risterio no exercieio de 1931. — O Tri-
bunal resolveu que se proceda de acôr-
do com os pareceres.

Oficio n. ,966, de 6 de julho' último,
da Delegacia Fiscal de São Paulo, soli-
citando a tomada de contas do ex-cole-
tor federal de Jacard, Benedicto Anto-
nio dos Santos, no penedo de 10 de ou-
tubro de 1922 a 3 de setembro de 1931..
— O Tribunal resolveu de acôrdo com
o parecer do doutor adjunto do repre-
sentante do Ministerio Público.

Relatados pejo Sr. ministro Barros -
Lima:

Oficio n. 90, de• 19 de julho findo, da
Diretoria Geral do -Tesouro Nacional,
pedindo a tomada de contas do ex-te-
soureiro da Delegacia Fiscal do Paraná,
Archimedes Craveiro de Arriorim. O
Tribunal resolveu que a tomada de con-
tas do resoonsavel de cruem se trata. é
da cometendo da Delegacia Fiscal no,
Estado do Paraná. • 	 e

Oficio n. 69. de 18 do julho proximo,
findo, da Delegacia Fiscal no Rio Grau-,
de do Sul, encaminhando o requerimento
de Moam Ferreira. ex-escrivão da co-
letoria federal de São Lourenço, pedindo
tomada de contas em diversos periodos
de 1922 a 1931. — O Tribunal resolveu
que sejam tomadas as contas. confórme
propõe o doutor adjunto do represen-
tante do Ministerio Público, em seu pa-
recer.
, Relatados pelo Sr. ministro Tavares

deijroCreas:Processo- de comprovação da 'aplica-
ção dada ao adeantamento de 1.000$000,.
feito ao engenheiro chefe de Escritorio.
de Obras do Ministerio da Justiça, dou-
tor Luiz Hildebrando Horta Barbosa.
para as respectivas despesas nos méses
de abril a junho último. — O Tribunal.
resolveu ordenar a devolução do pro-
cesso, de acôrdo com o parecer.

Relatado pelo Sr. ministro Thompson •
Flores:

Processo de comprovação de aplica-
ção dada ao adeantamento de 1:250000;
feito ao major Arthur Nunes Filho, di-
retor da Casa de Correção, para despe-
sas de prompto pagamento no primeiro
trimestre déste ano. — O Tribunal or-
denou a devolução do processo, de act)r-*
da com o parecer.

Relatado pelo Sr. auditor, servindo
de ministro, Passos Miranda:

Processo de comprovação dá aplica-
ção do adeantamento de 875$000, feito
ao diretor da Secretaria da Camara dos
Deputados, Dr. Ernesto da Costa Ale-
crim, para despesas de pronto pagamento
e eventuais, nos mèses de mato e julho
do corrente ano. — O Tribunal ordenou
a devolução do processo, de acôrdo com.
o, parecer.

Relatads pelo Sr. auditor A. Oliveira
Lima:

Processos:
De tomada de contas.
N. 16.489, de Indefonso Augusto de

Oliveira Azevedo, tesoureiro da Inspe-
toria de Obras contra as Secas, no pe-
rlado 'de 16 de agosto de 1920 a 31 de

• -	 •
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dezealibro de 1922. — O Trib't ia! re-
solveu:	 •

a) Mandar lavrar acórdão fixando o
alcance do responsavel em 55:0988991; e

b) Deferir o requerimento constante
da . última parte do parecer do doutor
representante do Ministerio Público.

N..25.376, de Ameia Augusta de Assis,
ex-agente do correio de "Capela Nova
das Dores", no Estado de Minas Gerais,
no período de 28 de março a 10 de ou-
tubro de 1930;

N. 26.020, de Firmino de Medeiros
Chaves, agente do correio de Paquetá,
Distrito Federal, no período de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1929;

N. 26.023, de Emiliana Monteiro de
Barros, idem, em Praia Formosa, idem
em período identico;

N. 26.017, de Lybia de Mello e Souza
Guimarães, idem do Meyer, idem, mesmo
período;

N. 28.014, de Maria Alves de Campos,
idem de Matriz, idem, igual periodo;

N. 26.011, de Marianna Torres da
Silva Magno, idem de "Praça da 'grei-
jinha", idem, mesmo periodo;

N. 25.979, de Graziella Barreiras, aju-
dante, servindo de agente do correio de
Fabrica daa Chitas, Distrito Federal, no
período de 12 de março a .31 de dezem-
bro de 1929;

N. '25.014, de Archangelo Bianchiui,
ex-agente do correio de Nova Treviso,
Estado de Santa Catarina, no penedo de
9 de' novembro de 1906 a 16 de julho de
1913;

N. 25.933, de Gertrudes Schrammel,
ex-agente do correio em "São Vende-
line", no Estado do Rio Grande do Sul,
no período de 1 de abril de 1916 a 1 de
julho de 1927;

N. 25.918, de José Dei Castro, agente
posta) de Itoby, Estado de São Paulo, no
período de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1931;

N. 25.931, de Francisco de Paula Oli-
veira; ex-agente do correio de Aripibú,
Estado de Pernambuco, no período de 17
de junho de 1919 a 24 de dezembro de
1930;

N. 25.932, de-Maria Salomé Lins de
Andrade, ex-agente do torreio do Cama-
ragibe, no mesmo Estado, no periodo de
9 de agosto de 1911 a 31 de janeiro de
1932;

N. 25.250, de Antonio Reflori° de
Souza, ex-agente do correio de Garo-
peba, Estado do Santa Catarina, no pe-
ndo de 1 de setembro de 1906 a 20 de
outubro de 1913;

N., 24.585, de João Alredo Antweiler,
ex-agente postal de Pomeralin, nesse
Estado, no periodo de 1 de fevereiro de
1914 a 17 de março de 1915.'

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando quites os responsaveis de
quem se trata.

N. 18.046, de Antonio José Musa, ex-
coletor interino, das rendas federais de
Casa Branca, Estado de São Paulo. no
período de 1 de março a 8 de abril de
1916 e de . 17 de maio a 28 de julho de
1918;

N. 25.515, de Remiro Teixeira da
Rocha, escrivão da coletoria das rendas
federais em Perita, Estado de MInae
Gerais, no periodo de 1 de janeiro de
1923 a 31 de dezehbro de 1925;

N. 25.656, de Ricardo Bondesan,
agente do correio de Bento Quirino, Es-
tado de São Paulo, no periodo .de 1 de
Janeiro a 31 de dezembro de 1931;

N. 24.888, de Fausto Moreira de AI-
Varenga, ex-coletor federal de Bambu!.

Estado de Minas Gerais, no penedo de
1 de janeiro de 1913 a 9 de rutubro
de 1928.

O Tribunal mandou lavrar acórdáos
considerando os responsaveis em cre-
dito, respectivamente, pélas importan-
cias de 6688669, 1298663, 18695 e réis
2 :509$432.

N. 23.688, de Dionysio de Castro Cer-
queira Sobrinho, 2° oficial da Diretoria
de Contabilidade do Ministerio da Agri-
cultura, no periodo de março a maio de
1930. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligencia, para os fins indi-
cados no parecer do Dr. representante
do Ministerio Público.

N. 25.913, do bacharel Zacharias Be-
zerra da Silva, tesoureiro da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Pernambuco, no período de 1 de ja-
neiro a 31- de dezembro de 1923. —
Converteu-se o julgamento em diligea--
cia, de acórdo com os pareceres.

N. 25.221, de Regirio de Carvalho Fi-
lho, r tenente comissario da Armada, no
período de 20 de março a 16 de setem-
bro de 1930. — O Tribunal converteu
o julgamento em diligencia, afim de se
requisitar o documento que comprove
o recolhimento do alcance.

De comprovação de adeantamentos:
De 908000, de Manoel Monteiro da.

Silva, encarregado de 'diligencias da Ca-
pitania dos Portos do Estado do Espi-
rito Santo, para despesas do 1° trimes-
tre deste ano;

De 3:500000, do sub-oficial telegra-
fista Brasislio Soares de Oliveira, chefe

'da Estação Radio da Escola de Apren-
dizes Marinheiros do Rio 'Grande do

Norte, idem, para despesas a seu cargo
nos mêses de outubro e novembro do
ano proximo passado;

De 200:0008000, do inspetor da En-
genharia Sauttalria, Dr. Domingos J.
da Silva Cunha, idem, para saneamento
das terras em Santa Cruz, nos meses de
agosto a outubro de 1931;

D3 175;000000, de João Ma/dini, pa-
gador da Estrada de Ferro de Quaraf-
Itaqui e Itaqui-São Borja, para despesas
no segundo semestre do corrente ano;

Da 8:900$000, de Mario de Souza Ve-
lho, escrevente da Inspetoria Agrícola
Federal do li e distrito na Baia, para
despesas a seu cargo nos mêses de abril
a junho dèste ano;

De 1:10982001 de Luiz de Miranda
Barcellos, porteiro almoxarife da Escola
de Aprendizes ArtifiCes, em Vitória, pa-
ra as despesas de merenda no período .do
23 de outubro a 30 de novembro de 1931;

De 105:0008000, do 1° tenente cernis-
serio, João Gomes Teixeira, para as des-
posas com o eórte de peças do farda-
mento das praças do Corpo de Marinhei-
3os Nacionais 'e com o córte d'
• e sinais, no segundotrimestre do
corrente ano;

De '200$000, de Antonio Corrfea de
Lima Irmão, mestre da oficina da Secção
de Fabrico de Calçado da Escola de
Aprendizes Artífices do Espirito San-
to, para as despesas de material para a
citada oficina;

De 1:0008000, de Norival Paranaguá
de Andrade, escrevente datilografo da
Inspetoria do Departamento Nacional de
Povoamento, em Pernambuco, para des-
pesas a seu cargo no terceiro trimestre
do ano passado.

O . Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada aos adeantamentos de que
se trata.

De 3:5506000, do escrevente da Ins-
petoria Agricola Federal no Estado de
Goiaz, Luiz Martins de Araujo, recebi.-
do para despesas a seu cargo no primeiro
trimestre do ano proximo passado. —
O Tribunal resolveu manter sua ante-
rior decisão.

Relatados pelo Sr. auditor Eduardo
• 40Pes
Processos de tomadas de contas:
N. 25.912, de Licio Nunes de Barros,

ex-tesoureiro do extinto 1° distrito te-
legrafico no Estado de Matlo Grosso,

no período de 9 de agosto de 1930 a 21
de janeiro de 1932;

N. 25.916, de Gustavo de Oliveira,
ex-teeoureiro do correio ',de Amparo,

_Estado de São Paulo, no periodo de 11
de setembro de 1905 a 22 de dezembro
de 1922;

N. 25.967, de Francisco das Chagas
Andrade Sobrinho, cobrador da Pro-
curadoria Geral da Fazenda Publica, no
.período de 1 de janeiro de 1928 a 31
de maio de 1931;

. N. 25.935, de D. Dorothéa Antonio
•Pimenta Peixoto, ex-agente do correio
de Santa Izabel, Estado do Amazonas,
no periodo de 8 de março de 1920 a 19
de janeiro de 1925;

N. 25. 990, de Jorge de Freitas, agen-
te do correio de Ita,hyguara, Estado de
São Paulo, no periodo de 1. de janeiro
a 31 de dezembro de 1931;	 • .

. N. 25.930, de Maria Zilli, ex-agente
do correio em Octavio Rocha, Estado •
do Rio Grande do Sul, no periodo de 2
de dezembro de 1928 a 10 de março de -t
1931;

N. 25.896, de Carolina Rosa Martins,
agente do correio de Guará, Estado de
São Paulo, no período de i de janeiro a
27 de outubro de 1931;

N. 25.879, de José Hygino da Costa,
ex-agente do correio de Tabapuan, no
mesmo Estado, no período de 1 de se-
tembro de 1927 a 12 de julho de 1920,

N. 25.893, de Philomena Françoso,
agente do correio de Igarahy, Wel% no
periodo de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1931;

N. 25.898, de Amadeu :Vieira, agen.
te do correio de Ibitiúva, no mesmo E.
tado, e no mesmo período;
• N. 25.922, de José Iloriorio dos San-
tos,'ex-coletor da Vila Requy, Estado
de Minas Gerais, no penedo de 24 de
setembro de 1917 a 31 de maio de 1918;

N. 25.767, de Antonio Aniceto de
Vasconcellos, ex-agente do correio em
Espirito Saato do Prata, no mesmo Es-
tado, no penedo de 1 de junho de 1913
a 20 de maio de 1920;

N. 24.545, de José Martins Garcia,
segundo tenente comissario em serviço
no Sanatorio Naval de Friburgo, no pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de março de
1931;

N. 25.637, de Joviano Gomes, cole-
tor federal de Barra do Pirai, Estado
do Rio de Janeiro, no período de 1 de
janeiro de 1932 a 31 de dezembro de
1928;	 •

N. 25.949,* de Arsenio Coutinho
Brown, auxiliar da Diretoria Geral dos
C0Lreine, servindo de tesoureiro da %a-
cusai de S. Ohristovão, no Distrito Fe-
deral, no período de 15 de maio a 5 de
'setembro de 1928;

N. 25.947, de Entoo Falcão, pratican-
te da Diretoria Geral dos`Correios, ser,
vindo de agente da rua Humaytá, idem;

: no periodo de 13 de março a 13 de se-
tembro de 1928;
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N. 25.951, de Maria Theberge Ama-
ral de Assis, agente do correio da rua
da Passagem, idem, nos periodos de 1
de janeiro a 3 de maio e de 1.9 de maio
a 31 de dezembro de 1928;

N. 25.940, de Francisco Rockert, 3'
oficial da Diretoria Geral dos Correios,
servindo_ de agente da praça 11 de Ju-
nho, no periodo de 12 de novembro a
31 de dezembro de 1927;

N. 25.939, de Miguel de Andrade
Silva, 1° oficial da dita Diretoria, ser-
vindo de agente do -Meyer, no periodo
de 2 de janeiro a 17 do mesmo mês ae
1928;

N. 25.978, de Carlos Pereira da Sil-
va, tesoureiro do correio na Sucursal
de Botafogo, no periodo de 29 de ou-
tubro a 31 de dezembro de 19128;

N. 25.938, de narieta Tavares, aju-
dante, servindo de agente do correio de
Praça Tiradentes, no periodo de 6 de
fevereiro a 23 de março de 1928;

N. 26.976, de Alzira de Mattos Ito-
drigues, agente do correio de Fábrica
das Chitas, no período de 1 de janeiro
a lide março de 1929;

N. 25.980, de Ismael Mala, 'encarre-
gado da Posta Restante da 6' Secção, da
Sub-Diretoria do Trafego Postal, no
período de 1 a 31 de dezembro de
1928;

N. 25.977, de Maria da Conceição de
Castro Saldanha, agente do correio do
Arsenal de Marinha, no penedo de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1929;

N. 25.981, de Jandyra Pontes, aju-
dante. servindo de agente do correio da
rua Marquês de Abrantes, no período
de 22 de agosto a 20 de setembro de
1929;

N. 22.506, de Benjamin Barbosa Ro-
riz, ex-coletor federal em Altamir,
anexa á Coletoria de Santa Luzia, Es-
tado de Goiás, no penedo de 10 de fe-
vereiro de 1926 a 31 de dezembro de
1917;

N. 25.864, de Anna Loures da Silva,
ex-agente do correio de Ipanema. ex-
José Pedro, Estado de Minas erais. no
neriodo de 23 de abril a 20 de dezem-
bro de 1928.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
declarando quites os responsaveis alu-
didos.

Processo n, 21.628, de José Filiper
Alves da Silva, ex-coletor federal era
Paulista, no penedo de 1 de janeiro de
1923 a 31 de dezembro de 1929. — O
Ttriburral resolveu dolr provimento ao.
recurso de revisão interposto, para ra-
tificar o acórdão lavrado.

N. Z1.501, de Agenor Rolha Rosa,
coletor federal em Angatuba, Estado de
São Paulo, no periodo de 1 de setem-
bro de 1928 a 31 de dezembro de 1929;

N. 24.635, de Aureliano Pereira da
ex-agente do correio de Poço

Redondo, Estado da Bata, no periodo de
9 de dezembro de 1918 a 31 de dezem-
bro de 1921.

O Tribunal lulgou os responsaveis
em alcance pelas importancias de réis
1:9888704 'e 30$600, respectivamente,
lavrando-se neste sentido competentes
acórdãos.

N. 25.563, de José Honorato da
Rosa, escrivão da 1' coletoria das ren-
das federais em Joinville, Estado de
Santa Catarina, no neriodo de 1 de ja-
neiro de 1928 a 11 de novembro de
1930. — G Tribunal julgou o respon-
savel em crédito pela quantia de 38305
e mandou lavrar acórdão neste sentido.

De comprovação de adeantameritos:
De 500$, feito ao cprimeiro escritura-

rio da Delegacia Fiscal . ern . Espirito
iSanlo, 1'ai170 Marinho de Carvalho, para
as despe gas de material com o concur-
so de primeira entrando realizado na
111CSIMI pelcgacia;	 .

De 3:6198998, feito ao servente da
Inspetor:a de Sande dos Portos do Cea-
rá. Djalnia de Lima Botelho, para des-
pesas a ; seu cargo, no terceiro trimes-
tre do ano passado;	 •

De 908000. ao oficial do Justiça do
Juizo Federal no Estado do Maranhão,
Arthur Donatilio Mendes, para despesas
miudas ;no terceiro trimestre do ano
proximo findo;

De 3008000, a Estella de Freitas Mel-
ro, escrevente da Delegacia de Intim.-
iria Pastoril, em Aladas, para despe-
sas miudas e de transportes de pessoal
e material no 2° trimestre dêste ano;

De 3:0001, ao despachante do Almo-
xarifado da extinta Repartição Geral
dos Te'egrafos. José Buenc - Villela„ para
despeszis 4e outubro a novembro do ano
proximo findo;

De 60:000$, ao inspetor técnico do
Departamento dos Correios e Telegra-
fos, engenheiro Luiz Moreira Lima, para
as de:pesas urgentes de adataçã.o de
predios em instalação era •conjunto de
serviços postais e telegraficos, nos mè-
ses de janeiro a março do corrente
ano. 1

De 11:5008, a Carlos Serpa, porteiro
de Janeiro, para despesas de pronto
da Delegacia Fiscal no Estado dn Rio
pagamento no periodo d .e 5 de abril a
30 de junho ultimo;

De ¡ 1:3608, a João Soares de Sá, te-
soureiro do ex-2° Distrito Telegrafico
de Minas' Gerais, para pagamento do
despesas de material no 4° trimestre do
ano Passado;

De 1:2508, ao mecanico da Inspetoria
Agrieola Federal do Espirito Santo,
João: Thomaz de Souza Netto, para des-
.pesa:s no periodo de abril a junho des-
te ano;

Dó 1:7558600, ao 1° tenente de ad-
ministração, João Luiz da Costa Lima,
para pagamento de passagens no 4' tri-
'mes're do ano passado;

De 1:0008, a Manoel Tavares Sobri-
nho distribuidor de plantas e semen-ttes da Inspetoria Agriwla de Pernam-
bucb, para aquisição de plantas e se-
mentes em junho ultimo;

Efe 105:0008, ao 1° tenente comisso-
rio,i +Raul Helmo/d de Souza Soares,
pari atender a despesas a seu cargo
quando em comissão 'no Deposi f - (Na-
val do Rio de Janeiro, no 1° trimestre
do ano proximo passr.do .

Tribunal julgou bôa e legal a apli-
cação dos adeantamentos aludidos.

pe 15:000$, ao secretario da Comisão
de Correição' AdministratiVa, Luiz Na-
buco, para .despesas a seu cargo. — O
Triibunal julgou comprovada a aplicação
dada ao adeantamento, com exclusão da
in portancia de 44 ,  termos' do
pi recer do Dr. adjunto do represen-
tante do Ministerio " ” 1" 1 "- e á vista
cit'i disposto no art. :310 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Publica.
,I De 20:0508, ao eseriturario da Esta-

elo Experimental do Tr;-e, em Ponta
Grossa, Estado do :Paraná, Amo° Mo-
raes, para despesas a seu cargo no 2°
trimestre do corren 4;e ano. — 0 Tri-
bunal julgou legal a aplicação, com ex-
clusão da importancia de 108000.

De 4:500$, ao r tenente comissário
( a Escola de Aprendizes Marinheiros' em

São Paulo, Walther Carvalho da Sil-
va, para despesas a seu cargo no 2*
trimestre do ano posado. — O Tribu.
na. julgou legt,1 a aplicação com exclu-
são de importando de 1:2338300 del
acórdo com o parecer do Dr. adjunto
d- representante dp Ministerio Publico.

De 15:0008, a Jayme Ferreira de BM.
to, administrador da Fazenda de Se.
mentes em Uberlandia, em Minas Ge-
rais, para despesas de pessoal nos rn&
ses de abril a junho deste ano.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação de adeantamento, com exclusão
da importancia de 8:5988865.

De baixa de fiança:
De Maria Rosa Pereira da Silva, ex-

agente do correio de São Domingos do
Prata, Estado ,de Minas Gerais; de José
Pereira dos Santos Reis, 'ex-escrivão da
Coletoria Federal de Arauá, Estado de
Sergipe.

N. 24.334. de Josino França, ex.
agente do correio de Gameleira, Estado
de Alagbas.

De Maria Lydia Tenorio, ex-agente
do correio de Bebedouro, Estado de Per-
nambuco.

O Tribunal ordenou a baixa das fl.*
onças.

De tomada de contas:
,N. 24.278, de Analia Augusta.de Mi-

randa, ex-agente do correio em Concek
cão do Turvo, Estado de Minas Gerais,
no periodo de 1 de janeiro de 1923 -a

de fevereiro de 1930.
N. 24.334, de Josino From," ex-

agente do correio de Araxá, no Esta-
do de Minas Gerais, no penedo de -5
de março de 1927 a 28, de junho de
1930.
N. 18.513, de Elyseu Xavier Nunee,

ecletor federal em Piuna, Estado dei
Espirito Santo, no período de 11 de
março de 1913 a 20 de julho de 1917.

N. 24.515, de Ottilia Alves Costa, ex.
agente do correio em Rodeio r7 Ubá.
nstaao de Minas Gerais, no periodo de
1 de dezembro de 1920 a 1 de março de
1925.
• N. 23.407, de Conceição Brum Mon-
teiro, agente do correio de Bela Vis.
ta, Estado de Mato Grôsso, no periodo
de '1 de janeiro de 1923 a 31 de mar-
ço de 1925.

O Tribunal ordenou a alienação admi.
nistrativa das cauo5es dos aludidos res.
ponsaveis.

N. 23.275, de Zoila Machado do La.
• ex-agente do correio de Santo Anos.
tacio, no Estado de São Paulo, no pe-
n do de dezembro de 1923 a 30 de se-
tembro de 1929, com requerimento de
revisão de processo. — O Tribunal re-
solveu admitir o recurso de revisão.

•Requerimento de D. Maria, Guzt Sti-
chi, viuvo inventariante dos bens de • Ni-
colou Stichi, ex-agente do correio de Ibl-
tarama, Estado de S. Paulo, pedindo
baixa de fiança. — O Tribunal ordenou
a revisão do processo, para o fim indi-
cado no reqterimento do Dr. Represen-
tante do Ministerio Público.

N. 24.078, de Mario Pinto Santóro, ex.
agente provisorio do correio de Lambary,
Estado de Minas Gerais, no período de
7 de outubro de 1930 a 5 de julho de
1931, com o requerimento do responsavel
pedindo revisão do aeordão proferido no
mesmo processo. — O Tribunal resolveu
admitir o recurso.
. De comprovação do adeantamento de
391:3091622, feito ao general de' divisão,
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Agricola Ewerton Pinto, quando diretor
de Engenharia do Exército, para despe-
sas com a "Defesa Nacional". — O Tri-
bunal converteu o julgamento em dili-
gencia, afim de • ser solicitada a remessa
de documento que comprove o recolhi-
mento do saldo.

Relatados pelo Sr. auditor Alfredo Ma-
vignier:

Processos:
De tomada de contas:
N. 25.815, de Cesar Augusto Beiro,

agente postal de Salitre, Estado de Minas
Gerais, no periodo de 1 de novembro
a 31 de dezembro de 1921;:

N. 25.764, de Rieardo Normandie
Paiva, ex-agente do correio de CacOnda,
Estado de São Paulo, no periodo de 28 de
agosto a 31 de dezembro de 1931;

N. 25.973, de José Olympio de Moura,
amanuense da Diretoria Geral dos Cor-
reios, servindo de agente do Largo da
Lapa, no periodo de 1 de janeiro a 30 de
setembro de 1929;

N. 25.974, de Elvira Bertrand de Ma-
cedo, ajudante, servindo de agente do
correio do Engenho Novo, no penedo de
1 de janeiro a 28 de fevereiro de 11929;

N. 25.975, de Zulinira de Magalhães
Pereira, \ agente do correio da rua Hu-
maitá, no periodo de 1 de janeiro a 12
de março e 14 de Setembro a 31 de
dezembro de 1928;

N. 25.970, de Cintra Moreira do Ama-
ral, agente postal no Engenho. Novo, no
periodo de 1 de março a 31 de dezembro
de 1929;

N. 25.971, de Maria da Gloria Whately
de Assumpçao, agente do correio do Largo
da Lapa, no periddo de 1 de outubro a
31 de dezembro de 1929;

N. 25.972, de ,Ada de Carvalho Gomes,
agente postal da rua Marquez de Abran-
tes, nos periodos de 1 de janeiro a 21
de agosto e 31 de setembro a 31 de
dezembro de 1929;

N. 26.021, de Amelia Ferreira Cou-
Unho, agente do correio de Penha (Es-
tação), no periodo de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1929;

N. 26.018, de Maria Josephina Gaul-
lier, agente do correio de Praça Tira-
dentes, no periodo de 1 de janeiro . a 6

"'. de fevereiro e 24 de março a 31 de de-
' zembro de 1928;

26.015, de Izelina Cantuaria Me-
dronho, agente do correio de Oswaldo
Cruz, no periodo de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1929;

N. 26.012, de Leontina de Almeida Na-
varro Rivas, ajudante servindo de agente
do correio de Meyer, no penedo de 3 a
4 de janeiro de 1929; .

N. 25.955, de Marcionilo-do Espirito
Santo Alves; tesoureiro do Distrito Tele-
grafico do Pará, no periodo de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1929;,

N. 24.823, de Francisco Tavares de
Almeida, ex-escrivão da Coletoria Fe-
deral de Monte Aprazivel, no Estado de
São Paulo, nos periodos de 24 de se-
tembro da 1928 a 26 de janeiro de 1929
e 1 de março de 1929 a 31 de maio de
1931;	 ••

N. 26.958, de Sarcila Sylvia da Silva,
ei-agente do correio de São João Ba-
ptista, no Estado de Minas Gerais, no
período de 11 de fevereiro de 1925 a 28
de Outubro de 1929;
, N. 25:964, de Arthur Borges Dias, me-

teorolagista de 2' classe, relativamente
, ao adeantamento de 8:0008000;

N. 25.704, de Petronilha da Rocha
Ribeiro, ex-agente do correio de Nova

Russas, Estado do Ceará, no 'periodo de
10 de outubro de 1916 a 13 de março de
1922;

N. 25.963, de Manoel Juvencio Laura
Cardoso, oficial de 'justiça do Juizo FeJ
devei na Secção do Pará, relativamente
ao adeantamento de 4501000;

N. 25.820, de D. Claudina Candido de
Freitas, ex-agente do correio de Cercado,
Estado de Minas, no penedo de 31 de
outubro de 1927 a 3 de novembro de
1930.

— O Tribunal mandou lavrar acordãos
considerando quites os responsaveis alu-
didos.

N. 25.394, de Arthur de Oliveira
Bastos, coletor interino das rendas fe-
derais em Palhoça, Estado de Santa Ca-
tarina, no periodo de 7 de dezembro de
1912 a 18 de outubro de 1914. — O Tri-
bunal julgou o responsavel em credito
pela importancia de 111945.

Oficio n. 386, de 6 de junho último,
do 1° PrOcurador da Republica na Secção
do Estado de .São Paulo, sôbre o exe-
cutivo fiscal movido contra Joaquim Es-
tevam .Moreira, ex-coletor federal de
Santo Amaro, naquele Estado. — O Tri-
bunal ordenou a alienação administrativa
da caução do responsavel, oficiando-se
de acôrdo com o parecer do Dr. Adjunto
do Representante do Ministerio Público.

De baixa de fiança:
Requerimento do Sr. Manoel Honorio

Ferreira, ex-agente do correio de Jabo-.
ticabal, Estado de São Paulo, pedindo
baixa de fiança. — O Tribunal ordenou
a baixa da fiança.

De comprovação de adeantamentos:
De 7:0008000, feito ao chefe da Es-

tação Radio da Escola de Aprendizes Ma-
rinheiros do Rio Grande do Norte, Brasi-
lino Soares de Oliveira, para despesas
a seu cargo nos mêses de novembro e
dezembro do ano passado;

De 1:5458000, ao 1' oficial da Secre-
taria de Estado da Viação e Obras Pú-
blicas, Alvaro Lyrio de Siqueira, para
despesas urgentes;

De 3:0001000, ao capitão tenente Sylvio
Borges de Souza Motta, para .compra de
pão e carne durante a viagem ao norte
do pais;

De 3:1001000, ao esereyente da Inspe-
toria Agricola do Paraná, Augusto Fer-
reira de Abreu, para despesas de pronto
pagamento, nos mêses de abril a junho
do corrente ano;

De 10:0008000, ao porteiro almoxarife
da Escola de Aprendizes Artifices do Es-
tado de Goiaz, Mario Spinola Póvoa, para
despesas do 2° trimestre do corrente
ano;

De 24:5001000, ao chefe de culturas
da Fazenda de Sementes Miguel Calmon,
Estado da Baia, agronomo Okiro Senna
Braga,. para .despesas a seu cargo no
4°trimestrá do ano passado;

De 38:8801000, ao ajudante de'geologo
e petrografo Francisco de Paula Bôa
Nova, para atender a despesas com tra-
balhos de 'campo no Estado de Minas
Gerais, nos mêses de abril a junho do
corrente ano;

De 2008, ao porteiro almoxarife da
Escola de Aprendizes Artifices, no Estado
do 'Amazonas, João Baptista de Miranda,
para despesas a seu cargo no 20 trimes-
tre dêste ano;

De 1:5001, a Jugprtha Nascimento, es-
crevente datilografo da Inspetoria do De-
partamento Nacional do Povoamento, no
Estado de Santa Catarina, para despesas

a seu cargo no segundo trimestre dêste
ano;

De 3:0001, ao inspetor técnico do De-
Alexandre Baumann, para despesas de
partamento dos Correios e Telegrafes
pequenos concertos e conservação em
geral de edificios, no penedo de abril
a junho clêste ano;

De 12:8258, a Marcionillo do Espirito
Santo Alves, tesoureiro do Espirito Santo
do Pará, para despesas a seu cargo no
1° trimestre do corrente ano;

De 400$, a Raymunda Napoleão da
Costa e Silva, escrevente datilografa da
Delegacia do Serviço de Indústria Pasto-
ril no Estado do Pará, para despesas de
carretos, transportes de pessoal ou ma-
terial e despesas miudas, no 2° trimestre
do ano passado;

De 14:2661064, a José Aracy Ubira-
jára, encarregado do Posto Indigena de
Aguas Belas, no Estado de Pernambuco,
para despesas de janeiro a abril déste
ano.

O Tribunal julgou legal a comprova-
ção da aplicação dada aos adeantamentos
citados.

Foi, finalmente, aprovada a redação
dos acórdãos lavrados nos processos abai-
xo, apresentados na sessão indicada, pele
seguinte relator:

Sr. auditor Dr. Alfredo Mavignier:
Sessão de 3 de agosto:
Ns. 25.941, de Leontina de Almeida

Navarro Rivas, 25:793, de Luiza Bacci,
23.315, de José Dias Sobral, 25.904, de
Marcionillo do Espirito Santo Alves,
25.905, de Laurenzio Lago, 25.902, de
Anterior O'Reilly de Souza, 25.875, de
Raul Viriato de Freitas, 25.638, de Hil-
debrando da Silva Barros, 25.891, de Joa-
quim Alves de Figueiredo de Souza,
25.798, de Francisca Rodrigues de Souza,
25.882, de Odila Mendes Marçal, 25.892,
de José Guimarães França, 25.876, de
Maria Rosa Bruno, 25.888, de Henrique
Pinto de Almeida, 25.887, de Domingos
Henrique Barreto, mandando expedir-lhes
quitação.	 -

Ns. 25.062, de Estaphania Furtado,
25.387, de José Guimarães de Macedo e
25.807, de Modesto Barbosa, consideran-
do em crédito pelas quantias de 308,61541
e 211467, e mandando expedir-lhes pro-
visão.

Nada mais havendo a tratar o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 17 do
corrente més para a seguinte sessão or-
dinaria de julgamento de processos' da
mesma, declarando encerrados os tra-
Walhos.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS

PCBLICAS
Diretoria Geral de Contabilidade
Termo de rescisão de contrato de ar-

rendamento do predio número cento
e noventa e cinco, da rua Doiningos
Lopes, que entre si fazem o inventa-
riante dos bens deixados por dona
Amelia Emeliana Gomes de Matos, a
qual . era proprietaria do predio em
questão, e a Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes do Distrito Fe-
deral.
Aos vinte e três dias do mês de agosto

de mil novecentos e trinta e deus, no
gabinète do senhor diretor, presentes
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o respectivo diretor senhor doutor João
Avelino da Trindade e o senhor doutor,
Mario Gabriel de Sonsa, inventariante.
residente á rua João Vicente número de-
zesete, foi estabelecido em presença das
testemunhas abaixo assinadas e de acdr-
do com o disposto no número quatro do.
artigo quinhentos e vinte o deus do de-
creto executivo n. quatorze mil setecen

-tos e vinte e deus, de dezeseis de Março
de mil noveoentos e vinte e um, o se-
guinte: O Sr. Dr. Mario Gabriel de Souza
inventariante dos bens deixados por dona
Amelia Emeliana Gomes de Manos. de-
clara rescindir o contrato que princi-
piou a vigorar de data do registro pelo
Tribunal de Contas, em sessão de trinta
e um de agosto do ano de mil novecen-
tos e vinte e oito, para terminar em
trinta e um de dezembro de adi nove-
centos e trinta e deus, tudo de comum
scôrdlo, contrato de arrendamento do
predio número cento e noventa e cinco
da rua Domingos Lopes, onde funcionava
a agencia do Correio de Madureira, con-
fdrme despacho do senhor diretor re-
gional, exarado no processo da Diretoria
Regional número .dous mil Seiscentos
e, do protocolo da Primeira Secção desta
Diretoria, do corrente ano, observadas
as seguintes condiçkes: Primeira — a
Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafes do Distrito Federal se obriga a.
restituir as chaves do predio aludido,
restituição,.que foi feita no dia vinte e
três de julho proximo findo, e pagou o
aluguel respectivo até ao referido dia,
sendo assegurado a proprietaria, na pes-
eta do inventariante doutor Mario Ga-
briel de Souza, na conformidade do de-
creio número vinte mil seiscentos e
trinta e deus, de nove de novembro de
mil novecentos e -trinta e um', artigo
terceiro, paragrafo -primeiro, o paga-
mento do aluguel de trezentos e deus
mil réis (3023000) mensal, estipulado
no contrato referido, pelo tempo, que,
depois, continuar vazio e desalugado o
predio . em questão, até o maximo de
três luética, gozando, atada, a locadora,

— e acdrdo com o paragrafo segundo do\I
eoreto citado, de completa isenção

- posto ' predial e de todas as taxas
reis ou municipais, que remire se-
e o momo predio, emquanto conti-
ar vazio e desalugado depois dos três

; ses fixados DO paragrafo primeiro,'
t ndo, ainda, na obrigação de comu-
m lar imediatamente a esta Diretoria
Regional doa Correios e Telegrafos do
Distrito Federal, a locação do predio em
causa, antes dos três rases fixados no
decreto vinte mil seiscentos e trinta e
dous, de nove de novembro de mil no-
vecentos e trinta e um. Segunda — a
locadora, representada pelo inventari-
ante doutor Mario Gabriel de Souza, se
obriga a nada mais reclamar da Dire-
toria Regional doa Correios e Telegra-
fes do Distrito Federal, sob qualquer
titulo e em qualquer tempo, atém do
estabelecido na clausula primeira, fa-
zendo, assini, a rescisão do contrato aci-
ma referido. Terceira — A rescisão de
cree trata éste termo só produzirá efeito
&Pois de registrado pelo Tribunal do
Contas, não se responsabilisando a União
por indenização alguma se esse Tribu-
nal negar registro ao presente termo,
atendo a locadora seu domicilio legal
nesta cidade em cuja fdro responderá
pelas oprigações decorerntes deste con-

• tratei O sé/c, devido é cobrado de acer-
e/o com o deeeto dezenove mil quinhen-
tqs e cincoenta, de trinta e um de de-
zembro do ao de mil novecentos e trin-
ta, em estampilhas federais no arai& to-
tal de seis mil réis (63000). E por es-
tarem as partes contratantes de acórdo
com o premie contrato, eu 'Tancrèdo
Francisco Prudente, terceiro ofioial
Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafes do Distrito Federal, lavrei êste
termo em livro especialmente destinado
a esse fim, que contém as exigencias do
artigo setecentos e oitenta e três do de-
creto número quinze mil setseentos e
oitenta e três, de oito de novembro de
mil noveceptes e vinte seis, o qual de-
pois de lido e achado confórme é as-
sinado pelos contratantes e testemu-
nhas. Estavam coladas e. devidamente-
inutilizada% duas (2) estampilhas fe-
derais, no valôr total de Seis mil réis
(63000) datadas e assinadas, parte no
papel e parte nas estampilhas, da se-
guinte fórma: Rio de Janeiro, vinte e
Cós de agosto de mil novecentos e trinta
e deus (23-8-1932) — João Avelino da
Trindade. E mais abaixo: Dr. Mario
Gabriel de Souza. — Testemunhas: Joa-
quim Pinto Galhardo e Aristheu Chaves

•de Oliveira. Extrai a presente cedia do
original lavrado de folhas trinta e oito
á folhas quarenta verso do livro com-
petente, que contém os requesitos exi-
gidos pelo artigo setecentos e oitenta e
três, do Regulamento Geral de Conta-
bilidade :Pública. Está confórme o ori-
ginal. Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafes, do Distrito Federal, Secção
Economica, em vinte e três de agosto de
mil novecentos e trinta e deus. 23-8-
1932. —I Maria Thereza da C. Mello Fi-
lha, auxiliar eo	 cl e. — Confere:
Darcilia G. Silva, a	 ar de 2° classe.
— Visto,' em 23-	 2, Mario de Souza
Lima, 1* ofici	 elo chefe.

não houve mortos, entretanto, tivemos
dois soldados feridos, sendo uni grave-
mente. Apreendemos cerca de sessenta
fluis e outros materiais de guerra. A
Brigada Amaral atacou e ocupou hontem
Jardim e mais ao norte, na região de
Guaxupé, ocupou Julio Tavares, já ein
tarritorio paulista."

A's 12 horas:

O Serviço de Publicidade da Imprensa
Nacional recebeu do tenente Carlos Bere-
nhauser; chefe de Publicidade da 44 Divi-
são de Infantaria, o seguinte telegrama:

"Itajubá O Estado maior da 4s Dl-.
visão de Infantaria infornla que chegou,
Untem, ás 17,30 a esta cidade o general
Góes Monteiro comandante do destaca-
mento do Exército de Léste, acompa-
nhado do major Juarez Tavora, prosse-
guindo pouco depois, viagem para Pouso
Alegre e Ouro Fino. S. Ex. veiu em
viagem de inspeção ás tropas da 4` Divi-
são de Infantaria.

Seguiram hoje para a Capital Federal,
convenientemente escoltados os prisio-
neiros hoje chegados a este quartel ge-
neral: Carlos Mario Lazaro Camargo, •
José Benedicto, capturados pela tropa do
capitão Alkinda Pires Ferreira, no dia 21
e segundo tenente, voluntario, Antonio
Santos Galante, soldados Galileu Tar-
gon, Manoel Silva, Francisco Moreno, An-
tonio Souza, Arttur Rodrigues Campos,
Antonio Falido, da Força Pública Pau-
lista e voluntarios Benedicto Candeio
Martins, Joaquim Candido, Silveira Mar- •
tins, Antonio Miguel Neves, Salvador Sar.
tori, capturados na região de Poços de
Caldas, pelas tropas da Brigada Amaral.

Prisioneiros informam que lavra gran-
de desanimo entre os rebeldes, ,já pelo
prolongamento da luta, já porque volun-
tarjes até agora não foram pagos. 86
praças da Força Peblioa receberam soldo.
Grande número de voluntarios deseja
desertar, só não o fazendo pela pressão
exercida pelos comandantes, que amea-
çam de morte.

Civis vindos foragidos - de São Paulo
Prestaram as seguintes declarações: 1' —
já se começa a sentir dificuldades de
vida, principalmente falta de pão;

r que, si as classes alta e média
abraçam a causa com entusiasmo, nota-se
da parte do operariado no só indiferença
como mesmo certa lipstilidade;

O Serviço dá PUblioldade da Impren-
sa Nacional distribuiu, hoje, o seguinte
comunicado:

li horas:
O Ser1 viço de Publicidade ela Impren-

sa Nacional recebeu do tinente Carlos
BerenhaI

user, chefe de publicidade da
Divisão de Infantaria, c; seguinte te.

legrama:
"Ouro Fino — Estado Maior de 'te

Divisát! — Houve hontem.urn encontro
das nossas forças com os paulistas na
regra° de Maohado, 13 quilometres- ao
nordésite da estação de IS'apuoa. i, tendo
o 29° )3atalhão de Caçadorss, por um ha-
bil ge

I
lpe, aprisionado dois oficiais do

7° Baoalhão da Força Pública Paulista:
segundos tenentas Agnello Ramos Figuei-
ra e Milio Castellar e mais 41 soldados,
O adversado sofreu algumas baixas e ti-
vemos diversos feridos,. Da nossa parte



pela nossa .arta." ...

iretoria de Meteorologia — Serviço
ederal.
Boletim 'dó 'Mèteórólogia Agricola re-

lativo á primeira decada de agosto de
1932, elaborado no Instituto Central do
Rio de Jarléfrór

Tempo — Norte — Decorreu quente
e sèco no extremo norte e nos Estados
do Rio Grande do Norte, Ceará, salvo em
algumas localidades da região braganti-
na (Pará), onde ocorreram algumas
chuvas e fresco e chuvoso nos demais
Estados, de um modo geral.

Centro Ainda' frio . (por vezes fres-
co) e Med 'Crii ãrál, exceção feita de
pontos dos . Estados do Espirito Santo,
Minas e Rio onde ocorreram chuvas fra-
cas e esparsas no decorrer da decada.

▪ Sul — Nos Estados do Paraná. Santa
Catarina e Rio Grande do Sul o tempo
decorreu frio e chuvoso, tendo ocorri-
do geadas na noite de 7 para 8.

Agricultura —__Sal.d= Continuaram
as colheitas, boas""g4F—argumas localida-
des dos Estados do Espirito Santo. Rio
de Janeiro e Minas Gerais.

Cana — Ainda pequenos plantios cru
pontoséado-nordeste e preparos de terras
nos Estados do Rio e de Minas. O es-
tado das Culturas no norte e no nor-
deste apresenta-se bom, favorecido pa-
peias corafições 'atmosféricas, salvo um
ou outro ponto atingido pela escassos
Pluviométrica nos Estados do Ceará,
Paraíba e Alagoas. Boa perspectiva de
colheita nesta. região, já iniciada em
muitas localidades. Prossegue boa a sa-

Algodão — Continuam os preparos de
terrzrtIrr Minas Gerais, sendo o tempo
ocorrido favoravel aos diversos trabaitios
agricolas. O estado das culturas no nor-
te é bom em geral, salvo em pontos do

• Ceará e da Paraíba, onde as sêcas pra-- •
judicararri as culturas no inicio do ano
agricola. Ha manifestação da la garta' da•
folha (curuquerê) em muitas localida-
des favorecendo o aparecimento e difi-
cultando o combate ás chuvas caídas em
diversos pontos. A perspectiva deco--•
lheita no norte não é nada promissora,
para tal concurrencia das adversidades
climaticas do ano. Pequenas colheitas
no extremo norte.

Milho •-.• Prosseguem os preparos de
ter! rara os proximos plantios no
centro e no sul. Vegetação em geral,
boa no norte, salvo em pontos da Pa-
raíba, Rio Grande do Norte e Ceará,
onde as sécas prejudicaram as culturas.

Ar.22Z....— Continuam os amanhos no
centro e no sul. Vegetação regular e
pequenas colheitas no norte.

Feijão — Preparos de terras nos Es-
tados do centro e do sul dó pais.

O estado das culturas no norte apre4
senta-se regular, salvo em algumas lo-
calidades onde o tem po decorreu preju-
dicial a, floração. Pequenas colheitas no
norte.

Trigo — As culturas apresentam bom
asnét~es- Estados do Paraná a Santa
Catarina.

Caeáu — O estado das culturas con-
tino sendo Ótima a frutificação
na Bafa.

ferva mate — Culturas em bom es-
tadoa,--Cl~fri- (*tese a fabrico no
Paraná e Santa Catarina.
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3° — o serviço de onibus acha-se com-
pletamente suspenso, paralizado, como
medida econorniea de gazólina, cujo con-
sumo está rigorosamente. limitado .ao3
chauffeurs de praça que só podem dis-

' por . de 50 litros por semana; ....
4° — procura-se iludir a opinião pú-

blica, graças' Á difusão.' ... .. .. .......... noti-
cias.	 •	 -	 -

As últimas 24 horas foram de relativa
calma em toda a frente da 4 4 D. I.,
mantendo-se o adversar10.comPletamente
inativo na região do,Tunely si-bem que
continue a ser Arguto .çontingpanent‘e,.

fra no centro e sul, favorecida pelas
condições climaticas.

Mandioca — Ainda plantios no norte.
Preparos oè - terra tios Estados; do centro
e do sul do país, com tempo favoravel
aos amanhos. Vegetação em geral b0a,
salvo em alguns pontos do norte (pre-
judicada pela soalheira) e no litoral Mr.:,
minense acossada pelas ventanias em al-
gumas localidades. Prosseguem colheitas
em todas as regiões produtoras. 	 ' •

Fumo — Plantios, ainda, tardios no,.
no=restado das culturas nos Esta-
dos mais' septentrionais é bom, favo-
recido pelas condições ineteorologir.
cas. No sul de Minas as culturas foram
prejudicadas pela saraivada em algumas.,
localidades. Prosseguem, ainda, peque-
nos cortes neste Estado da região em, .

.trai.

O Departamento Geral dos Correios à
Telegrafos, exped o,a mnIn.gt pelos seguin-
tes paquetes:

Amanhã, '28:

"Rodrigues Alves", para Bafa, Maceió,
Recife, Ca badalo, Natal, Ceará, Maranhão
e Pará, recebendo impressos até as 6 ho-
ras, objetos para registrar, até ás 18 ho-

.ras de. 7,.cartas para o interior da Re-
publica, até as 6 112, idem, idem, com
.Porle. duplo, até as 7 horas.

"Almanzora", para Baia, Recife, São,
Vicente, Lisboa, Vigo, Cherburgo e Sou-
thampton, recebendo. impressos até as
8 horas, objetos para registrar, até 18 ho-
ras dp. 27, cartas para o interior da Re-

"Pública. até as 8 112, idem,idem, com por-
te duplo, até as 9, cartas para o exterior
'da Republica, até as 9 horas.

"Alcantara", para Montevidéu e Bue-
nos 'Aires, recebendo impressos até as
8 horas, objétos para registrar, até 18
horas de 27, cartas para o exterior da
Republica, até as 9 'horas

Dia 30:
' "Santos", para Victoria, Bafa, Recife,

Ceará, Pará, Santarém, Obidos, Povin-
Uns, Itacoatiara e. Manáus, recebendo
impressos ãté as 6 horas, objetos para
registrar; até as 18 horas, de 29, cartas
para o interior da Republica,' até as 6 112,
idem, idem, com porte duplo, -até as 7
horas.

"Araraqii ara", para Rio Grande, Pelotas
é Porto Alegre, recebendo impressos até
as 11 horas, objétos para registrar, até
as 10, cartas para o interior da Repu-
blica,. até as 11 112, idem, idem, com
porte duplo, até as 12 horas.

"Avila Star", para Teneriff, Madeira,
Lisboa, Plyrnouth, Boulogne e Londres,
recebendo impressos até as 8 horas,
objétos para registrar, até as 18 horas,
de 29, cartas para o exterior da Repu-
blicai até as 9 horas.

Nota — Vales postais internacionais
e nacionais na' tesouraria,*nos dias uteis,
até as 14 112 horas.

Recebimento de encomendas postais
internacionais. pela 5' secção, todos os
dias uteis, até as 15 horas da 'espera
da partida dos paquetes que se destina-
rem a Portugal, França, Balia, Ingla-
terra, Alemanha, Estados Unidos, Uru-
guai, Republica Argentina e Japão, cai-
xas e cartas com valor declarado, para
o exterior, até as 15 horas, dos dias
ateis, na 5° secção.

RENDAS PnLICAS
Alfandega do Rio de Janeiro

• Diferença da receita arre-
cadada para mais em
1932.. • 	 	 1 . 648 :2221200 288:1371700

Datai
RECEITA

Receita do dia:

	

26 de'agosto de 1931 	

	

26 de agosto de 1932 	

Receita mensal:
De 1 de agosto a 26 de

	

agosto de 1931 	
De 1 de agoato a -26 de

	

agosto de 1932 	

ARRECADADA
Importancias

Em ouro	 Em papel

101:0071700
	

146:8096200
281:8016500
	

434:7971100

1.736:4001300 2.691:0691100

3.384:6221500 2.979:2061800

Receita global:

De 2 de janeiro a 26 de
agosto de 1931. .... 20.978:8951200 30.271:374120Q

De 2 de janeiro a 26 de
agosto de 1932. .... 20.540:1391400 18.122:3071000

Diferença da receita arre-
cadada para menos em
1932. •	 438:1551800 12.149:069,200

a



38263
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4$9,0 -ts *
. 18103'

21662.2;
• :

r;•••„r,

1313/1. •
615W
3, 1526. '?

5$521":, •

3$600,.

n•••=1

GEMO

..

M=COGIII

Moedas

11;:ird; 	 Sabado 27

Em igual período de 1931 	

Diferença para mais em 1932... 	

1,11110

Sobre AlCmanlia''• 	
Sobre Portugal
Sare Belgira • (papel). . • -.•;'...:••••
Sobre Belgica (ouro). • • • • 	
Sobre Ilespanha 	
Sobre Suissa.
Sobro Suaria. . . 	
Sobre Noruega. 	
Sobro Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Te) eco-Slovaquia .
Sobre Noa York . 	
Sobre Montevidéu
Sobre Fluímos Aires (peso papel)...
Sobro Buenos Aires (peso ouro) 	
Sobre Holanda_ (florim). •• • 	
Sobre Japão (yen). 	
Sobre !tumida . 	
Sobre Canadá. .
Sobre Austria. . . 	
SUN Chile.
Vales ouro, por 11000

Recebedoria do Distrito Federal

COMPAII/40 DA firNDA

Arrecadada de 1 a 24 de agosto do 1932 	 13.439:4321008
Ern 25 de agosto de 1932 	 	 814:2741385

14 253:7061395
Em igual periodo de 1931 	 13.836:7411614

Diferença para roais em 1932 	 	 416:P641779

.srrecadada de 2 de janeiro a 25 de agosto
de 1932. • 	  147.901 :7791064

•

137.774:7071169

10.127:871$595

..

s-rreactada de	 a2 de agosto de 1932 	 14.253:7061393
Lm 26 de agosto de 1932 	

	
731:1251752

^gosto .de

...-

	

A II 1.	 $830:

:	 .
Apolices uniformizadas de 5 %, miudas 	  " 7301000
Apolices uniforinizadas de 1:0001, 5 % 	 	 7601000.3!

	

diversas emissões de 5 . %, miudas, nora 	  7501000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 To, nom 	  7651000--
Apolices diversas, emissões de 1:0001, 5 %, port 	  7358000
Apolices emprestimo municipal, de 8 %, port. (de'	 • -

creio n. 1.933). 	 	 1761008
Apolices emprestimo municipal de 1931, port.... 	 1438000--
Obrigações. do Tesouro de Minas de 1:0001, 9 %..	 9101000
Banco 4o:3 Funcionarias Aúbli6os 	 	 44$00dn
Banco do Brasil. 	 -3791508
Companhia ,Docas de Santos, •om 	  

•

	 - 2051000:r.
Debenture3 Companhia Docas de Santos 	  1751000
Letras do Baneo de Credito Real de Minas Gerais

de 2088000. . 	

Praça	 90 d/v	 á vista
5 1/4 513/64

bre Londres (preço da libra 	  451714,265 461126,126
• re Paris 	 	 --	 1537	 Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de
'obr e Italie. 	 :. 	 	 .....	 $700 	agosto da 1932. - Ary de Almeida e Silva, sindloo. • •

1	 •
~~~1•1111115

14.985:1321145
An igual periodo de 1931 	

	
/4.526:H01167

i)Uorença para mais em 1932 	
	

459:821$978

Arrecadada de 2 de janeiro a 26 de agosto
. de 1932. . 	

	
148.633:t04$818

Em igual perlodc de 1931
	

•

	 138.464:0761022

I)I ferença para mais em 1932 	  10.164:1281794

PARE-COMERCIAL
CASIAILI SINDICAL

f im de cotação do cambio fixado pela Camara Sindical
doa corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

Escudos (papel).
BOlsa•

•Vendas por alvará

1801000.	 •	 ,•
• ••!

6 apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, nom. 7651000

EDITAIS E AVISOS
, IINISTERIO DA JUSTIÇA E NE.

GOCIOS IN1ERIO1RES
Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULAS
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
26 do corrente:

44„provados: José Moraes, Haryberto de
Miranda Jordão, Otto Rasgado Grosso,
João 'da Silva Ramos, Horacio Marques
da Eira, Antonio Gomes Filho.

Reprovados: cinco.
Inspetoria de Veiculos em 26 de agosto

de 1932. -'Inspetor geral, Baia Pinto
Seidl.

-
Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS DO DISTRITD
FEDERAL

*Pelo presente 'editalficam notificados
comparecer' . nesta Inspetoria, dentro

do prazo de 48 horas, para responder'

sor infrai •Zos do regulamento do transito
na conformidade do art. 365, os ,pro-
prietarios o) condutores dos veículos
abaixo descriminados:

Dia . 24 de agosto' de 193S
-Carga:

Fernando Magalhães & Comp., n. 102,
art. 144. -- Motorista.
Standard 4il & Cia.,-n. 762, art. 248 L.
- Proprietario.

Nogueira Gondinho"& Comp., n. 1.242,
art. 151. -- Motorista.

- A: PresUs & Comp., n. 1.956, artigo
248 L. - rroprietario.

M. J. Cada% n. 2.747, art. 1444 -.-
Motorista.

Dia 25	 .•
João Cardoso & Comp., n..2.779, ar-,	 ,tigo 79. -,Proprietario.

• Dia 24
S. A. AI ?etre & Blatgé, n. 4.046, ar-

ti 0281-10 3 -. Motorista
• Alonso Pitredes & Gonçalves, rt . 4.259,

A. Prestes & Comp., n. 6.190, adie
gos 257-102. - Proprietario.. - 	•	 - -

Experiencia:
Paschoal Ambrozio, n. 64, art. 248 L.

- Motorista.
Paschoal,Ambrozio, n. 64, art. 248

- Motorista.
Passageiros:	 "

Luiz F. Gonçalves Filho, n. 506, ant.
go 102. - Motorista.

Pierre da Silva, a. 536,, arte. 252-82.

	

,	 •- Motorista.
Oscar Netto, n. 810, art. 102. - Mo£.zz

torista.
Frederico Mesquita, n. 1 :241, 'art. 102:

- Motorista.	 .
Companhia Changours Reunis, n. 1.294;3 ,t

art. 88. - Motorista.
Ignacio Lage Souza, n. 1.482, arts.•252_,

e 82. - Motorista. :.
José Ribeiro dos Santos, is. 1.586ii;;.

art., 444. - Motorista.	 -
Domingos José da . ,Silva, n. I.725,.,i

art. 102. - Motorista.	 .	 ' ,
Antonio Martin.s,,n. 2.004, art. 08 L;•514

- Motorista. , •
-	 • ••-

DIa"6• •
art. 159.	 Proprietario. ,•_

Palmiro ercegani & Comp., It. 6.586,	 David Ferreira . da Fonseca,. n. 2.M
art. 144. -- Proprietario. -•-: ••• 	 art. 102. - Motorista.

• 1

:

a
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Alfredo Rizo, n. 8.504,, art.
Motorista..

-Fernando Pinto, n. 8.783, art. .144.

	

'•	 •	 :	 .
Jorge Moreira de Barros, b.:8•...796;

art. 81. - Motorista...	 -	 • .
&,Ribeiro; ri. 8.916, art. 81.

Motorista. , 	,
Antonio 'Alveh de' Oliveira,, ri: 9.496,,

arts.- 79-81. - Motorista. 	 •	 .
Gonçalves Fonseca 8: 'Comp. ,n. f 9.619,

art. 102. -- Motorista

	

Dia' 6 .. '	 '	 •
• . _	 .

" J. Alves Peixotn., n 9.990, .art. 102.
Motorista.	 . . •

	

Dia 24	 '
•

José A: Garnier Simões, , ' ri 10.105,
art. 248, L. - Motorista..	 -	 . - •

Dia 6''	 •,	 .
f	 ,	 •

Manoel Francisco de Oliveria, núm&•
ro 10.124, art. 102. - Motorista.

Dia .24,

tiuva• Nilo, Peçànha, • ri. 10.415, arti-
go . 102. - Motorista.

Naif .Ciuri4 ri. 10.811, Arte.
81 e 257.. -.Motorlati.

'Frándico	 Assis, ri. • 11.241, artigo
248'L.-	 Motorista.	 - •

Claudio Baptista, 4...11.482, Arts. 86 e
248 L. r- Motorista.	 , •	 '•

•

	

Mario da Silveira	 n. 41.729, ar-
CO 248 L.. - Proprietario. . •

Stephen Shaefer, n..11.892, art..144.
- Motorista. •	 •	 •	 . • '

Renato B.
MotO 

de. Freitas, n. 11.984, .art,
-	 rista.	 ,,'	 • ..

Luiz G. Fernandes Pinheiro, 4. 12.168,•
art.' 102.	 Motorista.	 '

Luiz M.,Xavier,SilViiiri,
ligo 144. - Proprietário: .	.• .

Pedro de Oliveira Santos, n.,,13.786,
art. 248 L.	 Motorista. .-	 .

José Zeferino Bastos, n..'13:955,'arti-
gos 252-82. - 7tiOtorista. .•

Antonio Brandão' Corrêa, n. 14;144,
art'. 102. --Motorista: 	 '	 • "

'José Fiorencio, n. 14.739, art. 106:-;•.
Motorista. •	 •••

Americo Duarte da Cruz, n. 14.800,
art. 206-D. M.	 Proprietario.

Limonsen & Comp., n. 15.268, artigo
144. - PrOprietario.

Dia -25.
Herbert G. Ottomar Klein, n. 15.420,

art. 248 L. - Motorista.
Dia 24

Oscar Sá Rego, ri. 15.822, art. 144.-
Motorista.

Domingos Marques Junior, ri. 15.838,
,art. 248 L. - Motorista. -
• Octavio Baptista 'de Mello, n.
art. 106.	 Motorista. ,

••	 ,Dia 23• •	 -__	 •	 •
Produção- Meridional Ltd:, n. 16.681,

art. 102;- Proprietario..

• Observação
. A , falta do pagamento das multas im-
porta na -remessa dos autd8 ao Juizo
Federal no' prazo regulamentar de acór-
do com o . artigo 364, do Regulamento que
baixou corno decreto ri. 15.614, de 16
de agosto de ,1922. - O inspetor, Raul
de Freitas Setdl . .

•MINISTERIO . DA EDUCAÇÃO..
-E SAeDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
•Pública

. Diretoria : dos '• Serviços.
:•	 'do Distrito Fedeal ' .

- De &dein do' Sr. Dr. diretor, faço Sa-
ber que de ac6rdo com o art. 1093, 5 2°
do Regulamento.. Sanitario em vigor,
serão ',sujeitos á vistoria sanitaria no dia.
31. do corrente, os seguintes imoveis:

Reá Figueira de Mello n. 334, ás 14
horas.•
• Rua • Bárão , de Itapagipe .n. 268; -Cs. I
IV, 'ás 14,10. • ,

• Rua Senhor de Mattosinhos n. 9, es.
I e II, ás-14.20.	 •
'-Poderão -comparecer ás referidas vis-

torias, .qüerendo, .os proprietarios doq
mesmos, ' Seus representantes legais e
demais interessados. • • 	 • •
. .Rio de • Janeiro, 26 de agosto' de 1932.-

Pereit'a	 Vascortoellos, secretario.

Inspetoria de . Aguas e Esgotos;	 .	 .	 .
De ordem do senhor inspetor aviso ao

responsaVel pelo predio'n. 66-A, da rua
Lopes da Cruz. para apresentar, dentro
do prazo de dez dias, defesa sobre irre-
•gtilaridades praticadas no serviço de
abastecimento de agua desse imovel, que
deu motivo 'a- aplicação • da penalidade
prevista no artigo 17 do decreto número
20.951, de 48-de janeiro de 1932.

Secção de }...'xpediente; 22 de agosto de
1932. - Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos .
.	 .

.• No . Diaria Oficial de 25 do corrente,
á . pag., 16.232, acha-se publicado um
edital de convite, a diversos proprieta-
rios de•:predios, para pagarem seus debi-
tos, dentro, do prazo de 15 dias.

Inspetoria de Aguas e Eàgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o,

proprietario do predio ri. 133 da rua 24
de -Maio acomparecer , na riéde do 4°
Distrito, desta inspetoria, á rtia - Oetavio 1
Kelly n. 82, -em qualquer dia, útil,, afim
de tratar de assunto roferénte‘ko predio,
acima citado.	 .	 _	 '	 "

Secção de Expediente, 18 de.'agbsto`de
1932. - Theophilo Dias Ribeiro, chefe
de secção.

Inspetoria de. Aguas • e Esgotos •

De ordem -do Sr. inspetor, Convido o
Sr. Raul Gomes Pedrosa proprietario do,
predio n. 56 (casa a) da rua .Quatro, de
Setembro, a comparecer, dentro do prazo,
de dez dias. na séde do 70 Distrito desta
Inspetoria 4 rua S. Clemente n.41, afim
de tratar de assunto referente á sua co-
leta de 10 de junho último..

Secção de Expediente, em 23 de agosto
de 1932.- Theophilo Dias Ribeiro, che-
fe da secção.

•
Inspetoria de Aguas . e Esgotos-

' No Diario Oficial de 26 do corrente,'
á página 16.290, acha-se Publicado um
edital pelo qual são convidados diver-'
soe proprietarios de prodios à satisfa-
zereim seuS debites dentro dó prazo' de'
15 dias.	 •	 -

	 '

MINISTERIO . DA . FAZENDA

Diretoria do Patrimonio Nacional
. De roem do Sr. diretor, são por
este' convidados o Sr. Manoel Soares
e os herdeiros de José Francisco Faria,
a comparecerem a esta Diretoria, no
ordio de 30 dias, contados da :primei-
ra publicação deste, afim de 'prestarem.
esclarecimentos sobre o" aforamento do
lote de marinha n. 82, no porto ' do
Velho; sob . pena de se prol:Sedar pela'
fórma que melhor garanta os . interes-
ses da Fazenda Nacional. (N. 2.216-
DP, livro 3, fls. 196).	 ,

Secretaria áo Patrimonio Nacional,
22 de agosto de 1932. - J. J. Montei-
ro Mendes, secretario.

• .
Diretoria do 1Pateimonio 'Nacional
-De ordem do senhor diretor, é por

este convidada .a . Companhia Caminho
Aéreo Pão de Mancar, a coMparecor
esta diretorira, no prazo de 45 dias, con-
tados da primeira publicação 'deste,
afim de recolher. aos cofres publicos • a
iniportancia .do 52:8708400,, correspon-
dente ao aluguel do terreno nacional que
ocupa .desde 19•09, á razão de, 2:2028850,
anuais; sob pena de se. prOceder pela
forma que melhor garanta os interesses
da Fazenda Nacional. (ProéessO nume-
ro' 21.597, de 1930) ;  - . 0secretacki,
1. .1. - Monteiro' Mendes. 	 .. • '	 •

Diretoria • do ' Património Nations%
Concurrencia para a coastrucão

predio para' a Recebedoria do: Distrito
Federal, a ser construido á Praça Maná:.

Provas de idoneidade Menina e , finan-
ceira.
- De ordem do' Sr. diretdr,. Cernido aos
Srs. interessados que apreseataramegena

Dia 24	 ' Americo Duarte da Cruz, n. 14.769,
• .	 ,	 ,	 art. 106-D. M. - Proprietario.

Geraldo Olive, n. 2.712;:arts. 398,1 4•,
e 81..-- Motorista.

Bernardo Sendér,' ia. 308; 	 102
e 81.	 Motorista.	 -	 :

Francis Semmaversel, n. • 3.478,‘ ar-
tigo 252.	 Motorista.

Simonsen & Comp., . n. 4.664, artigo
248 tL.	 Motorista.	 ;	 •	 •

Armenio Gonçalves Fontes, ri. 5.295,
arts. sag, §, 4°, e 257. -- Motorista. .

Fiat Bras. S. A., n.	 artigo
248 L. - Proprietario.

Armando da Fonseca Pinheiro, número
6.244,, art. 248L.	 Motorista:

Silva Costa- &`Comp., n."6.267, arts..
252-82.. - Motorista.. 	 -

Elias Malho da Silva Costa, n. 6'.613,•
art. 248 L. - Miitorista.	 ' -

Oswaldo Schubacke, ri: 6.772, art. 144. •
- Motorista.	 '	 '	 •	 5	 •

Herbert Moses, n. 7:843, art. 82. -,
Motorista.	 • '
	

.
, The Caloria & Comp.,,n.•7,859, art.
248V.	 Motorista.	 •	 •

Dr. J. Vieira Peixoto, n..7.865, ar-
tigo 248 L. - Motorista.
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linsumentos, a comparecer, com urgencia,
dOne Diretoria afim de, perante a res-tare comissão, prestarem esclareci-

relacionados com os mesmos do-
aumentos. — 1. Monteiro Mendes,
secretario.

()omissão Central de Compras
COLÉTA os PREÇOS

• Aviso
feeferench Serie 904.409/10.
A Comissão Central de Compras do

governo Federal, atendendo aos termos
do oficio n. 1 , .366 da Estrada de Ferro
Central do Brasil, leva ao conhecimen-
to dos interessados em geral que o me-
tal a ser empregado na fabricação. dos
coragdes para os oruzamentos constan-
tes da série supra, cujo edital de con-
currencia 'foi publicado no Diario f
cio nos dias 12, 13, 15 e 16 do corren-
te, deverá — Aço manganês —
com o teór de '4. 12..a 14 %" e não 7 %,
cotifelrme foi publicado, ficando, por-
tanto, em vigor, o que especifica o Ca-
derno de Encargos da. Estrada de Ferro
Central do Brasil, edição de 1931, a
esse respeito.	 .

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor..	 ,

COMi8.910 Central, de Compras
COLETA DE PREÇOS

&friss 213./36/7 e 419.122/9
Aviso ,

4 Comissão Central de Compras do
Govértto Federal comunica aos interes-
sados em . get'al,.que os editais de con-
currencia referentes ás séries supra, fo-
rarn 'publicados no Mario Oficial de, 24
de agosto de .1932 , e acham-se afixados
no quadro da Comusão Central de Com-
pras, á rua Visconde de Inhaúma nú-
niero'84-loja:	 '

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Feveret, diretor.

.4n44r4.

Comissão Central de Compras
COLETA DE PREÇOS

Retificaçdo
nererencia : Séries 213.056/7 e 409.022/29

A Comissão Central de Compras avisa
aos interessados em geral que, nos edi-
tais de concurrencia ris. 409.022/29 e
243.056/7, publicados no Diario Oficial
de 24 do corrente,	 s

Onde se 16: na série 213.056/7, no
Item -41:
Trosart de Krause réto,	 1

Deve-se lér:
!rocei de Krause réto, um 	  1

Onde se lê: na série 409.022/29, no
item 51:'
Tinteiro duplo de vidro "Paragon",

. 	  12
Deve-se lêr:

Tinteiro duplo de vidro "Paragon
170", um 	  12
Cinde se lá: -no titulo que precede o

Item 70 desta última série:
Bloco, pautado, com 100 tiras tim-

brado:
Deve-se 16r: .
(Impressão)
Bloco, pautado, com 100 tiras tira-

brado:	 .
gêta Comissão Central de Compras,

earke MaSe ~ret., diretor.

Comisso Central de Compras
dc, Governo Federal

COLETA Da PREGOS

A Comi ;são Central de Corápras do
Governo Fedesal, pede preços imitados
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.
• Deverão ser declarados nas propestas
os prazos 3m que vigorarão os preços
oferecidos E os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o numero
que designa cada série, a data deste nu-
mero do IY:ario Oficial e conter tão sei-
mente os artigos da série a qu3 se refe-
rir.

Para mais detalhes sobre as' especifi-
cações aqui fornecidas, c6pias exatas das
enviadas pE las repartições rectaisitantes,
deverão os Interessados dirigir-se ao De-
partamento . Central desta Comissão —
Pela Comissão Central de Compras;
Carlos Mario Faveret.

•
Artigo •• -Umidade — Quantidade

EspecifictÇões do caderno de encargos
n.	 de 1931:

Piava a Segunda Divisdo
• ri:. Betlareas *coimais,	 •

'Conlevile'', • para 2.000
• kgs., com alavanca 4g

• zoleçâo de pesos, comple-
tas, I ma, ,• • J. • • • • 4 oi •tp)	 2

2. Balancas decimais, tipo "Con-
tevile , para 1.000 kgsi,
sensibilidade de 100 gra-
mas, com alavanca e co-
le4o de pdsos, &amplo.-
tas„ . ma. .	 ,	 5

3. Filtro 'Fiel", n., 1, com-
- pleto, um.

4. Camas' C ferro, reforçadas,
medi] do 1m,70 x 0m,70,
Igual á amostra do 4°
Almoxarifado, uma . . . 	 150

5. Cofres fortes á prova d3
'ogo e de arrombamen-
to. ch acordo com o Ca-
dernt' de Encargos e cora
os desenhos da ITBA,
na . 	 	 o

6. Talha libemag" com, eleva.,
Vã° traslação oletries
com '4 cabos, capacidad 3
de 5 toneladas para cor-
rente continua de 221)
wolts, completa, uma..," •

7. Cofre coo] alcapão, para fé-
rias, !iguais ao modelo da
arred3dação, um., ,, 	 „	 10

Material à ser entregue ' no Segundo
Almoxariftie.o da Inspetoria, da Estrada
de Ferror .CentraI do . Brasii,Aa. Estação

	

-.	 • -.
(Ásespecificações acima são • Corilá -

exata,;.das que foram -enviadas . Pela 'Rè.À.
partição requisitante).	 .

1.° os ' proponentes, deverão decià‘rai
em suas propostas, submeter-se ri:09k
samente ás especificações do Caderno Tde
Encargos n. 1, de 1931, da Estrada
Ferro Central do Bralsll, em relação.aaa
artigos a serem fornecidos;. „

2°, os preços deverão Ser forneeldtà
pela unidade e erri duas jjarcélas, quatitio
se tratar de material de importargd:•
uma em moeda corrente estrantetti,
correspondente ao preço Cif e outra 'éln,
moeda nacional, • correrpondente • ao tliva.
loç pcovavel dos direitos .aduaneiros, (124'
mais taxas alfandegarias e .despez.asude:
transporte até o local de entrega;
•, 'os proponentes , deverão' . dectafá"Fr.£

em suas propostas, o menor puir, 4'iri
que se 'comprometem' a fazer a enttegail
dos artigos. propostos,. constituiridó,
prazo, elemento de julgamento para'..',4
escolha do fOrnecedor;

o material constante deste
deverá ser entregue no Segundo Alme..;
xarifado da Inspetoria da -Estrada

,Ferro . Central do Brasil, na , Estação
Maritima;	 ,	 , 

5°, as propostas apresentadas deV64,'
mencionar os artigos devidamente ),no:-.."
ni,Cradós obedecendo á mesma ordem' 'da• •edital respectivo;• .

C, • os, ,proponentes, deverão tanio7;
quanto possivel, descrever o acondicin..„
namento empregado para o fornecimanto....
do material oferecido;

70, os proponentes deverão.fornecem-1
esuecificações detalhadas dos .a.rtigos.,."-à-
serem fornecidos, • tais come:. Inarcar.
tipo, procedencia, detalhes sobre a opià-
!idade e funcionamento, desenhos', `folliáj',
de catalogo, devidamente asutentica4'.'
fotografias, elo., sendo essas Condições::
indispensaveis para a aceitaçãO das
postas: :

8°, a Comissão considerará . como ,inn •
doa elementos essenciais ao julgarniado.':
das propostas apresentadas, . as . garaw.;
tias especificadas em detalhes sobro
qualidade, eficiencia e durabilidade 'dos,:,
artigos acima;

9°, o material proposto deverá ser'-'4'le
primeira qualidade e responder a to7las:=:,
as exigencias da repartição rerquisitan—.
te em relação a esse mesmo materiaiee::.
satisfazendo a todas as provas a gut v;
nha a ser submetido, tornando-ss.'s:t"-:,
cumprimento dessas condições, elemento:)
indispensavel para- a sua aceitação:

10, em relação ao artigo constante,-do
tem O. a Comissão considerará quaisqUer •
sugestões ou alternativas apresentadas;
pelai proponentes no sentido de SubSti...,
tuir o artigo pedido por outro similar,
desde que as clausulas de responsabili-.:,
dado e os esclarecimentos a respeito
mesmo, sejam expressos e completos par.-;
pele dos proponentes;

11; em relação . ao artigo constante:Mit.
mesmo item, deverão os proponentes ,',"de=F!=
clarar «o' consumo p.rovavel de ener4ia.'..3t
eletrica em -oito "horas. da' talha otereor
da, bem como, a potenCia necessarina2.
para mover a mesma; 	 i•

12,, em relação aos artigos constanten'
dos.-itens 1 e 2,. deverão os proponentes
declarar ficar responsaveis pela perfeik,:,
ta aferição das balanças, por um prazo :1)
numa inferior a nele Maé68.8; 	 •

40
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1° — Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade e em duas parcelas, quando
se tratar- de Materiais de importação:
uma em moeda corrente estranegira, cor-
respondente ao preço Cif e outra em
moeda nacional correspondente ao valor
provavel dos direitos aduaneiros, demais

,taxas alfandegarias e despesas de trans-
porte até ao local de entrega.

2° — Os proponentes deverão declarar
em suas propostas, o menor prazo dentro
do qual se comprometem a fazer a en-
trega dos artigos propostos, constituindo
êsse prazo elemento'de julgamento para
a escolha do fornecedor.

3° — As propostas apresentadas, de-
verão mencionar os artigos devidamente
numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

4° — Os proponentes deveria° tanto
quanto possivel descrever o acolicliciona-
mento empregado para o fornecimento

•do material oferecido.
5° — Os proponentes deverão fornecer

especificações completas sobre os arti-
gos a serem fornecidos, tais como :,marca,
tipo, detalhes sobre a qualidade e fun-
cionamento, folhas de catalogo, devida-
mente autenticadas; etc.

6° — Para melhor julgamento das pro-
postas apresentadas, a Comissão consi-
derará quaisquer sugestões ou alternati-
vas apresentadas pelos proponentes no
sentido de substituir os artigos pedidos
por outros similares, desde que as clau-
sulas de responsabilidade e os esclareci-
mentos a respeito dos mesmos. sejam
expressas e completas por parte dos pro-
ponentes.

70 --s. Reserva-se a Comissão o direito
de fazer proceder a rigoroso exame o ma-
terial oferecido, independente de quais-
quer eixgencias estipuladas nesse sentido
pela repartição requisitante.

8° — Estão sujeitas a invalidação su-
maria, as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo inferier
a 15 dias e as que, consignarem simples-
mente uma redução sobre o preço mais
baixo.

— O fornecedor ou fornecedores aos
quais for adjudicado o fornecimento do
material acima, deverão prestar uma

as pronestas apresentaÜs deverão
cerresponder no minimo ás especifica-
ções acima enumeradas, relativas ao , ma-
terial a ser fornecido;

14, a CO aliS3f10 se reserva o direito de
fazer proceder a rigoroso exame, os ar-
tigos propostos, inependente de quais-
quer exigenc ias estipuladas neste senti-
de pela Estrada de Ferro Central do
Brasil;
• 15, o fornecedor a quem for adjudica-
120 O, pedido deverá assumir inteira res-
lponsablidade pelo perfeito • funciona-
mento da talha por um penedo que, a
juizo das autoridades competentes, for o
snesmo julgado satisfatorio;

f j6, estão sujeitas á invalidação suma-
ria as propostas cujo compromisso para
adeitação das propostas verse sobre prazo
Inferior a 15 dias e ás que consignarem
aimPlesmente uma redução sobre o pre-
ço beis baixo;

.17..o material deverá ser de prefe-
,renoia de acordo com os termos deste
edital, reservando-se comtudo a Gomis-

•são,' o direito do deliberar de acordo
"com a proposta que melhor atenda ás
conveniencias' da repartição requisitante;

o fornecedor ou fornecedores, aos
quais for adjudicado o fornecimente dos
artigos n acima, deverão prestar uma cau-
(são de 10 °I* do valor da encomenda,
çonsistente em dinheiro ou em titules
federais ao portador;

;19, si o fornecedor ou fornecedores,
?aos. quais fór adjudacado o fornecimento

constante deste edital, não assinarem o
contrato dentro do prazo determinado
pela comissão, e de acordo com as clau-
sulas -contidas no mesmo edital, perde-
rão a idoneidade para efetuar novos for-
nosjmentos do mesmo.genero,ao Governo
I."-ederal por intermedio da C. C. C.;

20. as garantias exigidas para assina-
tura do contrato de fornecimento do ma-
terial acima, 'objeto do presente edital,
deverão yigorar plend e integralmente
ate a entrega e aceitação do referido
Material. dentro do prazo marcado o
cbmpletando o montante total do forne-
cimento;

1.21, ei-o material constante do presen-
te!edital não fôr entregue dentro dos
prazos combinados, ou si fôr regeitado
Ror . não satisfazer ás exigencias da re-
partição requisitante, co ainda por estar
em desacordo com as amostras, modelos
c:,desenhos da Estrada de Ferro Central
eio,Brasil ou coni os artigos Dnipostos,. a

C. terá o' dierito de 'adquirir na
praça ou onde encontrar e peles preços
que conseguir, o material necessarto a
suprir a falta, do fornecimento, sendo o
pagamento respectivo por conta do for-
necedor.

22 — A Comissão se reserva o direito
de-pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações„ em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular a pre-
sente concurrencia. no , todo ou em parte,

seu exclusivo critério. •.23— Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não de-
clarem .expressamente, submeter-se ri-
worosamente ás especificações do Caderno
de' %cargos n. 1, de 1931, da Etrada
de., Ferro Central do Brasil, e a toas as
cdndições da presente co/éta de preços.

.—
TComissão avisa aos interessados que

O presente edital será publicado uma s6
Vez,. e -será afixado no quadro da C. C.

rua Visconde de Inhaúma n. 84,

442 ,ez .

caução de 10 % (dez por cento) do Valor
da encomenda, consistente em dinheiro
ou em titules federais ao portador.

10 — Si o fornecedor ou fornecedores
aos quais fór adjudicado O fornecilnente
dos artigos constantes deste edital; não
assinarem o contrato dentro do prazo de-
terminado pela Comissão e de acórdo com
as clausulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar ' for-
necimentos do mesmo genero ao Governo
Federal, por intermedio da C. C. C.

ii — As garantias'eixgidas Para assi-
natura do contrato de fornecimento dos
artigos acima, deverão vigorar plena e
integralmente até á entrega e aceitação
dos referidos artigos, dentro do prazo
mareado e completando o montante total
do fornecimento.

12 Si o material constante do pre-
Sente edital, não fôr entregue dentro- do
prazo combinado, ou si fôr rejeitado por
não satisfazer ás exigencias da repartição
requisitante, ou ainda por estar em desa-
cordo com o material proposto,'a C. C. 'C.
terá o direito de . adquirir na praça ou
onde encontrar e pelos preços que 'con-
seguir, 'o material necessario a suprir a
falta do fornecimento, sendo o pagamento
respectivo por conta do fornecedor.

13 — Constituem elementos de julga-
mento das propostas, os prazos estipula-
dos para entrega e bem assim, .a extensão
e natpreza das garantias oferecidas pelos
proponentes, quer em relação á qualidade
do produto oferecido, quer quanto ao
exato cumprimento, das clausulas do pre-
sente edital, pelas quais deverão os pro-
ponentes se obrigar irrestritamente.

14 — A• C. C. C. se reserva o direito
de' pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações/em face das propostas' mire-
sentadas, bem como o de • anular a 'pre-
sente concurrencia no todo ou em parte;
a seu exclusivo critério.

15 — Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não de-
clarem expressamente submeter-se rigo-
rosamente a todas as condições da pre-
sente coleta de preços.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 14' de setembro de
1932! das 12 ás 14 horas, na séde'desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
ta. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas •
e 30 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar

'documentos de habilitação.

A Comissão avisa aos interessados' 'que
o presente edital sejá publicado uma só
vez, e será afixadeno quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

NOTA
.	 ,	 .

As ofertas de preços a serem enviadas
pelos Srs. comerciantes á. Comigsã-',o Cen-
tral de Compras do Governo .Federal, de-
verão obedecer aos seguintes requisitos:

1• •
Os preços e condições deverão ser es-

criturados em duas vias.
• 2'

Cada uma das vias deverá ser assinada
pelo representante da firma ofertante.

••
Os envelopes das ofertas deverão, ser

fechados, lacrados e entregues contra re:,
cibo á Comissão, á rua Visconde do Inhaú-
ma n. 84, loja, nos dias e horas que
serão determinados para cada caso.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 14 de setembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas
e 15 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão para isso apresentar
documentos de habilitação.

Séria 904.358/9-A

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para;

Para a 2' Divisão:
1. Maquina de escrever "Underwood",

modelo 6/14, escrevendo linhas
de 30 cm., uma 	  5

2. Maquina de escrever "Underwood",
modelo 3/26, escrevendo linhas
de 61 Cm., uma 	

3. Maquina de calcular "Facit", uma 1
4. Maquina de somar "Victor", mo-

delo 320-8, uma 	
Observação — Material a ser entregue

no 2° Almoxarifado da Estrada de Ferro
Central do Brasil, na estação Maritima.

(As eapenificaç4es acima, são cópia
exata das enviadas pela repartição requi-
sitante.)

er
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4°
Os interessados deverão ter impresso no

envelope o nome e o endereço da firma,
bem como o número da série a que se
referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

—
Comissão Central de Compras

do Governo Federal
COLÉTA DE PREÇOS

Série 225.47
Aviso

A .Comissão Central de Compras ou
Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral, que o edital de concur-
renda referente á série supra foi publi-
cado no Diario Oficial de 25 de agosto

•de 1932, e acha-se afixado no quadro da
C. C. C. á rua Visconde de Inhaúma
n. 84, loja. — Pela Comissão Central de
Compras, Carlos Mario Faveret, diretor.

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil
De ordem do Sr. Dr. diretor, convidei

o praticante de agente do 1° classe.desta
estrada, Waidemiro da silva Graça a
prestar fiança no valor de 3:5008000,
para garantia do exercido das respecti-
vas funções, dentro do prazo de 15 dias,
a partir desta data, sob pena de, caso
não seja atendido o presente convite, ser
proposta a sua demissão do serviço.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil. Rio de Ja...aeiro, em 13 de
agosto de 1932. — João Clapp Filho,
pelo secretário.

MIN-181E1110 DA GUERRA
Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve comparecer ao Departamento do
Pessoal da Guerra, o 2° tenente comis-
sionado Ossvaldo de Oliveira, sob pena
de ser, dentro do prazo de oito (8) dias,
a contar da publicação deste edital, con-
siderado desertor, na fórma estabeleci-
da no art. 117, de. Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285,
de 13 de outubro de 1927, e processado
de acórdo com o art. 255 e seus núme-
ros do Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 17 de agos-
to de 1932. — General Constando Dee-
champs Cavalcanti.

••n•ell

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Exmo. Sr. ministro da

Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra o 1° tenente
Albano Ozorio, sob pena de ser, dentro
do prazo de oito (8) dias, a contar da
publicação deste edital, considerado de-
sertor, na férma estabelecida no art. 117
do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outubro
de 1927, e processado de acórdo com o
art. 255 e seus numeras do Codigo de
Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 22 de agos-
to de 1932. — General Constando De-
champs Cavalcantli

Departamento do 13essoal da Guerra

De ordem do Sr. Ministro da Guerra,.
deve comparecer ao Departamento do
Pesso, 1 da Guerra, o 1° tenente Emanuel
Adauto Pereira de Melo, sob pena de
ser, dentro do prazo de oito (8) dias, a
contar da publicação deste edital, con-
siderado desertor na férula estabelecida
no artigo 117 do Codigo Penal Militar,
modificado pelo decreto e. 5.285, de 13
de outubro de 1927, e processado do
acôrdo com-o Cago 255 e - seus numeras
do Codigo de Justiça Militar. 	 •

Departamento do 'Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 18 de agos-
to de 1932. — Genedal Constando Des-
chamls Cavalcanti.

,

Depalltamento do Pessoal da Guerra
De (dem do Sr. Ministro da Guerra,

devem comparecer ' ao Departamento
do Pessoal da Guerra, os segundos
tenentes comissionados Mire& Bond,
Aurino Bento Pereira da Costa, José
Carlos 'de Vasconcelos, Augusto Gomes,
Valfrido Guimarães, José Marques de
Oliveira, Fernando Cassei Filho e João
Jorge Ribú, sob pena de serem, dentro
do pra to de oito (8) dias, a contar da
publicação dèste edital, considerados de-
sertores, na fórma estabelecido no arti-
go 117 do Codigo Penal /Tintar,tar, modi-
ficado elo decreto n. 5.283, de 13 de
outubro de 1917, e processados de acór-
do com i o art. 255 e seus números, do
Codigo Ide Justiça Militar.
• Depakamento do Pessoal da Guerra,
na cidaje do Rio de Janeiro, 18 de agos-
to dg ip32. — General Constando Des-
champs 

I
' Cavalcanti. 1

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento co Pessoal da Guerra os segundos
tenentes comissionados Fredolin Neves,
Alceminio França, Antonio Longobardee
Pinto, Toni° Rodolfo de 1Joura e Nar-
ciso Pe eira de Almeida, sob pena de
serem, entro do prazo de oito (8) dias,
a oontai da publicação deste edital, coa-
eideradce desertores, na Urina estabele-
cido no iart. 117 do Codigo Penal Mili-
tar, modficado pelo, decreto n. 3.285, de
13 de outubro de 1927, e processados de
aciirdo oom o art. 255 e seus numeras
do Codiqo de Justiça Militar..

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do 'Rio de Janeiro, 20 de agostode 1932,—General Conatancio Dechamps
Cavalcanti.

Departiniento do Pessoal da Guerra

De OT4 em do ramo Sr. ministro da
Giaerra, devem comparecer ao Depar-
tamento do Pessoal da Guerra, os se-
gundos tenentes comissionados Luiz
Fernand4 a Novais e Raul Alves do
Araujo 1 ego, sob pena de serem, den-
tro do p azo de oito (8) dias, a contar
da publicação déste edital, considera-
dos desertores, na fárma estabelecido
no artigo 117, do Codigo Penal Militar,
modificado pelo decreto n. 5.285, de
13 dg outubro de 19270 e processados

de acérdo com o artigo 255, o seus nú-
meros do Codigo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 24 de
agosto de 1932. -- 'General Constancio
Deschamps Cavalconti.

••n•nn••••••

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do Exmo. Sr. ministro da

Guerra, devem comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, os segundos
tenentes comissionados Valdemar Velam)
Molina, Ivalino José Moreira e Severino
de Andrade Guedes, sob pena de. serem,
dentro do prazo de oito (8) dias, a conta
da publicação dêste edital, considerados
desertores, na fórma estabelecido, no ar-
tigo 117 do Código Penal Militar, media
ficado pelo decreto D. 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processados de acOrdo
com o art. 255 e seus numeras, do Código
de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra;
na cidade do Rio de Janeiro, 23 de agosto
de 1932. — General Conetancio Des.
charaps Cavalcanti.

Departamento 'do Pessoal da Guerra:,
De ordem do Sr., ministro da Guerrai

devem comparecer ao Departamento elo
Pessoal da Guera, os capitães Severino
José da Costa Junior, Joaquim Justino

,IrAlves Bastos e 2° tenente mestne d .
musica Reitor Teodoro do Nascirnent ,
sob pena de serem, dentro do prazo d
oito (8) dias, a contar da publicaM
deste edital, considerados desertores, na
férrna estabelecida no art. 117 do Codi-
go Penal Militar, modificado pelo de
créto n. 5.285, de 13 de outubro fl
1927, e processados 'de •acérdo com o ar-
tigo 255 e seus numeras do Codigo de
Justiça Militar. Departamento do Pesa
soai da Guerra, na cidade do Rio do
Janeiro, 25 de agosto de 1932. — Gene-1
ral Constancio Deschamps Cavalcanti.

Escola Militar
Faço saber aos que o presente edital

virem, ou dêle conhecimento tiverem, que,
pelo presente edital, visto não ter sido
possivel intimá-lo pessoalmente, por não
ser encontrado, é citado a comparecer
neste estabelecimento, dentro do prazo
de 8 (oito) dias, o 20 tenente em comissão
Justiniano de Vaszoncellos 'Passos, da
arma de artilharia, que faltou hontem
ao serviço para que estava escalado, sob
pena de, findo o mesmo, ser considerado
desertor na fdrma do art. til do Código
Penal Militar, modificado pelo decreto
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acerdo com o art. 255, e
seus numeres, do Código de Justiça Mi-
litar.

Escola Militar em Realengo, 24 de
agosto de 1932. -a José Penda Cavalcant#
de Albuquerque, coronel comandante.

Escola Militar
.Faço saber aos que o presente virema

ou ale conhecimento tiverem, que, pelo
presente edital, visto não ter sido Pos

-srvel intimá-los pessoalmente, por não
serem eneontrados, são citados a compa-
recerem nèste Estabelecimento, dentrc.
do prazo de oito (8) dias, os segundos te-
nentes em comissão Glicerio Vieira Pro..
onça, Josué Favali, Manuel Fréres, José
Eloy de Souza Monteiro, da arma de ar-
tilharia, Vicente Segues Presas Junior,
da arma 4e caxalatia,, Antonio Nraz



Discriminação do material — Unidade

Escola de Aviação Militar
PAGADORIA

Mapa de preços oferecidos em concurrencla realizada em 18 do corrente, para forne-
cimento do material abaixo discriminado, de acordo com o decreto n. 15.549, de 30 de
dezembro de 1930:

. 1 — 15 cargas pata extintOres sNevádas, uma 	
	

28$8C0

Observaçõe)

Deixaram de apresentar propostas as firmas: David Land & Comp., Alberto d'Alittel-
da, Fonseca Almeida & Comp., Ribeiro Costa & Comp., Isnard & Comp. e Seroem
Pereira & Comp.

Quartel no Campo dos Afonsos, 18 de agosto de 1932. — Manoel de Almeida Stock,
capitão intendente, almoxarife-pagador.

• •	 ......

Mapa de preços oferecidos em concurrencia realizada em 18 do corrente para for-
necimento do material abaixo discriminado, de acordo Com o decreto n. 15:549, de 30
de dezembio de 1930:

Discriminação do material — Unidade

1 — 2 baterias a. 330 sGailards, uma 	 54$000

Observações

Deixaram de apresentar propostas as firmas: Mestre & Blatgé, Serafim Ferreira. &
Comp., Ribeiro Costa & Comp., F. R. Moreira & Comp., A. L. Moraes & Comp.,R. Veiga ê Comp. e David Land & Comp.

Quartel no Campo dos Afonsos,.18 de agosto de 1932. — Mooel..-de-Abiselda--Stack.capino intendente,...ahnoxarite-pagador.
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Carlos Agostini, da arma de infantaria,
sob pena, de findo o mesmo, serem con-
siderados desertores na 'ferina do artigo
117 do Codigo Penal Militar, modifica-
do pelo decreto n. 5.285, de 13 de ou-
tubro de 1927, e, processados de acordo
com ,o art. 2.55 e seus numeros, do Codi-
do de Justiça Militar. -

Escola Militar, em Realengo, 21 de
agosto de 1932. — José Pessda Cavalcanti
de Albuquerque, coronel-comandante.

Escola de Aperfeiçoamento
de Oficiais

De ordem do Sr. comandante, deve
comparecer a esta Escola de Aperfeiçoa-
mento de Oficiais o 1° tenente José
Fortes Castello Branco, sob pena de ser,
dentro do prazo de oito dias, a contar
da data da publicação deste edital, con-
siderado desertor, na forma estabelecido
no artigo 117 do Codigo Penal Militar_
modificado pelo decreto n. 5.285, de 13
de outubro de 1927, e processado de
acôrdo com o artigo 235 e seus numeros
do Codigo de Justiça Militar.

Escola de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciai, 19 de agosto de 1932. — Floriano
Salvaterra Dutra, 1° tenente, secretário.

Diretoria da Aviação
De ordem do Sr. ministro ,da Guerra,

deve corepacecer á esta diretoria o !°
tenente aviador Francisco Assis de Oli-
veira Borges, sob pena de ser, dentro do
Prazo do oito (8) dias, a contar da pre-
sente data, considerado desertor, na fór-
ma estabelecido no artigo 117, do Codigo
Penal Militar, modificado pelo decreto
Il. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acerdo com o art. 255 e
seus numeros, do Codigo de Justiça Mili-
tar.

Diretoria da Aviação na Capital Fe-
deral, 25 de agosto de 1932. — Garvasio
Duncan de Lima Rodrigues, major avia-
dor, chefe do Gabinete.

Diretoria de Aviação
De ordem do Sr. ministro cia Guerra,

deve comparecer a esta diretoria o ca-.
pitáo aviador Adherbal da Costa Olivei-
ra, sob pena de ser, dentro do prazo de
oito (8) dias, a contar da presente data,
considerado desertor, na forma estabe-
lecido no art. 117 do Codigo Penal Mili-
tar, modificado pelo decreto n. 5.285.
de 13 de outubro de 1927, e processado
de acórdo com o art. 255 e seus nume
ros, do Codigo de Justiça Militar.

Diretoria da Aviação ria Capital Fe-
derai, 24 de agosto de 1932. — Gervasio
Duncan de Lima Rodrigues, major avia-
dor, chefe interino do gabinete.,

1••nn

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve comparecer á esta diretoria a 1°
tenente aviador Floriano Peixoto da
Fontoura Nunes, flob pena de ser, den-
tro do prazo de oito (8) dias, a contar da
presente data, considerado desertor, na
forma estabelecido no art. 117, do Codigo
Penal Militar, modificado pelo decreto
n. 5.285, de 13 de outubro de 1927, e
processado de acordo com o art. 255 e
seus numeres, do Codigo de Justiça Mi-
litar.

Diretoria da Aviação na Capital Fe-
deral, 18 de agosto de 192. — Gervasio
Duncan de Lima Rodrigues, major
aviador, chefe, interino. do gabinete..

DIARIO OFICIAL

Colegio Militar do Bio de Janeiro

GABINETE DO DIRETOR

Deterrniuo que compareça a este Es-
tabelecimento, onde serve, o 1 0 tenente
Evilasio Gontalves Villanova, que se
acha ausente desde o dia 24 do corrente,
sob pena de ser, dentro do prazo de 8
dias (oito dias), a contar da publicação
deste edital, considerado desertor, na
ferina estabelecido no artigo 117 do Co-
digo Penal Militar, modificado pelo de-
créto n 5.285, de 13 de outubro de 1927,
•e processado de acórdo com o artigo
253 e seus numeres do Codigo de Jus-
tiça Militar. — Colégio Militar do Rio

'de Janeiro, 27 de agosto de 1932. —
Esperidid o Rosas, marechal, diretor.

Agosto, de 1932 16361

Diretoria de Sande da Guerra
GABINETE

De ordem do senhor ministro da
Guerra, devem se apresentar a esta di-
retoria, dentro do prazo de oito dias a
contar da presente data, os majores me-
dicos doutores Ezequiel Antunes de
Oliveira e Francisco Eduardo Rangel
Torres, sob pena de serem oonsideraeek,
desertores, na fôrma estabelecido
artigo 117, do Código Penal Militar, In, •
dificado pelo decreto n. 5.285, de 13 ato
outubro de 1927, e processados de acor-
do com O artigo 255 e seus números, do
Código de Justiça Militar.

Capital Federal, 22 de agosto de 1932.
— Dr. Alvaro Carlos Tourinho, general
de brigada, médico, diretor.
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Escola de Çtviação Militar
PAGADORIA

N. 153 —Mapa de preços oferecidos em concurrencia realizada em 22 do corrente,- para fOrnecimento dos artigos abaixo
discriminados, de aceIrdo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de'1933.

1
2
3
4
5
6
7
8

9

10
11

Discriminação do material

12 agulhas longas de 2 mim de ...diametro >c 26 cm., por...
2 papeis de agulhas para coser a 'mão n. 0, um 	
2 papeis de agulhas para coser a mão n. 1, um 	
2 papeis de agulhas para coser a mão n. 2, um 	
6 carreteis de linha barbante n. 16, um 	

10 espanadores de penas tipo ;nédio, um 	
5 quilos de contra-pino de ferro de 3/16 X 2", quilo 	
5 quilos de arame de latão recosido de 1 mim, em

amarrados de um quilo, quilo 	
5 quilos de arame de latão recosido de 5/10, em

amarrados de um quilo, quilo 	  I	 x
200 latas de creolina eCrusvaldina», lata 	
20 quilos de cordão encerado de 2 m/m de espessura,

quilo... 	  
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....	 . . x14$000 — —
.

.
• x 15200 — -...•

— —: 11500 x 15100 —
—

_
15500 x 1$000 — —

35600 4$300 55000 55900 — —
88000 x 55900 85500 7800 7000 85000

-115200 — • 105000 125400 x 55500 6$730

— x '145000 145800 :	 — '• — •
135000 - — 165000 165400 . . — —

15998 x 15940 • 25300 25300 ./..25250 4250

—, 435000 x 15$000 175220 -- —

Observações — (x) Preço preferido.
• Quartel no Campo dos Abusos, 22 de agosto de 1932.— Matoel de Almeida Strzek;'Cipitão.intendente, almoxarife-pagador.

N. 154— Mapa de preços o'erecidos'em concurrencia realizada eni :22 do corrente, para fornecinrento do material abaixo
dis:riminadoS; de acôrdo com o decreto n. 15.549, de 30 de dezembro de 1930.

I
1	 10 tamaras de ar 29 X 4 balão (Ford), Ou 7,50)< 125 (aéro), uma 	

I
I

I c
s

Observações —(x) Preço "preferido.,

31000 • 255000

Quartel no Campo dos Afonsos, 22 de agosto de 1932.— Mamei de Almeida Stuck, capitão intendente, almoxarife-pagador.

N. 153— Mapa de preços oferecidos em concurrencia realizada em 22 do corrente, para fornecimento dos artigos abaixo
discriminados, de acôrdo com o decreto n. 15.549, de 33 de dezemtro de 1930.
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1
2
3
4

-
20 caixas de penas *Matai» 12, caixa 	
12 duzias de lapis cCatell., n. 9.110, duzia 	
40 caixas de giz escolar (branco), caixa 	
20 caixas de giz escolar (côres), caixa 	

`•
	  x

x 115800
215000
"35900
75000

I
•

125600 .
—
45000
55800

x
x	 .

125500
225800
35300
5$300

125000
22$800

3$800
55500

Observações — (r) Preço preferido.
Quartel no Campo dos Afonsos, 22 de agosto de 1932.— Manoel de Almeida Stuck, capitão intendente, almoxarife-pagador.
N. 156 — Mapa de preços oferecidos em concurrencia realizada em 22 do corrente, para . fornecimento doa- artigos abaixo

discriminados, de acôrdo com o decreto n. 15.543, de 30 de dezembro de 1930.
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Discriminação do material
 0.
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•

1 Encadernação de 2 volumes de Boletins da Diretoria, votará,	 225000 nÉhl .x 1	 O 21$000 225,000
2 Encadernação de 4 volumes de Boletins da Escola, volume 	 225000 MEIEM x 18 215000 45000
3 Encadernação de 2 volumes de Minutas de Oficios, volume. 225000 x 18,800 215000 25$00J
4 En,adernação de 2 volumes de Minutas de Informações, volume. 225000 *x 185800 215000' 235000
5 Encadernação de 1 volume	 de Boletins do Exercito, volume 	 185000 x 13$800 14000
6
7

Encadernação de 1 volume de Leis, Decretos, etc., volume 	
100 mapas iguais ao modelo, por 	

185000
x 240000

.. —
.:.._	 • —

x 13$800 185000

8 10.000 folhas de papel para cópia (mimlografo), 365000 -x 18$000 38$000 355800 3E-5-000, 325600

Quartel no Campo dos Afonsos, 22 de agosto de 1932.— Manoel de Almeida Stuck, capitão intendente, almoxarife-pagador.
•

Observaçõcs — (x) Preço preferido. 	 1,



Um arquivo de aço, 'de 4 gavetas, formato oficio marca Library
Bureau, altura 51" largura 14 13/16 fundo 28 1/16 	

,

	11.1a

1:2605000

nnnn•nnn•••••••••.....

álserimbiação do material

.	 t

-Sabado- 27, , -
	 DIARIO OFICIAL

	
Agosto de 1932 16363

EseOla de Aviação Militar	 • MINISTERIO DA AGRICULTURX

	

.	 .

PAGADORIA	 Diretoria Geral de Contabilidade
Mapa dos preços oferecidos em concurrencía realizada no dia 23 do corrente, para torne" CONCURRENCIA PISBLICIA PARA a latacuçAo
., cimento a esta escola, dos artigos abaixo discriminados, de acõrdo com o decreto

n. 19.549, de 30/12/1930 	 •	 .	 . ,
BERTURA DO ALMOXARIFADO DA DIRETO—
DAS OBRAS DE SUBSITTUIÇãO DA CO—

.0...	 I	

- An GIAR loco° LsAlIsn: 12 o 
RIJA

I NvSzPNEs zÇtOELBA,F O ISNI BENS TTOA

CAPITAL
e

o	 DiscriminaçãO do material • 	 John Roger

"PraPtles

Chamo a atenção dos interessados para
b edital e especificações, publicados no
Diario Oficial , de 10 de agosto corrente,
para a execução das-obras supra mencio-
nadas.	 •

Outrossim, • comunico que os coa-
currentes 4ulgados idoneos na última
concurrencia realizada para o mesmo
'fim, terãs revalidadas as cauções que fi-
zeram para a mesma. •

Diretoria Geral de Contabilidade, era
• 22 de- agosto de 1932. — Venancio F.
•'Neiva, no impedimento do diretor gerai.

Visto: Em 23 de agosto de 1932. —
Lauro C. Ferreira, no impedimento do
diretor de Secção.

•
Diretoria do Serviço Florestal
• do Brasil

CAMPO DE EXPER/ENCIA E DEMONSTRAÇÃO
pn ~CIAS FLORESTAIS E ARVORES
FRUTIFERAS	 •	 •	 •

Concurrencia administrativa

Em aditamento ao -edital publicado no
Diario Oficial de 20 do corrente, desta
Diretoria Geral, comunico aos senhores
interessados, de ordem do Sr. diretor ge-
ral, que foi adiada para o dia 27 do cor-
rente, ás 14 horas, no mesmo local, a
coneurrencia que estava mareada para
hoje, referente ás obras a serem exe-
cutadas no Campo acima mencionado, em
Santa Crua.

Outrossim, comunico que, tendo havido
um engano na publicação do referido
edital, chamo a atenção dos Srs. interes-
sados para a seguinte retificação:

Modelo B
O modelo B corresponde exatamente ao

modelo A, sendo substituido apenas os
vidros por ripado.

Os estufins deste modelo são em nu-
mero do 8; 7m,0(} de comprimento x
x 1:1480 de largura cada.

Modelo C
Os estufins deste modelo são completa-

mente abertos, constando, ~ente da
*base feita de tijolo, com uma altura de
50 cm. do chão. Em um dos extremos,
cada estufim, terá um 'tanque para agua.
As dimensões internas para este tanque
são: lin.46 x 0m,60 e 0m,72 de profundi-
dade, devendo estar o fundo 0m,22
abaixo do nivel do chão.

stes tanques terão comunicação um
com outro, ,ao nivel do fundo; empregan-
do-se cano de ferro galvanizado de 1 1/2".
O primeiro terá entrada de agua com
valvula de boia, e o último esgoto com
valvula de ladrão encanado ao esgoto.

A construção destes tanques será feita
com tijolo, argamassa de cimento de
areia, e internamente rebocados com
areia e • cimento 3 x 1 garantindo a sua
Impermeabilidade. Os estufins deste mo-
delo são em tu de 6, com 16m,00 de com-
primento por Itn,80 de largura.
• AS' propostas, em quatro vias seladas,
deverão vir em envelope fechado.

Diretoria Geral do Serviço Florestal do
Brasil, em 25 de agosto de 1932. — As-
tolpho dg Lucca, secretario.

1:1
-2

• .
*Observações — O armario , pedido foi o dá marca acima, sendo o unia) represea-

tente a firma John Roger...	 ,	 • •	 -
Quartel no empo dos A çonsos, 22 de agosto de 1932...J41o0e/ de Almeida Struck,

capitão intendente, almoxarife-pagador. •

'PAGADORIA
N. 158 " •

Mapa-de preços oferecidos em concurrencia rellizada em 11 de agosto para fornecimento
das artigos abaixo discriminados de a.:a rdo com o decreto n. 15.549 de dezembro
de 1930

1 — 21 Chapas de ferio -batido de 3/16 em xadrez para a cozinha por.... 	 8505000

,	 .

• Quartel no Campo dos Affonsos, 23 de agosto de 1932. — Manoel de Almeida Stuck,
capitão intendente alinoxarite-p 4ador.

PAGADORIA
N. 159

Mapa dos preços oferecidos em concurrincia realizada em 24 do corrente, para forneci-
mento dos artigos.abaixo discriminados, de acôrdo com o decreto n. 15.549, de
dezembro de 1930

Designação do material
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1 — Armação de peroba ou cadela, lustra-
da tendo 3,00 de frente 1,33 de lar-
gura 2,70 de altura, com azulejos
de fabricação alemã ou lngleza,
para laboratorio, com prateleiras
internas de acordo com as expli-
cações fornecidas e de conformi-

.	 .

•

' 	 dade com o desenho apresentado,
por 	 . x 3:370000 3:7251000 3:9505000 3:8005000

2 — A mesma,armação em esmalte branco
por 	 x 3:700#009 4:200000 4:4805000 4:5305000

'''	 •••• - .
I

(X) preço iiéeferido.
Quartel ao' Campo doi Mansos, 25 de agosto de 1932. Manoel de Almáidd .Stuelt, ca -

pitão intendente, aknonariãonpagador.
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OC1EDÁDES MIONIMAS
BANCO HOLANDiS DA AMERICA DO . SUL . •

RIO DE JANEIRO	 -
DALAMETZ..COMBINAD0 DAS SUCURSAIS Do RIO DE JANEIRo

4c1r1iiNTos lusWPÁtjLo EM 31 DE JULHO DE 1932

Ativo

_

DEMONSTRAÇÃO ,DA. CONTA ,DE LUCROS E PERDAS	 .

-	 Débito'	 Crédito
Produção. .
Imposto . de cons.umo. 	
Mão de obra. 	
Propaganda.
])espesas . gerais . 		 11 • • •

,'uros e descontos.
:?undo de depreciação.

: ....ucros e
undo de reserva. 	

••

" 16:7661700

121 :9781900
38 :6701100 '

49 5871900
1 :3091060
1-:3391700
1 :3391700
i7 i7,f580 

241:7,091640

Capital a realizar . 	
Titulos descontados . . 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

Exterior . 	

	
2.000:0001000
5.958:8751473

1.839:24019010
Letras e efeitos a receber em cobrança do 13.887:9168078

Interior . . . 	
 11.880:0778772.Emprestimos em contas correntes 	
 7.038:0735758Valores caucionados . . 	
 10.409:0935300Valores depositados . . 	 	

992:6235100Agencias e filiais no Exterior 	 	
3.361:2118264Agencias e filiais no Interior 	 	
1.625:9141500Correspondentes no Exterior . 	 	

575:6638JCorrespondentes no Interior . 	 	
1.400:0001000Predios de propriedade do Banco 	

Caixa :
Em moeda corrente . 3.357 :0701686
Saldo B. do Brasil e

outros bancos . .	 4.724:2278065
Em outras especies •	 30:1465600

Diversas contas. . .

• 81.717:2558189
	 ,

Passivo	 .
Capital . .' • 	 	 9.000:0000011
Depósitos em contas correntes com juros 	  7956:0891250
Depósitos em contas correntes sem jUros 	  1.190:9668980
Depósitos em contas correntes -limitadas 	  , 817 :6588832
Depósitos a prazo fixo 	  '5.219:653$681
Depósitos em contas de cobrança do Ex-

terior . 	 1.839 :2401900
Depósitos em contas de cobrança do In-	 •

terior . . . 	  13.887:916$071
Titulos em caução e em deposito 	  17.447 :167105:;
Casa Matriz5.021 : 0001001)
Agencias e filiais no Exterior 	 	 3.599 :899$ :.70
Agencias e filiais no Interior 	 	 3.632 :700882•
Correspondentes no Exterior . 	 	 159:4386'0i
Correspondentes no Interior : 	 	 81 :476$440
Diversas contas . . ... -	 11.861 :017r81

81.717 :255118!)
,edo'

alo de Janeir0.125 de agosto de 1932 .- Banco Holandês
da America dul, sucursal do Rio de Janeiro. - H. W.
à. de /a For Me Verweg, gerente. - B. H. SehO1t(1, contadoi. •

(C-4.419-26-8-932--668300,

CORPORAÇÃO INDUSTRIAL "BRAZILIA" S. A.
Ait111~aliaarn0"-OE JUNHO DE 1932

Ativo

Caixa. .
Instalação e maquinismos. 	
Marcas registradas. . 	
Moveis e utensilios. 	
Devedores.
Meteria prima. . 	

, 452:8431270

Passivo
Capitai.	 . 	
Credores. . . 	
Obrigações a pagar 	
Fundo de depreciação. 	
Fundo de reserva. 	
Lucros suspensos. . 	

1 :7091640 241 :7091640

gosto-de "1932. "-O presidente;
oelho	 O guarda-livros, Pedro da

(C 4,444 --- 26,8-932 --- 351700).

BANCO GERMÂNICO .
Sul:

DEUTSCH SUDAMERIKANISCHE BANE . A: G,
DALADICETE DAS SUCURSSAIS Do RIO rer, J.AxElno,. s,Xo PAULO V:

"es~~~3nearflANTOS . 121Vr . 31 "Or JULHO ' Dr 1932 .
Quanto ás filiais de São. Paulo e Santos, 'figuram os dados

dos balancetes de' 30 de junho' de' 1932
. Ativa ,

28.520:1541648

receber
do Ex-
	  13.292 :0111047
receber •
do ' In- '	 •

...... . 77.985:1811351.	 ,.	 .
Emprestimos em contas correntes 	
Valores _ caucionados 	 .. 21.136 :9301555
Valores depósitados .	 '51..826:088400 "

.	 '
Caixa matriz . . 	
Filiais , no Exterior . .
Filiais no Interior
Correspondentes no Exterior . - 	 -	 -
Correspondentes no Interior . . • ......
Titulos e fundo; pertencentes ao. banco...
Hipotecas	 • . - 	
Caixa em moeda. corrente no 'banco, em ou-

tras especies, no Banco do Brasil :e ern
outros bancai .

Edificio do banco . . . .. ..... ... .
Diversas Contas . 	

. _

308.404 :4261716

Passiva

jepósitos em cobrança . do

)epósitoi em contas correntes com juros.
)epósitos em cbntas correntes sem juros;

kpósitos a prazo fixo 	
)endsítos em 'contas correntes limitadas..

Exterior . . - . ... . 	

. • , •„ 	

(3.292:011$047
Depósitos em cobrança do

do Interior . .	 • 77.986:1811351
•

Titulos em caução e em depósito 	
Caixa matriz . . 	
Filiais nó Exterior . 	
Filiais no Interior . 	
Correspondentes no Exterior
Correspondentes no Interior
Valores hipotecados	 . 	
Letras ' á pagar . 	 '
Diversas 'contas • • 	

308.404:4261716
-

Os diretores. - Grebin. -- f ljaehrte.	 • "

• - •	 (C-4. 411-26-8-32-611200)

• 8.111:4441351

12.637:091828'S

7:3063500
150:000$000
100:0005000
30:0003000
2:9443240

162:5928530

•
300:0005005
86:063529D
31:672353D
2:719180
2:719~

29:8673851)

452:8431270
	 •

Rio de Jane-iro, 1
Claudic Augusti P
Cunha Borges.

Letras e efeitos à
do Exterior

Letras e efeitos a
em cobrança
tenor . . .

Letras e efeitos a
em cobran:4
tenor . . .

Letras descontadas .• .
reéeber por conta propria

• •	 * ** n •••••••••••11,1,	 2Q.:5111040„

91.278:1921398

73.892:2526660

72.903:8481955

2.528:0681923
119:9268579

8.577:5226886
- 1.249:9338985

1.370:8961194
- 782:8951801

1.940:0001000
•

'
18.759:2401573
3.600:0001000
2.800:9821074

10.000:0006000
41.465:0046261
.2.762:1371351
3.216:485,791

42.474:6741613

91.278:1921398

72.963:8481955
20.186:1571194

1.881:3201855
8.995:4271406
5.458:9321051'

350:2371729
-1.9400001000
• 534:3021552

4.787:7054649
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Ações caucionadas
Acionistas 	

	

Títulos diversos. ..„ 	 	 .
Bens imoveis . 	
Maquinismos . . 	

	

Vefculoa . . ..... -•••4-s	
Depósitos . . .....
Obrigações . . ....
Diversas contas . 	
Caixa 	 	 •
Saldo 'do titulo contas

correntes . 	

SOCIEDADE ANONIMA CHAP±O 	 cã de 'aeionistas representando quinhed-- s •	 MANGUEIRA	 tas ações de quinhentas de que se DOM-

	

DALÁNáDTE Em 30 Do :Dy/10	 i932	 PO° o daP i tal social, foi pelo mesmo de-
. . ciaradoque a assemblea podesia, dentro

das normas legais e estatutarias, mani-
festar-se, resolver e decidir sôbre todos
os assuntos para que fiSra convoeada.
Pelo acionista Ernesto 'Carlos Wedekind
foi, então declarado que tendo em vista
diminuição dos negocies, consequente á
crise que assoberba .a todos atualmente,
e ainda em Particular o comércio de cou-
ros e fabrico de calçados, e atenta ainda

situeção da Empresa de todo incon-
veniente á continuação dos negocies,
~ia, que fosse ela dissolvida e ii-
qUidedasseirecedendesse á venda do acer-
yó e pagamento dos credoresidistributn-
do-se o saldo pelos acionistas. Posta em
discuestle e votos a proposta do acionis-
ta Ernesto Carlos Wedekind, foi ela
unanimemente aprovada, ficando o li-
ellittarte-ateterfrado a vender os . bens da
sociedade, quer os moveis quer OS tine-
vels eeeleette esitni • todo o acervo social.
Passou então o Sr. presidente á segunda
parte ,da • convocação; b) nomeação do li-.
-eUiderite. Pelo Sr. preSidente foi dito
que suspendia a sessão por dez minutos
para que os Srs. ac i.onistas elaboras
as, cedulas'respectivas para eleição do e
quidante. Reabetta a sessão depo de
'decorridos dez minutos, convidou o Sr.
presklente paras eacrutinadores os Srs.
Juan Lanzane -e Eclibundo dos Santos,
procedendo em seguida o secretário á
chamada 'dos acionistas presentes. Co-
lhidos e verificados os votos, deu o se-
guinte resultado: para liquide/Ate. .Er-.
neeto Carlos Wedekia - liÓ0 votos, ou se-
ja arifrianirfrifslide. 'Finalmente passando
oGree peesid-ente á ultima parte da or-
dem do dia; - interesses geraes, o
•Sr. Edmundo dos Santos pedindo a pa-
lavra propôs • (pie' ficasse facultado ao
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AosSelezeseto dias do znes de julho de
mil novecentos e tninta e dois, ás vinte
toras.;eni o armazene do prodio numero
duzentee- setenta e quatro da rua de
São Christovão, 'nesta cidade do Rio de
Janeiro, séde da Empresa de Fabricação
de Calçado Sul Americana S. A., com-
pareceram os seguintes acionistas da
~Má' &Mirem especialmente convoca-
dos per edital publicado no "Diario

.La Hispano Argentina Curitiem-
bre & 'Chez-oleira S. A., representada
por seu diretor Manoel Gonçalez„ José
Condido Pimentel Duarte, Edmundo dos
SantiOse 'Flavio Porto Barroso, Ernesto
eleflos Wedekind, Juan Lanzone e Victor
LiflaFek , representando ao,todo quinhen-
tas'ágnes. Aclamado presidente para di-
rigir os trabalhos o Sr. Manoel Gonia-•
lez, foi por este convidado para seu se-
cretário o Sr. José Ca.nelido Pimentel
Duarte, que por orde.m do ,presidente
procedeu á leitura do edital de convoca-
ção eine é do teõr seguinte: "Empresa
de Fabricação de Calçado Sul Americana
S. A': — A diretório da tmpresa de Fa--
brioação de (a-lçado Sui Americana S.
A. •convoca os Srs. emitistes Para uma
asseenbléa' geral extraordinaria a real'!-•
zar-se no dia- 17 de julho proeimo

(oite) boças da noite, na aNie
da ',Erapresa, á Rua da São Christovão
numero duzentos e setenta e quatro -e
que terá por fim:

a) . liquidação da Empresa; b) _nomea-
ção -do . fteidant‘e 'c)* interessei gerais.
Rio de Janeiro, cinco de jukho -de mil
novecentos e trinta e deis. A' Diretoria.":.
Verificada pelo Sr.- presidente a presen-

e o direitoe nomear procura-
der; 'agindo em Geme da sociedade. Pos-
ta em discussão e a votos a proposta do

- , acioniáta Edmundo. dos Santos foi ela
dnatimeMente aprovada, ficando o li-
ouidante Sr. Ernesto Caries' Wedekind
autorizado a delegar poderes a um man-
detario. Finalmente ainda e; Mesmo
acionista propes, de acerdo tom a lei,
que a -EmPresa desta data em diante ti-
'vosso acrescentada a locução "em liqui-
dação". Posta em discussão esta ultima
proposta foi -ela unanime'rrsente apro-
vada.

O Sr. presidente Manoel Gonzalez
ainda comunicou á ássemlaléa que o ern-
Pd?estiMo hipôtecario com o Dr. Demiti-
ges Alberto Niohey na importancia de
lis. 280:000$00b (duzentos e oitenta
contos de réis) havia sido resgatado com

eonstituição de outro tamisem com a
liSpetéca ooni Os bens da Sociedade á Rua
de.São Christovão numeres . 274, 274-A,
274-B. 274-C, a favor dos Srs. *Mattheis
c% Corep., em melhores condições; e que
subinetida á consideração doe acionistas
ate, áto da diretoria. Posto em discussão
e n'VotoS foi eepressemente aprovado
Peè unariimSdade. E nade' mais havendo
a "ti-atee foi pelo Sr. presidente 'levan-
tada a sessão de que bem e fielrnente la-
vrei e sane voe Por intn e por todos os
acionista : asslneda. a presente ata. —
José Cândido Pinteritel Duarte. — Ma-
noel Gonzalez. — Ernesto Carlos Wede-
kind. — Edmundo dos' Santos. — Flavio
Parto Barroso. Juan Lanzone. — Vi-
ator /Miares. — Está conforme o livro
de átás7; -2 José Condido Pimentel Du-
arte.

JUNTA comraciAL DA CAPITAL FEDERAL

'Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 4 de agosto de 1932, arqui-
vou-se nesta Repartição sob o n. 10.464,
o documento referente á Empresa de Fa-
bricação de Calçado Sul Americana S.
A. a saber: •

Ata da asembléa geral extraordinaria
realizada em 17 de julho proximo findo,
que aprovou a sua liquidação e elegeu
liquidante o Sr. Ernesto Certos Wede-
kind. Eu, João Hygino de Araujo, 1° ofi-
cial da Secretaria desta Junta passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1932.
— João INgino de Araujo, 1° oficial. —
Visto. J. C. em 5 de agosto de 1932. —
Isidoro Campos. — Visto. J. C., eia 25
de agosto de 193-. — Isidoro Campos,
diretor.

(C	 .259--26-8-32-106$100.)

ZA DE FABRICACIO DE CAL-
 -41q~ S:

—1'4,12,44.x.Arze4~§wk,issamaue._oemeefue De eeffisTerifree-see"
EXPI~DIrlorADRIGAÇÃO DE CALÇADO SUL'
AMRICIANA S. A.

eiro, 30 de junho de 1932.
emendes Braga Junior, di-
- Homero Barreto de Sd,

COM	 A FORÇA E LUZ NORTE-
-fLUMINENSE-- - -

esetAL ORDINARIA, REA-

s$1`	
A	 itentiCVI)jks,032

Aos dezenove dias do mês de agosto do
ano de mil novecentos e trinta e dois,
reunidos na sede da companhia acio-
nistas representando mais de metade do
capital social, conforme se verifica das
assinaturas abaixo, lançadas tambein no
Livro de Presença, é aclamado para pre-
sidir 'os trabalhos o comendador Julio
Ferreira' Viana, que aceita e convida o
Dr. Otto de Andrade Gil e Delfim Bo-
telho Machado para 1°- e 2° secretaries,
os quais aceitam, tomando lugar á mesa.
Constatuida esta, o Sr. presidente de-
clara a assembléa, informando que a
mesma tem por fim tomar conhecimen-
to do relatorio de diretoria e contas
referentes ao 1° semestre deste ano e do
respetivo parecer do conselho fiscal, tudo
nos termos dos editais publicados no
Diario Oficial de oito e dezoito do cor-
rente mês e ano. A seguir, o Sr. 1° se-
cretario lê o relatorio,da diretoria e o
balanço, tendo sido este, bem como a
conta de Lucros e Perdas publicados no
Diario Oficial de 17 do corrente mês.
Em seguida lê o parecer do conselho
fiscal assim redigido: "Os abaixo as-
sinados, membros do conselho fiscal da
Companhia Forçá e Luz Norte Flumi-
nense, tendo examinado cuidadosamente
as contas e o balanço apresentados peia
diretoria e relativos ao 1° semestre do
ano de 1932, declaram tê-los encontrado
em Me ordem e perfeita exatidão, pelo
que silo de parecer sejam os mesmos
eprovades pela assembléa geral a que vão
ser submetidos. Deixam, ainda, aqui
consignada a bba impressão que lhes
causou a administração feita pela dire-
toria, a qual permitiu fosse distribuido
o 13' dividendo, á razão de 10000 (dez
mil réis) por ação. Rio de Janeiro, 3
de agosto de 1932. — Julio Ferreira
Viana. — Nicolau Bastos Filho. — Del-
fim Botelho Machado". Nada mais se
continha no referido parecer acima
transcrito. Declara, então, o Sr. presi-
dente que estão em discussão o relato.
rio, o balanço e as contas, do V semestre
de 1932, bem como o parecer do conse-
lho fiscal. Não havendo quem pedisse
a palavra, foram submetidos a votos o
enrolados, unanimemente, abstendo-se

o

•



anatto	 1.11/1,rtIti ittrItitALI	 nom ne 1932

a diretoria de votar o seu relatorio e
contas e o conselho fiscal o seu pare-
cer. Nada maiá havendo a tratar, o Sr.
presidente declara encerrada a assem-
biéa e agradece o comparecimento dos
acionistas presentes, que assinam esta
áta por, mim 1° secretario feita, lida e
aprovada. por todos os acionistas abaixo.
Eu, Otto de Andrade Gil, 1° secretario,
fiz e assino. — liai() Ferreira Viana. —
Delfim Botelho Mechado. — Alfonso
Vizeu. Nícollu Bastos Filho. — Por
procuracão de Domingos Gonçalves Neto,
Nelson Gonçalves Neto. — Nelson Gon-

. calves Neto. — Francisco Luiz Vizeu. —
Julien Derenne. — David Derenne. —
Luiz Derenne. Lucia Vizeu, assistida
por seu pai. — Ide Vizeu, assistida por
seu pai. — Ivone Derenne, assistida por
seu pai. — Merina Derenne, assistida
por seu pai.

(C 4.410 — 26-8-932 — 49$000).

SOCIEDADES CIVIS
CAIXA BENEFICENTE DOS EMPRE-

GADOS DA SAUDE PUBLICA

Séde: rua Senador Euzebio,' 252-1° andar
•ATA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDI-

NARIA DA CAIXA BENEFICENTE DOS EM-
PREGADOS DA SAÚDE PUBLICA, REALIZADA
NO DIA 16 DE AGOSTO DE 1932, EM SUA
SÉDE SOCIAL, Á RUA SENADOR EUZEDIO,

252-1° ANDAR

A's vinte horas o Sr. Casar Prevost
Roméro. presidente da Caixa, abre a ses-
Ao e anuncia a ordem do dia: Convoca-
tão para o fim unico e especial -de dis-
cutirem e aprovarem a reforma dos es-
tatutos, para satisfazer melhor as neces-
sidades sociais e enquadrar-se dentro
dos dispositivos das novas leis em vi-
gor, conforme editais publicados no Dia-
rio Oficial de 8 e 10 de agosto de 1932.
Pede a assembléa seja aclamado o soai°
para presidir os trabalhos. Por indica-
ção do associado José Tavares Junior é
aclamado João Max von Hulsen, o qual
luta com dificuldade para formação 'da

' mesa porque varios socios recusam, ale-
gando motivos justos; por fim convida
'para secretarios os Srs. Amynthaa Ri-
beiro de aAlvarenga e José Martins de
Araujo. E' lida a ata da sessão anterior.
Pedem a palavra os sodas Agenor Ar-
mando Alvarenga, Francisco Teixeira da
Paixão, Gustavo José da Costa. Athayde
Vieira da Rocha, Antonio Maria de
Queiroz. Felipe Santia4ro Avelino. Ame-
rico da Cunha Bastos, Arnaldo de
Souza e Albertino da Silva Teixeira. os
Quais depois de discutirem a ata, apro-
varam com a assembléa geral a retirada
da palavra "perturbadores", inscrita na
ata da sessão anterior. E' aprovada a ata'
votando contra a retirada da palavra
perturbadores, o soció Francisco Tei-
xeira da Paixão. Em seguida o r•ecretarin
da' mesa lè a justificação do Sr. presi-
dente sobre a urgencia da reforma dos
estatutos e o protesto do socio Candido
de Oliveira. O ROei0 Gustavo José da
Costa pode a palavra e fala sobre a si-
tuação dos processos de peculio que são
pagos com atrazo; o Sr. 1° tesoureiro,
Guilherme Agostinho Pereira. dá expli-
cações sobre o assunto, o qual é aceito
pela assernbléa geral. Era seguida é pro-

1

cedida a leitura dos estatutos. Entrou
em debate, falando os socios A!,bayde
Veira da Rocha, José da Costa, ikgenor
Armando de .Alvarenga. Amynthas
beiro de Alvarenga, Felipe Saiitiauo
Avelino, Pedro José de M'endones,, Ma-
noel Teixeira de Figueiredo.Roberto Mu-
ritiba Saltes, ',Gozar Prevost Rcniéro,
João Reis . e outros; foram feitas-varias
propostas pelci sacies Gustavo Jcsé
Costa, as quais não foram aprovadas.
Continuando etn 'debate o projeto • dos
novos estatuto-, é afinal, por indicação
do sono Agenor Armando de Alvarenga,
e posta em voacão a aprovação das es-
tatutos por CaPitulos, que é aprovado
pela assembléa; geral; entrando em vo-
tação o 1° capitulo é aprovado, entrou o
segundo capitulo e aprovado, foi quando
o presidente da assembléa propõe a
aprovação do restante o que é...aprovado
pela assembléa geral os novos estatutos,
e aprovado o trabalho apresentado. ano
subordinou-se principalmente, aos novos,
decretos sobre consignações em folha.
Nada mais ha-tendo a tratar. a :mesa
agradece á iluatre assembléa a ordem
mantida durane os trabalhos; foi ás
vinte e tres h )ras e cincoenta e cinco
minutos : encerrada a assembléa. — °Melo
Max von Ilulsc,n, presidente da amem-
bléa. — Amunti;las Ribeiro de Alvorenqa,
1° secretario dl mesa. — José Martins
de Araujo, 2°, ilecretãrio da mesa. 	 -

(C -- 4.412 -- 28-8-932 -- 55100)

Banco Nacional Brasileiro,
em liquidação

PRAÇA PLORIANO ris. 31/39-2° ANDAR

Acham-se á disposição dos Srs. :acio-
nistas, no esciatorio do Banco, os do-
cumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, n ge 4 de julho de 1891.

Rio de Jane1r4, 26 de agosto de 1932.
— A diretoria.

(C-4.266--26-8-32--8$200)

Companhia Predial, em liquidação

PRAÇA FLORIAIND is. 31/39-2° ANDAR

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, no escrjtorio da companhia, os do-
cumentos a que se refere o art. 14'7 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeirc 26 de agosto de 1932.
A diretoria.

(C— .265-26-8-32-8$200)

Sociedade Anolrima Cortume Santa
Cruz, Ti liquidação

PRAÇA FLORIAN) NS. 31/39-2° ANDAR

Acham-se á disposição dos Srs. aaio-
nistas, no escritoido da companhia, os do-
cumentos a que ae refere o art. 147 do
decreto n. 434, dl ?. 4 de julho de 1891..

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.
—A diretoria.

,(C—k .263-20-8-32-8$200)
• .

Companhia Norte Paulista
de. Combustíveis

PRAÇA PLORIANO NS. 4/39-2° ANDAR

Acham-se á dispeaição dos Srs. acio-
nistas, no escritorio , da companhia, os do-
cumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, 4e 4 dç julho de 1891.:

Rio de Janeiro,: t6 . çie agosto de 1932.
— A diretoria.	 .

(C-4.264aa-26-8-32-8$200)

Companhia Edificadora do Rio
de Janeiro

Companhia Nacional de Grandes
Hotels

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem no dia 15 de setembro de 1932,
ás 14 horas, no escritorio da companhia,
á praça Floriano ns. 31/39-2° andar,
afim de tomarem conhecimento e resol-
verem sôbre o relatorio e contas da di-
retoria, até 31 de dezembro de 1931,
acompanhados do parecer do conselho
fiscal, e, berh assim, para elegerem os
membros do conselho fiscal e seus su-
plentes para o presente exercido.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até que se realize a assembléa.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.
— A diretoria.

(C-4.268-26-8-32-28$600--2 vezes)

Companhia Territorial e Edificadora
Suburbana

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARI)

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem no dia 15 de setembro de 1932,
ás 15 horas, no escritorio da companhia.
á praça Floriano ns. 31/39-2* andar,
afim de tomarem conhecimento e resol-
verem Ware o relatorio e contas da di-
retoria, até 31 de dezembro de 1931,
acompanhados do parecer do conselho
fiscal, e, bem assim, para elegerem os
membros do conselho fiscal e seus su-
plentes para o presente exercicio.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até que se realize a assembléa.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.
A diretoria.

(0-4.269-26-8-32-28$600-2 vezes)

•

•
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem no dia 15 de setembro de 1932,
ás 13 horas, no escritorio da companhia,
á praça Floriano ti. 31/39-2° andar,
afim de tornarem conhecimento e rasei- •
verem sôbre o relatorio e contas da di-
retoria, até 31 de 'dezembro de 1931,
acompanhados do parecer do conselho
fiscal, e, bem , assim, para elegerem os.
Membros do coriseltni fiscal e seus su-
plentes para o presente exercido.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até que se realize a assembléa.

Rio de Janeiro, 26 da agosto de 1932..
— A diretoria.

(C-4.207-26-8-32-28$600-2 vezes)



(C--4.271--26-8-32-14$300)

Companhia Industrial e Importa-
dora Atlas

asezmiata Gana ORDINAMA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem, em assembléa geral ordina-
ria, no dia 26 de setembro proximo fu-
turo, ás. 14 horas,. no escritorio da com-

panhia, á rua Marechal Floriano Pei-
xoto n. 132, para tomarem conhecimento
do relatorio da diretoria, parecer do con-
selho fiscal e balanço, concernente ao
ano findo em 30 de junho de 1932 e bem
assim, proceder-se á eleição do conselho
fiscal e suplentes.

A' disposição dos acionistas se acham
neste esoritoirio, á rua e número acima

)
indicados, os documentos a que se refere
o art. 147 do decreto de 4 de julho de
18912

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1932.
- A dire:oria.

! 
	(C-4 . 270-26-8-32-143300)

Sobrado 27 •
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A Equitativa dos Estados Unidos
do Brasil

São convidados os Srs. segurados a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 12 de setembro proximo futuro, ás
14 horas, na sada da sociedade, á ave-
nida Rio Branco n. 125, para tomarem
conhecimento do relatorio, balanço e con-
tas do último periodo social, bem como
procederem á eleição de presidente, dire-
tor-secretário, conselho fiscal e repecti-
vos suplentes. • -

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1932.
A diretoria.	 .

Companhia Hoteis do Brasil
São convidados os Sra. acionistas a se

reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 12 de setembro proximo futuro, ás
13 horas, á rua do Riachuelo n. 124,
afim de . tomarem conhecimento do re-
lalorlo, balanço e contas da diretoria e
parecer do conselho fiscal, relativos ao
ano findo em 30 de junho proximo pas-
sado e eleição conselho que terá de
servir até 30 de junho de 1933,

Continuam á disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere o
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 189/.

Rio de Janeiro, 26 dg_ agosto de 1932.
A diretoria.

(C-4 . 4f8-26-8-32..-1O$200)

Caixa Auxiliar de Socorros !media.
tos dos Empregados do Movimento
da Estrada de Ferro Central do
Brasil

ASSEMBLgA GERAL 'ORDINARtA

De acórdo com a letra B do art. 126 dos
Sstatutos, convido os Srs. associados qui-
tes a se constituirem em assembléa geral
ardinaria, a realizar-se em 1 de setembro
proximo as 19 horas, na nossa séde so-
cial, rua General Caldsvell n. 162, para
leitura do relatoraa e balanço geral detesaureiro.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.sa- Pelo 4° secretário, Franoisco Cordovit,
kiareal Lima, chefe da secretaria.

a4-4.	 Eargig).

Centro dos Carteiros

De ordem do Sr. vice-presidente, con-
vido os Srs. associados quites a compa-
recerem á reunião de assembléa geral
extraordiriaria. a realizar-se no dia 30 do
fluente, as 18 horas, na séde social, á
rua do Rezende ns. 65-67.

Ordem do dia
Eleição Para o preenchimento do cargo

de presidente, vago pela renúncia do ti-
tular eleita para o bienio corrente e bem
geral.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1932.
Octaviano Freire, 1° secretário.

(C-L-.4.413-26-8-32-21$400--3 vezes)

União Fabril e Comercial S. A.

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assernblaa geral exilai-
ordinaria, na séde social, á rua de São
Pedro n. 187, sobrado, no Proximo dia
29 do corrente, ás 16 horas, para o fim
de tomarem conhecimento de uma pro-
posta da liquidação da emprêsa.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932.- A diretoria.
(Ce--4. 415-26-8-32-73100)

Instituto Cientifico São Jorge S. A.

RUA DO PASSEIO N..46 - SOBRADO
Acham-se á disposição dos Srs. acio-

nistas os documentos a que se refere o
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1932.
- José Gresti, diretor-administrativo.

( C-4.171-25-8-32-12$200-3 vezes)

.* Aviso

PAQUETE BELGA "AMIMA", ENTRADO DE AN-
•TUERPIA, EM 21 DE AGOSTO DE 1932

Comunicamos a quem interessar possa
que, em vira/ide do decreto u. 21.605, de
11 de julho do corrente ano, e de acardo
com a clausula. n. 8, dos conhecimentos,
as cargas enibaroadas em Antuerpia, com
destino a Santas, foram descarregadas
neste porto, para os aranazens cia Alfan-
dega, considerando-se para todos Os alei-
tos cumpridos os contratos de transporte
e entregues as referidas cargas.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1932..
Lloyd Real Belga (Brasil), S. A,, agen-

tes da Compagnie Maritime Belga (Lloyd
Royal) S. A.

(C-4.173-25-8-32-39$800-3 vezes)

Carga manifestada para o Porto
de •Santos

Tendo sido extraviados os conhecimen-
tos de carga de mercadorias conduzidas
pelo variar norueguez Borgiand, entrado
neste porto em 1 do corrente mós, pro-
cedente de Oslo e esc. abaixo mencio-
nadas, Fredrik Engelhart, agente do ro-
ferido vapor, de acdrdo com o decreto
na119.739, de 7 de março de 1931, artigo
ta.lawa ao coalleolmento de quem iate.

ressar. que essas mercadorias serão en-
tregues nos termos do citado decreto,
afim de serem despachadas nesta Alfan-
dega do Rio de Janeiro, e retiradas para
consumo:

Conhecimento n. 3, marca F 188 A,
as.. 1/50, 50 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 14, marca D L, nú-
meros 1/30, 30 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 15, marca F A, nú-
meros 1/25, 25 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 16, marca F 5 &
ns. 1/25, 25 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 17, marca L M & C,
na. 1/50, 50 caixas de bacalhau. 	 •

Conhecimento n. 18, marca F &,C, nú-
meros 1/50, 50 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 18. marca F & C, nú-
meros 51/70, 20 caixas de baca/háu.

Conhecimento n. 19, marca E B & C,
as. 1/30, 30 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 20, marca M & C, nú-
meros IMO, 10 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 20;marca M & C, nú-
meros 1105, 25 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 21, marca J A P & C,
as. 1/50,50 caixas de bacalhau.

	

Conhecimento n. 22, marca Itf P 	 C,na. 1/25, 25 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 23, marca M F Ca

as. 1/50, 50 caixas de bacalhau.	 •
Conhecimento n. 24, marca "Ap010%

C P, ns. 401/800, 400 caixas'de bacalhau.
Conheoimento n. 25. marcas Gverland

A P & 1, ris. 1/100, 100 caixas de baca-
lhau.

Canheoimento n. 26, marca OverIandA P & C, as. 1/50;50 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 27 ! marca Overland

B L 1, os. 1/50, 50 caixas de baoalháti.
Conhecimento n. 28, marca Overland Z,

as. .1/25, 25 caixas de bacalhau.
Conhecimento 29, marca Ovariana N R.as. 1/50, 50 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 30, marca Overland

G S & C, as. 1/50,50 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 31, marca Over/and

B & B, ns. 1/100, 100 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. .32, marca Overland

P G, as. 1/75, 75 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 33, maréa, G 8 C, nú-

meros 1/200. 200 caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 34, marga F 8 H, tiú-

iberos 1:106/315, 210 caixas de baca-
lhau.

Conhecimento n. 35, marca F V C, nú-
meros 51/150, 100 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 36, marca CARVA-
LHO, ris. 1/50,.50 caixas de bacalhau.

Conhecimento n. 37, marco M V /ft C,
as. 1/25, 25 .caixas de. bacalhau.

Conhecimento n. 38, marca B & B, nú-
meros 1/50, 50 caixas, de bacalhau.

Conhecimento n'a 39, ralara& P 8: C, nú-
meros 1/100, '100 caixas de bacalhau.

Conhecimento 'n. 42,' marca B.F. 'nú-meros 1/50a 50 caixas 'de baoalháu.
Conhecimento d. • 43; Marca V al, nú-

meros 7.30177.'350a 50 caixas de beca-
lháu.

Conheoimento n..50, mem . /3 F, nú-meros 1/50,50 . caixas de bacalhau.
Conhecimento n. 52, marca 547, nú-

meros 1$•00, 100 caixas de laacallutu.
Rio de . Janeiroa 25. de agasto de 1932.

- Fredrik Engelhart, agente.
(13-4.170-25-8-32-162#200-.3 ~Nd

•



— Projeto (Comissão Espe-
cial do Senado) 1• volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M) . 	
- Pareceres sobre o projeto
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (M) 	
— Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodriguea	 	 gl 39000

69000

29000

abado 27
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OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

49000 Acumulações remuneradas (De-
69000	 creio n. 19.576, de 8' de ja-
89000 -	neiro de 1931) . 	
69000

.79000
•

As encomendas de obras que não forem
acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" Galos do
Correio, estampilhas de sèlo adesivo'
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas ás importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" têm
o abatimento de 30 %, quando a aquisi-
ção for de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça n. 1.204, de 8 de agosto de 1904.

A

Atos do Governo Provisorio, or-
ganizados por A. D. Ribeiro.. 109000

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
de outubrb de 1899, que am-
plia , a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475,
de 4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 50 da lei
n. 628, de 28 de outubro de 1913 	 2300

Agricultura (Crèa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

ligue (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos	

$400encanamentos publicos .

Alfandegas (Consolidação das
leis das) . 	  59000

Alistamento eleitoral (Lei nu-
mero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e Decr. n. 12.193, de 8
de setembro do 1916) (M) 	 	 $500

Alistamento e eleições federais
(Deu. n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) . 	 	 $500

Arquivo Nacional (Publicações do):

..

Volume XX 	 . .
Volume XXI, 	
Volume 'XXIII 	
Volume XXIV 	
Volume ,XXVI 	 . .

Conferencias: A. Bezerra, di-
retor lo Arquivo: •

I. A vila domestica da Im-
peratriz Leopoldina — II. O
general Lima e SiIva —
A biblicteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dias --
V. A Paraíba no seculo XVI
— VI- Os fatores da Indo-
pendencia . . .	 58060

Arquivo da Tesourario da ' Bafa
(Sinopsis das Sismarias do).... 	 69000

Armazene Gerais (Regulamento
para o estabelecimento de).
Decr. n. 1.a)2, de 21 de noa.-
vembro de 1903 . 	

~arfo de i Legislação de Fa-
zenda, poi Affonso Duarte Ri-
beiro:

5500-

Autorais (Wreites) • Decreto nu..
mero 4.79), de 2 de janeiro
de 1924.1 	
	 $500

Ajudas de custo  aos empregados
do Minisierio da Fazenda --
Decr. n. 9.283, de 30 de de-
zembro de[1911 	  19000

Arrojadita (Novo mineral), po'r
Djalma Guimarães . 	  1;000

•
Atlas pluvioinetrico do Nordesta

do Brasil, por Delgado de Car-
 39500valho (Gerais), 1923 . . 	

Automoveis i'Regu/amento da Cir-
culação Inernacional de) 	  19500

Administraçlio e Contabilidade,"
por Alfred) Corra . 	

Anais do Cengresso Constituinte
da Republca —	 ediçãO,- re-
vista — 1° volume 	  409000

Acidentes no trabalho (decretos
.ns. 3.724, 13.493 e 13.498, da
1919) . 	 	 0000

Aposentadoria (Ontícionarios
blicos), dO,reto n. 19.838, cie 9
de abril de 1931 	 	 $500

$500

Bancos e Casas Bancarias (Liqui-
dação extrajudicial)—Dec. nu-
mero 19.634, de 28 de janeiro
de 1931 . 	 	 $500

Bancos — Fiscalização dos ban-
cos e casas bancarias (Decre-
to n. 1.728, de 16 de março de
1921). Carteira de Redesconto
(Decr. n. 14.635, de 21 de ja-
neiro de 1921, e Decr. nume-
ro 14.857, de 1 de junho de
1921, "Créa os legares de de-
legados 'fiscais das opera-
ções cambiais e bancarias"). 19000

C

Catalogo de pares de estrelas
para a determinação da hora
pelo metodo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos. 89003'.

Coletorias Federais (Instruções
para organização dos balan-
ceies das) . 	  19000

Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) . 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portnarios (Decreto
n. 17.940, de 1927).

Volume I 	
Volume IH . 	
Volume LV 	
Volume V . 	
Volume VI 	
Volume VII 	
Vo lume VIII 	
Volume IX 	
Volume X 	
Volume XI 	
Volume XII 	
Volume XIII 	
Volume XIV 	
Volume XV 	
Volume XVI 	
Volume XVII 	
Volume XVIII

101000
51000
5;000
51000
81000
71000
71000
51000
61000
61000
61000
31000
31000
81000
31000
61000
38000

Ano de 906 	  69000
Ano C e 1917 	 'io 101000
Ano ce 1918.. 	 	 89000
Ano c e ,9.9 	  89000
Ano c i e 9r0 	  89000
Ano c e '921 	  108000
Ano c e 1922 	  129000
Ano c re 1923 	  169000

Autorais (Leis de direitos). Leis
t500	 ns. 496, do 1 de agosto de 1898,

e 2.577, de 17 de janeiro de
1912 •

Brasil em Haja (0), W. T. Stoad
e traduzido por Arthur Bornil-

3500	 car, e discursos de Ruy Bar-
bosa . 	  129000•

Banha de Porco e Vinho (Esta-
belece penalidades para as
fraudes da) Decreto n. 4.631,
de 4 de janeiro de 1923 	

• 

$500

Caixas de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto n. 20.465 de 1
de outubro de 1931). Reforma
n legislação . 	

Codigo Civil Brasileiro (Tra-
balhos relativos co a elabo-
ração (M) :

1° volume 	
2° volume 	
3° volume 	

— Projeto (Trabalho da Com-
88500 missão da Camara dos Depu-

tados) — 8 volumes (M) 	

19500

19000

19500

109000
109000
109000

209000

à


